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Articular historicamente o passado não significa 
conhecê-lo "como ele de fato foi". Significa 
apropriar-se de uma reminescência tal como ela 
relampeja num momento de perigo. 

Walter Benjamin 

Apropriar-se das modernidades de ontem pode ser, ao 
mesmo tempo, uma crítica às modernidades de hoje e um 
ato de fé nas modernidades - e nos homens e mulheres 
modernos - de amanhã e de depois de amanhã. 

Marshall Berman 
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INTRODUÇÃO 

Modernidade. Esta a palavra de ordem com que, nos dias 
que correm, costuma-se convocar a sociedade brasileira com 
vistas a dar partida a um movimento de reformas capaz de 
arrancá-la de um estado crônico de miséria e "atraso" e 
conduzi-la aos patamares do progresso e da civilização, já 
alcançados pelas sociedades do chamado "primeiro mundo". 

Vista como "ura processo de mudança social", a 
modernização, segundo Lucília R. S. MACHADO, "envolveria a 
transformação das sociedades menos desenvolvidas pela 
aquisição de características comuns às sociedades mais 
desenvolvidas",1 contanto que não se promovessem alterações 
significativas na estrutura social vigente.e 

0 tema da modernização compõe com freqüência os 
discursos de elementos representativos dos setores 
privilegiados da sociedade brasileira. Esse aspecto, de acordo 
com a autora citada, demonstra coerência com os pressupostos 
da empresa modernizadora, em cuja consecução os setores 
sociais dominantes desempenhariam o papel de "vanguarda", ou 
seja, de modelo para "aqueles que deveriam ter suas aspirações 
aumentadas".3 

A modernização da sociedade brasileira, como tema dos 
discursos de representantes dos setores sociais privilegiados 
da atualidade, não se constitui exatamente em algo inédito. Ao 
contrário, é possível identificar a sua presença em momentos 



diversos de nossa história, particularmente naqueles em que 
determinadas mudanças na conjuntura econômica, social e 
política parecem sinalizar para a necessidade de rearranjos 
capazes de garantir a ordem social estabelecida. 

Assim, no momento histórico da instituição do mercado 
de trabalho livre no país, as evidências da presença de um 
discurso modernizante, entre determinados segmentos dos 
setores privilegiados da sociedade curitibana do final do 
século XIX e início do século XX, apontaram para a relevância 
de uma investigação acerca desses discursos. 

0 período entresséculos representou para Curitiba uma 
época de importantes transformações, que vieram com o 
crescimento populacional, resultante, em grande medida, da 
imigração.4 

0 crescimento da população e o conseqüente incremento 
do setor econômico se, por um lado, representavam aos olhos de 
elementos dos setores sociais privilegiados, a possibilidade 
de concretização das aspirações de desenvolvimento e progresso 
da sociedade curitibana, por outro, evidenciavam as limitações 
dessa sociedade, cuja estrutura econômico-social e urbana não 
estava preparada para comportar mudanças tão amplas e 
aceleradas.3 

Diante disso, todo um elenco de discursos emerge de 
diferentes pontos do social, discutindo e propondo 
alternativas para os problemas enfrentados pela sociedade 
curitibana'. Dentre esses discursos, sobressaem aqueles 
enunciados pelas lideranças empresariais da cidade, 
constituídas, em grande medida, pelos empresários ligados aos 
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setores mais dinâmicos da economia paranaense da época, ou 
seja, as indústrias ervateira, madeireira e o grande 
comércio.* Auto-identificando-se como os elementos mais 
progressistas e modernos dessa sociedade, as lideranças 
empresariais pareciam tomar a si a tarefa de promover e 
incentivar a empresa de modernização da cidade, adotando como 
modelo os centros urbanos mais desenvolvidos do país, como Rio 
dc Janeiro e São Paulo. 

Nesse aspecto, evidencia-se uma outra aproximação com a 
análise dc Lucília R.S. MACHADO sobre a teoria da 
modernização, ou seja, "o esforço pela aquisição das 
características comuns às sociedades mais desenvolvidas".4 

Esse esforço teria como alvo a aquisição não somente de 
padrões de consumo, de organização e de tecnologias próprios 
das sociedades capitalistas mais avançadas, mas também .de 
valores culturais identificados como modernos e, portanto, 
desejáveis de serem assimilados pela maioria dos indivíduos de 
uma sociedade determinada.7 

A investigação acerca das elaborações presentes nos 
discursos de caráter modernizante de um dos segmentos dos 
setores privilegiados da sociedade curitibana, representado 
pelas lideranças empresariais e expressas, principalmente, 
através da imprensa comprometida coro seus interesses, 
constituiu-se nó propósito deste estudo. 

*São os discursos tíys dirigentes empresariais, (ligados ao »ate, a nadeira e ao grande 
conmio e que liderava® o processo d? organização do eiipresaria;lú curitibano e paranaense), veiculados 
direta ou indiretamente pela isprensa «'«prometida co» seus interesses, o objeto da análise deste 
trabalho. 

Esses empresários possuíam interesses e» vários Empreendimentos to»erciais e/ou industriais e 
sa apresentava* coso empresários modernos a racionais, defensores das virtudes do trabalho, da orde» e do 
progresso. 
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O tema da modernização social, nota predominante nesses 
discursos, configurou-se como o fio condutor da análise, pelas 
perspectivas que ensejava de evidenciar as estratégias 
propostas com vistas à concretização da empresa modernizadora, 
bem como as relações de poder que se engendravam entre os 
grupos dirigentes do empresariado e os demais setores da 
sociedade curitibana. Esses setores poderiam ser tanto os 
segmentos da classe empresarial identificados como 
"tradicionais" e insuficientemente modernos, como também e, 
sobretudo, a população pobre e trabalhadora, percebida com 
frequência como o elemento responsável pelo estado de "atraso" 
e pobreza da sociedade como um todo. 

A opção pelo período compreendido entre a líltima década 
do século XIX e meados da segunda década do século XX 
justifica-se pela relevância das alterações ocorridas nessa 
época na sociedade brasileira, seja pela mudança do regime 
político, seja pela instituição do mercado de trabalho livre. 
No caso de Curitiba, além das mudanças produzidas por um 
significativo crescimento demográfico em sua estrutura social 
e urbana, esse período representa o marco inicial do movimento 
de organização da classe empresarial paranaense em torno de um 
órgão representativo de seus interesses, a Associação 
Comercial do Paraná. 0 corte em meados da década de vinte se 
relaciona a um movimento de reorganização interna da 

Associação Comercial que, com uma reforma estatutária era 1924, 
parece ter consolidado sua posição de órgão representativo do 
empresariado. As referências a anos posteriores serviram 
apenas para corroborar ou enfatizar aspectos analisados na 
documentação. 



Os discursos veiculados através de órgãos da imprensa 
comprometidos com os interesses do emprésariado constituíram o 
corpo, principal da documentação utilizada para a análise. 
Nesse sentido, cumpre destacar os Jornais õ Coimsrcio - que em sua 
fase inicial era de propriedade da Associação Comercial do 
Paraná bem como 0 Cossercio do Paraní, que tinha claramente entre 
seus objetivos a defesa da "classe coramercial"a. 

Além desses, outros Jornais et ainda, revistas, 
almanaques e boletins serviram de fontes para o estudo, assim 
como a documentação interna - atas e relatórios - da 
Associação Comercial do Paraná e da Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio. 

Os discursos presentes nessa documentação, fossem 
enunciados pelas lideranças empresariais, ou por outros 
elementos identificados direta ou indiretamente com os seus 
interesses e valores, foram percebidos como uma prática 
social. Em outros termos, trata-se, como afirma Michel 
FOUCAULT, de "ver historicamente como se produzem efeitos de 
verdade no interior de discursos que não são em si nem 
verdadeiros, nem falsos".' 

Nessa perspectiva, considerou-se relevante a análise 
dos discursos de elementos do empresariado expressos por 
órgãos da imprensa curitibana comprometidos com seus 
interesses, em meio às tramas de poder que se teciam no 
interior da sociedade, no momento histórico em que 
determinadas lideranças empresariais empreendiam seu movimento 
de organização de classe, ao mesmo tempo em que se investiam 
na tarefa de promover e incentivar a empresa de modernização 
daquela sociedade. 
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Nesse ponto, cabe esclarecer que, de acordo cora Michel 
FOUCAULT, acredita-se que os efeitos de produção de uma classe 
dominante e de sua dominação se implicam mutuamente. Isto 
equivale a dizer que esses efeitos funcionam "no interior de 
grandes estratégias" que garantem a dominação e que existe 
entre essas estratégias e a classe dominante "uma relação 
recíproca de produção".10 Nas palavras de M. FOUCAULT, foi "a 
grande estratégia de moralização da classe operária" que 
possibilitou "à classe burguesa ser a classe burguesa e 
exercer a sua dominação".11 

Assim, era meio aos discursos que tinham como tema a 
modernização da sociedade curitibana, ressaltam-se as táticas 
que compunham uma estratégia abrangente de moralização da 
população pobre e trabalhadora da cidade. Em sua 
multiplicidade essas táticas visavam desde a fixação dos 
trabalhadores próximos aos locais de trabalho e a localização 
dos pobres em pontos determinados e passíveis de vigilância e 
controle, até a regeneração preventiva das crianças pobres, 
pelo ensino conjugado ao trabalho. Além disso, essas táticas 
passariam também pelas tentativas de domesticação da mão-de-
obra, pretendendo a circunscrição das relações de trabalho ao 
terreno previsível e regulamentado das instituições. 

Isto posto, organizamos este estudo em três capítulos, 
apresentados sumariamente a seguir. 

No primeiro, procurou-se evidenciar as elaborações do 
discurso empresarial em tomo das questões relativas à 
modernização econômica da cidade e do Estado. Nesse sentido, o 
movimento de organização do empresariado e as estratégias 
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engendradas pelos grupos dirigentes empresariais, com vistas a 
sua afirmação frente à própria classe, ao poder público e à 
sociedade como um todo assumem um papel significativo. 

No segundo capítulo, houve a intenção de demonstrar as 
formas pelas quais a população pobre e trabalhadora era 
percebida nos discursos dos setores dominantes da sociedade 
curitibana do período entresséculos. Para tanto, mostrou-se 
relevante a identificação das estratégias de controle e 
vigilância presentes nesses discursos e que tinham como alvos 
privilegiados tanto os mendigos, os vadios e as crianças 
abandonadas, quanto os trabalhadores que reivindicavam 
melhores condições de vida e de trabalho. 

No terceiro, procurou-se analisar o papel que nos 
discursos dos setores privilegiados da sociedade curitibana do 
início do século era atribuído à educação para o trabalho. Na 
análise desses discursos, tornou-se relevante demonstrar o 
modo como as concepções dos setores sociais dominantes sobre a 
educação, as aspirações populares pela ampliação do sistema de 
ensino e as preocupações em transformar a escola dos pobres em 
elemento de preparação para o trabalho acabavam se conjugando 
numa ampla estratégia de moralização da população pobre e 
trabalhadora. 

Com vistas a conferir uma melhor unidade na 
apresentação deste trabalho, o item referente às fontes e 
metodologia foi incluído no final em forma de anexo (Anexo I). 
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1 O DISCURSO DA MODERNIZAÇÃO ECONÔMICA E A ORGANIZAÇÃO DO 

EMPRESARIADO 

1.1 A MODERNIZAÇÃO DA ECONOMIA PARANAENSE NO DISCURSO 
EMPRESARIAL 

Na virada do século XIX para o século XX, o quadro 
social, político e econômico brasileiro passava por importan-
tes alterações que sinalizavam para sua maior integração ao 
sistema capitalista internacional. Nessa perspectiva, a 
instituição do mercado de trabalho livre no país e a mudança 
do regime político evidenciavam uma significativa dinamização 
das relações sócio-econômicas, que tendiam a uma maior 
coraplexificação e diversificação. 

Em que pesem suas dimensões modestas, se comparada aos 
centros maiores, a estrutura sócio-econômica paranaense, no 
período compreendido entre a última década do século XIX e a 
terceira década do século XX, também passou por um processo de 
expansão e diversificação que trouxe consigo alterações em sua 
configuração tradicional. 

0 processo de inversão do capital agroexportador em 
atividades comerciais e industriais, que ocorria sobretudo nos 
centros ligados à economia cafeeira - Rio de Janeiro e São 
Paulo - acontecia também, embora em escala reduzida, em outras 
partes do Brasil, como Mato Grosso, Pernambuco e Paraná.1 

DG acordo com Edgar CARONE, as classes rurais brasi-
leiras, no início do período republicano, encontravam-se num 



10 

processo diferenciado do desenvolvimento. Nesse sentido, "nas 
regiões onde a produção agrícola se industrializa - mate no 
Paraná e Mato Grosso, e açúcar no Nordeste - o processo 
significa diferenciação de grupos de interesse, provocando 
mudanças nas respectivas classes rurais".8 

No caso do Paraná, o autor aponta o Barão do Serro Azul 
como o modelo de empresário que, ao mesmo tempo em que se tor-
nava um grande beneficiador e exportador de erva-mate, geria 
outros empreendimentos industriais e comerciais.® 

Para o relativo surto de expansão econômica e social 
vivenciado pelo Estado do Paraná (entre fins do século XIX e 
início do século XX), contribuiu também "o processo de inte-
gração de imigrantes na sociedade paranaense",* notadamente 
pela sua participação nas atividades comerciais e industriais 
do Estado, que sofreram um incremento significativo entre 1890 
e 1929.5 

Simultaneamente ao processo de crescimento populacional 
e econômico, ocorria uma maior complexificação da estrutura 
social paranaense, o que se evidenciava pela emergência de 
agentes sociais diferenciados, como a classe empresarial e a 
classe trabalhadora. Nesse sentido, o que se pretende destacar 
é que o processo de constituição desses agentes sociais se dá 
em meio à produção de um conjunto de discursos que reclamavam 
a urgência de se dotar essa sociedade dos requisitos necessá-
rios que a levassem à equiparação cora as sociedades mais pro-
gressistas e civilizadas do país. 

Esses discursos, oriundos das camadas sociais privile-
giadas da sociedade paranaense, configuravam-se, na verdade. 
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como a expressão regional de discursos semelhantes produzidos 
pelas camadas dominantes de centros maiores, como o Rio de 
Janeiro e São Paulo, e que tinham como preocupação central a 
modernização da sociedade brasileira. Um dos elementos que se 
sobressaíam nesses discursos de caráter modernizante era 
aquele relativo à necessidade de diversificação da economia no 
Estado. 

Até a terceira década do século XX, a base de sus-
tentação da economia paranaense foi a atividade extrativista 
do mate e da madeira, voltada para o mercado externo. Embora a 
extração de madeira tivesse se desenvolvido progressivamente 
nesse período,* a atividade ervateira constituiu o alicerce da 
economia e a principal fonte de renda e de ocupação da 
população e do Estado.4 

Entretanto, a dependência de seu principal produto de 
exportação - o mate - contribuiu para limitar as possibilida-
des de uma maior expansão da economia paranaense. 0 fato de o 
Paraná não deter a exclusividade da produção, acrescido da 
falta de uma política mais objetiva e consistente, que esti-
mulasse a produção e a comercialização do seu principal produ-
to, dificultou sobremaneira a conquista de novos mercados para 
o mate, como a Europa ou a América do Norte, e, conseqüen-
temente, uma maior expansão e rentabilidade para a economia 
ervateira.7 

Apresentando uma produtividade relativamente baixa, o 
mate não conseguia gerar economias externas de valor 

"Entre 1896 e 1899, existiam no Paraná 64 serrarias, sendo que, em Í92Q, já chegavam a Í74. 
BALHANA, A. P. et a i . História do Paraná, v . i p.142-143. 
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significativo.B Além disso, a atividade ervateira voltada para 
o mercado externo necessitava ter garantidas as condições mí-
nimas necessárias para o escoamento da produção, de modo a po-
der competir nos mercados importadores. 

No entanto, as deficiências crônicas do sistema viário 
e de comunicações do Estado9 tornavam onerosos os custos dos 
transportes, comprometendo a sua competitividade no mercado 
externo. 

Além disso, grande parte das rendas obtidas com as 
exportações do mate acabava retornando ao exterior com a 
importação de artigos de consumo, o que deixava pouco para os 
investimentos necessários à melhoria da infra-estrutura de 
produção e à diversificação da economia.10 Desse modo, 
estabelecia-se um círculo vicioso, era que a concentração dos 
recursos numa determinada atividade econômica fazia com que as 
rendas obtidas fossem, em grande parte, canalizadas para o 
exterior, através da importação de bens de consumo. Vale dizer 
que esse processo dificultava em muito os investimentos na 
infra-estrutura e na obtenção de bens de capital. 

Apesar de todas essas dificuldades, o mate permaneceu 
como o principal produto econômico do Paraná até o final da 
década de 20. A dependência das exportações de erva-mate da 
quase totalidade da receita orçamentária do Estado fazia com 
que a economia paranaense oscilasse ao sabor dos surtos de 
expansão e crise desse•produto no mercado externo. 

Entretanto, durante as três primeiras décadas do século 
XX, em que pesem os obstáculos enfrentados, a preocupação com 
a diversificação econômica do Estado estava presente nos 
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discursos dos seus setores sociais privilegiados, particular-
mente no discurso emitido através dos órgãos veiculadores dos 
interesses do empresariado. Nesse sentido, alguns órgãos da 
imprensa da capital chamavam constantemente a atenção dos em-
presários e da sociedade em geral para a necessidade de diver-
sificação de investimentos e aplicação de capitais em outras 
atividades econômicas, como a indústria, por exemplo. 

Nessa perspectiva, ao fazer uma análise da situação 
econômica do Estado em meados de 1900, o Jornal 0 Coasárcio 

destacava que a utilização de novos recursos técnico-
científicos e o aproveitamento de uma nova fonte de energia, 
como a eletricidade, estavam resultando em melhorias nos 
transportes e comunicações, o que estaria acarretando um novo 
impulso econômico. Ainda, de acordo com essa análise, a 
indústria, embora incipiente e restrita quase que exclusiva-
mente à capital, estaria fazendo progressos consideráveis: "a 
nossa fábrica de phosphoros, as nossas fundições, as nossas 
marcenarias e outras fábricas, fazem honra ao Paraná".11 

Porém, a principal riqueza do Estado continuava a ser a 
"indústria do matte" e, de acordo com a análise desse Jornal, 
a crise que a atingisse passaria a ser também "a crise de todo 
o commercio",1B ou seja, de toda a economia do Estado. 

Era alguns momentos, as oscilações da economia ervateira 
atingiram o movimento mesmo de organização da classe empresa-
rial paranaense. No período compreendido entre 1902 e 1907, a 
participação do mate na receita estadual sofreu um sério 
decréscimo,13 acarretando uma relativa estagnação nas 
atividades econômicas do Estado. Nesse mesmo período, o órgão 
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representativo do empresariado permaneceu praticamente inati-
vo, sendo gue a sua reativação viria a coincidir com a recupe-
ração das atividades ervateiras a partir de 1908. 

Essa recuperação seria atestada pelo Boletim da Asso-
ciação Comercial do Paraná, que, em meados de 1910, registrava 
os anos de 1908 a 1909 como "notáveis na evolução econômica do 
Paraná pelo desenvolvimento rápido dos meios de se activar a 
circulação de suas riquezas".14 0 texto se refere ao melhora-
mento e à abertura de novos meios de comunicação e transporte, 
como a ferrovia São Paulo-Rio Grande, ao incremento da cor-
rente imigratória, que viera estabelecer "novos núcleos de 
trabalho" e, ainda, a instalação de estabelecimentos de cré-
dito, como o Banco do Paraná, e acrescenta: "E a esse impulso 
crescente as cidades aumentam, casas surgem por toda parte 
(...) as indústrias se animam (...)".15 

Com base nessas constatações, chamava-se a atenção dos 
governantes para a necessidade de se saber avaliar o momento, 
não deixando passar a oportunidade de estimular as iniciativas 
dos empresários, que também, por seu lado, não deveriam: 
"(...) abandonar o momento que se lhes offerece propicio para 
os emprehendimentos modernos e para a adopção das novas formas 
de applicação da actividade, formas que melhor remuneram os 
capitaes e fortalecem para a luta".14 

Ao longo de todo o período estudado, observa-se a 
recorrência dos discursos que colocavam a aplicação da 
atividade e dos capitais na indústria, como a possibilidade 
segura de viabilizar os ideais de progresso e civilização 
almejados para a sociedade paranaense. Embora nesse momento e, 
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no caso específico dessa sociedade, não se possa referir, 
ainda, à instituição do tema da industrialização,* no sentido 
que assume ao final dos ano3 vinte, sobretudo da década de 
trinta em diante, é possível constatar, Já a partir de meados 
d03 anos dez, entre os discursos de lideranças empresariais 
curitibanas, a idéia da industrialização como uma meta a ser 
alcançada em futuro não muito distante. 

Assim, além de representar a possibilidade de desatre-
lar a economia da excessiva dependência dos resultados da ati-
vidade ervateira, a indústria representava também, no âmbito 
do discurso empresarial, a garantia para o ingresso da socie-
dade curitibana e paranaense no mundo do progresso e da 
civilização. 

Contudo, se as deficiências econômicas infra-estrutu-
rair» do Estado representaram obstáculos que dificultaram sig-
nificativamente um maior desenvolvimento do setor ervateiro, 
deve-se refletir sobre as dificuldades que essas deficiências 
teriam representado para as tentativas de implantação de 
indústrias de bens de consumo, por exemplo. 

No Paraná, como em outros estados do país, o discurso 
do empresariado registrava queixas quanto à falta de uma 
política governamental de proteção à indústria.** Nesse 
sentido, eram freqüentes a3 denúncias quanto à falta de 

'Segundo Edgar S. 4- DECCA, a i n s t i t u í d o do "tens da industrialização" se dá ns «edida en que 
a presença vitoriosa da fábrica dá origs« a tudo UB aparato de saberes técnico-cientíFicos, produzidos a 
partir das diversas instituições sociais, toa o sentido da- racionalização da vida dos trabalhadores. 
(DECCA, Edgar S. de. A Ciência da produção : Fábrica despolitizada. Revista Brasileira de História. São 
Paulo, v.3, n.6, set. 1983. p.71-78). 

**Ver a i análise das <iisíusstíes entre as r.orrentes favoráveis e contrárias à usa politica 
protecionista à indústria nacional, oa obr* de Nícia V i le la Lu*:-. A luta pela industr ia l izado do Brasil 
(1808-1930). São Paulo : DIFEL, t?6l. Oip. I I I e IV. 
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tarifas alfandegárias mais favoráveis à produção nacional, às 
altas taxas de fretes das estradas de ferro, bem como à 
precariedade dos meios de transportes e comunicações. Além 
disso, apontavam também os impostos cobrados sobre os produtos 
industriais, considerados excessivos, a falta de braços e, 
sobretudo, a baixa capitalização que dificultaria a aquisição 
de maquinários e matérias-primas. 

Entretanto, mesmo considerados todos os fatores desfa-
voráveis e apesar das contradições, a implantação de indús-
trias no país ia ocorrendo paulatinamente."17 

Assim, também na capital paranaense, apesar das difi-
culdades por volta de 1900, de acordo com os dados levantados 
por Luiz Carlos RIBEIRO, Já se encontravam instalados 438 
estabelecimentos industriais. Esses estabelecimentos abrangiam 
24 ramos industriais, distribuindo-se entre: fábricas de 
barricas para erva-mate (100) engenhos de beneficiamento de 
mate (25), além de selarias, olarias, marcenarias, alfaiata-
rias, serralherias, curtumes, fábricas de café moído, oficinas 
de carros, fábricas de licores, águas gasosas, marmorarias, 
ourivesaria, uma fábrica de fósforos, carpintarias, funila-
rias, serrarias, e uma fábrica de gelo.18 

Há que se considerar, no entanto, que o termo indústria 
era bastante abrangente na época, servindo tanto para designar 
os grandes estabelecimentos dotados de maquinários de certa 
potência e que emp>regavam mão-de-obra relativamente numerosa, 

"Segundo Edgar CARONF, "Principalmente até Í9 Í4 e, em certos casos durante a Primeira Repu-
blicados fatores negativos e positivos da industrialização subsistira, naturalmente, com intensidade s 
ifiportância desiguais. Apesar da contínua evolução, nota-se a tônica sobre seus entraves e deficiências. 
CARONE, Edgar. República Velha: instituições e classes sociais. (1889-1930). Rio de Janeiro, DIFEL, 1978. 
p.74). 
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quanto para se referir às pequenas oficinas, que operavam em 
nível artesanal.* 

Por outro lado, utilizando-se de um conceito mais 
ampliado como o de empresa, para abranger tanto estabeleci-
mentos industriais como comerciais e de serviços, Altiva P. 
BALHANA e Cecília M. WESTPHALEN, num estudo demográfico e 
econômico sobre o empresariado paranaense, constataram um 
aumento bastante significativo no número de empresas regis-
tradas na Junta Comercial do Paraná, entre 1890 e 1929. As 
autoras destacara ter havido uma duplicação desses registros 
nos anos dez e novamente desses para a década de vinte. 
Proporcionalmente, repete-se a ocorrência para a capital do 
Estado.1' 

Porém, deve-se destacar que, apesar de todas as difi-
culdades para o desenvolvimento industrial do Estado, havia, 
no âmbito dos discursos do empresariado paranaense, a preocu-
pação e o desejo de que o mesmo se efetivasse. 

Nesse sentido, a instalação de uma nova indústria em 
Curitiba, fosse um empreendimento modesto, como uma serraria 
de lenha,BO ou uma empresa de maior vulto, como uma fábrica de 
tecidos de Juta,®1 despertava imediatamente a atenção dos 
órgãos da imprensa, particularmente daqueles ligados aos 
interesses empresariais. 

*l)a documentação consultada, nota-se que o termo indústria era empregado em seu sentido amplo, 
podendo referir -se tanto aos grandes coito pequenos empreendimentos industriais. No entanto, para o 
propósito,^ deste trabalho, sais do que classificar as empresas industriais, tornou-se relevante demonstrar 
a conotação que o termo indústria adquiria, particularmente^nos discursos da imprensa^ligada aos interesse 
empresariais, na medida em que era empregado como parâmetro de progresso económico-social e, por 
conseguinte, coso evidência do processo de oodernização que estaria em curso na sociedsde curitibana do 
período em questão. 
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Assim, a partir de 1913, principalmente, tornam-se 
bastante frequentes as notícias sobre as empresas industriais 
curitibanas, referindo-se às suas instalações, mais amplas, ao 
emprego de "machinismos modernos e aperfeiçoados", ou, ainda, 
ao emprego de maior número de operários.* 

Além disso, o discurso oficial também contribuía para 
reforçar a idéia de que o Paraná e, Curitiba em particular, 
estaria passando por uma fase de crescimento das atividades 
industriais. Nesse sentido, as mensagens do Presidente do 
Estado, nesse período, fazem referências a uma suposto cresci-
mento industrial, que estaria sendo evidenciando pela instala-
ção de novas indústrias e pelo incremento das Já existentes. 
Isso, apesar da crise e das dificuldades econômicas provocadas 
pelo conflito mundial.**BB 

Um outro fator dado como evidência desse crescimento 
industrial era o maior emprego de modernos maquinários, os 
quais, mecanizando parte dos serviços, dispensavam mão-de-
obra, ou eliminavam o "contacto manual" dos operários em 
algumas fases da produção.*** No discurso da imprensa, o uso de 
maquinários modernos e aperfeiçoados era elogiado tanto como 

'Entre as diversas fábricas citadas no período de 19Í3 a 1919, destacam-se a Fábrica de 
Tecidos de Juta, a Cervejaria Atlântica, Fábrica de Cigarros Esperança, a Fundição ii i i l ler, a Vidraçaria 
Fírariaense, A Cervejaria Brasileira e a Hervateira Americana, entre outras. Algusas dessas eupresas, coao 
a Vidraçaria Paranaense, por exenplo, poderia« ser qualificadas como nanufaturas, pois de acordo cos a 
classificação de Sérgio Silva, empregava« «ais de Í00 operários. SILVA, Sérgio. Expansão Cafeeira e 
origem da indústria no Brasil. São Paulo. Alfa-ômega, 1976. p.83. 

**É preciso ressalvar que esse "cresciaento industrial" eu Curitiba nos anos dez, e início dos 
anos vinte, presente COH freqüência no discurso da i»prensa comproBetida cuu os interesses empresariais, 
não pode ser devidamente comprovado, pois a docusentacão trabalhada não oferece os dados necessários para 
ta l . 

***Assiiu ocorria, por exemplo, com algumas indústrias alimentícias ou de bebidas, como as 
cervejarias ou refinarias de açúcar, nas tarabéii com outros tipos de fábricas, coso as olarias. (CQHMERCIO 
BO PARANÁ, Curitiba, 4 saio 19Í3; 2 ju l . 1922; 27 j u l . 1922). 
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fator de racionalidade na produção, quanto de garantia de 
maior higiene, pois eliminava o contacto manual do operário 
com o produto. Em alguns casos, o uso das máquinas seria 
destacado simplesmente como fator de substituição de mão-de-
obra.83 

Ao materializar a conjugação vitoriosa da ciência e da 
técnica, a máquina se transformou no símbolo incontestável do 
progresso, particularmente na visão daqueles que apostavam na 
"acumulação permanente de riquezas e na produtividade inces-
sante do trabalho humano"84 como os fins últimos da moderna 
sociedade capitalista. De acordo com Maria Stella M. 
BRESCIANI, os que partilhavam dessa visão otimista costumavam 
atribuir à máquina 

a potencialização sen limites da força produtiva do honem, a 
produção eo grande escala e conseqüente barateamento dos 
produtos manufaturados, a força disciplinadora para a multidão 
de pobres ainda incompletamente moralizados, e enfim, a 
condição de alavanca magica do progresso cient í f ico t . ; . ) . 8 3 

Nessa perspectiva, cabe destacar o papel desempenhado 
pela imprensa ao fazer a apologia da crescente mecanização do 
processo de trabalho. As matérias relativas à introdução de 
novos e modernos maquinários nas fábricas curitibanas do iní-
cio do século eram geralmente pródigas era detalhes técnicos, 
descrevendo minuciosamente o modo de funcionamento das máqui-
nas, sua potência e, principalmente, o que representavam em 
termos de uma produção mais rápida, mais econômica e mais 
lucrativa. Dessa forma, ao popularizar conhecimentos técnico-
científicos sobre a indústria e demonstrar a superioridade da 
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produção mecanizada, a imprensa contribuía para garantir a 
adesão da sociedade ao sistema fabril. 

Os relatos sobre as melhorias nas indústrias instaladas 
em Curitiba resultavam, geralmente, das observações colhidas 
nas visitas que representantes da imprensa freqüentemente 
faziam as fábricas da cidade. 

Além desses, também os dirigentes da Associação Comer-
cial do Paraná e o próprio Presidente do Estado, visitavam, 
esporadicamente, as fábricas da capital. Segundo o discurso 
dos Jornais, essas visitas teriam como finalidade proporcio-
nar, tanto aos empresários como aos governantes, "um conheci-
mento directo das condições da nossa indústria", bem como uma 
melhor avaliação do seu valor produtivo.8* 

Os relatos dessas visitas oficiais eram semelhantes 
àqueles resultantes das visitas informais, isto é, um artigo 
descrevendo e, era geral, elogiando as instalações, os maqui-
nários, os produtos e exaltando o sucesso, já alcançado ou em 
expectativa, como conseqüência da ação pioneira dos 
proprietários. 

Além das visitas dos líderes empresariais e governantes 
e dos artigos elogiosos nos Jornais, um outro modo de promover 
e divulgar as indústrias nascentes eram as exposições. 

Mais uma vez os Jornais funcionavam como divulgadores 
das indústrias e, por vários dias, se ocupavam em relatar 
quais eram os participantes, descrevendo e elogiando seus 
produtos. 

Assim ocorreu, por exemplo, com a realização da 
Exposição Agrícola Industrial, por iniciativa de um grupo de 
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empresários, em meados de 1900. Para a realização dessa 
exposição, seus organizadores enfrentaram várias dificuldades, 
entre elas a escassa participação de alguns setores 
considerados bastante desenvolvidos, como o setor de 
tipografia, de calçados, móveis, e madeiras.®7 Já, a Exposição 
de Produtos Paranaenses, promovida pela Associação Comercial 
em comemoração aos 60 anos da emancipação política do Paraná 
em dezembro de 1913, parece ter sido melhor sucedida, a Julgar 
pelo aumento no numero de participantes, provenientes não 
apenas da capital como de outras partes do Estado."*0 

0 aumento no número de indústrias participantes, algu-
mas de porte significativo, e o fato de a organização do 
evento ter ficado sob a responsabilidade da Associação Comer-
cial do Paraná contribuíram para o êxito da exposição. De 
fato, a Associação Comercial, sendo uma entidade que procu-
rava congregar grande parte do empresariado, possuía melhores 
possibilidades de garantir uma maior participação num evento 
dessa natureza. 

As práticas de realização de visitas às fábricas e de 
organização de exposições de máquinas e de produtos indus-
triais podem ser vistas com integrantes de uma estratégia mais 
abrangente, que visava, entre outras coisas, à formação de uma 
opinião pública favorável à industrialização, além de também 
exercer pressão sobre os poderes constituídos, de forma a 
obter políticas mais vantajosas para a indústria.89 

*Be acordo cos o Boletiis da Associação Coiaercial do Parans, participaram da Exposição de 
Produtos Paranaenses aa dezembro de 1913, cerca de 50 estabelecimentos industriais e coiierciais. BOLETIM 
DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL BO FARANÁ, n.86, dez. 1913, p.89-111. 
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Além disso, essas estratégias visavam também à adesão 
do próprio trabalhador. Nesse sentido, a organização de expo-
sições industriais, que datavam Já da segunda década do século 
XIX, objetivava, nas palavras de Maria Stella BRESCIANI, dar a 
"inteligência da totalidade do processo de produção ao 
operário parcelar, fazendo largo uso do argumento que definia 
a máquina como a grande auxiliar do homem e expressão concreta 
do progresso".80 

A intenção de fazer com que os próprios operários 
desenvolvessem uma atitude favorável e receptiva ao trabalho 
industria.l mecanizado esteve estreitamente ligada à postura de 
resistência, muitas vezes expressa pelos trabalhadores, à 
crescente introdução da máquina no processo de trabalho. Nesse 
ponto é preciso lembrar que a progressiva mecanização do tra-
balho fabril despertou, muitas vezes, reações contraditórias 
por parte da sociedadè. A máquina, ao mesmo tempo que susci-
tava o apoio entusiástico daqueles que a viam como o próprio 
símbolo do progresso, provocava a desaprovação e o medo por 
parte dos que a consideravam responsável, entre outros 
problemas, pela "desqualificação do trabalho, pelo embruteci-
mento do homem, pela instabilidade no mercado de trabalho", e 
pela compressão dos salários.ai 

Nos relatos da imprensa acerca das visitas realizadas 
às fábricas de Curitiba, particularmente de meados da segunda 
década deste século em diante, surgiam, pontualmente, algumas 
referências ao número de operários e ao tipo de mão-de-obra 
empregados. Um aspecto que chama a atenção nesses relatos é o 

emprego de um contingente significativo de mulheres e crianças 
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pelas indústrias locais.38 Por outro lado, esses discursos 
procuravam mostrar que as condições de trabalho, em algumas 
das fábricas visitadas, seriam bastante favoráveis39 e 
resultantes da ação bènemérita de patrões compreensivos e 
esclarecidos. 

Em outros momentos, nas reportagens sobre visitas às 
fábricas da capital, surgiam comentários acerca do aspecto 
saudável e bem humorado dos trabalhadores.34 

Um dado significativo é que o discurso veiculado pela 
imprensa curitibana ligada aos interesses empresariais 
procurasse, sempre que possível, demonstrar que o trabalho na 
indústria local se desenvolvia sob condições favoráveis, como 
resultado da ação de empresários dotados de espírito moderno e 
racional, os quais, além da modernização de suas empresas, 
teriam em vista o bem-estar de seus empregados. 

No que se refere à ênfase conferida à ação empresarial, 
os registros da imprensa relativos aos avanços da indústria 
curitibana costumavam dar destaque às iniciativas que pudes-
sem, de alguma forma, significar uma maior organização e 
racionalização da produção. 

Nesse sentido, procurava-se, com freqüência, ressaltar 
a adoção, por algumas indústrias, da divisão do processo de 
trabalho em seções especializadas e, ainda, o modo como a 
repartição das atividades da administração, entre os vários 
sócios ou encarregados, vinha facilitar a direção e o controle 
do trabalho e da produção. Essa racionalidade seria a garantia 
de um aumento da produção, em menor tempo, com menos custos, o 
que resultaria em preços mais baixos.33 
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No noticiário acerca dos estabelecimentos industriais 
de Curitiba, em meio às referências às instalações, aos 
maquinários ou à qualidade dos produtos, costumava-se conferir 
destaque especial à ação dos empresários, identificados, 
freqüentemente, com o modelo do sslf sads-mn, tão caro aos 
postulados liberais em voga na época. Esses empresários 
industriais - em sua maioria imigrantes, reimigrantes ou 
descendentes de imigrantes - teriam iniciado suas atividades 
muitas vezes como modestos empregados ou aprendizes, chegando 
a se estabelecer por conta própria, às custas de suas econo-
mias e esforços pessoais.* 

Nesse ponto, deve-se realçar a significativa participa-
ção do elemento imigrante na composição étnica do empresariado 
paranaense. De acordo com A. P. BALHANA e C. M. WESTPHALEN, 
"das 4.644 empresas registradas pela Junta Comercial do 
Paraná, de 1890 a 1929, 39,5% pertenciam a proprietários de 
ascendência luso-brasileira", enquanto os 60,5% restantes eram 
constituídos de imigrantes de diversas procedências, entre os 
quais sobressaíam os alemães (24,3%) e os italianos 
(15,1%) 

No discurso da imprensa, a muitos desses empresários 
eram atribuídos, invariavelmente, os méritos da iniciativa 
corajosa, do espírito empreendedor e progressista, da inteli-

*Desde o início do século, referências a esse tipo de empresários erap freqüentes nas páginas 
dos jornais, podendo-se destacar entre outros: Henrique Henck e Carlos Leinig (larcenaria); Gottieb Hüller 
(serralheria e Fundição), Thowaz Iwersen (cervejaria) e Emmílio VOSS (serraria) . DIÁRIO PA TARDE, 10 e 
19.11.1900; 21.10.1900, 12.01.1900 e 27.07.1900. 

**No caso de Curitiba, essa proporção é ainda mais acentuada, sendo que os empresários de 
origes aleisã perfazem 3F.% e os de origem i ta l iana, 17.EX 8ALHAHA, A. P. & WESTPHALEN, C. H. Demografia 
£ economia : o^enpresariado paranaense : 1829-1929. In : COSTA, I raci Del Nero. (org.) Brasil : 
História - econôsiicá e demográfica. São Paulo, IPE-USP, 1986. p.272). 
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gência e da perseverança. Graças a esses atributos, estariam 
empregando seus esforços e arriscando seus capitais em 
empresas que deveriam concorrer para o progresso da cidade e 
do Estado. 

As matérias veiculadas pela imprensa curitibana, divul-
gando as iniciativas dos empresários que instalavam alguma 
indústria na cidade, por mais modesto que fosse o empreen-
dimento, pareciam não apenas incentivar esses empresários, 
mas, sobretudo, valorizar a sua ação pioneira, citando-os como 
modelo para aqueles que quisessem fazer fortuna e contribuir 
para o progresso local. 

Esses discursos que, de um modo geral, procuravam ex-
plicitar para o conjunto da sociedade concepções que atribuíam 
o sucesso material e social como o resultado inequívoco do 
esforço individual, da inteligência e ousadia de homens dili-
gentes e empreendedores, que teriam o trabalho como princípio 
norteador de suas vidas, sinalizavam, para a sociedade 
curitibana, o caminho a ser trilhado, na busca dos seus ideais 
de progresso e civilização. 

Contudo, mesmo os modestos avanços detectados nos rumos 
de uma maior diversificação do setor produtivo paranaense 
enfrentavam sérios obstáculos. Mais preocupantes, porém, eram 
as dificuldades que se antepunham ao crescimento e à própria 
estabilidade da atividade ervateira e que repercutiam negati-
vamente na economia como um todo. Diante disso, ura grupo de 
empresários passou a empreender esforços mais efetivos no 
sentido de consolidar a sua organização em torno de uma 
entidade representativa, destinada à defesa de seus interesses 
de classe. 
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1.2 A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ E A ORGANIZAÇÃO DO 
EMPRESARIADO 

No final do século XIX, um grupo de empresários 
paranaenses tomou a iniciativa de organizar ura órgão 
associativo que viesse congregar a classe na defesa dos seus 
interesses.-Assim, a 17 de Janeiro de 1890,37 foi criada a 
Associação Comercial do Paraná, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações foram subscritas por um grupo de 52 
sócios, tendo à frente empresários como o Barão do Serro Azul, 
o Comendador José Ribeiro de Macedo, David Antonio da Silva 
Carneiro e o Coronel Zacarias de Paula Xavier. 

Pelos estatutos aprovados a 6 de agosto de 1890,38 a 
Associação Comercial do Paraná deveria, entre suas 
finalidades, 

( . . . ) estreitar a convivência e relação das classes de que se 
compoe e promover tudo quanto for era bem de seus interesses, 
representando lega] e pacificamente aos poderes da república e 
do estado, contra os vexames e estorvos tue prejudicarei os 
legítimos interesses e o seu desenvolvimento, sendo-lhes pores 
vedada qualquer demonstração po l í t i ca . 3 9 

Dos primeiros tempos de vida da Associação Comercial 
pouco se sabe, pois a raaior parte da documentação relativa a 
sua fase inicial (1890-1909) foi extraviada. No entanto, 
segundo depoimentos de líderes contemporâneos, como o Coronel 
Zacarias de Paula Xavier, aqueles tempos teriam sido bastante 
críticos à consolidação da entidade associativa. 

Os primeiros anos do século XX registravam sérias 
dificuldades à economia brasileira. Â agitação e euforia do 
Encilhamento sucedera-se uma fase de austeridade e restrições 
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financeiras40 que iriam ee refletir em todo o país, sendo o 
período de 1900 a 1904 considerado por Wilson Cano como "anos 
difíceis".* 

No caso específico do Paraná, após um período de 
decréscimo, entre 1892 e 1897, a economia ervateira passaria por 
uma fase de recuperação que se estenderia até 1902, quando en-
traria novamente em uma fase de crise que duraria até 1907.41 

Uma vez que as atividades ervateiras se constituíam na 
base de sustentação da economia paranaense, as crises que aba-
lavam o mate repercutiam na economia do Estado como ura todo. 

Ao mesmo tempo, observa-se que, dentre o grupo de 
empresários - comerciantes e industriais - que compunham os 
quadros da Associação Comercial, Já em sua primeira fase, se 
sobressaíam aqueles ligados às atividades ervateiras. Nesse 
sentido, os problemas relativos a produção, beneficiamento e 
comercialização da erva-mate tendiam a se transformar nos 
objetivos prioritários da atuação da nova Associação. Entre-
tanto, essa entidade foi organizada tendo-se em vista a con-
gregação de representantes dos vários setores econômicos, ou 
seja, da agricultura, da indústria e do comércio, para a 
defesa de seus interesses. Mesmo considerando-se que as difi-
culdades da economia ervateira pudessem significar as dificul-
dades da economia estadual coroo um todo, é preciso que se 
questione até que ponto o tratamento prioritário e, quase que 
exclusivo dos problemas do mate, pela Associação Comercial do 
Paraná, teria contribuído para as vicissitudes que marcaram os 
primeiros tempos da sua vida associativa. 

*0 autor se refere ao biênio Í896-97 COMO um período em que se inicia usa baixa nos- pretos 
internacionais do café, provocando a crise que se estenderia até 1907. CANO, Wilson. Raízes da 
concentração industrial em São Paulo. Rio de Janeiro, : DIFEL, 1977. p.123, 126 e 141. 
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Do ponto de vista de um dos seus primeiros dirigentes, 
o Coronel Zacarias de Paula Xavier, as dificuldades para a 
consolidação da Associação Comercial, em sua fase inicial, 
poderiam ser atribuídas, em grande parte, à falta de uma maior 
prática associativa do empresariado paranaense: 

Por um lado, temos ainda a lutar tom a frieza e indiferença da 
parte de muitos membros da classe comercial, presos a antigos 
costumes e fa l ta de gosto para agremiações de sua classe, que 
deixaria de unir-se em fortes s coesas Associações Comerciais, 
para os representar dentro da l e i e em toda e qualquer 
emergência, por figuras escolhidas ad hac e de momento. Por 
outro lado, temos ainda a luta toa igual, senão maior, 
indiferença da parte dos Poderes Públicos do Estado, que nem 
sempre dão valor à nossa voz e atenção às nossas justas 
reclamações ( . . . ) . 4 8 

Embora seja difícil determinar se essas queixas se 
referiam aos industriais do mate - e Zacarias de Paula Xavier 
era um deles ou se eram dirigidas aos empresários em geral, 
um dado a ser considerado é o de que o grupo de industriais 
ervateiros se manteve ativo e relativamente articulado, 
enquanto a Associação Comercial, nos anos imediatamente 
posteriores à sua fundação, teve uma vida inexpressiva, de tal 
forma que a diretoria eleita em 1902 não chegou a tomar 
posse,43 e daí, até 1909, a entidade permaneceu praticamente 
desativada. 

Uma das evidências da maior articulação entre os 
empresários ervateiros é o Centro dos Industriais da Erva 
Mate, que existia e atuava paralelamente a Associação 
Comercial do Paraná.* 

"Referências a esse Centro foram encontradas nos jornais õ Comercio e Ih-irio ds hrds, nos 
anos de 1900 a 1901. Já, entre a documentação consultada na Associacão Comercial do Paraná, não foram 
localizadas fonte específicas relativas a ele. 
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Por outro lado, vários diretores do Centro, que con-
gregava os industriais do mate, como Victorino José Correia, 
José Ribeiro de Macedo, Jorge Schmmelpfeng, Zacarias de Paula 
Xavier e Agostinho Ermelino de Leão Júnior, eram ou viriam a 
ser dirigentes da mesma Associação Comercial. 

As referências ao Centro dos Industriais da Erva Mate 
nos Jornais da época demonstram que as suas lutas eram trava-
das, principalmente, cm relação aos impostos sobre o mate, 
sempre considerados excessivos, era relação à propaganda do 
mate no Brasil e no exterior, cujos recursos e cuja direção os 
industriais reivindicavam e, ainda, em relação às tentativas 
de incrementar o seu quadro associativo, no sentido de unir 
forças em torno das iniciativas das lideranças do Centro. 

A participação do Centro na Exposição Agrícola e 
Industrial, realizada em Curitiba em meados de 1900, além de 
representar uma oportunidade de demonstrar os avanços da 
indústria ervateira e de dar um maior incentivo à congregação 
dos produtores, assumiu, sobretudo, um caráter político. Isto 
porque, teria mostrado que os industriais do mate seriam 
capazes de se responsabilizar pela propaganda do produto, o 
que até então era negado pelo governo do Estado, que estaria 
projetando entregar os recursos e a tarefa da propaganda do 
mate a uma firma da Capital Federal. Entretanto, segundo o 
Jornal o Cosaércio, a exposiçSo se constituíra em "um argumento 
eloqüente contra a propaganda das nossas indústrias, feita por 
quem não tem nella outro interesse que não seja o de receber a 
gorda subvenção (...).M44 

Ao mesmo tempo em que destacava a importância que 
adquiria a exposição, como meio de conjugar os esforços dos 
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empresários num trabalho conjunto, o Jornal fazia admoestações 
àqueles que haviam relutado em participar do evento, denomi-
nando-os como acomodados ou atrasados por não perceberem que 
seriam eles próprios os maiores beneficiados se participassem 
ativamente de eventos de tal natureza. 

Nos primeiros anos do século XX, um tema que despertou 
as mais acirradas discussões nos meios empresariais e políti-
cos paranaenses foi o da equiparação das taxas de exportação 
da erva-mate. Em março de 1902, o Congresso Legislativo do 
Estado aprovou a lei que, embora aparentemente visasse insti-
tuir o monopólio do Estado na exportação do mate, na realidade 
estabelecia a equiparação das taxas entre a erva beneficiada e 
a erva em rama, ou cancheada.45 Eeea medida, que na prática 
vinha anular as normas protecionistas que, desde 1885, 
favoreciam a indústria ervateira, foi longamente combatida 
pelos industriais do mate com o apoio de órgãos da imprensa, 
como os Jornais õ Comercio e Diário da larde. Este último, notadamente 
nos meses que antecederam a aprovação da lei, deu ampla 
divulgação às matérias com que os industriais ervateiros 
procuravam demonstrar os prejuízos que a equiparação traria à 
economia estadual. Em relação às conseqüências econômicas que 
essa medida acarretaria, Pedro Calil Padis afirma: 

( . . . ) não há a menor dúvida de que a extinção das nedidas 
protecionistas à atividade industrial significarão ura duro 
golpe na economia ervateira paranaense para quem o sercado 
argentino que, de grande comprador do produto beneficiado, se 
irá convertendo em um sério concorrente.44 

Apesar dos esforços empreendidos, os industriais do 
mate viram suas pretensões serem derrotadas. Mesmo assim, após 



31 

a aprovação da lei pelo Congresso, voltariam a instar Junto ao 
governo do Estado para que não fosse sancionada, além de 
prosseguirem encaminhando ofícios e telegramas a órgãos 
federais e associações comerciais para pressionarem o governo 
a não efetivar a lei. Até mesmo, aventou-se a idéia de se 
fecharem as fábricas por tempo indeterminado, o que não 
aconteceu pela falta de uma maior adesão dos industriais.47 

Portanto, parece evidente que, não obstante os 
obstáculos enfrentados, os industriais do mate formavam, entre 
os empresários, o grupo melhor articulado, o que parecia não 
ocorrer, ainda, com os demais segmentos da classe empresarial. 
Nesse sentido, adquirem relevância as palavras do comerciante 
e industrial Domingos Duarte Velloso, ao se referir, em 1913, 
a letargia que marcou a fase inicial da Associação Comercial 
do Paraná: (...) "nas discussões sobre impostos não se cogita-
va do interesse geral do Comércio. Compareciam centenas de 
pessoas e estas procuravam apenas defender seus interesses 
particulares sacrificando naturalmente os interesses 
coletivos".48 

Os primeiros tempos da Associação, segundo David 
CARNEIRO, teriam sido marcados pela falta de uma atuação mais 
efetiva da entidade frente aos problemas que lhe eram 
colocados.49 

De fato, por diversas vezes, os editoriais do Jornal õ 
Comercio apontavam a falta de uma atuação mais organizada por 
parte dos empresários, de modo geral, e dos comerciantes, em 
particular. As críticas eram dirigidas, principalmente, contra 
a prática de se buscar soluções para os problemas do comércio 
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de forma isolada e individual, o que, na opinião do Jornal, 
acabava por enfraquecer a entidade de classe. 

Entretanto, era princípios de 1909, uma iniciativa do 
governo para alterar o imposto sobre o consumo, o chamado 
Isposto ds Fatents CoasrcisI, iria provocar muita polêmica entre o 
empresariado e se transformaria no escopo do movimento que 
culminaria na reorganização da Associação Comercial do Paraná. 

Em fevereiro de 1909, o Congresso Legislativo do Estado 
propôs a criação de uma comissão para a revisão do imposto 
sobre o consumo. Essa proposta era vista como uma inovação nos 
métodos do Legislativo Estadual, uma vez que, "dentro do ver-
dadeiro espírito democrático (...)", se dispunha "a ouvir do 
commerciante, do industrial, do agricultor e do operário 
(...) nao sugestões para as alterações a serem efetuadas no 
referido imposto. 

Em reunião realizada a 11 de fevereiro de 1909, na As-
sociação Curitibana dos Empregados no Comércio, em que teriam 
comparecido cerca de duzentas pessoas, formou-se uma comissão 
de "commerciantes, industriais e artistas".* 

Os trabalhos da comissão duraram de 11 de fevereiro a 
12 de março de 1909 e seu resultado foi a proposição de se 
substituir a tabela de imposto vigente por uma outra forma de 
cobrança, que era na realidade outro imposto mais favorável ao 
comércio, a qual não foi aceita pelo governo. Diante disso, o 

*Essa comissão parece ter reunido principalmente comerciantes e industriais, sendo provável 
que os artistas se tratassan, na realidade, dg representantes de outros rasios industriais, isto é, não 
ligados diretamente à indústria cio mate. Os membros dessa comissão constavam todos do quadro associativo 
da Associação Comercial: Tobias de Macedo, Manoel de Hacsdo, Herculano Souza, Antonio Eustachio da Silva, 
Paulo Hauer, Hanoel Cunha, Pedro Rispoli, José Graitz, Frederico Schmidlin, Domingos D. Velloso, Rodolpho 
Hatsbach, Constantino Hisurel l i , Carlos Schantmay, Alberto Guimarães, Wallace de Hello e Lopes Neto. ( O 
COMÍIERCIO, Curitiba, 12 dez. Í909). 
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Jornal o Caaasro.o passaria a denunciar o que considerava o 
descaso do governo para cora os empresários, cuja colaboração 
nem sequer fora considerada, pois a maioria dos deputados não 
comparecia às reuniões e o projeto de reforma apresentado nem 
ao menos fora lido no plenário do Congresso Legislativo.81 

Essas denúncias serviram dc reforço à campanha que o Jornal 
vinha promovendo no sentido de se conseguir uma maior 
mobilização da classe empresarial. Uma das lideranças mais 
ativas nessa campanha era o comerciante e industrial Domingos 
Duarte Velloso, que, através de veementes artigos em a Comercio, 

convocava a classe empresarial a se unir, afirmando que o 
comércio, como fator de riqueza e civilização, se agisse em 
conjunto e de forma organizada, conseguiria impor suas 
prioridades. 

Ao analisar as dificuldades que o comércio do Estado 
estava enfrentando, esse empresário afirmava que as causas, em 
grande parte, seriam devidas ao "desleixo, pela incúria doa 
próprios interessados."™ 

Na opinião de Duarte Velloso, ee o governo era culpado 
por não ouvir os Justos reclamos da classe, a maior parte da 
culpa caberia à própria classe empresarial, por não possuir 
ainda uma associação ativa, oficialmente reconhecida, instân-
cia a ser naturalmente procurada pelo governo sempre que fosse 
preciso tratar de algum assunto referente aos interesses 
empresariais. Nesse sentido, o empresário discorria sobre as 
vantagens oferecidas pelas associações comerciais, quando 
realmente atuavam, pois através delas o empresariado poderia 
interferir na administração pública e sugerir "medidas úteis", 
além de opinar, inclusive, nas "altas negociações" do governo, 
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como os empréstimos externos, por exemplo."8 Nesse aspecto. 
Domingos Duarte Velloso sugeria uma atuação política mais efe-
tiva do empresariado através das suas associações de classe.54 

Em uma assembléia geral realizada a 15 de abril de 
1909, na sede da Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio, ficaria decidida a reorganização da Associação 
Comercial do Paraná. Conforme consta da ata dessa reunião, 
logo de início foi lida e aprovada "uma moção prohibindo 
qualquer discussão política, ou ataques ao governo, visto a 
reunião ter ura caráter puramente commercial" .55 

Esse posicionamento, que em diversas ocasiões seria 
motivo de acalorados debates entre os associados, demonstrava, 
em parte, uma preocupação em não deixar que questões político-
partidarias pudessem interferir nos trabalhos das assembléias, 
uma vez que entre os sócios da entidade haveria, muito prova-
velmente, representantes.de diferentes facções políticas. Por 
outro lado, haveria também, naquele momento, a preocupação de 
não se atacar o governo, tendo-se em conta o clima de tensões 
criado em torno da questão do Imposto de Patente Comercial. 
Nesse aspecto, um dos primeiros passos dos dirigentes da 
Associação reorganizada seria tentar resolver os problemas 
referentes àquele Imposto, para o que seriam necessárias 
intensas gestões Junto ao governo. 

A atitude conciliatória em relação ao poder público 
iria marcar, em diversas ocasiões, a atuação da Associação 
Comercial, embora em alguns momentos o discurso de seus diri-
gentes se pretendesse incisivo e até confrontador. Em relação 
ao Imposto de Patente Comercial, por exemplo, o decreto 
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governamental que estabelecera as novas modalidades de 
cobrança, além de ser qualificado como "inconstitucional e 
anti-econômico\ era responsabilizado por "desorganizar toda a 
vida produtiva do Estado.56 Já, após a "resolução do problema 
da Patente Commercial", a direção da Associação Comercial se 
referia a uma 

( . . . ) solução honrosa para as duas partes: o poder público 
apoiando-se no commercio e nas inAistrias e estes necessitando 
da ação benéfica daquelle, se completam. Deve», pois, 
necessariamente marchar ua e outro de acordo, concorrendo asbos 
para o desenvolvimento ds riqueza de que depende o futuro do 
Estado í . . . ) " * 7 

Dessa forma, deveriam prevalecer a cordialidade e o 
entendimento entre o governo e a Associação Comercial, o que 
sem dúvida seria mais conveniente ao empresariado que, mesmo 
pregando os pressupostos liberais da livre iniciativa e do 
livre comércio, buscava constantemente os favores e a proteção 
do Estado. 

Reorganizada e.com a eleição de sua primeira diretoria 
efetiva em julho de 1909, a Associação Comercial do Paraná 
passaria por um período de intensa atividade, reestruturando-
se internamente e atuando de forma mais efetiva Junto aos 
poderes públicos, na defesa dos interesses da classe 
empresarial. 

Entretanto, mesmo pretendendo defender os interesses do 
empresariado como, um todo, seriam os interesses dos empresá-
rios ligados as atividades ervateiras os que teriam prioridade 
na atuação da Associação Comercial. De fato, o predomínio das 
atividades ervateiras na economia estadual fez com que, por um 
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longo período, prevalecessem no comando e na atuação da enti-
dade de classe os interesses dos empresários ligados ao mate. 

Assim, ao se observar o quadro de presidentes da Asso-
ciação Comercial do Paraná, no período que se estende de 1897 
até os meados da década de vinte, chama a atenção a nítida 
preponderância dos empresários ervateiros, entre os quais se 
destacam: Coronel Zacarias de Paula Xavier, presidente por 
três gestões; o Comendador José Ribeiro de Macedo, João 
Guilherme Guimarães e David Antonio da Silva Carneiro Jr., 
presidentes por duas gestões cada um. Também presidiram a 
Associação por uma gestão cada um, o Coronel David Carneiro, 
João Ribeiro de Macedo e Victorino Correia. Outro presidente 
que, embora não estivesse ligado diretamente à indústria do 
mate, se constituiu numa destacada liderança, tendo, 
inclusive, desempenhado um papel preponderante na reorgani-
zação da Associação Comercial, foi o advogado, Dr. Pamphilo 
D'Assumpção, que presidiu a entidade por quatro gestões.* 

Além desses nome3, ligados diretamente à indústria er-
vateira e ao comando da entidade da classe empresarial, apa-
recem outros que, desempenhando diversos cargos nas diretorias 
e estando ligados tanto à atividade comercial como à indus-
trial, pareciam concretizar ura revezamento em posições-chave, 
tais como: Vice-Presidência, Secretaria, Tesouraria e Comissão 
Fiscal. Dentre os empresários que compunham esse grupo, desta-
cam-se: o comerciante e industrial Domingos Duarte Velloso, 
secretário por seis gestões, o industrial Frederico Mainguê, 

'Ver, eu anexo, a relação das diretorias da Associação Conercial, no período de 1897-Í929. 
Anexo I I , p.282. 
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secretário e tesoureiro por quatro gestões, e o comerciante e 

industrial Herculano Alves da Rocha, vice-presidente, 

tesoureiro e componente da Comissão de Contas por nove gestões 

no tótal. 

Essa permanência de um grupo mais ou menos homogêneo 

ocupando os principais cargos na diretoria da entidade empre-

sarial é apontada por Maria Saenz LEME como uma característica 

constante nas organizações do empresariado brasileiro, e que 

demonstra "a pequena renovação dos seus quadros dirigentes".w 

Ainda, no que se refere à reorganização da Associação 

Comercial do Paraná e ao predomínio dos empresários ervateiros 

no seu comando, deve- se considerar a incorporação do Csntro dos 

Industriais da Erva Hats àquela entidade. Como Já foi afirmado 

anteriormente, esse Centro atuava em defesa dos interesses 

específicos dos ervateiros Já em princípios do século XX, 

permanecendo atuante, enquanto a própria Associação ficara 

praticamente inativa. 
No entanto, logo após a reorganização da Associação 

Comercial do Paraná, no início de Julho de 1909, a ata da 
sétima sessão da diretoria registrava a presença dos seguintes 
membros da diretoria do Csntro dos Industriais da Erva Hats'. Comendador José 
Ribeiro de Macedo, Fido Fontana, Lúcio Pereira, Manoel de 
Macedo, David Carneiro e Ascânio Miró. Nessa reunião, 
ratificou-se uma decisão anterior do Centro, de se incorporar 
à Associação Comercial do Paraná, "extinguindo-se para fundir-
se com ella para o effeito de os membros daquelle Centro 
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gosarem dos direitos e vantagens que têm os sócios da 
Associação (...)" 

Nesse sentido, parece razoável pensar que, para os 

empresários do mate, a reorganização da Associação Comercial, 

que se pretendia atuasse de forma mais efetiva, poderia 

significar a possibilidade de contar com uma instituição capaz 

de representar, com maiores perspectivas de êxito, os 

interesses dos seus associados. Por outro lado, essa fusão 

resultaria também no fortalecimento da própria Associação 

Comercial, visto que esse grupo de industriais, além de 

representar o ramo mais importante da economia paranaense, Já 

dera mostras de ser o mais organizado e articulado entre os 

empresários da época. 

Convém destacar também o crescimento do quadro social 

da Associação Comercial, notadamente no período ocorrido após 

a sua reorganização, em Julho de 1909. De acordo com os dados 

levantados pelo professor David CARNEIRO, quando de sua 

fundação em 1890, a Associação Comercial do Paraná contava com 

52 sócios, chegando a 123 em fins daquele ano. Um mês após a 

sua reorganização, em 1909, a entidade tinha 380 associados 

"só na lista de Curitiba", os quais, era Julho de 1911, 

totalizavam 777.40 Portanto, apenas dois anos após sua 

reorganização, o quadro de sócios da Associação Comercial 

apresentava um crescimento bastante expressivo. 

A Associação Comercial do Paraná, que desde sua funda-
ção visava reunir em seus quadros "todos os negociantes, ban-
queiros e industriais" , bem como "os capitalistas, agricultores 
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e criadores", deveria ter como meta também a defesa dos 
interesses de todos os seus associados, fossem eles os grandes 
empresários ligados à indústria e à comercialização da erva-
mate, os grandes comerciantes, os proprietários de estabeleci-
mentos industriais de porte razoável, fossem os proprietários 
de casas comerciais e de indústrias mais modestas. 

Porém, os interesses que pareciam prevalecer eram 
aqueles ligados ao grande comércio e à indústria ervateira. 
Essa predominância se evidenciava na freqüência com que a 
entidade empresarial reivindicava. Junto aos poderes públicos, 
medidas que favorecessem as exportações da erva beneficiada; 
nas constantes petições Junto ao governo federal para obter 
taxas de câmbio favoráveis; e nas lutas empreendidas 
freqüentemente contra o aumento de impostos no comércio. 

Nesse sentido, é possível observar que as atitudes 
desses dirigentes empresariais se ajustavam ao comportamento 
pragmático de segmentos do empresariado brasileiro que se 
pautavam pelos princípios liberais clássicos. Assim sendo, 
colocavam-se como defensores intransigentes da livre 
iniciativa, do livre comércio ou da liberdade de trabalho, 
criticando quaisquer medidas do poder público que identifi-
cassem qualquer intenção de se estabelecer alguma forma de 
regulamentação das relações de trabalho. Ao mesmo tempo, não 
hesitavam em recorrer ao Estado, reivindicando favores fiscais 
e medidas protecionistas que lhes garantissem suas taxas de 
lucro. Portanto, esse comportamento de determinados segmentos 
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empresariais se assentava naquele tipo de liberalismo 

econômico que "opõe-se ao dirigismo, acomodando-se no entanto 

aos favores do Estado"." 

1.3 A MODERNIZAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ E AS 
SUAS RELAÇÕES COM A CLASSE EMPRESARIAL 

O grupo que assumiu o comando da Associação Comercial 
do Paraná partir de 1909, tratou de proceder à sua 
reorganização interna, tomando iniciativas no sentido de dotá-
la de instrumentos e procedimentos administrativos mais 
"modernos e racionais", que pudessem contribuir para tornar 
sua atuação mais eficaz. 

Com a eleição da diretoria efetiva em Julho de 1909, e 
sob à presidência do Dr. Pamphilo D'Assumpção, a Associação 
Comercial do Paraná passaria, por um período de intensa ativi-
dade, reestruturando-se internamente e atuando, de forma mais 
decisiva, Junto aos poderes públicos na defesa dos interesses 
da classe empresarial. 

A partir de um programa de seis metas, a diretoria 
eleita se propunha a promover a reorganização e o fortaleci-
mento da Associação. As principais medidas- nesse sentido 
seriam: a construção de uma sede própria, a publicação de um 
boletim mensal, o estabelecimento de um tureau de atendimento 
aos empresários, a criação de um tribunal arbitral para 
resolver questões entre os sócios, a fundação de uma escola de 
comércio e indústria, além da garantia de continuidade na 
busca de soluções para o problema do Isposto de Patente Cosercial.fcE 



Entre as medidas quo pretendiam imprimir ura caráter 
"moderno e racional", tanto à atuação da própria entidade 
quanto na orientação dos negócios do empresariado, destacam-se 
as tentativas da Aesociação de organizar um serviço de Esta-
tística Comercial e a realização de um Congresso do Comércio e 
das Indústrias. 

Uma das críticas da classe empresarial à ineficiência 
do governo era a falta de informações confiáveis e organizadas 
sobre dados de produção, importação, exportação e transportes, 
cujo conhecimento seria imprescindível para a atuação no 
mercado. 

De acordo com as críticas dos empresários, não havia, 
ao nível administrativo do Estado, um órgão especificamente 
encarregado do serviço de estatística. A Associação Comercial, 
a partir de sua reorganização, tentaria suprir essa falha, 
procurando reunir os mais diversos dados e informações esta-
tísticas, coletando-os, muitas vezes, diretamente dos comer-
ciantes e industriais dos vários municípios do Estado. Nesse 
sentido, uma das primeiras medidas tomadas pela diretoria que 
assumira em Julho de 1909 foi enviar ofícios aos prefeitos de 
municípios paranaenses solicitando "o número de negociantes e 
industriaes collectados no município, natureza do estabele-
cimento, etc., para ser feita a Estatística que essa Associa-
ção pretende estabelecer". ** 

Era 1911, em seu relatório de final de gestão, o presi-
dente Pamphilo D'Assumpção voltaria a criticar a deficiência 
das estatísticas oficiais, que constituiriam um "ramo impor-
tantíssimo da administração pública", denunciando que freqüen-
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temente chegavam à Associação, até do exterior, solicitações 
de dados e informações estatísticas e que, para atendê-las, 
tinha-se de recorrer aos próprios produtores. Diante disso, 
voltava a colocar como meta da Associação o estabelecimento de 
"um rigoroso serviço de estatística comercial".*4 

A proposta de realização de um Congresso do Comercio e das Indústrias, 

pelo presidente da Associação Comercial, em setembro de 1909, 
teria como justificativa promover a "approximação das classes 
productoras do Estado" e obter maiores informações acerca dos 
seus mercados consumidores. Além disso, com a realização desse 
evento, a diretoria da Associação Comercial teria a 
oportunidade de colher informações mais completas das reais 
condições do comércio e da indústria do Estado, informações 
estas que a simples comunicação de dados numéricos não poderia 
satisfazer.45 

Para garantir o sucesso do empreendimento, o presidente 
da Associação convocava o empresariado do Estado a participar 
ativamente, trazendo sua colaboração para a discussão das 
teses previamente propostas.*4 

Além da promoção de eventos como aquele, os dirigentes 
da Associação também procuravam tomar parte em congressos de 
natureza semelhante promovidos em outras capitais. Um exemplo 
dessa iniciativa foi a ida do presidente Pamphilo D'Assumpção 
ao Rio de Janeiro, em dezembro de 1909, para participar-do 
Congresso ds Vias de transporte, promovido pelo governo federal.*7 

Dessa forma, os grupos dirigentes da Associação Comer-
cial do Paraná, a partir de sua reorganização, procuravam 
revestir sua atuação de um caráter modernizante, colocando-se 
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em oposição aos métodos "rotineiros e tradicionais" de resol-
ver as questões econômicas e financeiras, supostamente utili-
zados pela administração pública e que eram freqüentemente 
criticados por aqueles empresários. 

Além de tentar se afirmar como elemento de modernização 
às autoridades político-administrativas do Estado, o grupo 
dirigente empresarial procurava, ao mesmo tempo, consolidar 
sua posição de liderança perante o empresariado como um todo. 
Nesse sentido, a projeção de uma imagem de modernidade e 
eficiência - que fortalecesse a própria entidade associativa, 
transformando-a na única instância formalmente reconhecida 
para o tratamento das questões relativas à classe empresarial -
seria aspecto importante das suas estratégias. 

No entanto, a efetivação dessas metas exigiria esforços 
significativos dos dirigentes da Associação Comercial, 
principalmente no tocante a uma maior participação da classe 
no interior da entidade associativa. Nesse aspecto, os embates 
se dariam principalmente contra o indiferentismo que, na ótica 
dos dirigentes da Associação, ainda caracterizava a prática de 
uma parcela do empresariado paranaense, que acabava sendo 
responsabilizada pelo "atraso" em que o comércio do Estado 
ainda se encontrava. 

A instituição da Associação como o espaço único e 
legítimo para a manifestação da classe Já estava garantida em 
seus estatutos desde a sua criação: 

Nenhuna petição, representação ou queixa sobre objectos 
coiMerciaes e de interesse geral será levada aos poderes da 
nação sem ser apresentada à directoria para ser examinada, 
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discutida s approvada, não podendo ser considerada cono 
representação do coimercio do Paraná a que não seguir estes 
tramites.*8 

Portanto, qualquer iniciativa de empresários ou de 
segmentos do empresariado, tomada fora dos limites da 
entidade, ou que não seguisse os seus padrões de atuação, não 
seria reconhecida como legítima. 

Assim, manifestações de grupos de empresários que, de 
algum modo, contrariassem os acordos estabelecidos pela dire-
torias da Associação, ou a adoção de encaminhamentos que não 
correspondessem aos modelos de ação costumeiramente seguidos, 
que eram os da ordem e da moderação, seriam imediatamente 
criticados e desqualificados, fosse através de pronunciamentos 
da própria Associação, fosse através de órgãos da imprensa 
ligados aos interesses empresariais. 

Um exemplo disso foram os protestos mais ou menos vio-
lentos em que se envolveram os comerciantes de Antonina, em 
meados de 1914, contra os aumentos do Isposto de Indústrias e Profissões, 

considerados excessivos. Já os comerciantes de Ponta Grossa, 
diante do mesmo problema, teriam optado por enviar um memorial 
ao governo do Estado fundamentando suas reclamações.4' Diante 
disso, a Associação Comercial publicaria uma carta no Jornal 
Comercia do Paraná afirmando que os lançamentos que eram objetos dos 
protestos não se referiam à nova tabela, aprovada com a sua 
participação, mas à tabela antiga. 

Após esse fato, a redação desse Jornal passaria a cri-
ticar severamente os comerciantes de Antonina, colocando-se ao 
lado do comércio de Ponta Grossa, pois, no seu entender, este 
tinha agido pelos "meios legaes". Nesse sentido, afirmava que, 
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enquanto o memorial de Ponta Grossa refletia "a angustiosa 
situação das classes laboriosas (...), deante do motim de An-
tonina as razões dos reclamantes desaparecem suffocadas por 
uma violenta explosão de subversão da ordem (...)". Em 
conclusão, o Jornal enfatiza sua posição como "defensor de 
todos os direitos feridos, "fundado sobre a razão, mas nunca 
sobre a incosciência das massas anonymas amotinadas (...)".70 

Por outro lado, os acordos firmados em nome da classe 
nem sempre eram cumpridos por todos os empresários. Tal fato 
ocorreu, por exemplo, em relação ao compromisso assumido pela 
diretoria da Associação Comercial frente ao governo do Estado, 
de pagar o Imposto de Patente Comercial. Entre setembro e 
outubro de 1916, através das páginas do Coaeercio do Paraná, faziam-
se críticas aos comerciantes que, "novamente", queriam se 
furtar ao pagamento daquele imposto e que, portanto, não 
estariam honrando os acordos assumidos pela Associação. Ao 
mesmo tempo, elogiavam-se as principais casas desta praça que 
vinham atendendo àquele acordo.71 

0 grupo dirigente da Associação Comercial do Paraná 
parecia encontrar-se, seguidamente, na contingência de rea-
firmar perante a classe a autoridade e a proeminência do órgão 
que pretendia representá-la. Desse modo, qualquer manifestação 
de elementos da classe empresarial deveria ser moldada pelo 
estilo da Associação, ou seja, dentro dos procedimentos for-
mais e legais, com critério e ponderação. Sempre que atitudes 
de membros da classe viessem contrariar esses padrões, seriam 
imediatamente criticadas e desqualificadas, pois nada que 
pudesse abalar a ordem estabelecida poderia receber o aval da 
entidade representativa do empresariado. 
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Por outro lado, para consolidar a sua representativi-
dade perante a classe, os grupos dirigentes da Associação Co-
mercial precisavam conseguir, por parte de comerciantes e 
industriais, uma participação mais efetiva nas atividades 
promovidas pela entidade empresarial. 

Conseguir a participação de um número significativo de 
comerciantes e industriais no interior da Associação, no en-
tanto, parecia não ser uma tarefa simples, mesmo logo após a 
sua reorganização, levada a efeito cora a mobilização de grande 
parte da classe empresarial. 

Em diversas ocasiões, no período que vai de 1912 a 
1915, os presidentes da Associação Comercial tentaram, através 
dos mais variados pretextos, atrair um maior número de empre-
sários para o interior da entidade empresarial, a fim de que 
participassem mais ativamente da sua vida associativa, forta-
lecendo-a e ampliando sua representatividade. Apesar disso, o 
atendimento a esse apelo era bastante irregular, mesmo quando 
se tratava de discutir as crises constantes que afetavam o 
comércio,- como aquela causada pela Primeira Guerra Mundial. 
Nesse contexto, a Associação promovia reuniões e palestras com 
a finalidade de oportunizar aos empresários a troca de "idéias 
sobre a situação da praça e os interesses do commercio".7B 

Porém, as dificuldades de se conseguir a participação efetiva 
de ura maior número de empresários nessas reuniões ficava evi-
denciada nos comentários expressos nas páginas do Jornal 
Coeisercio á> Paraná, em que parte do empresariado era criticada pelo 
seu aparente desinteresse: "Infelizmente parece que a honrada 
classe commercial ainda não percebeu o alcance prático e útil 
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des3ac palestras {...), onde altos interesses de sua classe 
são abordados e idéias são sugeridas a bem desses 
interesses"78. 

Como os esforços dos dirigentes da Associação Comercial 
era conseguir uma maior participação dos empresários nos even-
tos promovidos pela entidade pareciam não alcançar os 
resultados desejados, em dezembro de.1915 tentou-se resolver a 
questão mediante uma estratégia alternativa. 

Assim, atendendo aos apelos das classes empresariais do 
Rio de Janeiro, para que todas as suas congêneres agitassem 
pela imprensa as questões que as afetavam, a diretoria do 
Comerciado Pirttú resolveu dar a chefia dc sua redação a alguém 
que, além da competência requerida, fosse da confiança da 
classe empresarial e estivesse ao par de suas necessidades. 
Por outro lado, seria organizado um Comité dc representantes dos 

"classes conservadoras",* os quais, era 
o redator do Jornal, estabeleceriam um 
comunicação entre este e aquelas.74 

Esse comitê e o redactor do jornal por sua vaz, serias o lato 
que uniria todo o comnercio e toda a industria, em cosunhão de 
pensamento, perfeita e integral, con a directoria da Associação 
Commercial, a qual assim agir ia , sempre com presteza e de 
acordo com os interessados; junto aos poderes públicos, 
levando-lhet o seu sentir , perfeitamente manifestado, sea a 
necessidade de constantes reuniões para conheci-lo.7 8 

'Classes conservadoras era a expressão que freqüentemente aparecia no discurso de 
representantes do empresariado ou no discurso^da imprensa quando se referiam ao próprio eapresariado. No 
artigo de apresentação do Boletim _ds Associação Cosercial do Paraná, aparece a seguinte expressão: ( . . . ) 
classes conservadoras mas qus não são retrógradas, nem retardatárias (...). KJLETIH da Associação 
Comercial do Paraná, Curitiba, n . í , j u l . 1909). 

De acordo COM Warren Dean, nos termos "classe conservadora" cos que os industriais "se 
referia® a si mesmos, de mistura cxis os fazendeiros e os grandes comerciantes ( . . . ) estava implícita a 
idéia de <?ue quí eles conservavam eraoi os direitos de propriedade". DFAN, Marren. A industrialização 
durante a República VElha. In : FAUSTO, Bóris (org.) 0 Brasil republicano : estrutura ds poder s 
economia: (1989-1930). São Paulo : DIFEL, 1977. t . l , v . i , p.278. 

vários setores das 
contato direto com 
canal permanente de 
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Essa estratégia seria uma tentativa de solucionar o 
problema da falta de uma maior participação no interior da 
entidade empresarial, criando-se ura canal de intermediação 
entre os elementos da classe e suas lideranças, mesmo que não 
se explicitasse quais seriam os raeios de comunicação entre 
eles. Ao' mesmo tempo, à frente da redação do jornal, que se 
propunha defender os interesses empresariais, colocar-se-ia 
alguém como o Dr. Pamphilo D'Assumpção, ex-presidente da 
Associação Comercial, cujo saber e capacidade de liderança na 
defesa da classe eram amplamente reconhecidos. 

Apesar desses esforços, a participação dos empresários 
em sua associação de classe continuaria não sendo satisfatória 
do ponto de vista dos seus dirigentes. Aquilo que parecia ser 
uma deficiência e um sinal de atraso das classes empresariais 
paranaenses talvez se devesse a uma disparidade entre a imagem 
que os grupos dirigentes projetavam sobre o empresariado que 
representavam e a realidade desse mesmo empresariado. Nessa 
perspectiva, o que se percebe em alguns pronunciamentos de 
líderes empresariais, como Domingos Duarte Velloso e João 
Seiler, é uma forte tendência em se pretender que as classes 
empresariais do Paraná adotassem como modelo o empresariado de 
centros maiores, principalmente o de São Paulo. 

Assim, ao regressar de uma viagem a capital paulista, 
em maio de 1917, o empresário Domingos Duarte Velloso proferiu 
uma palestra aos comerciantes e industriais curitibanos com a 
finalidade de indicar-lhes "um rumo seguro". No entender desse 
empresário, as observações que fizera sobre a vida comercial e 
industrial de São Paulo poderiam contribuir para melhorar "a 
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nossa organização commercial, modificando o systema do nosso 
commercio ainda sem methodo, sem orientação, arraigado nesse 
carrancismo que somente perturba a sua própria vida".74 Em 
vista disso, lamentava, ainda, o reduzido número de pessoas 
presentes a conferência, afirmando que aquele que visitasse 
São Paulo, ao retornar ao Paraná, sofreria certamente uma 
decepção, ao ver que: 

( . . . ) aqui tudo está por fazer, ( . . . ) nada temos organizado, e 
os próprios industriais e coiraercianbis, eu vez de se 
considerarem mesuras, de- uma classe que oeve ser unida, são 
rivaes entre si , cada um procurando zelar daquillo que lhe 
interessa pessoalaente ses comprehender que a vida commercial 
hoje é da all iança, da cooperação mutua ( . . . ) da solidariedade 
( . . . ) na defeza dos interesses colectivos.7 7 

A constatação de que a realidade vivida pelo "comércio 
e indústria do Paraná" estava muito aquém da imagem ideal de 
progresso e civilização- freqüentemente veiculada pelos 
discursos de figuras destacadas da sociedade local causava 
desapontamento." Assim, ao concluir a sua palestra, Domingos 
Duarte Velloso afirmaria que "embora pudesse ser considerado 
honrado, o commercio paranaense ainda estava longe de poder 
ser considerado adiantado".70 

Sem levar em conta as diferenças entre o ritmo e o grau 
de desenvolvimento alcançados pelo Paraná e São Paulo os 
dirigentes empresariais paranaenses costumavam atribuir as 

'Sempre que se estabelecia a compararão entre os níveis de organização alcançados pele 
empresariado paulista (tido COOÍO sodeio a ser seguido), com o grau. de atuação do empresariado curitibano 
ou paranaense, uma certa sensação de desapontamento parecia tomar conta daqueles dirigentes empresariais 
que se investiam na tarefa de condutores do processo de modernização da sociedade curitibana. 

Evidentemente Havia exageros no;, discursos que- proclamavam os níveis de progresso e 
civilização alcançados pela sociedade curitibana do início do século. Entretanto, esses discursos parecia«! 
cumprir a função de fazer circular em meio a esta sociedade as características e valores próprios aos 
centros mais desenvolvidos e que se queria ver incorporados pela mesma. 
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deficiências identificadas na classe empresarial do Paraná a 
uma suposta incapacidade dos indivíduos em compreenderem as 
vantagens da vida associativa. Desse modo, freqüentemente 
responsabilizavam os comerciantes e industriais por não pos-
suírem o verdadeiro senso de união e solidariedade de classe. 
Ao mesmo tempo, isentavam a entidade associativa empresarial 
de qualquer responsabilidade por aquilo que viam como defi-
ciências intrínsecas a própria classe. 

Nesse sentido, é interessante reproduzir um pronuncia-
mento do empresário João Seiler, tesoureiro da Associação Co-
mercial entre 1919 e 1921, ao rebater as críticas daqueles que 
a estariam acusando de não trabalhar suficientemente pelas 

classes conservadoras: Si culpa existe, é exclusiva dos Srs. 
industriaes e comerciantes que, uns por ignorância e outros 
por conveniências... não lhe t ia dado o apoio indispensável 
para collimar os seus fins. Desse marasmo em que se debatem as 
classes conservadoras ( . . . ) só a ESCOLA - o is ic) poderá t i r a r , 
í a transformação será lenta ( . . . ) . 7 * 

Portanto, se a atuação da entidade organizativa do em-
presariado paranaense não correspondia às suas expectativas, a 
responsabilidade caberia exclusivamente ao próprios empresá-
rios, que, na opinião daquele dirigente, teriam dificuldades 
em reconhecer as reais vantagens da união era torno do órgão de 
classe e que só poderiam resultar da falta de uma melhor for-
mação intelectual. 

Uma das notas marcantes do discurso dos líderes empre-
sariais, ou de outros representantes dos setores privilegiados 
da sociedade curit.ibana ou paranaense, seria justamente a 
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ênfase que se atribuía à instrução, como o requisito capaz de 
superar a maior parte dos obstáculos que se colocavam a essa 
sociedade no rumo ao progresso e à civilização. Nessa 
perspectiva, a falta de melhor instrução por parte de alguns 
segmentos empresariais (aqueles freqüentemente apontados pelo 
seu atraso e "carrancismo" seria vista muitas vezes como o 
principal motivo para não se poder considerar, ainda, a 
sociedade paranaense como "verdadeiramente" civilizada. 

Na tentativa de contribuir para o preenchimento dessa 
lacuna, as entidades empresariais iriam envidar esforços para 
proporcionar, particularmente aos próprios empresários e aos 
empregados no comércio., oportunidades para se instruírem e, 
assim, conseguirem atingir um maior "aperfeiçoamento" social e 
prof issional. 

1.4 A REESTRUTURAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ 
Na segunda metade dos anos dez, as dificuldades econô-

micas acarretadas pela conjuntura da Primeira Guerra Mundial e. 
o ascenso do movimento operário, demonstrado pelo crescimento 
dos movimentos grevistas no período de 1917-20, viriam se 
somar às preocupações do empresariado curitibano, particu-
larmente dos segmentos da classe envolvidos diretamente no 
processo de sua organização. 

De um lado, ó receio ante a possibilidade de um avanço 
dos trabalhadores, que apareciam relativamente bem organizados 
e, por outro, o temor de que os acontecimentos da Revolução 
Russa de 1917 pudessem se disseminar em outros países, inclu-
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sive o Brasil,* suscitariam da parte do empresariado tanto o 
apelo à repressão policial, quanto a adoção de estratégias 
mais sutis de controle sobre os trabalhadores. 

No que se refere à adoção de novas estratégias, cabe 
mencionar as tentativas de atualização c fortalecimento de 
suas organizações de classe. Esse seria, provavelmente, o 
sentido do movimento de reestruturação por que passou a 
Associação Comercial do Paraná, no período 1917-19 e que teria 
reflexos na reforma dos seus estatutos em 1924. 

Sob a alegação de que a complexificação e diversifica-
ção da economia paranaense estariam a exigir um tratamento 
diferenciado dos problemas, de acordo com os diversos ramos de 
atividades agregados na área de abrangência da Associação 
Comercial, a partir de 1917 grupos de empresários dos setores 

i 
de madeira, mate e outras indústrias ensaiam a formação de 
órgãos próprios, destinados ao tratamento de seus interesses 
específicos. 

Em princípios de novembro de 1917, em reunião realizada 
na Associação Comercial do Paraná, cerca de vinte 
representantes da indústria madeireira do Estado decidiram 
pela criação do Centra dos industriais de Hadeiras do Paraná, cujos principais 
objetivos seriam a "defesa, desenvolvimento e fortalecimento 
da classe"."0 

Na exposição dos motivos que fundamentavam a necessi-
dade dessa nova organização, faziam-se referências à evolução 
da indústria madeireira no Estado, a qual crescera 
relativamente desde o início do século, atingindo em 1917 mais 

*0s discursos que deuonstram a presença desses tesores quanto a u«a possível disseminação dos 
episódios da Revolução Russa d? 19.17, são analisados no segundo capítulo deste trabalho, p.130-40. 



de uma centena de serrarias. Além disso, esse ramo industrial 
estaria empregando cerca de cinco mil operários, com uma 
produção que Já estaria próxima a dez mil contos anuais.81 

Era seu primeiro ano de atividades, o Centro dos Indus-
triais da Madeira funcionou na sede da Associação Comercial, 
mudando-se para uma nova sede em novembro de 1918.86 

Em outubro de 1918, reunido no Centro dos Industriais 
da Madeira para tratar, em princípio, de problemas relaciona-
dos ao transporte, um grupo de empresários da indústria erva-
teira resolveu também fundar um órgão próprio, visando a 
defesa dos seus interesses específicos.83 Desse modo, surgiria 
novamente o Centro dos Industriais do Hatts, embora não se fizesse nenhuma 
referência ao que, com a mesma finalidade, existira em 
princípios do século e que se incorporara à Associação 
Comercial em meados de 1909. 

Tanto o Centro dos Industriais da Madeira como o Centro 
dos Industriais do Mate possuíam diretorias e estatutos pró-
prios, funcionando no mesmo local até outubro de 1920, quando 
o segundo transferiu-se para outra sede, isto é, passou a 
"ocupar diversos compartimentos do prédio onde funcciona o 
conceituado Club do Comraercio (...) 

Com algumas conotações diversas desses dois centros 
empresariais, surgiria, em fins de 1919, um outro órgão desti-
nado a tratar especificamente dos interesses dos empresários 
que se dedicavam aos demais tipos de indústrias. 

Uma das primeiras notícias acerca da intenção de se 
criar urn novo órgão da classe empresarial seria dada através 
das páginas do Comercio do Paraná, em novembro de 1919, nos 
seguintes termos: 



CENTRO DAS INDUSTRIAS. Existindo uti positivo raau estar no seio 
das ciasses industriaes, à vista das conseqüências do úitirão 
movimento grevista, dando era resultado a cessação quase abso-
luta das obras de construção c i v i l , vão os industriaes crear UE 
Centro, não só para o estudo das questões entre o patronato e o 
operariado ligadas a essas industrias, coao também para curar 
de seus interesses." 

Dessa forma, ao se anunciar a criação de um novo orga-
nismo da classe empresarial, explicitava-se pela primeira vez, 
a preocupação com as relações de trabalho. 

A efetiva fundação do órgão, que se denominaria Centro dos 

Industrias* do Paraná, seria divulgada pela imprensa alguns dias mais 
tarde, com a transcrição de uma carta enviada à redação do 
Jornal Comercio do Paraná .B6 Nessa carta se fazia uma exposição de 
motivos que procuravam estabelecer relações entre os efeitos 
da Primeira Grande Guerra e os problemas políticos, sociais e 
econômicos que estariam atingindo o mundo ocidental. Entre 
esses efeitos, estaria "a grande revolução social que empolgou 
todos os povos". Diante disso, reconhecia-se a necessidade de 
medidas que viessem melhorar "a situação afflictiva do 
operariado", as quais deveriam ser iniciativa da própria 
indústria e cuja demora em efetivá-las traria como 
conseqüência as "reivindicações collectivas".B7 Segundo a 
carta, as reivindicações operárias, "quando Justas e dentro 
dos limites das possibilidades industriaes da ocasião, passam 
rapidamente a contento geral". Contudo, no entender dos 
empresários, esse processo natural era freqüentemente 
perturbado por indivíduos "mal intencionados, (...) aven-
tureiros" que, ao se intrometerem nas reclamações dos traba-
lhadores, acabavam por indispô-los com os patrões, "fazendo 
exigências descabidas", o que fatalmente levaria à paralisação 
da industria, "em prejuízo dos próprios operários.88 
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Ainda, segundo os autores da carta, fatos como esses 
estariam ocorrendo também em outras localidades do Estado, 
onde a indústria, ainda incipiente, estaria sofrendo as 
conseqüências da falta de capitais e de maiores facilidades 
para seu desenvolvimento. Diante disso, e em decorrência do 
movimento operário, muitas indústrias paranaenses estariam na 
eminência de paralisarem suas atividades, o que, na opinião 
dos industriais, viria "em prejuízo do operariado que incons-
cientemente contribuiu ainda para maior encarecimento da vida".8' 

Dadas essas dificuldades, decidiu-se então pela criação 
de um órgão que reunisse os industriais do Estado para a 
defesa da "indústria périclitante". Entre as finalidades de6sa 
associação, estariam as seguintes: 

( . . . ) procurar por todos os modos selhorar as condições de vida 
do operariado sobre o ponto de vista da alisentacão, vestuário, 
habitação, instrução morai; determinar os deveres recíprocos 
entre operários e patrões; organizar o trabalho fixando o 
número de horas diárias de serviço variável cosi as necessidades 
das differences industrias s uniformisar taml̂ ra os salários 
dentro de cada indústria, e tc . * 0 

Embora a defesa dos interesses gerais da classe indus-
trial estivesse incluída como um dos objetivos do Centro dos 
Industriais, no momento em que se anunciava a intenção de 
instituí-lo, o que realmente .se explicitaria em todo o 
arrazoado que Justificava a sua criação seria a preocupação 
com as relações de trabalho. Portanto, chama a atenção o fato 
de os trabalhadores, a partir das greves de 1917 e 1919, terem 
atingido um grau de organização bastante razoável. Os 
empresários industriais, que exploravam outros tipos de 
indústrias, além daqueles ligados aos setores tradicionais do 
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mate e da madeira, também procuravam se organizar na tentativa 
de melhor enfrentar a chamada "Questão Social". 

Se por um lado o discurso empresarial, ao reconhecer 
que o operariado vivia uma "situação afflictiva" e que por-
tanto havia necessidade de criar condições para melhorá-la, 
revelava ainda aspectos de um certo paternalismo que concebia 
o operário como um ser dependente dos favores patronais, por 
outro, demonstrava que as reivindicações operárias estavam de 
alguma forma repercutindo nesse mesmo discurso empresarial. 

De outro modo, ao t'entar encampar as reivindicações do 
operariado quanto as condições de trabalho, particularmente no 
que se referia à duração da Jornada e aos salários, o discurso 
patronal demonstrava estar sofrendo os efeitos daquele 
processo que Kazumi MUNAKATA denomina de "rearranjos no 
liberalismo".91 

Entretanto, é preciso ressalvar que os efeitos desse 
processo no discurso daqueles empresários que se reuniam para 
formar o Centro dos Industriaes do Paraná, em 1919, pareciam ser, ainda, 
muito restritos. Isto significa dizer que, além de não ser 
cogitada qualquer hipótese de que uma regulamentação das 
relações de trabalho pudesse vir a ser patrocinada por uma 
instância externa - o Estado, por exemplo - as proposições 
daqueles empresários, na verdade, não conseguiam ultrapassar o 
âmbito individual de cada fábrica. 

Todavia, a tentativa dos empresários paranaenses de 
adotar medidas que pudessem, de alguma forma, normatizar as 
suas relaçõec com os seus operários pode ser considerada como 
indicativa de que, também entre eles, Já principiava a ocorrer 
um deslocamento nos pressupostos liberais que tão ciosamente 
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costumavam defender. Segundo as palavras de Kazumi MUNAKATA, 
"o liberalismo, que só reconhecia os indivíduos relacionando-
se livremente pelo contrato, começa a sofrer rearranjos e 
acomodações".9e 

Um outro dado a ser considerado quanto à criação do 
Csntra das Industrias* do Paraná se refere à sua estrutura organizacional. 
Além dos cargos habituais da diretoria, foram constituídas, 
inicialmente, onze comissões permanentes, reunindo os 
empresários segundo o ramo industrial a que pertenciam, tais 
como: cervejaria, construções, fundições, fábricas de tecidos, 
fósforos, móveis, erva-mate,* pregos, caixas de madeira, 
olarias e curtumes. Além dessas, outras comissões estariam 
sendo organizadas.'3 

Essa forma de organização parece ter seguido os moldes 
de organização do Centro Industrial do Brasil, no Rio de 
Janeiro, no qual, segundo Marisa Saenz LEME, adotava-se o 
princípio federativo, dividindo-se era setores industriais. 
Essa estrutura possibilitaria a ligação direta entre as 
industrias' e a direção geral do Centro.94 De fato, pela 
proposta de organização apresentada, cada uma daquelas 
comissões teria por fim "estudar as necessidades de sua 
especialidade, consultando os interesses de todos os seus 
representantes apresentando à diretoria as medidas que Julgar 
conveni entes " .95 

Na documentação consultada, não foi possível verificar 
qual teria sido o tempo de existência do Centro dos Industriies do Paraná, 

*k inclusão de u«a comissão de industriais de erva-mate, entre as que compunhan o Centro dos 
Industriais do Paraná, guando já havia usi Centro de Industrias do liate em funcionamento, não pôde ser 
esclarecida na documentação consultada. 
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embora em 1920 ainda aparecessem referências a ele no Jornal 
Comercio do Paraná. 96 

Contudo, alguns anos mais tarde, essa tendência de al-
guns segmentos do empresariado paranaense, de procurar se or-
ganizar segundo os setores de atividades a que estavam liga-
dos, parece ter sido absorvida•pela Associação Comercial do 
Paraná. Em fins de dezembro de 1923, um movimento pela reforma 
dos seus estatutos resultou numa alteração na estrutura orga-
nizacional da Associação, criando-se sessões especializadas 
para atender aos setores de "Herva-mate, Madeiras e Commercio 
e Varias Industrias".97 As razões para essa alteração seriam 
Justificadas tanto pela necessidade de um atendimento aos 
interesses específicos dos empresários de cada um daqueles 
setores, quanto pela intenção de se manter o controle sobre 
esses mesmos setores. 

( . . . ) São de tal «onta os interesses representados pela 
industria e comiaercio destas secções, precisas de tanta 
attenção e deíezd permanente e immediata que se impõe a 
existência de órgãos especialmente destinados a esses fins, 
desapparecendo a inconveniência do actual acumulo de trabalho e 
consequente dispersão de v igi lância . 9 8 

Assim, além de se proceder a uma divisão de tarefas e a 
uma maior descentralização dentro da estrutura organizativa da 
Associação Comercial, buscava-se, também, exercer certa vigi-
lância sobre os diversos setores empresariais, mantendo-os sob 
a coordenação dos grupos dirigentes que de há muito geriam os 
destinos da entidade. 

É interessante observar que um processo semelhante a 
esse ocorrera em relação ao movimento de organização do 
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empresariado paulista. Ainda em 1917, segundo Marisa Saenz 
LEME, a Associação Comercial de São Paulo, havia absorvido o 
Centro de Indústria do Estado." Mais tarde, em 1924, uma 
reforma dos estatutos tinha reorganizado aquela Associação em 
moldes parecidos com os do Centro Industrial do Brasil, 
adotando-se "o princípio federativo, em que cada classe é 
organizada em sua especialidade".100 

Portanto, em que pesem as diferenças entre os casos 
regionais específicos, pode-se dizer que o processo de 
organização da classe empresarial parecia seguir caminhos 
semelhantes, assim como as relações de poder que se 
estabeleciam entre os vários segmentos empresariais. De acordo 
com os aspectos analisados, a medida que ar. atividades 
econômicas do Estado passavam por uma maior diversificação, 
embora em grau mais ou menos modesto, e que os interesses 
empresariais se tornavam mais específicos, a própria estrutura 
de organização da classe tendia a se modificar. Nesse sentido, 
podem ser analisadas as várias tentativas de 03 empresários se 
organizarem em centros especializados, de acordo com o ramo de 
atividade que desenvolviam. Entretanto, os grupos de 
empresários que tradicionalmente dirigiam a entidade de classe 
pareciam resistir às alterações, procurando reaglutinar, no 
interior da Associação Comercial, e sob seu comando, os vários 
segmentos empresariais. Essa estratégia, no caso do Paraná, 
parece ter alcançado um êxito razoável pelo menos até o final 
da década de vinte. 

Por outro lado, em meio às relações de poder que se 
engendravam entre os vários segmentos da classe empresarial e 
desta para com a sociedade, deve-se considerar, ainda, o papel 
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desempenhado pela Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio. Essa organização associativa, que era sua origem 
esteve ligada à defesa dos interesses dos empregados no 
comércio, seria, logo depois de sua fundação, praticamente 
dominada pelos patrões empresários. 

1.5 A ASSOCIAÇÃO CURITIBANA DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO 

Enquanto o empresariado paranaense dava seus primeiros 
passos no processo de organização da classe em torno da Asso-
ciação Comercial do Paraná, uma outra entidade associativa 
estaria sendo instituída, a Associação Curitibana dos Emprega-
dos no Comércio, por iniciativa de ura grupo de coraerciários em 
meados da última década do século XIX. 

Em princípio, o objetivo dessa nova Associação seria a 
defesa dos interesses dos empregados no comércio. Contudo, a 
participação dos patrões em seu quadro associativo iria 
transformá-la praticamente num complemento da associação 
patronal, visto que assumia o papel de uma sociedade benefi-
ciente e recreativa, onde a maioria dos associados seria 
composta por empresários. 

Entretanto, a presença dos patrões em seu quadro social 
não impediria que, em determinados momentos de sua trajetória, 
a atuação dessa entidade associativa estivesse voltada para a 
defesa dos interesses de classe dos empregados no comércio. 

De acordo com a sua ata de fundação, a 8 de dezembro de 
1895, 
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alguns erapregatíos do cosmerao da capital, ( . . . ) resolvera* 
n'el la criar uaia associação sob o t i tu lo ( . . . ) de, Associação 
Curitybana dos Empregados do Comsercic, que terá por fira, a le i 
de pugnar pelos interesses moraes e aateriaes dos seus «eabros, 
socorre-los ara caso de moléstia que os prive temporariamente do 
trabalho ou os inhabil i te para sempre do mesmo ( . . . ) 1 0 1 

A definição de quem seriam os "empregados no comércio", 
ou seja, dos que teriam o direito de associar-se à entidade, 
parece ter constituído, logo de início, um ponto controverso 
entre os membros da nova associação. Na verdade, a composição 
do seu quadro associativo parecia admitir tanto os empregados 
no comércio quanto os próprios comerciantes, que, conforme 
registros posteriores, chegaram mesmo a formar a maioria do 
quadro social. Um exemplo dessa duplicidade poderia ser veri-
ficada Já na formação da diretoria que tomou posse era 29 de 
Junho de 1896, da qual faziam parte os empresários Roberto 
Glasser e Leopoldino Rocha, que iriam integrar a diretoria da 
Associação Comercial do Paraná era 1911. 

Entre os sócios que participaram, em momentos diversos, 
das diretorias das duas associações, pode-se enumerar, a 
título de exemplo, os seguintes: Domingos Duarte Velloso, João 
Viana Seiler, Frederico Mainguê, David Carneiro, Manoel Fran-
cisco Corrêa Netto, Otto Braun, Arcésio Guimarães, Alberico 
Xavier de Miranda, Isaías Régis de Miranda, Roberto Glasser e 
Leopoldino Rocha. Além desses, faziam parte do quadro 
associativo da Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio muitos dos mais destacados comerciantes e industriais 
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da sociedade curitibana do início do século.* 
Entretanto, logo nos seus primeiros tempos, a 

convivência entre patrões e empregados no interior da 
Associação parece não ter sido tranqüila. Era 1901, uma 
proposta para a reforma dos estatutos gerou intensa discussão 
por prever em um dos seus artigos a igualdade dos direitos 
entre os patrões e os demais sócios efetivos.100 

Apesar de vitoriosa, essa proposta somente seria 
concretizada com uma nova reforma de estatutos promovida em 
1906. A partir dessa reforma, foram definidas as categorias de 
profissionais do comércio que poderiam fazer parte da 
Associação, o que de fato a tornou uma entidade híbrida, que 
incluiria tanto empregados como patrões. 

A nova reforma foi proposta por uma comissão cujo 
relator era o comerciante e industrial Domingos Duarte 
Velloso, e, Já era seu primeiro artigo, oc novos estatutos 
estabeleciam que a Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio seria: 

Uma instituição beneficiente, instructiva e coauiercial, 
composta da indatersinado número de indivíduos sen distinção de 
nacionalidade e que desempenham as funções seguintes: 
negociantes, guarda l ivros, empregados de sscriptórios e 
viajantes, caixeiros de casas coaaierciaes, correctores, 
le i loeiros e seus prepostos, caixeiros e seus despachantes de 
casas comerciaes, gerentes e empregados de bancos e companhias, 
empregados de papelarias e typographias e mais pessoas cujas 
profissões não se opponham aos presentes Estatutos. , o a 

'Jordão Hader, Herculano C. de Souza, Agostinho C. de Souza, Lucídio Corrêa, Hanoel Hacedo, 
Antonio Duarte Velloso, Joaquia Honteiro de C. e Silva, David Carneiro J r . , Abrahan Glasssr, José Braitz, 
Hanoel Hacedo Netto, Doaingos Duarte Velloso, Hario Hiró, Hanoel Azevedo Hacedo, Sezefredo Camargo, Frede-
rico Haingué, Ildefhonso Stockler de Souza, Hanoel Martins de Abrsu, Carlos Heissner, Augusto Loureiro, 
Luiz Rosano^ Ceciliano Corrêa, Bernardo Heisler, Antonio Carnasciall i , Agostinho Hacedo Filho, Hanoel 
Uithers, João Alencar Guiaarães, Eugênio Hainguê, Zacarias de Paula Xavier, entre outros. 
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Assim, ampliava-se o leque de atividades passíveis de 
serem consideradas como dos "empregados no comércio". 

Além das finalidades beneficientes, culturais e 
recreativas, os Estatutos da Associação incluíram também 
alguns pontos mais diretamente ligados ao que se poderia 
chamar de interesses de classe, como: 

Parágrafo 2a - Pugnar pelos interesses da classe caixeiral , 
advogando todas as questões tendentes à mesma classe, 
procedendo sempre tíü accordo com os interesses de empregados e 
commerciantes. 
Parágrafo 4° - Procurar ocupação para os associados quando 
desempregados.104 

É interessante notar que à defesa dos interesses da 
"classe caixeiral", isto é, dos empregados no comércio 
propriamente ditos, se colocava como limite uma necessária 
conciliação entre os interesses de empregados e patrões. 
Diante disso, evidenciava-se mais uma vez a participação 
decisiva dos patrões na Associação, ao mesmo tempo em que se é 
levado a indagar acerca do alcance dessa condição em termos da 
aceitação de atitudes conciliatórias por parte dos próprios 
empregados. 

Essas questões não encontraram respostas satisfatórias 
na documentação consultada, não possibilitando que se determi-
nasse exatamente quem e quantos eram os patrões e os emprega-
dos que compunham o quadro associativo da entidade durante 
todo o período estudado. No entanto, a partir da análise da 
atuação do órgão associativo nas diversas questões relativas 
aos interesses da classe dos empregados no comércio, será 
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possível conhecer, era parte, alguns dos aspectos desse 
relacionamento entre patrões e empregados no âmbito da 
entidade. 

A análise dos estatutos da Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio evidencia que esta funcionava, muitas 
vezes, como um órgão controlador dos seus associados. Nesse 
sentido, o controle seria exercido tanto era relação aos 
empregados como aos patrões, embora não seja difícil deduzir 
sobre qual dos dois grupos esse controle seria efetuado de 
maneira mais acentuada. 

Entre as preocupações presentes nas relações entre 
empresários e trabalhadores no interior da Associação estavam 
aquelas relacionadas com a moralidade da classe, o que signi-
ficava, muitas vezes, a imposição de valores e comportamentos 
identificados historicamente como próprios da moral burguesa. 
0 combate enérgico aos vícios, como o Jogo e o alcoolismo, 
incluíam-se nesse caso. 

Além disso, algumas das disposições estatutárias da 
Associação evidenciavam-se como instrumentos dessa disposição 
do grupo dirigente em efetivar uma ação moralizadora da 
classe. Assim, ao mesmo tempo em que os estatutos determinavam 
que a Associação deveria "procurar occupação para os 
associados quando desempregados", também previa que seriam 
eliminados do quadro social aqueles que fossem "Judicialmente 
convencidos de crime contra a honra ' e propriedade" e os que 
perdessem o emprego "por motivo vergonhoso ou deshonesto".105 

Também sofreriam a sanção de serem excluídos do órgão 
associativo os sócios que incorressem em "falência Julgada 
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fraudulenta" e os que abandonando os meios de vida que tinham 
quando foram admittidos para sócio não procurarem outra 
occupação honesta".1"*1 Desse modo, não somente os empregados 
seriam atingidos por sanções da Associação, caso transgredis-
sem as regras da honestidade e da honra, mas também não se 
admitia a possibilidade de permanecerem como sócios aqueles 
que não exercessem ocupações honestas. 

Não obstante o caráter positivo da estratégia de 
providenciar ocupação para os sócios desempregados, deve-se 
refletir a respeito da dimensão de controle que a mesma 
implicaria, uma vez que, para poder ser indicado para outro 
emprego, seria necessário preencher os requisitos morais exi-
gidos pela Associação para fazer parte do seu quadro social. 

A garantia da moralidade dos quadros associativos pas-
sava também pela proibição quanto à prática de Jogos ou o 
consumo de álcool no interior da Associação, conforme ficava 
explicitado no artigo 60 dos seus estatutos.107 

No que se refere ao relacionamento entre a Associação 
Comercial do Paraná e a Associação Curitibana dos Empregados 
no Comércio alguns aspectos devem ser destacados. 

Primeiramente é preciso lembrar que, desde a sua 
fundação, ambas as instituições pareciam funcionar como 
entidades complementares entre si. De fato, por um longo 
tempo, a Associação dos Empregados no Comércio caracterizou-se 
como uma extensão da Associação Comercial. Vale dizer que, 
enquanto esta se constituía como instância de defesa dos 
interesses de classe do empresariado, aquela funcionava como a 
sua sociedade recreativa, beneficiente e cultural. 
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Essas características se evidenciavam pela própria 
composição dos seus quadros associativos, onde os sócios eram 
em grande parte empresários, quanto pelo tipo de atuação de 
ambas as entidades. Essa atuação implicava também uma certa 
cooperação, que incluía tanto a realização conjunta de 
comemorações festivas,10® quanto o uso recíproco das 
dependências sociais. Esse fato parece ter sido bastante comum 
nos períodos em que uma ou outra instituição não dispunha de 
sua própria sede. Assim, as muitas reuniões realizadas pelos 
empresários na fase que antecedeu à reorganização da 
Associação Comercial, e até que a mesma pudesse ocupar sua 
sede própria, a partir de 1912, tiveram lugar na Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio.10* Com a conclusão do 
edifício da Associação Comercial, seria a vez da outra 
entidade ocupar parte das suas dependências.110 

Houve momentos era que uma das associações pareceu ter 
assumido, em parte, as funções da outra. Exemplos desse fato 
foram algumas iniciativas adotadas pela direção da Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio no período compreendido 
entre 1902 e 1909, em que a Associação Comercial do Paraná se 
manteve praticamente desativada. Assim, em duas ocasiões pelo 
menos, a Associação Curitibana dos Empregados no Comércio 
tomou para si o encargo de promover exposições de produtos 
paranaenses. A primeira ocorreu em meados de 1903,111 nos 
salões da própria Associação, com a finalidade de divulgar as 
indústrias locais. A segunda, em agosto de 1906,lie foi pro-
movida era homenagem à visita que faria ao Paraná o presidente 
Afonso Pena. 
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Porém, eram os próprios estatutos de ambas as insti-
tuições que estabeleciam a possibilidade de sua dupla 
composição. Desde a reforma de 1906, os estatutos da 
Associação dos Empregados no ' Comércio previam a participação 
dos patrões em igualdade de condições com os empregados. 
Também os estatutos da Associação Comercial, desde 1909, 
admitiam que os empregados no comércio fizessem parte de seu 
quadro de sócios. Entretanto, esse dispositivo foi objeto de 
uma consulta em separado à assembléia, que aprovou os 
estatutos em 1909, ao qual se acrescentou um adendo, 
ressalvando-se que os empregados no comércio seriam "sócios 
com direito limitado, conforme disposição anexa aos 
Estatutos".113 Não foi possível, entretanto, esclarecer qual 
seria o conteúdo dessa disposição anexa, pois ela não faz 
parte do exemplar dos estatutos disponíveis na documentação da 
Associação Comercial. 

Contudo, é de se perguntar se, aos sócios com direito 
limitado seria admitido, por exemplo, o direito de votar e ser 
votado para os postos de direção daquela entidade. 

Um outro aspecto se refere ao fato de que, com a reor-
ganização da Associação Comercial em 1909, parece que, para 
alguns membros, a nova Associação deveria preencher inclusive 
o espaço ocupado pela Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio. 

Assim, logo após a reorganização, Domingos Duarte 
Velloso, um dos líderes do movimento - Io Secretário da Asso-
ciação Comercial e Orador da Associação dos Empregados no 
Comércio - apresentou uma proposta de incorporação desta 
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Associação pela entidade patronal. Em carta, lida pelo 
presidente da Associação dos Empregados à assembléia geral 
extraordinária convocada para deliberar sobre o assunto. 
Domingos Duarte Veloso assim expressava as razões de sua 
proposição : 

Havendo-se reorganizado a Associação Comercial do Paraná, coa 
o Fim de defender a classe comercial, tratando não só dos 
interesses do couuercio como de todos os que a e l le se dedicas, 
e considerando, digo, cogitando os seus estatutos egualmente do 
ben estar dos caixeiros - e - considerando qu* não havendo 
probabilidades de poder progredir a Associação dos Empregados 
no Commercio não só pelo diminuto minero de caixeiros, coiio 
pela fa l ta de união que se nota nessa classe - Considerando que 
não há vexame algum para a Associação, ao contrário, el la sais 
se dignifica pela força que tonará o couuercio, trabalhando 
unidos, tanto os patrões como os empregados, proponho que e l la 
st-ja incorporada à Associação Commercial do Paraná, ouvida 
previamente em Assembléia Geral . 1 1 4 

Essa proposta foi intensamente debatida pela assembléia 
e, feita a votação, foi rejeitada por 25 votos a 3. Esse 
resultado levou o presidente da Associação dos Empregados, 
Manoel Francisco Correia Netto, e o orador Domingos Duarte 
Velloso a renunciarem aos seus cargos, aos quais, no entanto, 
seriam reconduzidos em nova assembléia uma semana depois. 

No discurso de Domingos Duarte Velloso, estão presentes 
dois elementos que seriam recorrentes no discurso do empresa-
riado do início do século. Por um lado, um certo acento 
paternalista que atribuía ao patronato a tarefa de cuidar do 
bem-estar dos trabalhadores, ao mesmo tempo que lhes atribuía 
uma suposta incapacidade de união de classe. Por outro lado, 
acenava com a possibilidade de conciliação entre empregados e 
patrões, que estariam unidos no interior da mesma associação. 
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No que se refere à participação patronal na Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio, apesar de todas as 
evidências de um predomínio dos patrões no seu interior, não 
se deve esquecer que houve resistência à equiparação de 
direitos entre patrões e empregados, ao menos durante os 
primeiros tempos de sua vida associativa. Isso também reforça 
a idéia de que a Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio possuía uma composição híbrida rnesmo que os 
empregados no comércio formassem, ao que tudo indica, a 
minoria em seu quadro social. Esse fato seria confirmado em 
diversas oportunidades pelos registros da própria documentação 
remanescente na Associação. 

Em suma, o movimento de organização da classe empresa-
rial se inscreve na própria dinâmica das relações de poder que 
se estabeleciam entre os diversos setores da sociedade 
curitibana, no período compreendido entre o final do século 
XIX e as três primeiras décadas deste século. 

Em meio a esse processo, o discurso modernizante, 
enunciado a partir dos grupos dirigentes do empresariado, 
constitui-se numa estratégia de sua afirmação, enquanto agente 
social, que se colocava perante o conjunto da sociedade como 
elemento capaz de conduzi-la aos patamares do progresso e da 
civilização. 

A criação e a consolidação da Associação Comercial do 
Paraná assumem, então, um papel preponderante, na medida em 
que se institui como órgão legítimo e representativo da classe 
empresarial, tornando-se o lugar privilegiado das manifes-
tações da classe, falando em seu nome e neutralizando suas 
divergências internas. 
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Os discursos emitidos pelos grupos dirigentes do 
empresariado eram dirigidos aos mais diversos grupos sociais, 
desde os próprios segmentos da classe empresarial, às 
instâncias governamentais e políticas, até à população pobre e 
trabalhadora. Ao circular entre diferentes grupos sociais, 
esses discursos contribuíram para consolidar a idéia de que a 
modernização da sociedade deveria abranger todas ao suas 
manifestações, fosse na esfera política, econômica, social ou 
intelectual. 

Um dos pontos básicos desses discursos era o que se 
relacionava à necessidade de so promover a modernização 
econômica do estado paranaense. Nesse sentido, a argumentação 
investia na busca de uma maior diversificação das atividades 
produtivas, a fim de se poder ultrapassar os obstáculos pró-
prios dc uma economia, cuja base de sustentação era 
representada, quase que exclusivamente, pelo desempenho das 
exportações ervateiras. Assim, ao lado das usuais 
reivindicações por maior proteção à indústria do mate, o 
incentivo à instalação de outros tipos dc indústrias no Estado 
aparecia no discurso empresarial como uma estratégia capaz de 
viabilizar a pretendida diversificação econômica. 

Entretanto, seria necessário que a classe empresarial 
se apresentasse unida e coesa de modo a conseguir dos governos 
as ações político-administrativas que viabilizassem a conse-
cução dessas metas e, assim também, diante do conjunto da so-
ciedade, cujo apoio a essa empresa se mostrava fundamental. 

Nessa perspectiva, inscrevem-se os esforços constante-
mente empreendidos pelos grupos dirigèntes da Associação 
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Comercial do Paraná, a fim de obter uma efetiva participação 
do conjunto da classe empresarial no interior da sua entidade 
associativa. A aparente indiferença de uma parcela do empresa-
riado em relação a essa entidade, conforme costumavam denun-
ciar os seus dirigentes, não deve ser entendida, contudo, como 
resultado de uma suposta fragilidade da classe empresarial. Ao 
contrário, as suas mobilizações costumavam se mostrar 
proporcionais à gravidade e à amplitude dos problemas que lhe 
eram colocados. Isso se revela era conformidade cora a análise 
de Marisa Saenz LEME, quando afirma ser o pragmatismo115 um dos 
traços marcantes do empresariado brasileiro, cujas mobili-
zações se davam, sobretudo, em torno de problemas imediatos. 

Ura exemplo elucidativo desse comportamento é consti-
tuído pelo movimento de que resultou a reorganização da Asso-
ciação Comercial do Paraná, em 1909. Além disso, a partir 
desse movimento, a própria entidade associativa do empresa-
riado passa por um processo de modernização, reestruturando-se 
internamente e atualizando seus métodos de ação, buscando 
aparecer para o conjunto da sociedadé como uma instituição 
fortalecida e organizada em bases modernas e racionais. 

Dessa forma, falando era nome da classe que representa e 
lutando organizadamente na defesa dos seus interesses, a ins-
tituição associativa do empresariado critica a administração 
estadual que, no seu entender, desempenhava suas funções de 
modo insatisfatório. Nesse sentido, as lideranças empresariais 
se opunham ao que consideravam "métodos rotineiros", utiliza-
dos pela administração pública, isto é, às formas tradicionais 
de se resolver as questões econômicas e financeiras. Essas 
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lideranças se auto-representam e passam a se colocar frente à 
sociedade em geral e ao poder público em particular, como o 
novo era oposição ao velho, o moderno era oposição ao antigo. 

Enquanto antigas seriam as práticas habituais da polí-
tica "sem método", que favorecia os interesses dos grupos 
tradicionalmente ligados ao poder, modernos seriam os métodos 
científicos de se fazer negócios, de diversificá-los, de agi-
lizá-los, com a utilização de novos recursos, como a expansão 
e a melhoria das vias de transportes e comunicações, ou a 
adoção de mecanismos de crédito que viessem injetar novos 
recursos na economia do Estado. Moderno, também,, seria o 
Serviço de Estatística da Associação Comercial, que, 
municiando os empresários com as informações necessárias, lhes 
daria oportunidade de novos negócios, de corrigir rumos e 
contornar dificuldades. Também as exposições de produtos 
paranaenses estariam inscritas na ação modernizadora das 
lideranças empresariais, como uma das estratégias capazes de 
produzir, por parte da sociedade, uma atitude favorável à 
indústria e aos industriais. A promoção e a participação 
empresarial nos congressos de comércio e indústrias, ou 
transportes, podem ser consideradas igualmente como parte 
dessa empresa modernizadora. 

0 discurso modernizante dos dirigentes empresariais não 
teria como alvo tão-somente o governo ou a própria classe 
empresarial, mais do que isso, seria endereçado à sociedade em 
seu conjunto. Nesse sentido, a população, em geral, e a popu-
lação pobre e trabalhadora, em particular, tornar-se~iam o 
alvo e o objeto privilegiados dos discursos que previam para a 
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sociedade paranaense um futuro de progresso e civilização. 
Assim, os discursos das lideranças empresariais, dos setores 
da imprensa ligados aos interesses do empresariado, bem como 
de elementos liberais da sociedade, teriam em comum a preo-
cupação em promover e incentivar um processo de ampla 
modernização social. Entre os elementos propulsores desse 
processo, estariam necessariamente os valores da ordem e do 
progresso, como fundamentos da sociedade do trabalho. 
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2 O DISCURSO DA MODERNIZAÇÃO SOCIAL E A INTEGRAÇÃO AO MUNDO 
DO TRABALHO 

No período compreendido entre o final do século XIX e o 
início do século XX, circulava entre os setores privilegiados 
da sociedade curitibana todo um elenco de discursos cuja 
ênfase estava na crença de que a cidade estaria se encami-
nhando, a passos largos, para a concretização dos ideais de 
modernidade que a identificariam com os centros urbanos mais 
avançados do país. As provas • das possibilidades de 
concretização desse ideal eram atestadas pelo rápido 
crescimento da população, pela implantação de novas 
indústrias, pelo desenvolvimento do comércio e, ainda, pelas 
obras de reurbanização que se destinavam a remodelar e a 
embelezar a cidade. 

0 crescimento populacional de Curitiba, no período 
entresséculos, foi bastante considerável, tendo atingido uma 
taxa média anual superior a 3% entre os anos de 1890 a 1920.1 

Simultaneamente a esse crescimento, ocorriam importantes 
alterações ao nível da estrutura ocupacional e da composição 
étnica da população.® 

A chegada de sucessivas levas de imigrantes e reimi-
grantes e o aumento do crescimento vegetativo3 fizeram com que 
a cidade expandisse seus limites. Esse influxo populacional 
aumentava as expectativas de que num futuro não muito distante 
a cidade seria beneficiada com o aumento da riqueza e o 
desenvolvimento social. 
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Ao mesmo tempo, esse crescimento teria como contraponto 
as dificuldades econÔmico_financeiras do Estado, que Já se 
tornavam crônicas e que, era grande medida, resultavam da ins-
tabilidade do mercado exportador do mate, cujos resultados 
negativos se refletiam no quadro geral da economia paranaense. 

Nesse cenário, os problemas acarretados pelo cresci-
mento acelerado da população, numa cidade que não dispunha de 
infra-estrutura urbana adequada, aliados aos períodos de crise 
econômica intermitentes, resultavam em problemas sociais, 
agravados pela carestia, pelo desemprego e pela fome, que 
incidiam duramente sobre a população pobre da cidade. 

Em contraste com uma imagem idealizada de Curitiba, 
construída por cronistas e intelectuais contemporâneos, que a 
viam como cidade ordeira e pacata,4 surgia, através das pági-
nas da imprensa, a imagem de uma cidade que, subitamente, 
estava às voltas com os mais diversos problemas sociais. 
Problemas como a carestia, a falta de moradias, os menores 
abandonados, o aumento da mendicidade, a miséria dos 
trabalhadores e, sobretudo, os perigos que a disseminação de 
determinadas doutrinas sociais representariam para a ordem 
instituída passam a povoar os discursos de elementos de 
destaque na sociedade local, como, por exemplo, de 
representantes do empresariado. Além da preocupação em se 
identificar as razões dos problemas sociais enfrentados, 
surgiam, freqüentemente nesses discursos, as mais diversas 
sugestões e propostas de alternativas visando, senão à 
resolução definitiva dos problemas, ao menos à redução dos 
seus efeitos mais desagradáveis. 
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Nesse sentido, seriam debatidos os problemas de falta 
de moradias, do aumento da mendicância e da vadiagem, dos 
menores abandonados e, principalmente o chamado "problema 
operário", que se referia tanto aos problemas de desemprego, 
quanto às questões que envolviam os trabalhadores imigrantes, 
as doutrinas sociais consideradas "exóticas" e o próprio 
movimento operário. 

Numa sociedade que tinha o trabalho como seu princípio 
instituinte e sua finalidade ultima,3 todos esses problemas 
acabavam se constituindo em facetas de um problema maior, isto 
é, como integrar ao mundo do trabalho aqueles que viviam fora 
de seus limites e, sobretudo, como fazer com que esse mundo do 
trabalho, ao qual toda a sociedade deveria se integrar, fun-
cionasse da forma mais harmônica possível. 

2.1 A QUESTÃO DA MORADIA POPULAR 
Os problemas vividos por uma sociedade que não dispunha 

de uma infra-estrutura urbana adequada ao crescimento de sua 
população colocavam em xeque as perspectivas de modernização 
acalentadas pelos representantes dos setores privilegiados da 
sociedade curitibana. 

No início deste século (mais precisamente a partir de 
1912-13), Curitiba, tal como vinha ocorrendo em outros centros 
urbanos do país, passaria por um amplo movimento de reur-
banização.' 

Segundo Maria Ignês Mancini de BONI, reurbanizar Curi-
tiba, naquele momento, significava afastar do centro da cidade 
"a população pobre, suja e feia",7 que habitava as pensões, 
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freqüentava os bares de baixa categoria, os prostíbulos, as 
casas de Jogo, enfim, os espaços públicos em geral. 

0 movimento reformista trouxe consigo uma onda de 
aumentos dos preços dos aluguéis, de terrenos e moradias, vale 
dizer, a especulação imobiliária.® A súbita valorização das 
moradias e dos terrenos situados próximos ao centro urbano, a 
qual provocava os lucros e a abastança de uns poucos, fazia 
com que grande parte da população, sem outra alternativa, 
buscasse a periferia da cidade, onde os preços dos aluguéis 
também eram elevados. A tudo isso, acrescentavam-se a carestia 
dos alimentos e as altas taxas cobradas pelas companhias de 
bondes e de eletricidade, o que estaria tornando a vida dos 
pobres cada vez mais difícil. 

Esses problemas não passavam despercebidos de alguns 
elementos liberais da sociedade curitibana, os quais, através 
da imprensa, muitas vezes revelavam uma crescente preocupação 
com as conseqüências que poderiam advir dessa situação. 0 
problema da "Carestia"* generalizada que se abatia sobre a 
cidade era visto como um perigo em potencial, uma vez que, ao 
atingir mais duramente os "proletários" - a classe mais 
vulnerável à crise -, poderia alimentar um clima de 
insatisfação, favorável às manifestações de revolta. 

As notícias sobre os distúrbios e os movimentos 
populares que ocorriam com freqüência na capital da República 
eram apontadas como sinais de alerta para os dirigentes 
locais, em função dos perigos qüe poderiam representar para a 
ordem estabelecida. 

"Sob o t í tu lo "Carestia", os jornais de Curitiba, desde o início do século, procuravam alertar 
os poderes públicos e a população ei geral para os perigos advindos dos crescentes aumentos de preços. 



83 

Assim, Já era princípios de 1913, a alta dos aluguéis e 
a falta de moradias seriam apresentados como os problemas mais 
graves que atingiam a população curitibana: 

Aqui onde a vida era uma del ícia, porque nunca a fome tocara o? 
lares, depois de algumas transformações da cidade, já o 
proletariado veio a sentir o aperto oriundo dessa convergência 
de elementos extranhos e da própria remodelação da "urbs".9 

Embora aponte a reforma urbana como uma das principais 
causas do aumento exagerado dos aluguéis, o texto não chega a 
questionar o seu aspecto mais violento, ou seja, a eliminação 
das pensões e dos velhos casarões do centro da cidade que, ao 
Jogar na rua seus moradores, diminuía a oferta de imóveis, 
elevando os preços. Em geral, a crítica se restringiu à 
ganância dos proprietários, que, ao dotarem as residências com 
água e esgotos, faziam disso um pretexto para dobrarem os 
aluguéis. Segundo as denúncias, esses aumentos abusivos 
acabariam por comprometer a quase totalidade dos salários, o 
que colocaria os inquilinos na contingência de trabalhar 
apenas para pagar pela casa onde moravam. 

No ano de 1914 essa situação de crise se agravou com o 
crescimento do desemprego e a redução dos salários, o que 
atingia todas as categorias de trabalhadores: funcionários 
públicos, operários ou empregados no comércio. Além disso, os 
aluguéis sofreriam acréscimos de 30%, 40% e 60% nos anos de 
1913 e 1914, o que, segundo a imprensa, consumia a maior parte 
dos salários dos trabalhadores.10 

Diante de tal conjuntura, surgiam, nas páginas dos 
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jornais alertas freqüentes chamando a atenção para a 
necessidade de se buscar a cooperação e a conciliação de 
interesses, lembrando sempre os perigos a que a sociedade 
estaria exposta caso o povo resolvesse fazer uso de sua força. 

A Época é de asparo mutuo. Não convém obrigar o povo a 
represalias quando os nossos próprios sentimentos teu sido 
sempre tendentes a solução pacifica desces cr-.os da nossa vida 
interna. 1 1 

O alto custo da moradia e dos genêros de subsistência e 
mesmo a falta de alimentos, que seria denunciada no período 
imediatamente posterior ao término da Primeira Guerra Mundial, 
eram problemas que, de forma intermitente, freqüentavam o 
discurso da imprensa ligada aos interesses do empresariado, 
até o início da década de vinte. 

Contudo, o que mais chama a atenção nesse discurso é o 
temor quanto à possibilidade de agitação que as dificuldades 
de subsistência poderiam suscitar entre os pobres. 

Numa tal situação o remédio com que o pobre coitado julga poder 
curar os seus sales é a greve, é a violência, é a revolta. F'or 
enquanto só aparecem as greves, mais tarde virão os cortejos da 
fome, a guerra c i v i l , a chacina ( . . . ! . i e 

O receio de que o agravamento da crise pudesse provocar 
a revolta por parte da população pobre e de que a ordem esta-
belecida viesse a ser abalada, mobilizava a imprensa, que 
remetia ao governo a total responsabilidade pela adoção de 
alguma medida que viesse minimizar os problemas. 

Entretanto, no caso da moradia popular, costumavam 
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aparecer nos Jornais alternativas de solução vindas da 
iniciativa privada. Nesse sentido, a partir de 1913, os 
Jornais veiculavam algumas propostas de empresários que se 
ofereciam para construir "casas para operários e classes 
pobres", em troca de vantagens concedidas pelo Executivo 
municipal, como a isenção de impostos por períodos 
relativamente longos e/ou cessão de terrenos, por exemplo. De 
acordo com as propostas, as casas seriam adquiridas pelo 
sistema de "amortizações mensaes", durante ura prazo pre-
determinado, que variava em torno de cinco anos em média.13 

Já na década de vinte, esse tipo de iniciativa ultra-
passaria a esfera privada, tornando-se objeto de discussão no 
âmbito do Poder Legislativo do Estado. 

Em fevereiro de 1922, o empresário industrial e depu-
tado estadual, Percy Withers, apresentou no Congresso 
Legislativo do Estado um projeto visando garantir a concessão 
de "algumas regalias aos proprietários e capitalistas que 
pretendessem construir prédios dentro de um determinado 
prazo".14 Esse projeto não chegou sequer a ser discutido no 
plenário do Congresso, pois desde o princípio a maioria do 
partido governista iria se colocar contrária a ele. 
Pressionado a retirar seu projeto, sob pena de vê-lo 
rejeitado, o deputado Percy Withers rompeu cora o partido 
situacionista e renunciou ao seu mandato. 

Mais do que as dissenções político-partidárias, o que 
importa analisar, neste caso, é a denúncia da permanência da 
falta de moradias para a população pobre de Curitiba, 
caracterizada nos discursos da imprensa como uma "crise de 
habitações" que atingia principalmente o proletariado. 
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Cabe considerar ainda que, nesse momento, parecia ocor-
rer uma certa convergência entre os discursos do poder público 
e da iniciativa privada quanto às preocupações com a 
distribuição espacial da população pobre e trabalhadora. Nesse 
sentido, a redação do Commercío do Paraná, além de tomar a 
defesa do projeto do deputado Percy Withers, apontaria para ura 
outro aspecto a ser considerado na análise da gravidade da 
crise de moradias, a qual estaria 

acarretando máles seis conta à sociedade e att; no seio da 
farailia inoculando o gennen dissolvente da iraoralidade, pois, a 
tanto leva a horrível promiscuidade eis que se encontram tres e 
quatro familias aboletadas es casas pequenas e que carecem de 
dr e de luz, nua ambifnte -favorável a todas as manifestações 
mórbidas.15 

Portanto, a argumentação na defesa dos projetos para a 
construção de moradias à população pobre e trabalhadora, não 
ficaria restrita somente às constatações da falta de habi-
tações e dos preços exorbitantes dos aluguéis. Discut i.r-se~iara 
também os problemas de higiene acarretados pela concentração 
das pessoas era espaços restritos, onde a insuficiente 
circulação de ar e luz certamente transformaria as casas dos 
pobres era focos de doenças, ou de "manifestações mórbidas". 

Por outro lado, parecia causar horror a promiscuidade 
era que estariam vivendo as famílias pobres, onde adultos e 
crianças seriam obrigados a compartilhar espaços exíguos, o 
que fatalmente comprometeria a moralidade dos costumes. Além 
disso, tal situação seria potencialmente propícia às manifes-
tações de revolta e insubordinação. 
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Contudo, pelo que foi possível constatar através da 
documentação consultada, durante o período estudado, a cons-
trução de moradias populares em Curitiba, por iniciativa do 
poder público, não foi além de alguns poucos projetos, em 
geral não concretizados. Na verdade, as tentativas de se dar 
alguma solução ao problema da falta de habitações populares 
ficaram praticamente restritas à iniciativa particular, que, 
certamente, não deixava de encarar esses empreendimentos como 
ura negócio bastante lucrativo. 

As denúncias da imprensa relativas à negligência dos 
governantes, face aos problemas da falta de moradia para a 
população pobre de Curitiba, acabavam, freqüentemente, apontando 
para os exemplos de outros centros, como São Paulo e Rio de 
Janeiro, onde se construíam vilas operárias para a população 
que estava sendo expulsa para a periferia daquelas cidades. 

Segundo Maria Auxiliadora Guzzo DECCA, a construção e a 
manutenção de habitações operárias no âmbito das fábricas não 
foram tão generalizadas como se costumava afirmar. Na verdade, 
essa estratégia teria sido mais freqüente nos casos em que 
grandes empresas, situadas em pontos afastados dos centros 
urbanos, viam-se na contingência de assegurar a mão-de-obra 
mais qualificada Junto de si.14 

Essa constatação, válida para o caso específico de São 
Paulo, poderia ser estendida ao Paraná, desde que guardadas as 
devidas proporções. Nesse sentido, deve-se destacar que, desde 
o início dos anos vinte, as indústrias de cerâmica e de 
madeira do Paraná, situadas geralmente em locais mais ou menos 
afastados das cidades, vinham construindo moradias operárias 
ao seu redor. 
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Assim, raai3 do que o porte das empresas, o fator deci-
sivo para viabilizar.a construção de casas para os operários 
parece ter sido a necessidade de manter a mão-de-obra próxima 
aos locais de trabalho, devido à relativa distância dos cen-
tros urbanos e as dificuldades de acesso. 

Os registros da imprensa sobre cerâmicas e serrarias 
paranaenses, no início da década dé vinte, revelam que tanto 
as firmas que empregavam mais de uma centena de operários, 
quanto aquelas de menor porte* construíam casas para os tra-
balhadores nos arredores das fábricas." 

Como as serrarias se localizavam no interior do Estado, 
as notícias encontradas cobre as vilas operárias em Curitiba 
se referem apenas ào olarias, que estavam localizadas na 
periferia da cidade, como a "Cerâmica de Pinhaes" o as olarias 
doo Klemtz, na Fazendinha. 

Considerando-se a avultada inversão de capital 
necessário para tais empreendimentos, o quo seria possível 
apenas àc grandes empresas industriais - pouco numerosas era 
Curitiba naquela época - o considerando-se ainda a localização 
das indústrias curitibanas, quase sempre próximas ao centro 
urbano, pode-se entender o porquê da falta de referências à 
instalação de um maior número de vilas operárias Junto às 
fábricas da cidade. 

As serrarias, em sua maior parte, possuíam uma fábrica 
de caixas. Algumas diversificavam suas atividades explorando a 

•Exemplos de empresas maiores eram a "Cerâmica de Pinhaes" e as serrarias de A. Hirarida S C., 
cujos quadros de operários excediam a uma centena. Já, as serrarias "Perseverança", "Monte Libano" s 
"Natureza", ou as olarias dos Klemtz, por exemplo, empresavam em média 50 a 80 operários. Almanack dos 
Municípios. 1922 e 1924. 
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agricultura e a pecuária nos espaços que iam sendo abertos 
pela derrubada dos pinheirais.'9 Esse era o caso da serraria 
de A. Miranda & Cia., em Fernandes Pinheiro, onde tanto os 
operários da serraria e da fábrica de caixas quanto os demais 
trabalhadores dos serviços anexos (pecuária e lavoura) dispu-
nham de casa e terras para plantar.1' 

Segundo os registros da imprensa, essas "vilas operá-
rias" contavam com alguns recursos, como escolas para os 
filhos dos operários, armazém de fornecimento e farmácia. 0 
estabelecimento dessas vilas, com seus diversos equipamentos, 
bem como a adoção, por algumas empresas, de ura seguro contra 
acidentes do trabalho configuravam-se como "benefícios" ou 
"concessões" dos empregadores, cujo objetivo seria o de "cer-
car os seus operários da necessária -*hygiene e conforto", ou 
como forma de "combate ao analphabetismo" .BO 

Esses discursos, circulando em meio ao conjunto da 
sociedade, provavelmente, contribuíram significativamente na 
construção da imagem dos chamados "bons patrões". Nesse sen-
tido, cumpre notar o papel da imprensa ao dar destaque à 
atuação de determinados empresários, apontados como exemplos 
por suas idéias modernas, inteligência e dinamismo. Um deles 
era o empresário David Carneiro Júnior, que atuava no ramo de 
beneficiamento e exportação de erva-mate. Entre as medidas mo~ 
dernizadoras adotadas em sua empresa estariam algumas destina-
das a facilitar aos seus operários a aquisição da casa própria. 

Escolhido o immovel, o diretor da fabrica coapra-o, outorgando 
jus e doiiinio ao operário que vai aos poucos restituindo, em 
pequenas prestações anuaes o capital adiantado. Essas 
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prestações são tiradas, não do respectivo salário, mas da 
gratificação que o estabelecimento distribue a todos os 
empregados na época do Natal.®1 

De acordo com Jornal Couasrcw do Pirm, era meados de 1917 
boa parte dos operários da fábrica de beneficiamento de erva-

mate do Sr. David Carneiro Jr. Já seria "proprietária" das 
casas em que moravam. 

Ao mesmo tempo, chama a atenção a existência de um 
regulamento interno da empresa,80 que exigia dos seus 
empregados um comportamento exemplar. As penalidades sumárias 
de admoestação, suspensão e dispensa,*3 aplicadas aos 
infratores do regulamento, seriam compensadas, no entanto, por 
um sistema de "prêmios", previstos no capítulo "Direitos do 
Operário", destinados àqueles que observassem estritamente a 
normas estabelecidas. Esse regulamento, aliado às condições 
instituídas pela empresa para que o operário pudesse adquirir 
a casa própria, acabaria funcionando como um eficiente meca-
nismo de controle sobre os trabalhadores. Por um lado, a 
empresa se transformava numa espécie de credora, ou locadora 
de seus empregados, os quais deveriam ressarci-la ao longo dos 
anos pelo capital investido na compra das casas; por outro, os 
empregados seriam compelidos a uma adesão plena às normas do 
regulamento interno. Isso significa dizer que do bom 
comportamento do operário dependia a sua permanência na 
fábrica e, conseqüentemente, a garantia para a realização do 
sonho da casa própria. 

Ainda, seria garantido aos operários da Hervateira 
Americana o atendimento médico e farmacêutico, seguro contra 
acidentes no trabalho, auxílio funeral, aposentadoria após 



vinte e cinco anos de "bons serviços na casa"," além da 
freqüência a uma escola para alfabetização de adultos.®5 

A importância de tais iniciativas por parte de um 
empresário, sem dúvida, deve ser levada em consideração, uma 
vez que, na época, qualquer proposição que significasse alguma 
tentativa de regulamentação das relações de trabalho certa-
mente se defrontaria com a imediata rejeição de boa parte do 
empresariado. 

No entanto, caberia refletir, ainda, sobre os efeitos 
de tais estratégias entre os operários, num tempo marcado pela 
ausência de toda e qualquer garantia que os protegesse da 
falta de moradias, dos aluguéis extorsivos, ou, ainda, da 
perda do emprego, provocada por um acidente de trabalho, ou 
por uma doença prolongada. Até que ponto, poderiam os 
trabalhadores resistir ao apelo dos discursos que mostravam 
iniciativas como essas, ou mesmo a construção de vilas 
operárias, como frutos da ação benemérita de patrões modernos 
e humanitários? 

Um exemplo dos efeitos dessas estratégias Junto aos 
trabalhadores pôde ser analisado numa carta- que os operários 
da Hervateira Americana enviaram, em fins de 1919, à União 

Operária Paranaense e ao Syndlcato doe Hervatelros, 

Justificando sua não~adesão àquelas entidades operárias.ei Os 
autores da carta refutavam a acusação de que estariam traindo 
a causa operária, reafirmando sua condição de homens livres, 
aos quais não se poderia impor o apoio ao que chamavam de 
"reivindicações nem sempre reaes". 

Em sua argumentação, os trabalhadores, da Hervateira 
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Americana relacionavam todas as vantagens dc que se 
consideravam beneficiários há quase dez anos e que reputavam 
como "direitos - e não favores -" a elec concedidos pelos 
patrões, sem que houvesse lei alguma que a isso os 
obrigasse.8* Nesse sentido, expressavam seu reconhecimento: 

Podemos ser ingratos ao capital que, eu vez de encher somente 
os cofres do rico se reparte connosco, assegurando-nos UII 
Futuro tranquilo? 
Podemos fazer cai.-a cosmum na aggressão contra quem expontanea-
isente reconheceu a injustiça social e procura por actos de alto 
relevo apagar o crime de seus companheiros de classe, 
substituindo-o pela serena e perfeita harmonia que irmana todos 
os homens debaixo do «esmo céu? ( . . . ) 
Sabemos o que somos s o que valemos; temos noção do que é justo 
e, por isso sesiio, não podemos fazer parte de sociedades que 
reivindicam uma muito pequenina parte do que tesos e que nos 
satisfaz plenamente.80 

Os efeitos produzidos pela3 medidas modernizadoras 
adotadas pela empresa, parecem adquirir a conotação do que se 
poderia denominar como efeitos da positividade do poder. De 
acordo com a análise de Roberto MACHADO a respeito das 
concepções de Michel FOUCAULT sobre o poder, este não deve ser 
considerado comente em seus aspectos negativos, mas ao 
contrário, deve-se "refletir sobre o seu lado positivo", ou 
seja, seu lado "produtivo, transformador". 

Nesse sentido, a concessão de benefícios aos trabalha-
dores, pelos patrões, teria como um dos seus efeitos a 
neutralização da sua resistência e a redução de sua capacidade 
de luta, o que ficava demonstrado pela resistência dos 
operários daquela fábrica cm aderir plenamente às suas 
entidades de classe. Esse fato, provavelmente, contribuiria 
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também para evitar, do ponto do vista dos patrões, as 
"conseqüências desagradáveis das greves", com todos os seus 
inconvenientes de interferência no ritmo da produção c nos 
lucros da empresa. 

A concessão de "direitos trabalhistas" aos operários de 
uma fábrica de mate, ou a construção de vilas operárias dota-
das de armazéns, escolas, farmácias, ou outros equipamentos 
faziam parte de um conjunto de estratégias disciplinares que 
visavam, sobretudo, ao exercício do controle sobre os traba-
lhadores, de modo a conseguir deles ura rendimento máximo, ao 
mesmo tempo em que diminuía a sua capacidade de resistência. 

A construção de vilas operárias por algumas empresas 
paranaenses mereceu o destaque da imprensa Justamente no 
período que se sucede às greves de 1917 e 1919. Esse dado leva 
a refletir sobre o engendramento de novas estratégias de con-
trole sobre uma força de trabalho que estaria demonstrando 
capacidade de organização e luta. 

De fato, a internação do trabalhador no espaço delimi-
tado pela fábrica e pela vila operária possibilitaria o esta-
belecimento de uma eficiente rede de controle que abarcaria 
todos os momentos do seu cotidiano. Do trabalho ao lazer, as 
atividades dos trabalhadores estariam determinadas por todo ura 
conjunto de normas e regulamentos que lhes tentariam,impor um 
novo estilo de vida: mais saudável, regrada e discreta.30 

A existência de armazéns, farmácias, escolas e igrejas 
dentro dos limites da vila operária colaborava na manutenção 
da segregação do trabalhador e de sua família, que assim viam 
diminuídas suas chances de convivência fora dos muros da 
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fábrica e da vila. Nesse sentido, ficaria particularmente 
dificultada a sua circulação nos espaços livres e públicos das 
ruas e dos bares, ameaças constantes à moralidade da classe 
trabalhadora. 

Impedidos de circular livremente, restritos às normas 
de convivência social impostas pela direção da fábrica e de 
seus prepostos, os trabalhadores passariam a constituir um 
contingente dócil e produtivo, preenchendo plenamente as 
necessidades do capital.®*-

2.2 VADIOS E MENDIGOS 

A era loderna, ou a imposição do capitalismo, ou ainda, ov 
homens que pensar*« a estruturação da sociedade burguesa ei 
seus nowentos iu ic is is , atribuíram ao trabalho - a atividade 
produtiva - a puculiar característica de prir.çípio constitutivo 
da existência s o c i a l . ^ ^ 

Como parte inerente ao próprio processo de formação das 
sociedades modernas, construiu-se um amplo sistema de repre-
sentações que teria o princípio do trabalho como a própria 
razão de ser da vida humana.3"* Assim, num mundo que se 
organizava e regulava a partir dos princípios da. atividade 
produtiva, nenhum espaço poderia haver para aqueles que não se 
integrassem plenamente às suas normas. Nessa perspectiva, os 
grupos ou indivíduos que, por qualquer razão, se localizassem 
"fora" do mundo do trabalho se constituíam era fonte de perma-
nente preocupação para aqueles agentes sociais que tomavam a 
si a tarefa da modernização da sociedade. 

No imaginário dos setores privilegiados da sociedade 



95 

moderna, a presença inquietante de mendigos, vadios, menores 
abandonados, entre outros, seria muitas vezes percebida como 
um "quisto social", que ao materializar o reverso da imagem de 
progresso e civilização, idealizada para a sociedade, desper-
tava entre as camadas sociais dominantes as reações e os 
sentimentos mais diversos. Os "párias" sociais, como seriam às 
vezes denominados aqueles indivíduos, eram vistos como ura 
corpo estranho à sociedade, devendo, portanto, ser "extirpado" 
o quanto antes. Por outro lado, aqueles seres marginais à 
sociedade do trabalho, que, por não trabalharem possuíam 
apenas a propriedade do próprio corpo tinham de recorrer aos 
frutos do trabalho de outrem para sobreviver,3" viriam a ser 
objetos de uma ampla empresa de moralização que teria como 
finalidade a sua integração ao mundo do trabalho. 

Na base das preocupações com a presença incômoda de 
indivíduos, que sobreviviam sem trabalhar, estariam tanto o 
receio da ameaça potencial à propriedade quanto o temor de que 
a sua atitude de negação do trabalho pudesse contagiar outros 
pontos do corpo social. 

De outra parte, a possibilidade da utilização produtiva 
da força de trabalho representada por esses grupos de margina-
lizados, sobretudo da virtual força de trabalho representada 
pelo contingente de crianças pobres e/ou abandonadas, 
certamente faria parte das cogitações daqueles que se 
arrogavam a tarefa de integrá-los à sociedade do trabalho. 

Vistos por longo tempo como seres incompletamente 
moralizados,os pobres e, principalmente, os mendigos, os 
vadios ou os menores abandonados seriara alvos de discursos que 
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tinham como traço comum o engendramento de estratégias 
disciplinares, que deveriam fazê-los internalizar as regras do 
convívio civilizado3,7 e os valores do trabalho. Desses 
desígnios não escapariam sequer os trabalhadores relativamente 
regulares. 

Numa sociedade como a curitibana das décadas Iniciais 
do século XX, cujas atividades produtivas costumavam ser mar-
cadas pela instabilidade, o desemprego se constituía numa 
ameaça constante. Vale dizer que nessas circunstâncias 
qualquer trabalhador estaria sujeito a ficar sem emprego de um 
momento para outro, vendo-se, portanto, compelido a "migrar" 
para fora do mundo do trabalho. Nesse caso, passaria a ser 
facilmente confundido com o vadio ou o mendigo. Aliás, no 
imaginário dos setores dominantes da sociedade curitibana da 
época, uma da3 principais dificuldades seria o delineamento 
das fronteiras que deveriam separar o trabalhador desempregado 
dos mendigos "autênticos", ou dos vagabundos e, porque não 
dizer, até mesmo dos criminosos. 

Em Curitiba, no período compreendido entre os fins do 
século passado e o início deste século, o problema da 
mendicidade se constituía era objeto de permanentes 
preocupações das autoridades policiais, de elementos da 
imprensa, assim como de muitas pessoas de destaque da 
sociedade local.* 

*Ver os estudos já realizados por Haria Ianês H. de BONI e Luiz Carlos RIBEIRO. (BONI, Haria 
Inês K. .ie.) 0 espetáculo visto do al to : vigi lância e punição em Curitiba : 1890-1920. T«se (Doutorado es 
História Social) - Faculdade de Fi losof ia , Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 1985. 
P.96-112. RIBEIRO, Luiz Carlos. Heaória, trabalho e resistência em Curitiba : 1890-t9S0. Dissertação 
(Hestrado es História Social) - Faculdade de Fi losof ia , Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, 1985. p.69-82.) 
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A presença de mendigos, vadios ou menores abandonados 
costumava ser apontada com alguma freqüência nas páginas dos 
Jornais de Curitiba desde os anos finais do século passado. 
No entanto, esse tema passaria a ser abordado pela imprensa, 
cora particular intensidade, no período compreendido entre 1914 
e 1920. 

Nesses anos, a economia paranaense sofreria uma de suas 
crises mais sérias, provocada por uma violenta queda da 
participação do mate no valor das exportações paranaenses.36" 0 
aumento do desemprego seria ura dos efeitos mais graves dessa 
crise, levando muitos trabalhadores desempregados a migrarem 
para outros estados, como São Paulo, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul.a<? Porém, parte desses desempregadoe permanecia 
na capital er diante da. falta de uma ocupação que lhes pro-
vesse os meios de subsistência, via-se, provavelmente, na 
contingência de recorrer à caridade pública. Portanto, pode-se 
"entender o porquê de uma preocupação constante nos discursos 
da imprensa, relativos ao aumento da mendicância na cidade, em 
se distinguir os mendigos "autênticos" daqueles que, na visão 
das classes privilegiadas, estariam, simplesmente, se negando 
ao trabalho. 

Nesse sentido, tornavam-se freqüentes as cartas envia-
das aos Jornais, de leitores clamando por providências das 
autoridades para o perigo que rondava a sociedade civilizada. 
Para isso, primeiramente, seria necessário se fazer uma dis-
tinção entre os mendigos "verídicos", isto é, aqueles que 
fossem realmente "impossibilitados (...) de luctar pela vida" 
e "os filhos da preguiça, immundos e maltrapilhos" que até 
causavam "nojo aos transeuntes".*0 
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Há indivíduos mie, embora cheios de saúde e vigôr, tornai-se 
inimigos acérrimos do trabalho e ( . . . ) entregam-se a tr iste 
sins de verdadeiros vagabundos profissionaes ( . . . ) . Esses 
terr iveis agressores das nossas algibeiras, ( . . . ) são os que 
nos fazes sentir fa l ta de una Colonia Correcional onde, 
subjugados peias sais severas e energicas medidas aprenderia® 
forçosamente, a votar atcôr ao trabalho e ao asseio, 
indispensáveis á humanidade c i v i l i z a d a . 4 1 . 

A assimilação de hábitos de trabalho e higiene seria 
requisito indispensável para se fazer parte dessa sociedade 
que se pretendia progressista e civilizada. Aqueles que não se 
enquadrassem nessas condições seriam, necessariamente, 
excliiídos. E, colocados à margem da sociedade, só lhes 
restaria uma alternativa: a integração pelo trabalho. 

Contudo, seria forçoso reconhecer a existência daqueles 
que, por deficiências físicas ou mentais, estavam 
impossibilitados, de fato, para o trabalho. Os "verdadeiros 
mendigos" seriam os velhos, os doentes, os inválidos, os 
deficientes mentais, que, por não possuírem, recursos, ou 
família que os amparassem, seriam obrigados a viver da 
caridade pública. Tais indivíduos constituíam a exceção à 
regra, ou seja, seriam os únicos a poderem sobreviver sem ser 
às custas do próprio trabalho. 

Para coibir a ação dos falsos mendigos, "exploradores" 
da caridade alheia, seria preciso distingui-los dos verdadei-
ros mendigos. Essa tarefa caberia à polícia, cuja ação enér-
gica costumava ser reclamada, insistentemente, através das 
páginas dos Jornais. 

Assim, se num momento se alertava para as conveniências 
de se fazer uma pesquisa "sobre a quantidade de pedintes que 
infestam as ruas da Capital", pois deveria haver entre eles 
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"muitos especuladores"**', em outro, aplaudia-se uma delibera-
ção do Chefe de Polícia, determinando aos delegados que inti-
massem os mendigos dos seus distritos a comparecerem . perante 
os médicos legistas para que fosse verificada a veracidade de 
suas condições. 

Realmente era demais a quantidade de pedintes na sua maioria 
visivelmente capazes de se occuparem ew algum mister u t i l . 
A medida do dr. chefe de poJícia, adoptada com rigor e 
tenacidade, l ivrará a população da impertinência desses 
especuladores ( . . . ) . A 3 

Os alvos preferenciais desse discurso discricionário 
seriam os vadios, ou seja, aqueles que, apesar de capacitados 
para o trabalho, a ele se recusavam. Para esses, não haveria 
complacência e a ação enérgica da polícia se fazia 
indispensável. 

Nesse sentido, como será visto mais adiante, um variado 
elenco de estratégias disciplinares que visavam à reintegração 
dos vagabundos ao mundo do trabalho seria colocado em prática. 

Entretanto, uma outra face das contradições que emer-
giam nessa sociedade do trabalho permanecia visível, 
transformando-se em fonte permanente de inquietações e 
colocando em xeque a imagem da cidade ideal. Tratava-se do 
problema da. mendicidade propriamente dita, que, ao invés de 
diminuir ou desaparecer, só fazia aumentar. 

Nesse caso, não se tratava apenas dos "falsos mendigos" 
sobre os quais deveria se fazer sentir a ação correcional da 
polícia, mas dos chamados "pobres nacionaes, as velhinhas, os 
aleijados, os vencidos pela idade, e pela falta de recursos",*4 

que perambulavam pela cidade, promovendo um "espetáculo da 
pobreza"'*'-'que incomodava os transeuntes. 
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Coritiba apresenta us aspecto inteiramente novo nas suas vias 
públicas, agora transformadas em residência permanente tíe 
mendigos! São os passeios e as esquinas das principais ruas da 
cidade os pontos escolhidos por elles ( . . . ) , dando por esta 
forma á nossa urbs um aspecto impressionante de verdadeira 
siseria, o que, por certo, causa má impressão aos hospedes que 
nos v is i tam.*** 

Assim, a imagem de uma cidade que se pretendia culta, 
próspera e civilizada era distorcida pela exibição pública que 
os mendigos faziam de sua miséria. A constatação dessas con-
tradições certamente impressionaria negativamente os visitan-
tes e forasteiros que aqui chegavam, muitas vezes com a 
intenção de trazer novos investimentos e até de se 
estabelecer. 

Portanto, a "mendigagem" seria vista como "uma nota 
dissonante no bulício das ruas", ou ainda um "kysto" que 
deveria merecer o esforço de todos para ser "extirpado do 
corpo social".**' 

H civil ização não f i t a COM bons olhos; e, para esse mal, há 
remedies prescriptos pela solidariedade humana: as casas de 
recolhimentos, asylos, nosocomios onfe a velhice desamparada e 
os enfermos podem buscar refugio que os conforte, abrigo que os 
l ivre das imteniperies.*'* 

Uma vez que não parecia possível simplesmente eliminar 

os problemas da miséria, extinguindo-se a mendicância, a rei-

vindicação seria de que ao menos se poupasse, tanto aos habi-

tantes da cidade quanto aos forasteiros, a visão desse 

"espetáculo sempre desagradável (...) de mendigos postados 

pelas ruas a exhibirem suas mazelas (...)".*" 

Ao mesmo tempo, chamava-se a atenção das autoriedades 

policiais para uma 
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( . . . ) outra classe de indivíduos, para os- quaes faz-se aister 
tanbés, qualquer medida: são os imbecis vagabundos, que 
perambulam pela cidade, innundos, provocando a indemencia dos 
garotos ( . . . ) . 
Esses tipos sao próprios de v i l las do inter ior , mas deves 
desapparecer de uaia cidade que se presa de ser cu l ta . 3 0 

Nesse sentido, multiplicavam-se os apelos a.3 autorida-
des para que os mendigos fossem afastados do centro da cidade 
e, de preferência, internados em instituições, como o Asilo de 
Alienados, a Santa Casa e o Albergue Noturno. Além disso, toda 
e qualquer iniciativa de benemerência que visasse contribuir 
para a diminuição do problema seria logo destacada pela 
imprensa como mais um passo para livrar a cidade do constran-
gimento representado pela mendicidade. Entre elas, estaria a 
criação da "Assistência aos Necessitados", por iniciativa de 
"duas damas da sociedade com o auxílio do commercio desta 
praça e de particulares".31 

Entretanto, sempre que se constatava a insuficiência da 
atuação das instituições de caridade, apelava-se para o Estado 
para que fossem adotadas novas formas de segregar a pobreza e 
a miséria, afastando-as das vistas do público. Para tanto, 
fazia-se mister o apoio da polícia, no sentido de que fosse 
"vedada a constristadora mendicancia pelas ruas - espetáculo 
que amargura e que constrange dolorosamente".56 

2.3 MENORES ABANDONADOS 

A assistência à infância è hoje esi dia um problema que empolga 
a quantos se interessam pela organização social e pelo futuro 
da r a ç a . " 



As preocupações com o problema social representado pela 
"infância desvalida e desamparada" estavam presentes nos dis-
cursos dos setores privilegiados da sociedade curitibana, 
desde os finais do século XIX. Numa série de artigos sobre os 
problemas "proletários", o Jornal do Comércio, de Curitiba, 
apontava, em meados de 1898, a dificuldade dos trabalhadores 
para sustentar e educar os seus filhos como sendo uma das 
causas principais de seus problemas de sobrevivência. De 
acordo com o texto, os filhos dos operários desde muito cedo 
seriam obrigados ao trabalho nas fábricas e oficinas para 
contribuírem com o orçamento familiar. Assim, sem poder 
freqüentar a escola, cresceriam "na mais completa ignorância 
dos direitos e deveres da Humanidade í...)'.'54 Além disso, 
denunciava-se, também, o alarmante índice de mortalidade que 
atingia os pequenos operários, responsabi1izando~se os 
governos como on maiores culpados por essa situação. Para 
amenizar o problema, propunha-se como medida preliminar e 
provisória o estabelecimento de asilos para os filhos dos 
operários, onde lhes seria dada educação e alimentação 
mediante uma contribuição mensal. 

Claro é que os filhos constituindo toda a uifficuldade presente 
para o proletário, são a causa involuntária do seu constante 
def ic i t , e, por conseqüência de sua «iseria: o casal operário 
por si só mantém se, relativamente, cora f a c i l i d a d e . ( . . . ) Co« 
que coragem e esperança par t i r ia , então, este, para o labor 
quotidiano, ( . . . ) sabendo que esse obulo constituiria mais 
tarde, o nontepio seguro, o capital , ( . . . ) , com que essas 
creancas, já adultos, sahirão um dia, para o Trabalho 
honrado!" 

Na opinião do articulista, essa medida teria uma dupla 
conseqüência.• De um lado, seria benéfica para o futuro das 
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crianças proletárias, pois as estaria retirando do "torvelinho 
impiedoso das ruas". Por outro, estaria abrindo espaço para o 

emprego de outros tantos operários que logo iriam ocupar as 
vagas deixadas pelos pequenos trabalhadores.=,í* 

Discursos como esse viriam a se multiplicar no decorrer 
dos anos, sobretudo a partir dos meados da segunda década do 
século XX, quando "o problema dos menores abandonados" seria 
exaustivamente debatido através da imprensa curitibana, 
particularmente daquela ligada aos interesses empresariais. A 
visão de um número crescente de crianças pobres, órfãs e/ou 
abandonadas, era seu livre trânsito pelas ruas, praças, bares, 
casas de Jogos, enfim, pelos espaços públicos da cidade, 
despertava as preocupações e os temores dos setores sociais 
dominantes. Essas preocupações aumentavam na medida em que a 
presença dos menores nas ruas seria identificada pela imprensa 
com o aumento de atos de desordem e vandalismo, que estariam 
sendo praticados por eles contra as propriedades particulares 
ou o patrimônio público, o que, certamente, representaria uma 
ameaça constante à tranqüilidade dos cidadãos. 

O problema da infância abandonada assumia, pois, nos 
discursos da imprensa ligada aos interesses empresariais, uma 
dupla dimensão. De um lado, a percepção de que a criança pobre 
constituía, enquanto corpo produtivo era potencial, o futuro do 
mercado de trabalho, que poderia estar sendo irremediavelmente 
comprometido pelo abandono e pela miséria, o que poderia 
resultar em trabalhadores pouco produtivos. De outro lado, a 
preocupação moral e política, com uma problemática que poderia 
vir a comprometer a própria nacionalidade em formação. Vista, 
ainda, como uma questão inerente ao progresso e crescimento da 
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cidade e, portanto, inevitável, o problema dos menores 
abandonados requeria, contudo, a proposição urgente de medidas 
que, se não resolvessem o problema, pudessem ao menos minorar 
seus efeitos mais imediatos. 

Nesse sentido, tornar-se-íam recorrentes no discurso da 
imprensa reivindicações para que fossem criados órgãos assis-
tenciais destinados a proteger e regenerar os menores "vadios 
e viciosos". Entre as Justificativas para a criação de insti-
tuições assistenciais, percebe-se a intenção de circunscrever 
as crianças pobres em espaços determinados, onde seriam alvos 
de um rígido controle que as preservaria do contágio com o 
crime e os vícios a que sempre estariam expostas ao transitar 
livremente pelas ruas. 

Mesmo reconhecendo como inevitável "a introdução de 
todos os vícios numa sociedade que progride", os elementos 
portadores desses vícios deveriam ficar confinados "a sua 
esphera própria", guardando "a distância que isola a parte sã 
da sociedade do seu fatal contágio (...). Entretanto, como 
seria quase impossível segregar os vícios, que estariam se 
disseminando pela sociedade das mais diversas formas, restaria 
o recurso de, ao menos, tentar proteger o contingente das 
futura gerações, impedindo-as de se contagiarem. Nesse sen-
tido, principalmente no período compreendido entre 1916 e 
1918, uma verdadeira campanha seria promovida através da 
imprensa chamando a atenção das autoridades e da sociedade em 
geral sobre o problema da infância abandonada. Na abordagem do 
problema, haveria, agora, uma preocupação crescente com os 
perigos que o aumento da delinqüência infantil e Juvenil nas 
grandes cidades representaria para a formação da nacional!-
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dade.=ta Nessa perspectiva, "não apenas por caridade, mas por 
instinto de conservação da raça", mais do que nunca seria 
preciso encarar de frente o problema dos menores 
abandonados.3" Para tanto, a criação de "uma escola 
disciplinar, para a infancia desnorteada e delinqüente" seria 
considerada nomo o "melhor e mais decisivo elemento de 
prophilaxia social"."*0 

A criação de um "Instituto Disciplinar", nos moldes do 
que Já existia em São Paulo desde 1902, destinado a "incutir 
hábitos de trabalho, a educar e a fornecer instrucção 
litteraria e profissional, (...) de preferencia agrícola" ,6 ̂  
era um projeto acalentado pelas autoridades policiais e por 
elementos destacados da sociedade curitibana, desde o início 
do século. 

A autorização para a criação de uma "Colônia Infantil 
Disciplinar e Premunitória", pela Lei na 887, de 12 de abril 
de 1909, havia se revelado ineficaz. A instalação de um 
Instituto Disciplinar, insistentemente reclamado pelos chefes 
de polícia e pela imprensa, por razões de ordem econômico-
financeira também seria protelada, embora a lei autorizando o 
seu funcionamento fosse aprovada em abril de 1918. 

Entretanto, as dificuldades enfrentadas pelo Estado 
para a concretização dessas alternativas seriam reconhecidas 
tanto pela imprensa como pelos leitores dos Jornais, que cos-
tumavam enviar cartas denunciando a "vagabundagem" e a 
"criminalidade infantil". Na impossibilidade de se efetivarem 
imediatamente as alternativas consideradas ideais, seriam 
propostas medidas paliativas que viessem, ao menos, minorar o 
problema. Essas propostas freqüentemente recaíam na 
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intensificação da ação policial, que deveria recolher os 
menores às prisões e, na melhor das hipóteses, encaminhá-los 
para a Escola de Aprendizes Marinheiros. 

Diante das dificuldades de ordem prática que 
inviabilizavam a concretização de várias das alternativas 
usualmente propostas para a recuperação dos menores 
abandonados, observa-se, nos discursos que enunciavam soluções 
para o problema, duas tendências diferenciadas. 

Sob a alegação de que o déficit crônico das finanças 
públicas impedia a efetiva criação de estabelecimentos disci-
plinares, surgiam propostas para uma atuação conjunta entre o 
Estado e a iniciativa privada. 

Em sua mensagem ao Congresso Legislativo em fevereiro 
de 1920, o próprio presidente do Estado faria um apelo para a 
necessidade da cooperação da iniciativa particular para que 
fosse solucionado "o problema Já agora inadiável da protecção 
à infância desvalida e moralmente abandonada. De acordo com 
essa mensagem, seria necessário abandonar as preocupações de 
ordem sentimental e sair do campo da retórica para "o terreno 
da organização prática". Nesse sentido, seria preciso 
incentivar as iniciativas particulares, "prestando-lhes toda 
sorte de auxílio official", com vistas a "proteger a infancia 
e a adolescência, que o abandono material atira para o terreno 
do crime e da degradação (... )".*"-• 

Uma das sugestões apresentadas nesse sentido seria o 
estabelecimento de acordos entre o Estado e algumas ordens 
religiosas, que assumiriam a tarefa de recolher os. menores 
abandonados em suas instituições, com a finalidade de 
recuperá-los através do trabalho, do ensino e da moral cristã. 
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Entre o governo ss accordo a-a os religiosos ( . . . ) confie-lhes 
a cospetencia e ao cuidado as multidões de menores vadios que 
( . . . ) pírasbulaii n:« vias publicas, e terá fei to obra 
patriótica e saudável, com esforço l in iso e despesa 
diiiinuta. * * 

Desde os meados dos anos dez, um outro tipo de dis-
curso, bera menos freqüente do que aqueles que apontavam para a 
necessidade de internamento dos menores em instituições disci-
plinares, propunha como alternativa .1 esses estabelecimentos a 
colocação dos menores "sob a tutela das pessoas que 
voluntariamente se encarregarem de sua criação".^ Essa 
proposta parecia se relacionar com a prática de se "adotar" 
crianças ou adolescentes, abandonados ou não, para serem 
utilizados como mão~de-obra doméstica. Segundo denunciava o 
Comercia á> FãratK, em meados de 1914, esse era um 

costume muito ea voga n V i t a capital , de t i rar -se do poder de 
paes ou parentes paupérrimos, sob pretexto de as near t 
educar, desventuradas creariças que uma vez entregues a esses 
úprovisados protectores, são selvagetuente tratadas, exigindo-
se-lhes em trabalhos domésticos muito alem do que podem fazer 
pela sus idade ou corapleição organica.<s,Fn 

A ineficiência por parte do Estado ou da iniciativa 
particular em adotar medidas que efetivamente retirassem das 
ruas o contingente cada vez maior de menores resultava na 
intensificação da ação repressiva da polícia. As notícias de 
constantes prisões de crianças e adolescentes que, pela 
prática de pequenos delitos, eram recolhidos às prisões 
comunrj, Junto com adultos criminosos, suscitavam as críticas 
daqueles que ce preocupavam com o futuro da nacionalidade. 
Diante disso, cresciam as reivindicações para que fossem 
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criadas, com urgência, instituições disciplinares exclusivas 
para os menores. Por outro lado, apontavam-se os perigos que 
representaria a convivência forçada entre os menores 
delinqüentes e aqueles que, por serem órfãos, abandonados, ou 
simplesmente vadios, seriam igualmente internados em escolas 
correcionais. Nessa perspectiva, "a influência do meio" e a 
convivência forçada com outros indivíduos "mais' viciosos", 
poderiam ter um resultado contrário ao esperado. Portanto, 
para essa corrente de opinião, a melhor alternativa, ainda, 
seria a de que "a protecção do Estado" se limitasse "á 
assistência pecuniaria,(...) e na escolha de lares 
altruísticos onde os seus caracteres possam melhor se 
formar".^ 

Em contraposição a esses discursos mais preocupados com 
a assistência e a proteção à infância, emergia um discurso 
econômico que, "percebendo a criança como corpo produtivo, 
futura riqueza das nações","70 tratava de chamar a atenção das 
autoridades e da sociedade em geral para os perigos que a 
mortalidade infantil e o abandono em que sobrevivia boa parte 
da infância e da adolescência do paie poderiam representar 
para o futuro do mercado de trabalho. Nesse sentido, uma das 
questões que se colocavam seria onde buscar os trabalhadores 
para o campo e para as indústrias, senão, em grande parte, 
entre esse "exército de infancia e mocidade minada de 
incapacidades, (...) sem escolas, sem vigilancia e sem 
moralidade, que se perde na ociosidade e na miséria ! 

No Estado do Paraná, cuja "vocação agrícola" costumava 
ser apontada com freqüência, a proposição do aproveitamento do 
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contingente de braços representado pelos menores "vadios" e 
"viciosos" que perambulavam pelas ruas das cidades, teria 
acolhida certa entre os setores privilegiados da sociedade. 
Nessa perspectiva, a fundação de patronatos agrícolas seria 
apresentada como o meio ideal para "o aproveitamento da 
infanda viciosa, que aprendendo a plantar( . . . ) seria mais 
util ao nosso paiz do que no desportismo do vicio e da 
malandragem" 

Portanto, a simples segregação dos menores Já não seria 
considerada o meio mais adequado para a solução dos problemas 
da infância abandonada. Mais do que isso, tratava-se de 
garantir a "regeneração" de todo um contingente de crianças e 
adolescentes que, em ultima instância, representaria o 
potencial de braços para o futuro mercado de trabalho. A 
criação de instituições que, além de retirar das ruas os 
menores "vadios e viciosos", "regenerando-os" pelo trabalho e 
pelo ensino, teria, ainda, a vantagem adicional de aliviar o 
ônus representado tanto pela sua própria manutenção, como pela 
manutenção futura das instituições de repressão ao crime. 

Creando agora colonias infantis, patronatos agrícolas e escolas 
preminitorias, não furtamos somente a um negro destino essas 
pobres flores da sargeta: - libertamos a sociedade de ue 
pesadelo futuro e dos grandes ônus cor« a manutenção de 
dispendiosos e quasi sempre inúteis appareJhos de repressão do 

7 RRI cr use. 

Entre o final da década de dez e o início da década de 
vinte, quando Já seria possível falar da existência, em Curi-
tiba, de um setor Industrial relativamente desenvolvido, às 
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propostas de criação de patronatos agrícolas e colônias 
infantis seriam acrescentadas sugestões para que fossem 
criados, na cidade, "estabelecimentos de ensino profissional e 
intellectual que encaminhassem os menores abandonados, ou não, 
para o bem e para o trabalho honesto".'7* 

Nesse aspecto, observa-se, então, um desdobramento nos 
discursos que falavam dos problemas da infância abandonada. 
Tendo-se em conta não apenas a preservação moral da sociedade, 
mas a própria garantia do mercado de trabalho, por "crianças 
abandonadas" passa-se a designar, inclusive, aquelas cujos 
pais as "lançam na via pública, esmolando à mercê da corrupção 
e do vicio ( . . . )".« 

Portanto, a crença na força moralizadora e regeneradora 
do trabalho poderia Justificar, dali era diante, até mesmo a 
separação daquelas crianças de "pais indignos",™*- que, ao 
invés de enviá-las à escola, permitiam que perambulassem pelas 
ruas, expostas aos perigos de contágio com toda sorte de ví-
cios e crimes e, pior do que isso, estimulando nelas a negação 
do trabalho. 

Além da situação de abandono material e moral da 
infância, um outro aspecto ligado à questão da garantia do 
mercado de trabalho dizia respeito à da mortalidade infantil. 
Esse problema chegaria a ser analisado, por alguns 
especialistas, como um fator de ordem econômica mais do que de 
ordem social. Considerando-se o homem uma "máquina de 
trabalho" e que enquanto tal valeria pelo que produzisse, 
determinava-se, inclusive, um valor monetário diferenciado 
para homens e mulheres, de acordo com sua capacidade de 



i í i 

produção. Sob essa ótica, em 1923, um médico de Curitiba 
faria uma análise sobre as taxas de mortalidade infantil 
durante o decênio anterior, a qual teria causado à cidade um 
"prejuízo" de cerca de 58 mil contos de réis. Em sua opinião, 
esse seria o lado utilitário do problema da infância 
abandonada, que, mais do que nunca, estaria a requerer medidas 
objetivas para sua resolução. A instalação imediata de "um 
serviço de puericultura intenso" seria uma das alternativas 
para diminuir os índices da mortalidade infantil .'7es Além 
disso, apontava-se a conveniência da criação de "asylos para 
menores, maternidades, a gotta de leite, os consultórios 
clínicos", como outras tantas "instituições que devem 
florescer porque são necessárias"."7" 

Dentre o variado elenco de instituições destinadas a 
"regeneração" dos menores "vadios e viciosos", havia uma que, 
por se encontrar entre as práticas em curso nos "países civi-
lizados e progressistas", seria vista cora interesse crescente. 
Essas instituições seriara as escolas profissionalizantes, 
consideradas como um dos meios ideais para afastar "os 
infelizes menores" do destino fatal "dos presídios, onde quase 
sempre, longe de se corrigirem, avivam os maus instintos e se 
tornam libertários extremados, anarchistas temíveis".00 

Desse modo, a imagem da escola profissionalizante pas-
saria a reunir os atributos de lugar estratégico, onde, além 
de se transmitir aos filhos dos pobres, hábitos civilizados, 
segundo Margareth RAGO, cuidar-se-ia sobretudo de "evitar a 
formação de espíritos descontentes, desajustados e 
rebeldes".6" Vale dizer, tratava-se de mais uma estratégia 
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para formar um contingente de mão-de-obra dócil e submisso, 
adequado às exigências do capital. 

2.4 CIDADÃOS DE SEGUNDA CLASSE 
Em princípios de 1913, a empresa de bondes do Curitiba 

seria acusada de somente permitir o transporte em seus veí-
culos, de passageiros que se apresentassem decentemente 
trajados, conforme previa a cláusula 36 do contrato de 
concessão de serviços. 

Hos carros de primeira classe só poderão viajar as pessoas 
decentemente vestidas e limpas, calcadas ds botinas, COB 
collarinho e gravata, cabendo ao conductor fazer ret i rar dos 
mesmos carros, aquelles, que não se apresentares nessas 
condições, para o que poderá requisitar o auxíl io d? p o l í c i a . ^ 

No entanto, pelo mesmo contrato, a empresa deveria 
fazer circular "carros de segunda classe para as classes 
proletárias", requisito que não estaria sendo cumprido. Em 
vista disso, segundo denúncia do Comercio do Paraná, muitas pessoas 
que poderiam vir de bonde do Portão ao centro da cidade não o 
faziam por não poderem se apresentar nos trajes exigidos. 
Criticando essa "medida draconiana", o Jornal esclarecia que o 
contrato de concessão continha uma outra cláusula que obrigava 
a empresa a transportar os passageiros, independentemente das 
condições em que se apresentassem, "salvo as normas usuaes de 
moral o ordem {...)", não podendo, portanto, "prohibir a 
entrada nos carros aos operários, ou pessoas que não obedeçam 
as exigências (...), enquanto não estabelecer os carros de 
segunda classe ( . . . ) " . D e s s e modo, as críticas não se 
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dirigiam ao regulamento "draconiano" que estabelecia uma 
rígida segregação entre os passageiros "de primeira e segunda 
classes". Ao invés disso, criticava-se apenas o não-
cumprimento integral das cláusulas contratuais, reforçando~se 
a norma pela qual os pobres deveriam ficar restritos ao "seu 
lugar", isto é, à segunda classe. 

Enquanto "cidadãos de segunda classe", os pobres e 
trabalhadores seriam percebidos, no discurso dos setores 
sociais privilegiados, também como seres ignorantes e 
incautos, incapazes de gerir suas próprias vidas e, portanto, 
incapazes de exercer plenamente a condição de cidadania. 

Um exemplo seria o discurso da imprensa ligada aos 
interesses empresariais, quando da promoção de campanhas de 
moralização dos costumes da população, como no caso do combate 
ao vício do Jogo. Segundo seus detratores, no início do 
século, o vício do Jogo do bicho atingia indistintamente as 
diversas camadas da sociedade curitibana: "a Jogatina actual 
de Coritiba sóbe as escadarias dos palacios, assim como pene-
tra nas cabanas".0* Entretanto, os piores efeitos desse vício, 
sem dúvida, far-se-iam sentir entre as "classes desfavoreci-
das", pois o Jogo do bicho "rouba ao pobre os seus parcos 
meios de subsistência... E não raro, lá se vão também o brio e 
a vergonha..."®^ Um aspecto desee problema que mais 
escandalizava aqueles que se arvoravam em defensores da moral 
pública se referia ao envolvimento, na "febre do Jogo do 
bicho", das crianças "em sua quase totalidade filhos de 
operários pobres, (...) n'um desenvolvimento precoce de 
instinctos depravados, favorecidos Já pelo meio desorganizado 
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de onde veem essas criaturinhas, sem disciplina e sem pão".0"" 
Desse modo, o discurso moralizador distinguia o operá-

rio e sua família como os alvos mais vulneráveis aos malefí-
cios.da Jogatina, que os arrastaria à miséria, pois não teriam 
"a força precisa" para resistir "aos vícios e às más 
companhias". 

Es regra somos infensos a intervenção da polícia e i actos da 
vida privada dos cidadãos, principalmente, sós se tratando de 
pessoas que sabeis ou devem saber st conduzir, mas, a polícia 
cabe evitar em nome da l e i a exploração de incautos e de homens 
simples por uma dúzia de espertalhões sórdidas que os arrastam 
a essa; casas de tavolages;.®'7' 

Os princípios liberais do respeito à individualidade e 
a privacidade dos cidadãos não se aplicavam, portanto, aos 
pobres, aos operários, pessoas "incautas" e "simples", insufi-
cientemente capacitadas, do ponto vista moral e intelectual, 
para resistir aos vícios. Em conseqüência, parecia natural que 
a sua vida particular sofresse até mesmo a interferência da 
polícia que, amparada pela lei, teria todo o direito de 
intervir, determinando comportamentos e até as formas de lazer 
mais adequadas para esses "cidadãos de segunda classe". 

Os pobres, percebidos pelos setores sociais dominantes 
como incautos, incapazes de gerir sua própria vida, atrairiam 
sobre si todo um conjunto de discursos que os transformava em 
alvos privilegiados da empresa de moralização e modernização 
da sociedade. 

De acordo com Maria Stella M. BRESCIANI, na base desses 
discursos estaria a idéia dá "bipartição humana entre razão e 



115 

instinto""* e, no caso do homem pobre, a parte predominante 
seria o lado instintivo, ou irracional. Isto porque, a 
ausência de riqueza material, que lhe impossibilitaria o 
acesso à instrução e à participação política, tornava-o um ser 
incompletamente moralizado. Partindo-se desse princípio, seria 
perfeitamente Justificável que representantes dos setores 
sociais privilegiados se autoinvestissem da tarefa 
paternalista de orientar e conduzir a vida dos pobres, 
ignorantes e pouco civilizados. 

2.5 TRABALHADORES NACIONAIS E ESTRANGEIROS 
Quando da formação do mercado de trabalho livre no 

Brasil, o imigrante europeu seria visto, por importantes 
segmentos das classes dirigentes, como a opção ideal para a 
substituição da mão--de~obra escrava e a própria formação da 
nacionalidade. 

Os defensores da imigração européia arrolavam, entre 
outras razões, a suposta superioridade do trabalhador europeu 
sobre o nacional. Essa superioridade estaria expressa não 
somente nos seus conhecimentos técnicos mais avançados, mas, 
sobretudo, em qualidades como o amor ao trabalho e à ordem, o 
desejo intrínseco de progresso e a morigeração de costumes. 

Em certos momentos, porém, estabeleceu-se um choque de 
opiniões entre aqueles que defendiam a alternativa imigratória 
e os nacionalistas liberais, que defendiam a utilização da 
mão-de-obra dos nacionais livres e a sua integração à socie-
dade pela via do trabalho, chegando-se, inclusive, à discussão 
de questões polêmicas como a da propriedade da terra."" 
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Apesar de os discursos imigrantistas terem se sobre-

posto aos da corrente emancipacionista, houve momentos. Já ao 

findar o século XIX e mesmo durante o século XX, em que algu-

mas vozes se levantaram para denunciar o que entendiam como o 

tratamento discriminatório dispensado pelos governos aos 

trabalhadores nacionais, perante as vantagens concedidas aos 

de origem estrangeira. Nesse sentido, em meados de 1898, um 

Jornal de Curitiba denunciaria a proteção do governo ao tra-

balhador estrangeiro, enquanto ao trabalhador nacional essa 

mesma proteção estaria sendo negada. Ainda, de acordo com o 

texto, os trabalhadores estrangeiros retribuíam com "ingrati-

dão" as vantagens a eles concedidas, pois evitavam falar a 

língua nacional, não se preocupando sequer em ensiná-la aos 

filhos aqui nascidos, que enviavam, preferencialmente, às 

escolas das respectivas nacionalidades."'0 

Embora a polêmica entre as correntes imigrantista e 

emancipacionista'''' estivesse vencida desde a segunda metade do 

século XIX, com a vitória da primeira, ainda em certos momen-

tos do início do século XX""5 essa discussão reapareceria. Um 

exemplo nesse sentido seria resultante do clima de tensões 

causado pela Primeira Guerra Mundial, quando renasciam ou se 

aprofundavam os sentimentos de xenofobia entre algumas parce-

las da população brasileira em relação aos estrangeiros, 

especialmente aos alemães. 

Em Curitiba, não foram poucos os episódios de hostili-

dade aos estrangeiros ou aos seus descendentes durante o 
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período da Guerra. Isso pode ser notado nos apelos do Chefe de 
Polícia do Estado para os cidadãos se absterem de participar 
de "reuniões e comícios populares, à noite (...) e, ao mesmo 
tempo, (...) não cometterem nenhum attentado contra as pessoas 
e propriedades dos sudditos allemães", pois tal atitude 
representaria um desrespeito à Constituição e à Bandeira 
brasileiras, sob cuja proteção se encontravam.93 

Nesse clima, alguns nacionalistas se colocavam contra o 
que, no seu entender, seriam os privilégios concedidos aos 
estrangeiros era detrimento do trabalhador nacional: 

Devemos tosar eis consideração o grande número de famílias bra-
si le iras que não tem terras vivendo quasi sais abrigo, uiiitas 
sendo enxotadas das posses que fizeram em terras incultas. 
Devem receber lotes para serem por ellas cultivados coio são 
dados a extrangeiros.^* 

Contudo, as vozes que defendiam um tratamento equita-
tivo entre trabalhadores imigrantes e nacionais seriam 
suplantadas por aquelas que viam no imigrante europeu a 
solução ideal para "povoar" e "civilizar" o país. A defesa 
incondicional da vinda dos trabalhadores europeus para suprir 
o mercado de trabalho livre, por segmentos importantes dos 
setores dirigentes do país, esteve informada, em grande 
medida, por preconceitos raciais que viam na superioridade da 
"raça branca européia" a saída para a "regeneração" da 
nacionalidade brasileira, que estaria fatalmente comprometida 
pelas influências negativas de negros, índios e mestiços. 
Assim, as qualidades ideais atribuídas aos europeus seriam 
aquelas que viessem a ser, no futuro, os atributos da 
população nacional, que as haveria de adquirir na medida da 



i 18 

convivência e da integração dos imigrantes em seu meio. Nesse 
sentido, os imigrantes alemães e italianos seriam considerados 
como portadores das virtudes do trabalhador ideal. 

Ninguém negará, que o colono allemão seja uti l l issimo ao paiz, 
pela sua actividade s intel l igencia, indole pacifica, 
disciplinada e ordeira. A I t a l i a pela afinidade, e pela beleza 
incomparável da língua, pelo poder natural do i tal iano, pela 
arte e pela sua admirável resistência physica e o gosto pela 
agricultura, e pelo gosto acentuado pela moralidade. 
0 nosso paiz é um deserto e precisa ser povoado não por negros 
de Barbados ou da Norte América como se está fazendo no Pará, 
ias por povos não depravados e sim v i r is trabalhadores.'"" 

Forte, inteligente e disciplinado, de índole pacífica e 
ordeira, com pendores para o trabalho agrícola e, além de 
tudo, portador de bons costumes, eis o modelo ideal do traba-
lhador. Essas seriam as qualidades requeridas para o 
trabalhador brasileiro que, se não as possuía desde sua 
origem, iria adquiri-las forçosamente, povoando-se o país com 
os trabalhadores europeus. 

Entretanto, o contato direto com as sucessivas levas de 
imigrantes que chegavam a Curitiba fez com que boa parte 
desses mitos caísse por terra. O choque entre as expectativas, 
valores e tradições culturais, trazidos pelos imigrantes, e a 
sua imagem idealizada pelos setores sociais dominantes 
resultou que, em pouco tempo, esses trabalhadores passassem a 
ser vistos como portadores de vícios, doenças e hábitos de 
higiene inadequados. Mais do que isso, porém, seriam as suas 
reações de inconformismo cora as condições de trabalho aqui 
encontradas, expressas muitas, vezes em greves e protestos 
coletivos, que colocariam em xeque a sua imagem de trabalhador 
ideal. Vistos, então, como portadores de idéias e doutrinas 
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"exóticas", que poderiam colocar em perigo a ordem instituída, 
os trabalhadores imigrantes seriam considerados, em alguns 
momentos, como um risco a mais para a nacionalidade que 
deveriam ajudar a formar. 

2.6 A CRISE DO TRABALHO - DESEMPREGADOS, VADIOS E ANARQUISTAS 
Em meados da segunda década deste século, a situação 

econômico-financeira do Parana' seria atingida pelos efeitos da 
Primeira Guerra Mundial e agravada por uma queda considerável 
da participação do mate no valor das exportações do Estado. 

Vários fatores contribuíram para a crise que atingiu 
duramente a atividade ervateira nesse período e, por via de 
conseqüência, a economia paranaense como um todo. Primeira-
mente, a Argentina, nosso principal mercado importador, havia 

/ 

iniciado, a partir de 1913, o plantio de ervais em seu terri-
tório, reduzindo progressivamente as importações da erva bruta 
ou cancheada do Paraná. Além disso, Argentina e Uruguai 
aumentavam os entraves aduaneiros à importação da erva 
beneficiada brasileira, com vistas à proteção da sua nascente 
indústria de beneficiamento. Acrescente-se, também, a campanha 
promovida nestes países, denunciando as "impurezas" do mate 
beneficiado do Paraná, o que contribuiu ainda mais para o 
agravamento da crise. Finalmente, a deflagração da Primeira 
Guerra Mundial, que provocou uma queda generalizada nas 
exportações, veio agravar a falta de capital de giro, levando 
à insolvência vários produtores ervateiros.94-
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A conjugação desses fatores nocivos à economia ervateira irá, 
provocar, durante toda a segunda metade ds segunda década desse 
século, a crise «ais prolongada e mis violenta de todo o 
período de vida autónoma do Estado do Paraná. Esta crise 
provoca um desemprego bastante elevado no Estado e deprime, 
consequentemente, os salários a níveis bastante baixos."'5 ' 

As denúncias da imprensa sobre a situação de crise se 
relacionavam tanto aos problemas que atingiam de forma mais 
imediata os interesses do empresariado, quanto às conseqüên-
cias para a vida dos trabalhadores, que tinham seus salários 
reduzidos, ou simplesmente perdiam seus empregos. A constata-
ção desses efeitos levaria parte do empresariado a propor 
medidas paliativas, que, se não resolviam os problemas, pode-
riam, ao menos, minimiza-los, reduzindo as expectativas de 
revolta por parte dos trabalhadores, um temor constante no 
discurso do empresariado em épocas de crise. 

Em meados de 1914, "alguns negociantes e industraes 
desta praça", em carta à redação do Comsrcia da Paraná, denunciavam 
a crise do trabalho que se abatia sobre a capital paranaense. 
Credenciando-se como "fatores de progresso", faziam algumas 
propostas com vistas a "alliviar da miséria os mais 
necessitados": 

Ao envez de certos estabelecimentos e officinas ( . . . ) 
despediria seus empregados, prejudicando enormemente o 
comuiercio em geral, ijuitu mais rasoavel seria que conservassem 
no trabalho o mesmo numero de empregados, reduzindo até 50X dos 
seus salários até que se normalizasse a quadra f inance i ra . 9 ® 

Mais tarde, referiam-se a algumas grandes empresas da 
Capital, como a Estrada de Ferro, as companhias de bondes e de 
eletricidade, alguns grandes engenhos, bem como pequenas 
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indústrias, que estariam simplesmente procedendo a um corte 
radical nos seus quadros de empregados. Argumentando que a 
redução de salários sem dispensa dos trabalhadores seria, além 
de prática, também uma medida "humanitária", alertavam sobre 
os perigos que poderiam advir de tal situação. Vale dizer que 
os desempregados, não tendo como sobreviver, poderiam Juntar-
se "às fileiras dos fanáticos", o que Já acontecia em alguns 
casos, contribuindo, assim, para agravar a ameaça à 
propriedade privada no interior do Estado.* 

Frente à crise de desemprego, o Jornal Comercia do Farini 

colocou-se ao lado da parcela do empresariado que se posicionava 
pela redução dos salários como alternativa à dispensa dos 
trabalhadores. Contudo, não adotaria rigidamente essa postura, 
pois teria sempre o cuidado de afirmar que não se poderia 
condenar aqueles empresários que procurassem resolver suas 
dificuldades "pelo modo mais prático e mais natural", isto é, 
demitindo os trabalhadores. Nesse caso, os empresários 
estariam defendendo interesses que seriam "tão legítimos 
quanto [os] dos homens de trabalho"." Entretanto, cuidava-se 
de ressalvar que "a reducção geral nos vencimentos" colocaria 
os patrões numa "posição humana e sympathica",100 tal como Já 
vinha ocorrendo em São Paulo e Rio de Janeiro. De outro lado, 
se essa alternativa não fosse adotada, sugeria-se que "os 
homens do trabalho" retornassem ao campo e se dedicassem ao 
cultivo da terra, pois, num país como o Brasil, não deveria 
haver razões para a ameaça da fome. 

'Nessa.época, a imprensa dava ampla cobertura à disputa de limites entre Paraná e Santa 
Catarina - a questão do Contestado. As matérias relacionadas a essa assunto davas especial destaque às 
ações dos "fanáticos", tais coro o saque e o roubo de gado em fazendas e pequenas localidades do interior, 
expressando, ao mesmo tempo, o medo de que essas ações atingisses; as cidades maiores. 
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Aquelltís que porventura fore» forçados a daixar as officinas 
( . . . ) , não devem cruxar os braços ( . . . ) . Diante do peri90 a 
resolução deve ser issadiata. A agricultura pode assegurar a 
todos quando Menos à subisistência ( . . . ) 1 0 1 

Nessa perspectiva, seria lembrado o exemplo de São 
Paulo, cujo governo formara uma comissão encarregada de 
encaminhar os desempregados para trabalhar nos cafezais, 
fornecendo-lhes, inclusive, passagens gratuitas. No caso do 
Paraná, segundo o discurso da imprensa, essa estratégia também 
seria possível, desde que se facilitasse aos desempregados 
nacionais a aquisição de lotes vagos, que ainda existiriam nas 
colônias.10" Propostas como essa parecera ter encontrado 
ressonância na esfera d.o governo estadual, pois, Já era 
setembro de 1914, seria anunciada a autorização que o 
presidente do Estado obtivera do governo federal para a 
concessão de lotes nos núcleos coloniais do Estado, para onde 
deveriam ser encaminhados os trabalhadores desempregados. 

No entanto, a crise do desemprego parecia se agravar e, 
a julgar pelo noticiário da imprensa, diariamente novos cortes 
de pessoal estariam sendo efetuados pelas empresas. 

Todas as eraprezas do Esbido, obrigadas pelas arcunstâncias da 
época, hcviau dispensado funccionarios e operários, e dahi a 
previsão de graves sucessos que poderia» perturbar a ordai 
publica e a vida particular eu nossa t e r r a . 1 0 8 

Em Curitiba, as ruas estariam infestadas de "cidadãos 
fortes, robustos, cheirando sempre à cachaça que, cumprimentara 
as pessoas que Julgara susceptíveis (...) e acabavam sempre por 
pedir dinheiro".104 
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A presença de um cortejo de desempregados vagando pelas 
ruas da cidade, fosse em busca de trabalho ou, até mesmo, de 
uma esmola, inspirava medo e preocupações às "pessoas de bem", 
que temiam, sobretudo, a possibilidade de manifestações de 
revolta e insubmissão que pudessem abalar a ordem instituída. 

Além disso, a identificação dos motivos reais que 
faziam com que homens "fortes e robustos" estivessem fora das 
fábricas e oficinas nem sempre seria muito fácil para boa 
parte daquelas pessoas. A conclusão mais imediata seria a de 
que homens "sadios e fortes" que não trabalhavam só poderiam 
ser "vadios" e, nesse caso, deveriam ser afastados do convívio 
social, ou ser, reintegrados, compulsoriamente, ao mundo do 
trabalho. 

Entretanto, em meio a essas constatações apressadas, 
umas poucas vozes apontariam para alguns aspectos essenciais 
da questão. Um exemplo seria a discussão travada acerca dos 
operários desempregados, entre o Dr. Pamphilo D'Assumpção, 
advogado e ex-presidente da Associação Commercial do Paraná, e 
o deputado e empresário Alfrèdo Heisler. 

Em março de 1916, através do tásaercio á> Parnii?., o Dr. 
Pamphilo D'Assumpção relatava ter sido procurado por dois 
operários, que, em nome de outros companheiros, o haviam 
colocado ao par da difícil situação em que se encontravam. 
Esses operários estavam desempregados e, apesar de procurarem 
ura novo emprego era fábricas ou casas comerciais da cidade, não 
eram aceitos, pois as empresas alegavam estarem reduzindo 
.pessoal. Ainda, segundo o depoimento desses operários, muitas 
fábricas e casas comerciais, principalmente as que pertenciam 
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a estrangeiros, estariam enviando grandes somas de dinheiro 
para seus respectivos países, a título de auxílio, devido à 
guerra. De acordo com os trabalhadores, tratava-se de dinheiro 
nacional que, ao invés do ser aplicado dentro país para 
garantir-lhes o emprego, estaria sendo desviado para o 
exterior. 

Em seu arrazoado, o Dr. Pamphilo D'Assumpção, sem 
deixar de lado seus princípios liberais, reconhecia o direito, 
tanto de nacionais como de estrangeiros, de "dispor do que é 
seu pelo modo que melhor lhes convenha". Ao mesmo tempo, 
porém, lembrava que, sempre que o uso desse "direito soberano" 
afetasse a vida da coletividade, o caso deveria merecer a 
atenção do poder público. De fato, reconhecia que grandes 
somas estariam sendo enviadas à Europa, fazendo falta à 
economia nacional e prejudicando particularmente "as classes 
proletárias". Nesse sentido, chamava a atenção para o perigo 
que representaria a miséria dos trabalhadores, agravada pelo 
desespero da busca inútil por trabalho. 

Nem sempre a lógica da necessidade é a mais razoável. Filha da 
paixâ-i e da indignação do pobre contra os abastados, e l la chega 
às conclusões que nea seapre estão de acordo com o que as 
sociedades estatuiram como nonaa do direito e da justiça. Por 
isso aesno o raciocínio das camadas profundas da collectividade 
é perigoso. Traduz-se na convicção de que Csel a ordem social 
r,ão é razoável, faz-se mister d e s t r u i - l a . l o s 

Nessas circunstâncias, pensava ser urgente a adoção de 
medidas corajosas, isto é, que se deixasse o terreno das 
divagações e se procurasse soluções concretas para evitar o 
que, no seu entender, seria o mal maior, ou seja, a convulsão 
social. 



Era contraposição ao ex-presidente da Associação 
Comercial, o deputado e comerciante Alfredo Heisler sairia em 
defesa dos "empresários estrangeiros", atacando os operários 
desempregados e sugerindo que fossem trabalhar na lavoura. 
Segundo o Sr. Heisler, alguns operários o haviam procurado, 
"em sua grande parte exhalando de longe o cheiro da cachaça, 
(...) pedindo trabalho com a intenção de esmolar".10* Em 
resposta, o Dr. Pamphilo D'Assumpção afirmaria que os 
operários que o haviam procurado não eram "cachaceiros", como 
dissera o deputado, ao contrário, "eram homens do trabalho".107 

Em seguida, colocaria era evidência as contradições das 
propostas que frequentemente apontavam a ida dos trabalhadores 
para o campo, como solução para os problemas do desemprego. 

Has sabe o sr. Heisler, o que é lavrar a terra para t i rar a 
próprio sustenta, para quem Faz a sua profissão no malho e na 
bigorna, ( . . . ) ? 
Depois a terra não se tem de graça, não se tem a seuiente, nem a 
enxada, o ancinho, o arado, a semeadeira. Tudo depende du 
capital e esse não se confia aos hojiens, que no dizer do sr. 
Heisler são cachaceiros ( . . . ) . 
Ha verdade, nau e justo que vão os nossos proletários 
esgaravatando a teria enquanto se manda para a Europa ouro. l o e 

Em que pesem as dissensões entre esses dois 
representantes do empresariado curitibano, ficava evidenciada 
a restrição da oferta de emprego na Capital. Sem muitas 
alternativas para garantir a sua sobrevivência, os 
trabalhadores desempregados viam-se, muitas vezes, na 
contingência de apelar para a caridade pública. Nessas 
circunstâncias, o prolongamento da crise e a visão de um 
desfile de desempregados pelas rüas da cidade continuariam a 
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preocupar os setores privilegiados da sociedade curitibana, 
que prosseguiram na sua cruzada contra um fenômeno que 
consideravam externo à cidade: a vadiagem. 

Em meados de março de 1916, circulavam pela imprensa 
local notícias de que a polícia do Estado de São Paulo estaria 
"exportando criminosos e vagabundos"10' para o Paraná. Esse 
dado viria corroborar a idéia de que a miséria e a vadiagem 
seriam fatores externos a cidade, ura estado de morbidez social 
que, se existia era centros maiores e mais populosos, não teria 
razão de existir na capital paranaense. 

Coritiba, ( . . . ) cidade nova e habituada à vida laboriosa, não é 
"habitat" próprio à classe dos vagabundos. Eiles se destacam 
logo no meio da população que os repelle. 
Não temos como o Rio e São Paulo essas grandes zonas urbanas 
onde viceja esse parasitisso pernicioso. Basta um pouco Je 
vigor pol icial e o? pertinacia e ricor para que o r«al 
desappareca.110 

Ao contrário da polícia paulista, a polícia paranaense 
merecia os louvores da imprensa, pois, ao invés de 
simplesmente "exportar" os vagabundos e mendigos para os 
estados vizinhos, estaria tomando providências mais eficazes, 
uma vez que, "(...)respeitando a liberdade desses 
desclassificados" procurava levá-los para o "bom caminho".111 

Nesse sentido, os indivíduos autuados por vadiagem deveriam 
procurar trabalho num prazo determinado e, caso não o 
fizessem, seriam enviados para o interior para trabalharem na 
conservação de estradas. Em maio de 1918, "uma turma de 
desocupados que no prazo dado não se empregara em serviço 
honesto",lta fora encaminhada para os trabalhos de conservação 
da estrada para o Tietê. 
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Entretanto, essas medidas pareciam não apresentar a 
eficácia esperada, pois, j á em meados de 1916, a imprensa 
registrava várias reclamações de leitores que acusavam o 
"reaparecimento" de vadios e mendigos nas ruas da capital, o 
que estaria demonstrando "um afrouxamento na vigilância da 
polícia". Ao mesmo tempo, os comentários dos Jornais sobre um 
suposto aumento no número de cason de furtos acabavam sendo 
relacionados a um suposto aumento de vadios e mendigos nas 
ruas da cidade. 

Nesses discursos, vai-se operando de uma maneira cada 
vez mais clara e direta uma aproximação entre as categorias 
"vadio" e "criminoso". Nessa perspectiva, até mesmo o direito 
elementar de liberdade seria considerado supérfluo para 
aqueles indivíduos que não se integravam ao mundo do trabalho. 

Parece ( . . . ) que são dotados de usa natursea differente 
daquelles que te« a preocupação da luta pela vida, ( . . . ) . São 
indivíduos completamente inúteis, ( . . . ) em rg^ra ggral e l les só 
teu tendencia para o vício e para a pratica do mal, acabai 
sempre cumprindo penas nas casas de correções ( . . . ) . 
Para elles a liberdade é um aal e os direitos civis de que 
gosam todos os cidadãos l ivres, s3j ll.es inteiramente 
desconhecidos.113 

Apesar de todas as preocupações em fazer com que 
diminuísse o número de "vadios" na cidade, ainda em fins de 
1918 o Comercio do Parwá continuaria registrando reclamações de 
leitores que acusavam a permanência do problema da "vadiagem" 
era Curitiba. 

Além disso, o crescimento do movimento operário, com a 
sucessão de greves no período 1917-20, trazia para as ruas as 
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contradições do mundo do trabalho, as quais, vinham se 
acrescentar àquelas do não-trabalho, que estavam sendo 
constantemente apontadas à opinião pública, pelos Jornais, sob 
os rótulos de "mendicidade" e "vadiagem". A aproximação entre 
esses discursos acabaria por estabelecer uma ponte entre 
mendigos, vadios, trabalhadores grevistas e criminosos, isto 
é, entre os vários grupos sociais percebidos como 
"indesejáveis" para uma sociedade que se pretendia culta e 
civilizada. 

Nesse sentido, ao final da segunda década deste século, 
um conjunto de estratégias visando excluir do meio social 
aqueles que, de qualquer modo, não se integrassem ao mundo do 
trabalho seria adotado pelo poder público, numa ação 
coordenada a partir do governo central. 

Assim, em princípios de 1919, o Chefe de Polícia do 
Estado, em consonância com a política de controle e repressão 
que emanava do Distrito Federal, baixava medidas quo visavam 
"uniformizar a defesa da ordem pública contra os "maos 
elementos estrangeiros".114 Com essa finalidade, seriam 
enviadas ao delegado de polícia marítima e aos delegados dos 
distritos limítrofes com países vizinhos - Argentina e 
Paraguai -, as seguintes instruções: 

Impedir que penetres! no ter r i tór io do Estado: a) Caftens; 
b) Ladroas; c) Anarchistas, sntendendo-se ccau taes todos 
aquelles individuos que forem conhecidos como adversários do 
regimen do direi to ou partidários cia acção d i recta . 1 1 3 
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Desse modo, incluíam-se entre os indesejáveis, além dos 
criminosos comuns e dos contraventores, aqueles que 
representavam uma ameaça concreta à ordem instituída na 
sociedade do trabalho. Nessa perspectiva, não se pode 
realmente estranhar a aproximação que facilmente se fazia 
entre os anarquistas e os vagabundos, nos discursos que 
procuravam desgastar perante o publico a imagem de 
determinados líderes do movimento operário. 

As estratégias de exclusão dos "indesejáveis" atingiam, 
simultaneamente, alvos diversos, isto é, os inválidos, 
indivíduos incapacitados para o trabalho, os vadios, ou seja, 
aqueles que, inexplicavelmente, se negavam ao trabalho e, ao 
mesmo tempo, as lideranças operárias, capazes do insuflar a 
insubordinação no mundo do trabalho. 

Tendo an consideração que o Poder Publico precisa velar psla 
econoaia do paiz, evitando que meros parasitas aqui aportes, 
não deve ser permitido que penetrem tamuei no te r r i to r io do 
Estado os estrangeiros não residentes no paiz que forem cegos, 
paralyticos, loucos, mutilados, incapazes de trabalhar, salvo 
se vierem ea companhia de parentes ou a estes forem 
encaminhados para lhes daree assistência efectiva. 

Assim, fechavam-se as fronteiras do Estado para todos 
os "parasitas", incapazes de prover seu próprio sustento e de 
contribuir para a economia local com os frutos do seu 
trabalho. Não há dúvidas, porém, que os alvos principais dessa 
estratégia de seleção seriam os anarquistas, e isto ficaria 
claro na Mensagem do Presidente do Estado ao Congresso 
Legislativo, era princípios de 1919, ao elogiar 03 resultados 
positivos da ação policial no ano anterior: 
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A Chefia de Policia ;>s combinação COH o i I lus t re Chefe de 
Policia do Rio de Janeiro, tosou as «ais severas aedidas 
preventivas para evitar invasão dos indesejáveis no nosso 
terr i tór io , principalnente dos portadores de doutrinas 
anarchistas e sectar ias. 1 1 7 

Desse modo, ficava bastante clara a intenção das 
estratégias de controle coordenadas pelo poder público, com 
vistas a evitar o quanto possível a presença no meio social 
daqueles indivíduos que, por suas idéias e praticas 
contestatórias ao sistema capitalista, representavam uma 
ameaça à ordem instituída e à própria empresa de modernização 
da sociedade curitibana. 

2.7 O PERIGO DAS "DOUTRINAS EXÓTICAS" 
As expectativas longamente acalentadas pelos setores 

privilegiados da sociedade curitibana acerca do trabalhador 
imigrante seriara frustradas, principalmente, na medida em que 
se identificariam os imigrantes como portadores de certas 
"idéias avançadas" trazidas da Europa, a exemplo do 
"anarchismo" ou do "socialismo egoísta",110 as chamadas 
"doutrinas exóticas" que, no entender daqueles setores, 
poderiam instalar o caos no país. 

Desde o início do século XX, os discursos da imprensa 
ligada aos interesses empresariais, revelavam a crença de que 
as "doutrinas sociais", identificadas como atributos dos 
trabalhadores estrangeiros, nenhuma razão teriam para 
florescer no Brasil. Em outras palavras, a sociedade 
brasileira nada teria em comum cora os problemas das sociedades 
européias, onde essas doutrinas haviam se originado. Na 
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verdade, até meados dos anos dez deste século, as preocupações 
com as idéias anarquistas e socialistas entre os trabalhadores 
aparecem pontualmente nos discursos de setores privilegiados 
da sociedade curitibana. • Porém, a partir dos movimentos 
grevistas do período 1917-20, tais preocupações passam a 
freqüentar esses discursos com maior insistência. 

É o caso, por exemplo, do Jornal Caaasnio da Pari,u, cujo 
posicionamento aparentemente ambíguo frente ao movimento 
operário chegava, algumas vezes, a provocar críticas por parte 
dos seus leitores ou de seus pares.119 Se, num determinado 
momento, esse Jornal reconhecia motivos ao operariado para 
protestar por melhores salários e melhores condições de 
trabalho, em outro, tecia críticas severas aos trabalhadores 
grevistas, que, no seu entender, estariam extrapolando seu 
direito de protesto. 

Assim, por ocasião de uma greve entre os estivadores de 
Paranaguá, a redação desse Jorna] afirmaria, inicialmente, não 
se inscrever entre aqueles que, "por interesse proprio ou 
subserviência ao capital", costumavam tomar partido "contra as 
Justas reivindicações do operariado".'®0 Entretanto, logo a 
seguir, declarando-se hostil a ."todo individualismo como 
também a tudo quanto represente o egoísmo duma classe contra 
os' interesses da collectividade",1S1 afirmaria não haver 
ambigüidade era sua atitude em relação aos estivadores. Mesmo 
reconhecendo que esses trabalhadores necessitavam receber 
melhores salários e ter seu trabalho limitado a 8 horas 
diárias, acreditava que o movimento estaria exorbitando da 
"eqüidade" pelo que, no seu entender, seriam as exigências 
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absurdas dos estivadores, tais como o recebimento pelas horas-

extras e a imposição de um "numero an vezes excessivo, de 
homens para o trabalho da estiva".1Ee 

Posteriormente, tentaria demonstrar que o atendimento 
às exigências dos trabalhadores não iria prejudicar o 
capital, que sempre sairia ganhando, mas ao povo e aos 
próprios trabalhadores, que sofreriam as conseqüências, caso o 
movimento do Porto diminuísse, ou fosse comprometido pela 
concorrência de outros, que seriam preferidos ao de Paranaguá, 
por não apresentarem problemas dessa ordem. 

Portanto, de acordo com o redator, seria necessária a 
adoção, pelos estivadores, de "uma formula razoável (...) sem 
o cunho de exigencias irritantes", para o que deveriam usar da 
"razão e um alto sentimento de Justiça", pois só assim 
estariam sendo "coherentes com seus ideais".183 

Nesse caso, ficaria claro que, mesmo se em alguns 
momentos, e dependendo de interesses não explicitados, o 
Jornal adotava um discurso^ aparentemente dúbio, acenando até 
com uma certa simpatia para as lutas do operariado, a verdade 
de sua postura se revelaria ao tentar explicá-la. Isto quer 
dizer que até se poderia reconhecer a situação de miséria e 
penúria dos trabalhadores e, até mesmo admitir, que estariam 
sendo explorados por "maus patrões"; porém, não lhes seria 
reconhecido o direito a atitudes que extrapolassem a "razão" e 
a "moderação". O limite para o apoio e a simpatia com o 
operariado seria, portanto, a utilização do ' "recurso 
desagradavel da greve", ou as "exigencias irritantes" de suas 
reivindicações. As manifestações dos trabalhadores em defesa 
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dos seus direitos e a forma ou o rumo que pudessem tomar 
estabeleceriam os limites de sua aceitação pelos setores 
sociais dominantes. 

Enquanto essas manifestações se mantivessem pacíficas e 
dentro da ordem estabelecida, poderiam ser toleradas e vistas 
até com certa simpatia por aqueles que se autodenominavam 
liberais e preocupados com os problemas.sociais. Porém, sempre 
que as manifestações operárias tomassem a forma de 
reivindicações propriamente ditas, através de greves e 
protestos, ameaçando a tão almejada "harmonia" entre o capital 
e o trabalho, a reação não se faria esperar. Imediatamente, os 
Jornais passariam a estampar copiosos artigos, procurando 
demonstrar a incoerência e a inadequação daquelas 
reivindicações, que estariam em total desacordo com as 
condições do clima, da economia e da sociedade, contrariando, 
enfim, a "psicologia do povo brasileiro". 

Com o fim da Primeira Guerra Mundial, as atenções da 
imprensa estariam voltadas para a Conferência de Paz e para os 
acontecimentos que se desenrolavam na Europa, a partir da 
Revolução Russa de 1.917. A maior preocupação em relação a esse 
assunto era a possibilidade de que a experiência "maximalista" 
pudesse vir a se estender às nações ocidentais. Essa 
possibilidade, no entender do Comsrao do Pir-wí, representaria um 
verdadeiro "perigo", pois os "maximalistas" exigiam, "como 
coimirmistas extremados, a morte da propriedade, devendo serem 
todas as riquezas públicas e individuaes postas em commum 
(...). "iSA De acordo com esses discursos, no que dizia respeito 
ao Brasil, essa doutrina seria totalmente descabida, visto 
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con3iderar~se possível que "a organização social, política e 
econômica da nação" poderia adotar princípios cujo principal 
objetivo fosse "o bem estar do povo, das classes trabalhadoras 
e, enfim, a harmonia de relações entre o capital e o 
trabalho".ier-

Encontrar a fórmula ideal para uma "harmonização" entre 
o capital e o trabalho, alcançando assim uma solução para a 
"questão operária", seria um dos problemas mais sérios 
colocados para as lideranças empresariais, em fins da década 
de dez. A gravidade da situação faria com que o Boletim da 
Associação Comercial do Paraná, que até então se omitira de 
abordar diretamente o problema das relações de trabalho, 
publicasse, em março de 1919, um artigo sobre a questão 
operária. 0 texto chamava a atenção dos industriais e 
governantes para o problema das altas tarifas alfandegárias, 
que contribuíam para agravar a carestia de vida, atingindo as 
classes mais necessitadas. Diante de tal situação, convocava 
todos os interessados, empresários, trabalhadores, governantes 
para a busca de soluções, anteD que os acontecimentos se 
tornassem incontroláveis, desviando o país de seu "destino 
natural": 

Oue, pois, os nossos industriaes e operários, de uui lado, e os 
nossos legisladores 2 governantas de outro, estudando as 
Múltiplas faces dessas questões, procures encaminha-las, desde 
já, para as melhoras soluções, antes que a Força i r resist ível 
dos factos, muito «ais poderosa que a dü espirito contingente 
dos homens, nos arraste para um desvio fatal aos destinos 
nacionaes.Leb 
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O discurso das lideranças empresariais deixava 
transparecer o medo experimentado face ao crescimento do 
movimento operário, representado naquele momento pela eclosão 

« 

de greves e manifestações de trabalhadores em diversos pontos 
do país. Portanto, seria preciso encontrar, urgentemente, uma 
forma de. se opor à "força irresistível" desses fatos que 
poderiam desviar a nação do seu destino, isto é, dos rumos do 
progresso e da civilização, representado pela sua inserção 
definitiva no sistema capitalista mundial. 

Para explicar o que se entendia como total 
incompatibilidade entre o modelo de formação da sociedade 
brasileira e a luta de classes, diversas lideranças 
empresariais c elementos de outros setores sociais dominantes 
empreenderam verdadeiros esforços de argumentação em defesa da 
possibilidade de uma harmonia entre o capital e o trabalho no 
país. 

Uma tese freqüentemente defendida seria a de que, no 
Brasil, não haveria lugar para as "reivindicações violentas". 
Nesse sentido, o que se procurava demonstrar era a completa 
"disparidade" entre a questão operária na Europa e no Brasil. 
De acordo com esse raciocínio, os povos europeus seriam "povos 
velhos", que Já haviam passado por todas as etapas da 
"evolução sociológica", enquanto no Brasil se encontraria um 
"povo jovem", em processo de formação, "(...) que ainda não 
luctou, que não conhece outros preconceitos sinão aquelles que 
lhe impõe a fatalidade atávica, isento (...) de qualquer idéa 
de conquista, ou de vingança, de hegemonia ou.de predomínio 
(...).ie7 
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Portanto, a experiência de lutas trazida pelos 
trabalhadores europeus que aqui chegavam logo se revelaria 
"excessiva" e inadequada. 

Na Europa, a escassez, o clima inóspito, as terras 
esgotadas e o excesso populacional teriam feito com que esses 
homens procurassem novas terras onde pudessem suprir suas 
necessidades. Porém, aqui chegando, teriam encontrado 
condições totalmente diversas daquelas, isto é, uma terra de 
fartura, onde as necessidades de sobrevivência poderiam ser 
satisfeitas com um mínimo de trabalho, em virtude da 
"exuberância do clima e do solo". 

Esse pensamento ufanista chegava mesmo a inverter as 
posições econômicas entre o Brasil e os países europeus, 
colocando-os como tributários do primeiro, uma vez que 
necessitariam decisivamente dos seus produtos, considerados 
"primordiais". Além disso, dever-se-ia considerar a 
precocidade do desenvolvimento econômico brasileiro, pois, sem 
precisar passar por todas as fases pelas quais passara a 
Europa, a indústria nacional, que Já se encontrava em fase de 
implantação, em breve viria garantir "uma independência 
econômica que nenhum povo até hoje conheceu".ies 

Nessa perspectiva, portanto, nenhuma razão haveria para 
que no Brasil se reproduzissem as mesmas crises que vinham 
abalando o velho continente. Em outros termos, não haveria 
neste país lugar para a luta de classes. 

No Brasil , a não ser de retiw.o íe ainda ass is . . . ) essas crises 
üão podem, ei» absoluto, apresentar o aesnio carater, peia 
diversidade HUÍ nos é inteiramente favoravel, •-•usr pelas nossas 
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condições de dista, de grandeza e riqueza tsrr i toriaes, de 
população, cuja densidade é a aenor do «undo, quer pela 
superioridade da nossa organização juridica sobre quasi todos 
os paizes do nundo.18* 

De acordo com esses discursos, além de todas as 
vantagens que o Brasil teria sobre a Europa, no que se referia 
ao clima, ao território e à população, haveria, ainda, a 
vantagem de possuir um ''legislação liberalíssima", que o 
colocaria a salvo de toda a "desarrumação que corroe a vida 
européia".ino 

Apesar de todas as condições favoráveis, por que razões 
então o trabalhador brasileiro ainda se levantava em greves e 
protestos violentos? 0 que estaria faltando para que o sistema 
Jurídico do país, "liberal" por excelência, assegurasse aos 
cidadãos o pleno exercício dos seus direitos, garantia 
inequívoca da ordem e do progresso? 

A resposta a essas questões, implícita no próprio 
discurso, não se fazia esperar. As leis existiam e aguardavam 
apenas o seu cumprimento; esta seria a única reivindicação 
admissível: "(...) a da effectivação dos direitos e 
prerrogativas que a cada indivíduo attribuem as leis, e 
sobretudo no sentido político" .l3t 

No entanto, para que esse objetivo fosse atingido, 
seria necessário, em primeiro lugar, que o povo fosse 
instruído. Chegava-se, assim, ao ponto fundamental da questão. 
Se havia problemas, se as leis não eram cumpridas, a causa 
principal de tudo isso seria a ignorância do próprio povo, que 
o tornaria incapaz de lutar por seus próprios direitos: 
"instruído, o povo saberá exigir o cumprimento das leis que os 
regem( . . . ) ".13e 
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Nessa perspectiva, enquanto o povo brasileiro não 
atingisse a condição ideal, de poder lutar por seus direitos 
nos limites da ordem Jurídica, as manifestações espontâneas 
por melhores condições de vida e de trabalho seriam 
inadmissíveis e deveriam ser evitadas a qualquer preço: 

0 que não se coaprehende, nem se just i f ica , nem se deverá 
tolerar e que, sm noíre de interesses partidários de facções, de 
indivíduos, st ensaie era nosso pais a anarchia ou a ditadura 
operaria, tão nefasta como qualquer outra e que aqui só se 
poderá considerar como o resultado da iynorancia, da 
aliucinacãú ou da ambição de agitadoras românticos ou tarados, 
para não dizer criminosos. 
Para a obtenção de melhores condições de vica, o trabalhador no 
Brasil não precisa declarar guerra ao capital, que tem o iiesmo 
direito que el le de exist i r ( . . . ) . 
Fm vez de rtLorrer a guerra ao capital, o trabalhador devera 
reivindicar os seus direitos políticos, de cujo exercício 
consciente lhe adviria logicamente a situação que hoje 
erradamente pleiteia peia v iolência. 1 3 3 

A luta entre capital e trabalho configurava~se, assim, 
no ponto essencial da questão. Na ótica dos setores sociais 
dominantes, portanto, não haveria no Brasil razão alguma que 
Justiçasse o conflito de classes. E se alguma razão houvesse 
para que os trabalhadores reivindicassem melhores condições de 
vida e de trabalho, essas razões estariam nas deficiências dos 
próprios trabalhadores, ou no próprio "povo", que não seria 
suficientemente instruído para reivindicar "adequadamente" a 
efetivação dos seus direitos, os quais Já estavam garantidos 
na legislação vigente. 

Como mais uma justificativa para a inexistência da luta 
de classes no Brasil, costumava-se alegar, ainda, as 
dificuldades que ao longo de muitos anos estariam "onerando o 
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capital", causadas pelos "erros políticos e administrativos" 
dos governos. Na opinião de alguns, seria contra esses erros 
que os trabalhadores deveriam se voltar. Para tanto, bastaria 
que se conscientizassem das vantagens do exercício dos seus 
direitos políticos. 

A luta entre capital e trabalho no Brasil, no entender 
dos setores sociais privilegiados, estaria, portanto, "fora de 
lugar". Desse modo, seria preciso que ambos se conciliassem 
para lutar contra ura adversário comum, ou seja, os erros 
políticos e administrativos que, penalizando o capital, 
prejudicariam o trabalho na mesma medida. 

i disso que depende a normalidade da vida nacional ( . . . ) , e 
não, coiso erradamente querem os insensatos, da Victoria do 
trabalhador sobre o capital , isto é, da implantação no Brasil 
do regimen anarchico-prepotente. ( . . . ) 
Contra esse ideal de corrupção é que devemos reagir por todos 
os modos, porque só assim estaremos defendendo verdadeiramente 
a nassa liberdade - r,ão a liberdade de alguns era detrimento ds 
Cdosl outros, mas a liberdade de todos e a própria existencia 
do paiE.1 S* 

Ainda, deve-se ter presente que, desde a Revolução 
Russa de 1917, as lutas sociais, não só no Brasil como em 
outros países, sofreram uma intensificação. Segundo Bóris 
FAUSTO, embora esse dado não deva sor supervalorizado, pois a 
maioria das manifestações operárias nesse período não assumiu 
ura caráter político-revolucionário, há que so levar era conta 
que a própria luta pelos direitos sociais e trabalhistas 
assumia, naquele momento, uma conotação de enfrentamento cora o 
Estado.433 Além disso, a permanência dos revolucionários 
soviéticos no poder e a eclosão dc movimentos revolucionários 
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em outros pontos da Europa despertavam, entre os setores 
sociais privilegiados, o temor de que situações semelhantes 
pudessem se reproduzir no país. Daí o engendramento de 
estratégias de controle sobre a massa trabalhadora e, ao mesmo 
tempo, a emergência de discursos que visavam explicar a 
situação dos trabalhadores brasileiros, as diferenças de 
condições entre eles e os trabalhadores europeus e, ainda, 
demonstrar a suposta incoerência da luta de classes no Brasil. 

Nesse sentido, uma das estratégias mais utilizadas no 
discurso da imprensa ligada aos interesses empresariais seria 
a desqualificação das lideranças operárias, principalmente dos 
anarquistas. Um dos primeiros argumentos geralmente apresen-
tados se referia a origem dos líderes operários, apontados 
como elementos estranhos à classe trabalhadora nacional, que, 
movidos por razões excusas, aqui teriam chegado para semear a 
desordem e a agitação nos meios obreiros do país. 

Exemplo nesse sentido pode ser visto no posicionamento 
de um comerciante em relação a uma greve de estivadores 
ocorrida em Paranaguá, era Janeiro de 1920, quando afirmava: "o 
manejo é de um grupo vindo de fora, pregador da dissolução 
social e do anarchismo disfarçado (...)".Í7U- Segundo esse 
empresário, a ação desses "agitadores anarquistas", responsá-
veis pela "má orientação dos estivadores", seria mais prejudi-
cial às classes produtoras do que a greve propriamente dita. 

Pois não é unicamente a luta do salario ou mesmo o embate das 
horas que anorsalisais o serviço e® Paranaguá - t o absurdo da 
exclusividade, a ostentação ( . . . ) . Habitualmente ouve-se eai 
Paranaguá da bcca dos estivadores: "'í porque podeaos s 
queremos; foi fe i to na nossa Assembléia e teu de ser cumprido"! 
Coisa que nem na Rússia talvez se constate!137 
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A força da organização e coesão do operariado, seguindo 
uma determinada orientação política, era identificada pelos 
patrões como um perigo maior do que as reivindicações intermi-
tentes acerca de salários e jornada de trabalho. Com essas ques-
tões eles Já haviam, de certa forma, aprendido a lidar, fazen-
do pequenas concessões, em determinados momentos, ou simples-
mente negando-as e quebrando as resistências, em outros. 

No entanto, como manobrar uma organização operária que 
defendia suas posições com base em princípios que 
ultrapassavam as questões mais imediatas? 

A suposta manipulação dos estivadores por suas 
lideranças seria afirmada por um outro empresário que, ao 
mesmo tempo, revelava o seu medo em relação à organização dos 
trabalhadores. 

0 chefe dos estivadores faz tudo quanto quer e impõe o que quer 
( . . . ) . 
Semanalmente reúne os estivadores na sua maioria analphabetos e 
organisa uma prelecao que pelo local afastado da sede - Rocio -
faculta-lhe defender ideas bolshevistas ao ponto de convencer 
os operários que devem derramar a ultima gotta do seu sangue ar. 
beneficio do triumpho dos "mais elevados princípios do mundo." 
Se agora acontece isto, o que não se dará quando a sociedade 
possuir uns 3.000 sócios! i a" 

Ao mesmo tempo, procurava demonstrar que esse líder dos 
estivadores não passaria de um explorador dos seus próprios 
liderados, pois, apesar de "nada fazer", estaria recebendo uma 
diária, casa, água, luz e teria até criados, por conta da 
sociedade operária, cujos membros o seguiam como "fanáticos". 
Além disso, procurava contrastar esses "maus trabalhadores" 
com aqueles que queriam cumprir com seus deveres, afirmando 
que "entre os estivadores há homens corretos, dedicados. 
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criteriosos, ma3 estes coitados pelo seu numero não podem 

influir nas deliberações da classe".139 

A estratégia de desmoralização de lideres operários, 
classificando-os de exploradores da boa fé de seus liderados, 
ou vadios, seria um recurso usado com freqüência pelo 
empresariado. Esse discurso costumava aparecer, 
principalmente, quando se deflagravam greves era solidariedade 
a outras categorias. Nesse sentido, pode-se analisar o 
posicionamento de um dos colaboradores do Coaaarcio do Farm, em 
relação a uma greve dos empregados da Companhia de Bondes da 
capital paranaense, que estaria ameaçando se transformar numa 
greve geral. 

A respeito das greves, temos nosso juizo firmado, contrario a 
todos os meios violentos, ( . . . ) . 0 allegado espirito de 
solidariedade neste caso, não teu razão de ser, coso querea_os 
fomentadores de greves. 
Es regra gersl, o operariado sempre é a "Cabeça de Turco" em 
proveito de determinados espertalhões, que em maior ou menor 
escala os explora. ( . . . ) 
0 operariado deve sempre ter em vista os intedentes [sic] 
daquelles que o inci ta a desordem: deve sondar dos sentimentos 
dos oradores; que esi geral são individuas desocupadas ou 
refractários ao trabalho, embora collocados politicamente «a 
posições salientes. T-ÍSS «pertalhões sonilas a psychologia das 
multidões que cercam e incita-as a cosetterem actos 
reprovados pela ordem legal e mesmo pela sociedade. ( . . . ) A 
desordem e a ansrchia jamais deram bons resultados.140 [sem 
grifos no or ig inal ! . 

Numa sociedade que se erigia sobre o princípio do 
trabalho "fonte de toda riqueza e prosperidade,"141 quaisquer 
indivíduos vistos como "refratários ao trabalho" não deveriam 
merecer qualquer respeito ou consideração. Assim, uma forma 
eficiente de colocar em xeque a ação dos líderes operários 
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seria classificá-los como desocupados, "infensos" ao trabalho 
e, portanto, exploradores dos seus liderados, ou seja, 
daqueles que trabalhavam. 

Por outro lado, esse discurso trazia implícita uma 
percepção do trabalhador como um ser ignorante e inculto, 
incapaz de reagir contra a influência funesta de "maus 
elementos", bem como de gerir seu próprio destino, ou, ainda, 
de reivindicar de "forma adequada" melhores condições de vida. 
Nessa perspectiva, a situação de privações e dificuldades por 
que estaria passando o operariado dever-se-ia apenas à 

sua ignorâíiô e imprevidência s sobretudo ao sentimento 
individualista que agindo como forca centrífuga nos seios 
obreiros, sempre mantém desunidos os trabalhadores nacionaes, 
d'onde então a concorrência entre t i l es e a consequente, 
desvalorização do trabalho, ( . . . ) . 1 4 B 

De acordo com essa análise, se os trabalhadores viviam 
num regime de baixos salários, insuficientes até para garantir 
a própria sobrevivência e a de sua família, a responsabilidade 
caberia somente a eles mesmos que, desunidos, facilitavam ao 
capital auferir o máximo de vantagens, em função da própria 
concorrência entre os operários. Essa postura, aliás, 
revelava-se coerente com os postulados liberais, que defendiam 
um mercado livre de regulamentações, sobretudo de normas que 
incidissem sobre as relações de trabalho. A defesa dos 
preceitos de liberdade individual, indispensável à 

constituição do mercado de trabalho livre, requeria, em 
compensação, de acordo com Angela M. de C. GOMES, "o princípio 
da responsabilidade individual dos trabalhadores por seu 
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próprio bem-estar".143 Nesse sentido, os discursos, tanto do 
empresariado quanto da imprensa ligada aos seus interesses, ao 
pretenderem explicar as razões da situação da miséria dos 
trabalhadores, chegavam mesmo a desqualificar a própria 
organização da classe operária. Assim, sob o ponto de vista 
dos setores sociais privilegiados, os trabalhadores, 
percebidos como incultos e rudes, nem mesmo conseguiam se 

organizar de forma adequada. Vale dizer, sem a influência 
i 

nociva dos "agitadores", faltaria aos operários "uma 
organização forte e dirigida por "elementos sinceros e 
esclarecidos"144 capazes de evitar o constante recurso das 
greves e seu "fracasso inevitável". E à pergunta "por que o 
operariado brasileiro não se organiza"?, a resposta vinha 
imediata: 

( . . . ) é que o operariado brasileiro não tem instrucção, nem a 
ncção, por simples que seja, da influencia social e politica 
directa que poderia exercer nos destinos da patria se quizesse 
sar uEa forca ef f ic iente . 
Na realidade- não temos no Brasil operariado digno desse nome: 
Tensos operariado ses o menor vinculo de associacão entre si 
para o fim nobilissimo de erguer intelectualmente a classe, 
abrindo o espirito rude do trabalhador para as vantagens da 
união ( . . . ) . 
Para isso, porére, tudo fa l ta ao obreiro nacional - dssde a 
instrucção ao conhecimento exacto do que se relaciona com o seu 
proprio interesse. 1 4 5 

Esse discurso desvela, em grande parte a idéia de que 
as organizações operárias, tal como existiam, seriam 
improdutivas, fúteis e ineficientes, uma vez que, do ponto de 
vista em que eram analisadas, não serviam para o 
"fortalecimento intelectual" da classe. Portanto, se não 
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tinham instrução, como poderiam os operários compreender quais 
eram seus "verdadeiros interesses" e, sobretudo, como poderiam 
"saber" lutar por eles dentro dos limites institucionais 
estabelecidos? 

Nesse sentido, as escolas mantidas pelas associações 
operárias, seus clubes, suas sociedades de classe, suas formas 
organizativas enfim, seriam vistas como futilidades. Na 
verdade, o que se reprovava era a recusa do operariado, 
particularmente dos anarquistas, quanto à participação no 
campo institucional, representado, sobretudo, pela escola, a 
igreja e a política partidária:"{...) o operariado sem a 
comprehensão dos benefícios da sua representação à parte, como 
unidade organizada, no governo do paiz, pensa erroneamente, 
por suggestão doo radicaes, que a sua coparticipação na 
politica será um mal (...)".144 

Também a recusa por uma parte do operariado à 
escolarização institucionalizada constituía objeto de 
críticas: 

riffimai&os isso baseados em «aitos exemplos do fracasso de 
escolas operaria;, enquanto florescem, prosperando 
continuamente, as associações obreiras para fins fúteis, coso 
sejam as recreativas, que tudo podem fazer, menos assegurar o 
futuro dos seus associados.147 

Enfim, se a falta de instrução do operário seria a 
causa maior de todos os seus males, de todas as suas 
carências, também ele próprio seria o único responsável por 
essa lacuna: "{...) si o operário é sem instrução, não é por 
falta de escolas, que existem, mas por um certo espírito de 
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ganancia dos paes que não esperam que os filhos completem a 
instrução elementar, internando os cedo nas fabricas".140 

Desse modo, chegava-se a atribuir a presença dos 
menores no interior das fábricas à "ganância" e ao "egoísmo" 
dos pais que, não dando o devido valor à instrução, obrigavam 
seus filhos ao trabalho, mesmo sem terem freqüentado a escola. 
Com isso, fechava~se o círculo da argumentação que procurava 
provar que o rnaior e único responsável pela miséria e pelos 
problemas do operariado seria o próprio operário. Portanto, se 
quisessem resolver seus problemas, os operários teriam de 
buscar a orientação de pessoas "verdadeiramente esclarecidas", 
prontas a lhes apontar o melhor caminho a seguir: 

0 operariado instruído de forma a haurir idéas de cuja 
utilidade el le pode julgar por s i , ses a suggestão alheia que o 
desorienta quando insincera, não será explorado, nem pelo 
patrão nem pe]o agitador, ( . . . ) , será um elemento de onlei», 
conhecedor perfeito dos problemas trabalhistas e por isso tão 
capaz de fa.íer ouvir sua voz reclamando justamente, quando 
[s ic l incapaz de matter-se sn aventuras de problemático 
sucesso.14 ' 

Novamente, colocava-se a idéia de que o operário 
"verdadeiramente" instruído estaria a salvo das influências 
dos "agitadores" (leia-se, das lideranças operárias) e, 
portanto, não mais se envolveria em greves ou manifestações 
violentas. Aliás, de acordo com esses discursos, as greves 
seriara mesmo ura recurso "inútil" para o operariado atingir 
seus objetivos. Sob essa ótica, as vitórias imediatas das 
greves, quando obtidas, seriam apenas vitórias falsas e 
aparentes, pois em pouco tempo a situação seria revertida em 
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favor dos patrões, uma vez que "(...) o sucesso [das greves] 
(...) será ephemero não tardando a que, hoje uma fabrica e 
amanhã outra, vão restabelecendo a antiga ordem das cousas".130 

As invectivas contra o movimento operário, 
particularmente contra a prática "desagradável" da greve, 
aparentemente se contraditavam com os pressupostos do 
liberalismo clássico defendido pelo empresariado, ou por seus 
representantes na imprensa. Entretanto, como Já se afirmou 
anteriormente, a prática do empresariado brasileiro, em suas 
relações cora o liberalismo, seria marcada por uma postura 
pragmática, que propiciava uma leitura própria de postulados 
como a "liberdade de trabalho", por exemplo. Por um lado, esse 
princípio seria invocado todas as vezes em que, diante das 
greves e reivindicações operárias, o empresariado saía a campo 
para apontar os prejuízos causados à coletividade pela 
paralisação do trabalho e pelo constrangimento imposto pelos 
grevistas àqueles "bons" trabalhadores, que supostamente não 
gostariam de aderir ao movimento. De outra parte, a "liberdade 
de trabalho" seria entendida como um entrave legal a qualquer 
tentativa de regulamentação das relações de trabalho. 

Nessa perspectiva, a base para a argumentação seria a 
própria Constituição da República, para cuja interpretação 
recorria-se às opiniões de figuras ilustres, como Rui Barbosa, 
considerado pelo Jornal Comercio do Pir-wi como um dos seus melhores 
intérpretes." Referindo-se às críticas que o "velho estadista" 

"Ei princípios de 191?, na sua segunda campanha à Presidência, Rui Barbosa se pronunciara es 
favor de uma revisão constitucional que, além de conferir maior poder ao Governo Federal, introduzisse 
algumas alterações nas relações de trabalho, possibilidade que, até então, não se admitia de acordo com os 
princípios de "laissez faire" nela consagrados. FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social. São 
Paulo : Difsl , 1976. p. £17-220). 0 texto do redator do Commercio do Para na' passa ao largo dessa mudança de 
postura do legislador e se atem à defesa dos princípios constitucionais da "liberdade de trabalho". 
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estaria sofrendo por parte de elementos do operariado que o 

acusavam de omissão quanto ao3 problemas da classe, esse 

Jornal afirmava que o silêncio do "oráculo" se devia, na 

verdade, ao respeito à constituição Republicana, que garantia, 

entre seus princípios fundamentais, a "liberdade de trabalho", 

o que significaria não se admitir "qualquer lesgislação no 

sentido de cercear aquella liberdade (...). "1=1 Portanto, não 

seria possível que se quisesse impor aos patrões regras a 

serem observadas no seu relacionamento com o operariado, 

mesmo porque, sendo este l iv re para aceitar ou não as 
condições patronaes, quando a estas se subaiette no attinente 
aa "quantua" de salarios e ao horário de serviços, o faz de 
l ivre e expontanea vontade, aedindo bes e previaaente as 
regalias ou desvantagens desse contracto b i l a t e r a l . i a e 

Ainda, de acordo com esse pensamento, pretender a 

resolução dos problemas do operariado, através de uma 

legislação específica, seria contraproducente, uma vez que a 

mesma, "sem raízes no pacto fundamental da República"133 seria 

inevitavelmente revogada pelo Judiciário, pois os patrões 

certamente recorreriam à Justiça em defesa dos seus 

interesses. 

Entretanto, ao findar a segunda década deste século, 

ocorreriam algumas modificações nesse posicionamento, avesso 

à qualquer interferência nas relações de trabalho, 

estabelecidas pelo "livre contrato" entre patrão e operário. 
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2.8 CAPITAL X TRABALHO - UM DESLOCAMENTO NO CAMPO DE LUTA 
Ao final doe anos dez, assiste-se a importantes 

modificações nos discursos dc empresários, intelectuais e 
políticos, relativamente ao tratamento a ser dado à "questão 
social". De fato, o ascenso do movimento operário, tornando 
públicas e inequívocas as contradições do mundo do trabalho, 
colocando-as no centro dos debates e, ao mesmo tempo, as 
recomendações emanadas da recém-criada Organização 
Internacional do Trabalho, que tinha o Brasil entre os seus 
signatários, contribuíram para essas modificações. 

Assim, principalmente a partir de 1919, observa-se uma 
inflexão nos discursos empresariais e da imprensa ligada aos 
seus interesses, que desvelava a possibilidade de aceitação de 
um outro campo de luta entre o capital e o trabalho, diferente 
daquele do confronto direto, o que incluiria também a chance 
de participação de outros atores naqueles embates. Esses novos 
atores poderiam ser tanto os árbitroc, aceitos por ambos os 
lados, como o próprio Estado, através dc representantes como 
os Chefes de Polícia,* ou os políticos, caso a disputa viesse 
a se dar no âmbito do Legislativo. 

Entretanto, é preciso levar em conta que essas 
modificações não atingiriam a totalidade do empresariado, 
persistindo, entre segmentos significativos de empresários, a 
insistência na atitude de resolução dos conflitos trabalhistas 

*A duplicidade do papel do Chefe de Polícia, inevitavelmente chamado a intervir nas situações 
de greve, i destacada por Angela H. de C. Goiaes. Segundo a autora, ao desempenhar o papei de "defensor da 
ordem" e "do bem-estar", esse personagem "encarna, figurativamente, a própria prática do empresariado face 
à questão social, que não é puramente reativa ou punitiva, como se poderia^supor. Sua posição específica, 
de agente do governo situado num cargo-chave para o contato com os patrões e operários permite-lhe uma 
atuação marcada pela possibilidade de realização de um trabalho de "aproximação" entre capital í 
trabalho". (G3HES, Annela Haria de Castro. Burguesia e trabalho ; polít ica e legislação social no Brasil 
: 1917-1937. Rio de Janeiro : Campus, 1979. p.147). 



através de meios diretos e repressivos. Na verdade, ocorreria 
muitas vezes uma combinação entre estratégias de repressão e 
conciliação no trato das reivindicações operárias.154 

Contudo, o que importa destacar nesse período é a 
emergência de discursos que preconizavam a adoção de novas 
estratégias para o tratamento da "questão operária". 
Estratégias que apontavam para uma importante alteração no 
posicionamento tradicionalmente assumido pelo empresariado e 
que incluíam a possibilidade de um deslocamento no campo de 
luta, qual seja, o terreno Jurídico e político. 

Nesse sentido, os confrontos diretos entre capital e 
trabalho deveriam ser esquecidos, pois haveria, agora, meios 
mais "inteligentes" e "civilizados" de resolver os problemas. 
Apesar de se reconhecer o "espírito liberal" da legislação 
brasileira, que garantia o direito de trabalhar ou não, 
procurar-se-ia, continuamente, destacar os efeitos desastrosos 
das greves para a sociedade: 

Has, fazer greves, paralysai" o trabalho, desorganizar as 
industrias, deter o impeto de axpansão economica que agita os 
itoitcns, coma reacção natural ao e f fe i to devastador da grande 
guerra, são idáas que não poden mais entrar nas cogitações dos 
operários intel l igentes. 1® 5 

Assim, diante das agitações operárias, seriam apontados 
mecanismos para a integração do trabalhador à sociedade 
civilizada, como, por exemplo, através da participação pelo 
voto. Ao mesmo tempo, procurava-se arrefecer o clima de lutas, 
tentando fazer com que o operariado se distanciasse das 
lideranças radicais.lSA 

Portanto, todos oc problemas que persistissem nas 
relações de trabalho deveriam ser resolvidos, agora, no campo 



da ação política, com os trabalhadores reivindicando seus 
direitos aos poderes públicos "em termos constitucionaes" e 
"exercendo pressão politica concretizada no voto".137 

Circunscrevia-se, assim, um campo novo e seguro para os 
conflitos entre capital e trabalho, elegendo-se o Estado como 
árbitro, num terreno bem conhecido pelo patronato. Para agir 
nesse meio, o operariado teria que se desvencilhar dos 
entraves representados por todas as formas de luta que 
afrontassem de algum modo a ordem estabelecida: 

E o-; operários brasileiros e, coao el les, os estrangeiros 
ordeiros e trabalhadores., que viven a sosibra das nossas leis, 
poderio sempre encontrar os me Los de defender os seus direitos 
e proteger os seus interesses, sen sair fura do circulo traçada 
pelas Isis e pelas instituições de urna sociedade policiada. I S° 

Nesse sentido, não haveria mais, entre o operariado 
brasileiro, lugar para as lideranças anarquistas, que 
passariam a representar uma mentalidade antiga e ultrapassada, 
que deveria ser esquecida Juntamente com todos os horrores da 
guerra. As grandes transformações econômico-sociais que se 
delineavam com o término do conflito mundial não mais 
comportariam a "desordem, e anarchia", indignas dos "povos 
civilizados".t!W 

A questão do trabalho e do capital tosou novo rumo, e o 
operariado dos pai;-:es verdadeiramente civilisasios vai pleitear 
a realização das suas aspirações por octhodos políticos ( . . . ) . 
Nasta nova ord;;a das coisas, os organizadores das greves, os 
truculentos pvcoadores do otíio ao capital, os pérfidos 
disseminadores d? idéas antigas sobre a rivalidade das classes, 
( . . . / , não têm mais occupaçsci eis paizes, COM o Brasil, que 
assignaraiíi o pacto em Par is . 4 4 0 

E, finalmente, o alerta aos trabalhadores nacionais. 



"verdadeiramente civilizados", para que repudiassem os 
agitadores e fomentadores de greves: 

Separam-« desses elementos perigosos ? dos visionários 
desiquilibraoos pelo veneno de suas doutrinas, os operários 
brasileiros. 0 nosso paiz vas entrar numa phas* de 
extraordinário desenvolvimento material ( . . . ) . 
lias, para que essa perspectiva brilhante não seja frustrada, é 
indispensável que nos libertemos, quanto antes, das influencias 
perturbadoras e anarchisantes ( . . . ! . 1 4 1 

A necessidade de se eliminar definitivamente as 
influências "funestas" das doutrinas anarquistas e de seus 
seguidores, sobre o operariado, colocava-se novamente como 
condição indispensável para que o país atingisse, finalmente, 
os patamares do progresso e da civilização. 

Embora as estratégias simplesmente repressivas às 
manifestações operárias tenham coexistido com o recurso a 
estratégias mais elaboradas de controle sobre o operariado, 
deve-se ressaltar que o reconhecimento da existência de uma 
"questão social" no país serviria, já, como linha demarcatória 
entre aqueles que remetiam a solução doa conflitos entre 
capital c trabalho ã mera ação policial e os que procuravam 
alternativas diferenciadas, dir-se-ia mais "civilizadas", de 
resolução dos conflitos sociais. Entre esses últimos, poderiam 
ser incluídos alguns empresários que se destacaram entre seus 
pares pela adoção, no interior de suas empresas, de 
regulamentos estratégicos que, ao prever para os trabalhadores 
melhores condições de vida e de trabalho, acabavam por 
amenizar os embates entre patrões e operários. 

Sob esse prisma, poderia ser enfocada a atuação de 
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empresários como o paulista Jorge Street,* ou o paranaense 
David Carneiro Júnior," por exemplo. Esses empresários 
destacaram-se entre seus pares pela sua atuação no tratamento 
das relações de trabalho, entre outras razões. A sua ação 
inovadora consistiu, algumas vezes, em fazer concessões que 
atendiam parte das reivindicações mais recorrentes do 
operariado. Estratégia mais sutil e sofisticada do que a 
simples repressão, mas nem por isso menos eficiente no 
controle da força de trabalho. Desse modo, perante seus 
operários, esses patrões assumiam a imagem do pai ou do amigo, 
enérgico e generoso ao mesmo tempo,146 aquele que "sabia" das 
necessidades de seus subordinados, maa que, era troca, exigia 
lealdade e dedicação ao trabalho, o que incluía, 
necessariamente, a plena adesão às normas e aos regulamentos 
da empresa. 

A atuação desses empresários, ao adotarem estratégias 
que, na verdade, comportavam aspectos de concessão e 
repressão, revelaria seus limites, sobretudo, nos momentos em 
que seriara propostas medidas de legislação social que signi-
ficassem a interferência do Estado nas relações de trabalho. 

Jorge Street, por exemplo. em que pese sua postura 
assistencialista e paternalista, quando se tratou de discutir 
a imposição de uma legislação social e o papel do Estado nessa 
questão, revelaria sua coerência enquanto empresário, ao 

*M atuação do «ipresário Jorge Street é analisada por TEJXFIRA, Palmira P. A fábrica do sonha 
: trajetória do industrial Jorge Street. Rio de Janei ro: Pai-i e íerr-i, 1990. Hessa o-ora. a autora 
demonstra a importância da trajetór ia desse empresário. Através da sua análise se desvela® as aúltipias 
facetas que compunha« a imagem desse "capitâo-de-indústria", l íder de associações patronais e membro dos 
quadros dirigentes ds Ministério do Trabalho, no imediato pós-30. De acordo cos a autora, Jorge Street 
"soubs cr ista l izar a figura de um dos representantes máximos do avanço do capitalismo e lias relações 
sociais de produção no país" (p.íZO). 
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defender posições que eram as de seus pares. Mesmo 
reconhecendo a necessidade da regulamentação do mercado de 
trabalho, recomendava "cautela, gradualismo e bom senso aos 
legisladores", que para ele eram "homens bem-intencionados".1" 

0 empresário David Carneiro Júnior teve sua atuação 
destacada por adotar medidas* que conferiam às relações de 
trabalho em sua empresa contornos bastante avançados para a 
época. Não obstante ser qualificado como um "precursor da 
Justiça social",1*4 reagiria negativamente a algumas 
proposições da "Legislação Social" que tramitavam no Congresso 
Federal em 1923. Uma dessas questões se referia a um projeto 
de lei em debate na Câmara Federal determinando aos 
empresários que DÓ admtissem em suas fábricas e oficinas os 
menores de 16 anos que apresentassem um certificado de 
freqüência anterior à escola primária.** 

Nos primeiros anos da década de vinte, quando se 
assiste ao descenso das doutrinas anarquistas no seio do 
movimento operário brasileiro, além dessas iniciativas 
individuais, cresceria entre os segmentos do empresariado e da 
intelectualidade liberal a tendência na busca de alternativas 
que viessem, senão resolver, ao menos amenizar os conflitos 

*Pelo "Regulamento Interno >Ja Kervateira Americana", ficavam estabelecidas a jornada de 8 
horas, a assistência eédlco-farsacêutixa aos operários e suas famílias, "por conta da Casa", a 
gratificação natalina, o auxílio-doença, a aposentadoria aos 25 anos de serviços, cu por invalidez, e o 
seguro contra acidentes de trabalho. 

**Esss proposta recebeu serveras cr í t icas da diretoria da Associação Coaiercisl do Paraná, cujc 
presidente era o empresário David Carneiro Jr. Na opinião dos dirigentes da entidade patronal, se, segundo 
as estatísticas, "setenta e cinco por cento da população em idade escolar" não tinha acesso às escolas, a 
culpa cabia aos legisladora;, sue "não dão escolas e agora prohibes o trabalho!". Esses registros consta» 
da just i f ica t iva da Assembléia Geral Extraordinária para reforma dos Estatutos es 3 de Dezembro de 1923, 
just i f icat iva essa que está assinada pelo presidente David Carneiro J r . , pelo I o secretário, Doiingos 
Duarte Velloso, 2o secretário, Árcésio Guimarães, I o Tesoureiro, Fidél is Reginato e 2° Tesoureiro, Flávio 
de Azevedo Hacedo. Associação Coiisercial do Paraná. Livro de Atas de Assembléias Gerais : 1909-1958 
Curitiba. 
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entre o capital e o trabalho. Entre essa3 alternativas 
estaria, inclusive, a elaboração de leis sociais que garan-
tissem o atendimento a ura mínimo das reclamações do operariado 
no que se referia às suas condições de vida e de trabalho. 

Assim, quase ao final da Primeira Guerra Mundial, o 
intelectual paranaense Leôncio Correia, à frente da redação do 
Commercio do Paraná, chamaria a atenção para o problema da 
falta de assistência aos operários: 

3 operário só te« direito ao pão enquanto a saúde não o 
abandona. ( . . . ) . é bem de ver que industriais axistea aqui que 
hão cercado os seus operários e as famílias destes, das sais 
sólidas garantias. Esses, pores formam minoria, e é absurdo 
discutir com excepções.1AS 

De acordo cora essa opinião, impunha-se a necessidade de 
instituir leis que garantissem a assistência ao conjunto do 
operariado, as quais só poderiam surgir na instância do Poder 
Legislativo, que supostamente estaria acima das classes, pois 
que a todas deveria representar. Ao mesmo tempo, o Legislativo 
seria o foro ideal para a elaboração das leis sociais, uma vez 
que, entre seus membros, contavam-se pessoas detentoras do um 
saber específico - o saber sociológico: 

A alua de una dúzia de patrões bem intencionados não faz lei 
social. E a sanção de uma l e i , a um tempo social e humana, 
(...), é a que se impõe no momento ( . . . ) . 
Há no seio do actuai congresso estadoal, espíritos votados ao 
estudo dos mais transcendentes assumptos sociológicos. A e l las 
pertence a solução do problema do trabalho operário em nossa 
terra. A alies entregamos essa superior tarefa ( . . . ) . 1 6 4 
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Na tentativa de. se resolver os impasses entre o capital 
e o trabalho, gerados particularmente pelas situações de 
greves no período 1917-20, uma outra estratégia seria 
utilizada: a arbitragem. 

Num momento em que os conflitos se multiplicavam e 
várias categorias de trabalhadores entravam era greve ao mesmo 
tempo, muitas vezes em solidariedade a outras, surgia o 
problema da negociação: "Cora quem negociar?" Essa questão se 
colocava tanto para or. patrões como para os operários. As 
tentativas de saída desse impasse desvelam, até certo ponto, 
os "rearranjos" que se processavam nos princípios liberais 
amplamente defendidos pelo empresariado. Também pelo lado do 
movimento anarquista se colocava a questão da aceitação de 
intermediários na negociação com os patrões.147 

Assim, sempre que surgisse o impasse, sempre que o 
prosseguimento das negociações diretas se tornasse inviável, o 
arbitramento seria uma proposta a se considerar. A utilização 
desse instrumento seria vista, ainda, não apenas como solução 
possível para os conflitos trabalhistas, mas como um meio 
capaz, até mesmo, de évitá-lo. 

H intransigência que de parte a parte ocorre em taes occasioes, 
POE a questão I;UE terreno insolúvel, ( . . . ) assim, ( . . . ) 
suggerimos a adopção da arbitragem nos conflitos entre patrões 
e operários, a exemplo do que se Faz nos paizes europeus ( . . . ) . 
( . . . ) dada a imperiosa necessidade de u«a harmonização que não 
somente sane as desastrosas consequências das greves, mas 
chegue à perfeição de evi ta- las, a arbitragem é o único meio 
pratico de conjurar uma situação que promette se aggravar. 

Uma outra alternativa que surgia no discurso da 
imprensa ligada aos interesses empresariais, como meio para 
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minimizar ou, talvez, até resolver a "questão social", seria a 
chamada "solução cooperativista". Assim, em maio de 1919, ao 
tecer comentários sobre as greves que ocorriam pelo país, a 
redação do Comercia do Paraná afirmava que, para vencer as barreiras 
representadas pela ignorância e falta de espírito de 
associação, características do operariado brasileiro, a única 
solução seria o cooperativismo, particularmente no seu sentido 
assistencial. 1A9 

Cabe destacar que alguns elementos dos setores da 
imprensa ligada ao empresariado fizeram, às vezes, uma leitura 
muito particular das doutrinas socialistas, das quais tentavam 
extrair aspectos que Julgavam passíveis de aplicação às 
"peculiaridades" da "Questão Social" no Brasil. Nesse sentido, 
o cooperativismo seria entendido por alguns como uma espécie 
de "socialismo de Estado", uma fórmula eficiente para conter 
as agitações sociais. Essa seria a interpretação dada pelo 
Cossercio do Paraná, a uma iniciativa do governo federal que trataria 
"da propaganda e organização entre as classes trabalhadoras do 
Brasil, dos syndicatos profissionais e das cooperativas de 
consumo, de credito e de producção".470 Reconhecendo tratar-se 
de aspecto importante de um "programa trabalhista", o texto 
chamava a atenção para o fato de o governo Justificar a 
finalidade política de tal projeto, como sendo a de "facilitar 
o encaminhamento da desejada remodelação social.171 

Ainda, de acordo com o texto, o sindicato profissional 
deveria seguir um modelo Já implantado em países europeus e 
que seria bem diverso do modelo dos sindicatos de orientação 
anarquista: "(...) é o chamado syndicato verde, tendente a 
amortecer a reacção doa trabalhadores pela commodidade, em 
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contraposição ao sindicato vermelho, reaccionário, que é o 
ideal do sociàlismo-anarchista" .17t? 

Entretanto, na ótica desses discursos-, mesmo a 
implantação desse "sindicalismo cooperativista" não estaria 
isenta de perigos. Isto porque, um suposto fortalecimento do 
operariado, ainda que através de mecanismos tendentes a 
"amortecer sua reacção", poderia trazer implícita a 
possibilidade de futuros desdobramentos indesejáveis, como as 
agitações sociais, por exemplo. Sob essa perspectiva, tal 
hipótese teria probabilidades de concretização, uma vez que se 
estaria vivendo "uma época em que todas as ideas dissolventes 
encontram campo fecundo".173 

0 medo da organização do operariado seria, portanto, 
uma constante em meio a esses discursos, que, emergindo de 
vários pontos do social, iam delineando todo um conjunto de 
estratégias que, se não chegavam a representar soluções 
concretas para "a questão operária", ao menos tentavam a 
circunscrição do problema em campos determinados e sob o 
controle do poder público e/ou privado. Nesse ponto, é 

importante destacar o papel da imprensa ligada aos interesses 
empresariais, ao possibilitar a circulação de uma gama variada 
de discursos que, enfatizando a busca de soluções "pacíficas", 
apontavam invariavelmente para o enquadramento das 
reivindicações operárias nos limites institucionais. 

Nesse sentido, um recurso comumente utilizado era a 
publicação de propostas para "minorar a situação precaria dos 
homens do trabalho", como seria o caso da carta de um leitor, 
enviada ao Casssvcio Jo Parmi em maio de 1918. Essa carta sugeria a 
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criação da "Caixa Geral", uma espécie de cooperativa que seria 
formada a partir da contribuição mensal de um mil réis, a ser 
feita pelos operários paranaenses com a finalidade de reunir 
um "capital seguro." com que se pudesse enfrentar as suas 
dificuldades materiais.174 Segundo o missivista, todos os 
operários deveriam contribuir para a "Caixa Geral", pois a 
quantia lhe parecia insignificante. Além disso, em sua 
opinião, os operários deveriam se -abster de gastos em 
"inutilidades", ou cometer "extravagâncias" com os "jogos de 
azares" ou com "bebidas alcoolicas", coisas aliás 
desnecessárias e que somente resultariam em "effeitos 
funestos" para o trabalhador. A resolução do problema da 
"carestia", proporcionando~se ao operariado a "liberdade 
econômica", seria um dos principais objetivos dessa "Caixa 
Geral". Os recursos originados das contribuições dos operários 
seriam fiscalizados pelo governo. Os seus estatutos deveriam 
ser "elaborados em linguagem simples, intelegível pelos 
interessados", e os recursos seriam utilizados para a 
organização de escolas, armazéns e farmácias para os 
operários.173 

De acordo com essa visão otimista, os problemas 
econômicos do operariado poderiam ser resolvidos pelos 
próprios trabalhadores, desde que aprendessem a poupar seus 
parcos recursos e adquirissem hábitos de temperança e 
morigeração. Nessas condições, o sucesso da proposta estaria 
garantido e, em conseqüência disso, até mesmo a ordem social 
seria assegurada. 
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0 Paraná tendo uai .mero ben elevado de operários; possuindo, 
portanto, usa ''Caixa Geral", teria resolvido o i>&is árduo dos 
problemas - o de por termo a estes rumores surdos de greves i 
ée descontentamento que se fazes ouvir. 
Aléa disso, seria tarcbán a causa de um triusplic conquistado ses 
violência e se» pressão ! . . . ) . 1 7 * 

Portanto os temores quanto às possibilidades de o 
movimento operário poder resultar em perturbação para a ordem 
instituída estavam presentes nessa como em tantas outras 
propostas que se colocavam como meios práticos para desviar os 
conflitos entre capital e trabalho do campo dos confrontos 
diretos. 

A única dúvida que poderia existir quanto ao sucesso 
dessa empreitada relacionava-se à "boa vontade do operário", 
ao seu "pessimismo e falta de educação". O despreparo 
intelectual do operariado, ou do "povo", seria o maior 
obstáculo à consecução de um projeto como esse, que viria 
resolver todos os seus problemas. Essa suposta ignorância do 
operariado estaria, ainda, na raiz do pessimismo e da 
desconfiançça que impediriam a sua adesão incondicional a ura 
programa tão bem elaborado. Nesse caso, voltava-se à uma 
questão recorrente em quase todos os discursos que vinham 
propor medidas salvadoras para a classe operária: o próprio 
operariado, por uma pretensa incapacidade • e falta de 
instrução, seria o principal responsável pelo seu estado de 
miséria e penúria. 

Sob essa ótica, "só por meio de uma organização 
econômica, sem cores politicas e doutrinarias (...), seria 
possível melhorar a situação dos operários".177 Ao mesmo tempo, 
essa característica apolítica da Caixa Geral, possibilitaria a 
participação da totalidade dos trabalhadores, pois, "(...) não 
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existindo fin3 políticos e sediciosos, não há distincção nos 
associados, podendo se-los tanto nacionaes como 
estrangeiros. "17B 

Entretanto, essas propostas conciliatórias pareciam 
encontrar resistências entre os trabalhadores, como sugerem as 
alusões ao "pessimismo" a à "desconfiança" dos supostos maio-
res interessados. Uma outra evidência dos limites dessas pro-
posições no meio operário seria a publicação pelo Coteercia do Pirsni 

de uma outra carta, da autoria do Sr. A. Silveira,* que, 
identificando-se como um "trabalhador livre", contestaria de 
ponta a ponta a proposta de se tentar resolver os problemas do 
operariado através de cooperativas ou caixas de socorros 
mútuos. De acordo com o texto, essa questão precisaria ser 
esclarecida em seus fundamentos, pois, na opinião do 
missivista, o "problema operário" não seria apenas econômico, 
mas também político, e somente a "pratica do communismo" 
poderia resolvê-lo definitivamente.179 

Em seguida, afirmava que lutar contra o comércio, ape-
nas "um dos muitos braços do capital", seria inócuo. Ao con-
trário, seria necessário bem mais do que uma mera "Caixa 
Geral", pois, "não será um simples armazém que forneça ao ope-
rariado accionista, nem uma pharmacia, nem uma escola, que 
virão por termo a essa grande lueta entre o trabalho e o 
capital".'80 

0 caráter parcial e limitado de medidas como essa, be-
neficiando, ainda que superficialmente, apenas uma pequena 
parte do operariado, não deixava dúvidas quanto à sua 

"0 autor aparece como A. Si lveira . Provavelmente se trata de Adolpho Silveira, um "líder 
operário" do srupo "Cultura Revolucionária", que militava na Sociedade Protetora dos Operários", tambes 
denominado "lioar socialista". Ver RIEFIR0, Luiz Carlos. Hemória, Trabalho e Resistência em Curitiba : 
(i890-i?£0). Dissertação (mestrado em História Social) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, 1985, p.ió9. 



ineficácia. Na opinião do Sr. A. Silveira, qualquer tentativa 
que visassse apenas as dificuldades econômicas do. operariado 
seria um trabalho "inútil e até perigoso". "Combater um 
capital' poderoso, escudado na força, amparado pela Justiça e 
pelos governos, com uma pequena caixa operaria (...) é o mesmo 
que querer apagar um destruidor incêndio com uma braza. t 

impossivel. ",B1 

Portanto, no contexto das lutas entre capital e tra-
balho, ao nível do próprio operariado, tendências diferencia-
das se colocavam. No caso das manifestações analisadas, ob-
serva-se que havia posturas bastante diversas no enfrentamento 
da questão. De um lado, aqueles que, tendo clareza das difi-
culdades intrínsecas a quaisquer tentativas de harmonização de 
interesses entre o capital e o trabalho, assumiam a necessi-
dade de confronto direto. De outro, aqueles que, acreditando 
nas possibilidades de conciliação, buscavam alternativas nesse 
sentido. Entre estas, estariam as que tendiam a minorar as 
dificuldades econômicas do operariado, até as que apontavam um 
deslocamento da "questão social" para o campo da política 
institucionalizada, pretendendo, ao mesmo tempo, "educar" ou 
"instruir" o trabalhador para torná-lo apto a lutar adequada-
mente por seus próprios interesses. 

Nesse sentido, o que se quer destacar são as formas 
pelas quais essas diferentes possibilidades foram, de um modo 
ou de outro, apropriadas por algumas instâncias do poder. Isto 
é, as diferentes possibilidades, que às vezes emergiam do 
próprio movimento operário, puderam ser utilizadas pelo poder 
na tentativa de virar o Jogo a seu favor. Com isto, não há a 



intenção de procurar qualquer tipo de relação mecanicista, no 
sentido de que os setores sociais privilegiados pudessem, 
simplesmente, manipular as tendências existentes no interior 
do movimento operário, da maneira que melhor lhes aprouvesse. 
Contudo, parece relevante considerar que, na própria dinâmica 
das relações entre as classes, diferentes alternativas de luta 
se colocavam, e, na correlação de forças entre elas, apresen-
tou-se em determinado momento a possibilidade de uma 
aproximação entre discursos que, originados de pontos diversos 
do social, apontavam para uma diversificação nas estratégias 
de controle sobre os trabalhadores. 

Entre os efeitos das jornadas grevistas de 1917, podem 
ser relacionados a repressão que atingiu as lideranças opera-
rias, principalmente de orientação anarquista, e o fortaleci-
mento das correntes socialistas, concretizado durante as gre-
ves de 1919, ocorridas Já sob a liderança da União Operária do 
Paraná.iee 

Nesse ponto chama a atenção o papel desempenhado pela 
imprensa ligada aos interesses empresariais ao dar vez e voz a 
determinadas lideranças operárias, cujos discursos, em alguns 
momentos, aproximavam-se dos discursos dos setores sociais 
privilegiados, no que dizia respeito ao tipo de orientação a 
se imprimir ao movimento operário. Assim, a partir de meados 
de 1919, o Jornal Cwsercio áo Paraná passaria a fazer uma ampla 
cobertura da chamada "questão social", abrindo espaço em seus 
editoriais, ou veiculando matérias assinadas, para chamar a 
atenção do seu público leitor sobre a necessidade de "uma 
organização dos homens do trabalho", desde que se procurasse, 



logicamente, a harmonização entre capital e trabalho. Nesse 
sentido, daria ampla divulgação a iniciativas como a criação 
de ura drgão associativo que pretendia congregar todo o 
operariado paranaense - a União Operária - e, mais tarde, até 
mesmo a organização de ura partido socialista no Paraná. 

Nos artigos publicados pelo Comercio do Paraná acerca da 
União Operária, pode-se destacar a ênfase na necessidade de se 
organizar o operariado paranaense em torno de "um principio 
consolidador",103 representado por uma entidade, organizada 
"para o nobre objectivo dc congregar os elementos esparsos 
dessa classe".104 

0 caráter educativo e moralizador dessa nova entidade 
operária seria especialmente enfatizado pelo Jornal. Além 
disso, o fato de essa nova organização não objetivar a "alte-
ração da ordem", mas a busca de soluções que visassem à 
harmonização de interesses entre capital e trabalho por meios 
pacíficos, também parece explicar, em parte, a acolhida que o 
surgimento da União Operária encontrava nas páginas do Cotuercia do 

Paraná.tB"' 

De acordo com Luiz Carlos RIBEIRO, a União Operária, 
centralizando a organização operária em Curitiba no final da 
década de dez, "aproxima-se da forma clássica de sindicalismo 
que disciplina e organiza os trabalhadores".104 Ao mesmo tempo, 
observando-se a atuação da Comissão Executiva da União 
Operária Paranaense, à frente das reivindicações de diversas 
categorias de trabalhadores, no encaminhamento das greves 
ocorridas no ano de 1919,,B7 seria possível afirmar que ela 
obteve êxito ao sc erigir como única porta-voz do operariado 
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paranaense naquele momento. Os registros da imprensa sobre as 
greves de outubro de 1919 demonstram uma intensa atividade dos 
dirigentes da União Operária, servindo de intermediários nas 
negociações entre os operários grevistas e os patrões. Naquele 
momento, essa entidade se constituía era instância legitima-
mente reconhecida, enquanto lugar de mediação nos 
enfrentamentos entre capital e trabalho. Assim, definidos os 
opositores (a "União" falava em nome dos grevistas, e os 
patrões a ela se dirigiam como representante daqueles), ficava 
definido também o lugar de confronto, curaprindo~se um 
requisito básico na estratégia de controle sobre os 
trabalhadores, ou seja, a localização e identificação do 
espaço de luta, bem como o reconhecimento do opositor 
devidamente qualificado para o embate. Nesse caso, estariam 
descartados o elemento surpresa e a diversificação de alvos 
que caracterizavam as lutas conduzidas pelas lideranças 
anarquistas. Delimitado o terreno e identificado,o opositor, o 
confronto, agora, poderia se dar segundo estratégias melhor 
deiineadas. 

Contudo, o fortalecimento das lideranças socialistas à 
frente da União Operária do Paraná não significaria a elimi-
nação de outras tendências no interior do movimento operário 
paranaense.1BR Os embates e discussões quanto à melhor 
estratégia de luta parecem ter prosseguido nos anos iniciais 
da terceira década deste século.* Um dado relevante no que se 

*ü conteúdo dos artigos veiculados pelo Cosaercio do Paraná e que tinham coso tens a 
organização do operariado ss torno de princípios coao aqueles defendidos pelos iíderes oa União Operária, 
centrados na ênfase íos postulados de caráter socialista e nas crí t icas às formas de luta próprias do 
anarquisso, s u g e r e a permanência, até certo ponto, das disputas entre socialistas e anarquistas peia 
conáução do movimento operário (COHKERCIO DG PARAitá, Curitiba, 8 saio 1920; 8 ago. i9£0; 9 set. Í920-). 
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refere a essa questão pode ser visto na instituição, pelo. 
Cosssrcia do Firaní em meados de 1920, de um espaço reservado ao 
tratamento dos problemas da organização do operariado, o qual 
recebeu a denominação inicial de "Coluna dos Operários" e, 
logo depois, de "Secção Operária". Essa seção, de publicação 
semana]., estaria ao "cargo dum dos mais dedicados combatentes 
pela questão social".109 

Além do fato de um Jornal como o Cassem:o do F^nni, 

claramente identificado com os interesses empresariais, abrir 
espaço em suas páginas para matérias do interesse do 
operariado, algumas de autoria de dirigentes da União 
Operária,190 o que chama a atenção é o conteúdo dos artigos 
veiculados nesse espaço. 

Um dos temas constantemente abordados seria a falta de 
instrução e a ignorância dos trabalhadores, percebidos no 
discurso de algumas de suas lideranças como seres incapazes, 
que necessitariam ser "conduzidos" por aqueles mais 
esclarecidos, que Já "sabiam" o caminho a seguir. 

Elemento ignaro em sua maioria s dominado ainda por 
preconceitos que muito retardam e até obstam uma perfeita união 
de vistas e de aspirações, o operariado brazileiro tam 
necessidade de coabater essa tendência errônea de seu espirito 
mediante a diffusão do Alphabetü, s?a o que jamais poderá 
conprehender as vantagens da associação para fins nobres e 
elevados.191 

P o r é m , a i n s t r u ç ã o t ã o n e c e s s á r i a p a r a e l e v a r m o r a l e 

i n t e l e c t u a l m e n t e o o p e r a r i a d o d e v e r i a s e r o r i e n t a d a d e a c o r d o 

c o m p r i n c í p i o s e v a l o r e s c a p a z e s d e e v i t a r q u e , m a i s t a r d e , o 

o p e r a r i a d o v i e s s e a s e r l e v a d o 
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por falsas veredas conducentes a doutrinas que mal dirigidas 
is ic] por cerebros ainda inaptos à coraprehensão exacta de 
princípios nem ssuiyre adaptaveis as condições sociaes e 
economicas do Brcuril, apenas servem para estabelecer a sizania 
nos meios operários, bipartindo-os es correntes oppostas e 
hostis ( . . . ) . 1 , 6 

Também a diversidade de pensamento e de opinião no in-
terior do movimento operário seria registrada nesses discursos 
como causa dos supostos insucessos nas tentativas de 
organização do operariado. Nessa perspectiva, qualquer projeto 
de organização do operariado paranaense seria vista com 
desconfiança pelas várias tendências que o compunham, as 
quais, segundo o texto, poderiam ser resumidas em três 
correntes principais: 

i * a dos analphabeto;. e inconscientes que desconhecendo as 
vantagens (ia união para defeza dos seus interesses nega-se a 
zoopartecipar da nc-va organisação, desconfiando tratai—se de 
anarchismo. ( . . . ) Para esses a associação obreira deve ser só 
para bailaricos, pi::- nics e estandarte à frente de um cortejo 
fúnebre ( . . . ) . 
2* - a dos medianamente instruídos que leem, sem cosprehender, 
João Grave e Sebastião Faure ( . . . ) . 
Estes almejam a organisação, teaiii [s iç ] boa vontade e 
trabalham, mas pela constante desharmonia cosi os das correntes 
extremas, não t a r a desertar da causa. 
3* - a dos raáicaes irredutíveis nos seus princípios, 
proclanandu francauence a abolição de coca a autoridade. São cs 
acra tas . 1 9 3 

De acordo com o autor desse texto, a união e a harmonia 
no interior do movimento operário estariam na dependência de 
uma "nova" orientação, capaz de organizar os trabalhadores a 
partir da eliminação das diferenças e da homogeneização de 
tendências divergentes, em torno de um órgão centralizador e 
unificador. Nesse sentido, propunha uma "organização, cujos 
fins [fossem] mais educativos e de mútuo amparo, do que de 
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resistência ou de recreio"194 

Assim, os sindicatos de orientação anarquista deveriam 
sair de cena, não havendo mais lugar para eles entre o "novo" 
operariado que se pretendia forjar: instruído, pacífico e 
cooperativo. A prosseguir nesse caminho, logo ura outro 
postulado do anarquismo deveria ser deixado de lado - a não~ 
participação na política partidária. 

É, digam o que disserem os radicaes vermelhos que excluem a 
poli t ica das suas associações ( . . . ) . 0 operariado pode e deve 
intervir na polit ica por ser esse o caminíto mais fáci l e 
conducente à conquista dos seus ideães.1 9 3 

Nessa perspectiva, e acreditando que "o operário deve 
ser legislador, cem o que nada conseguirá de Justiça e dura-
douro dentro do presente regimen", o redator da "Secção 
Operária" defenderia a criação de um "Partido Operário".19* Em 
sua argumentação era favor da organizaçao política dos 
trabalhadores, afirmava que comente a união em torno de um 
partido próprio, aliada ã difusão da instrução entre os 
operários, poderia satisfazer os interesses da classe. 

Portanto, para sensos fortes unamo-nos e instruamo-nos. 
Jnstruir-se e unir-se são obrigações inherentes aos 
trabalhadores sem o que nada conseguirão de reivindicação, e 
toda a seção directa ou indirecta, objetiva ou subjetivamente, 
é contra-producente.197 (Roberto Ferreira, barriqueiro) 

Embora a questão da organização operária não consti-
tuísse objeto desse trabalho, a sua abordagem, nesse itera, 
pretendeu tão-somente evidenciar a possibilidade de uma 
aproximação entre aspectos dos discursos de lideranças operá-
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rias, particularmente as de orientação socialista, com 
elementos do discurso liberal do patronato, no que se refere à 
imposição de uma determinada ordem ou de determinados valores 
à sociedade em geral e ao mundo do trabalho em particular. 

Nessa perspectiva, um outro aspecto a ser considerado 
se refere ao papel desempenhado pelos órgãos da imprensa com-
prometidos com os interesses empresariais, cujo discurso 
estaria endereçado preferencialmente ao seu público-alvo, ou 
seja, os setores sociais privilegiados, ao veicular em suas 
páginas matérias que, aparentemente, seriam do interesse 
exclusivo do operariado. Abstraindo-se o fato de o Comsrrw íü 

Paraná, enquanto órgão da imprensa, pretender, ao menos 
teoricamente, atingir o todo social, sem distinção de classes 
ou grupos, e levando-se em conta o caráter dos discursos 
veiculados na sua "Secção Operária", por exemplo, pode-se 
questionar sobre quais seriam os efeitos desses discursos 
entre os setores sociais privilegiados. Isto significa que se 
poderia perguntar era que medida a organização operária em 
torno de determinados pressupostos, cujos fundamentos negavam 
o confronto direto e sugeriam mesmo a possibilidade de uma 
harmonização de interesses entre capital e trabalho, elegendo 
o terreno institucional da política partidária como lugar 
apropriado para os embates entre eles, poderia ser aceita como 
uma alternativa possível, era oposição à probabilidade de ura 
risco rnaior, que seria representado pela vitória dos 
princípios anarquistas no interior do movimento operário. 

Assim, o repúdio às lideranças operárias de orientação 
anarquista, presente no discurso da imprensa ligada ao empre-
sariado, parecia encontrar ressonância nos discursos das 
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lideranças socialistas que, ao condenarem os métodos da luta 
anarquista, atribuíam-lhes, também, a responsabilidade pelos 
"fracassos" das greves e pela suposta desunião e fraqueza da 
classe operária, que, nesse caso, necessitaria da condução de 
lideranças "verdadeiramente" esclarecidas. 

Nesse sentido, é possível identificar nesses discursos, 
originados de lugares opostos do social, um certo caráter pe-
dagógico e uma intenção moralizadora da classe operária. Tanto 
nos discursos da imprensa identificada com os interesses em-
presariais, quanto nos discursos das lideranças operárias de 
orientação socialista, os trabalhadores são percebidos como 
ignorantes, pouco civilizados, incapazes de se auto-conduzir 
de se organizar, e, portanto, de defender seus "verdadeiros" 
interesses. Também, ambos os discursos apontam para a 
necessidade de se proporcionar a instrução "certa" ao 
operariado, a fim de elevá-lo à condição de cidadãos 
capacitados a defender adequadamente os seus direitos, isto é, 
de preferência utilizando tão-somente a arma do voto. 

Apesar de partir de princípios e objetivos diversos, a 
disciplina prescrita ao trabalhador, fosse pelo discurso 
liberal do patronato, fosse pelo discurso das lideranças 
operárias socialistas, acabava produzindo efeitos semelhantes: 
o operariado, mais instruído, melhor preparado para o 
trabalho, mais produtivo, circunscrito numa organização 
reconhecida e aceita como legítima, reivindicando seus 
direitos dentro da lei e da ordem, sem pretensões de negar o 
sistema capitalista, constituiria aquilo que, segundo Michel 
FOUCAULT, poder-se-ia chamar de corpo produtivo e dócil o 

ideal da disciplina sobre o trabalho. 
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3 EDUCAÇÃO E TRABALHO: INSTRUMENTOS DA MODERNIZAÇÃO SOCIAL 

Em meio aos discursos produzidos no âmbito dos setores 
privilegiados da sociedade curitibana, que tinham entre cuas 
preocupações a modernização dessa sociedade, a instrução 
popular aparecia como um tema de destaque. 

No imaginário dos setores sociais dominantes, os homens 
pobres e trabalhadores costumavam aparecer como seres 
ignorantes, incivilizados, ou seja, "incompletamente moraliza-
dos".1 Nessa perspectiva, a instrução era, freqüentemente, 
concebida como a única saída possível para a integração da 
população pobre e trabalhadora a uma sociedade que se 
modernizava e que se pretendia próspera e civilizada. 

Diante disso, é possível compreender a recorrência do 
tema da instrução popular e, particularmente, da educação para 
o trabalho nos discursos de parte dos setores dominantes, 
veiculados pela imprensa ligada aos interesses empresariais. 

Na medida em que o tema da instrução sugere o domínio 
de um saber específico, os discursos sobro ele seriam 
enunciados, de preferência, por quem supostamente deveria 
deter esse tipo de saber, ou.seja, educadores, pedagogos, so-
ciólogos e, também, Jornalistas interessados no assunto. Nesse 
sentido, os discursos desses intelectuais seriam privilegiados 
pela imprensa, ao tratar das questões relativas à instrução 
popular c à educação para o trabalho. 



178 

Por outro lado, os registros da imprensa mostram que os 
discursos oriundos dos setores sociais dominantes, acerca da 
importância e da necessidade da instrução, encontravam-se no 
social com as aspirações da própria população que, do seu 
ponto de vista, também demonstrava perceber o valor do saber 
escolar, enquanto um dos instrumentos de acesso à condição de 
cidadania. 

3.1 A INSTRUÇÃO ENQUANTO ASPIRAÇÃO POPULAR 
No período monárquico, a implantação e a expansão de ura 

sistema de instrução elementar escolarizada no Brasil não che-
garam a se concretizar. 0 processo de constituição do Estado 
Nacional brasileiro, levado a efeito, em grande medida, sob as 
influências dos ideais liberais propagados à época da 
Independência, trouxe para o centro dos debates políticos, 
entre outros, aqueles princípios que proclamavam a necessidade 
de universalização da instrução elementar. Entretanto, as 
contradições entre o proclamado e o realizado," traço marcante 
no que se refere ao sistema de ensino no Brasil, encontravam 
suas raízes na permanência de determinadas características 
sócio-econômicas e culturais, como a produção agro-
exportadora, a escravidão e uma cultura letrada essencialmente 
retórica e alienada da realidade social, que limitavam a 
efetivação dos pressupostos liberais da educação escolarizada. 

Embora fossem constantes as denuncias sobre a 
inexistência'de um sistema de instrução pública no Brasil e, 
ao nível do Poder Legislativo, os debates reiterassem a 
urgência.de medidas destinadas a instituí-lo de fato, as 
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estratégias requeridas para o enfrentamento do problema não 
chegavam a ultrapassar um caráter meramente formal.3 

Mas, a partir do final do século passado, a 
intensificação do processo de mudanças sociais, políticas e 
econômicas - evidenciadas pelas primeiras tentativas de 
industrialização, pelo crescimento demográfico e urbano e, 
ainda, por maiores reivindicações de participação política 
motivada pela emergência de novos grupos médios urbanos, irá 
configurar. Já no cenário republicano, ura aumento 
significativo da demanda potencial para a expansão da 
instrução escolarizada.4 Além disso, as discussões que se 
reacendiam em torno da mudança do regime político também 
acirravam os debates acerca da extensão da instrução ao 
conjunto da população brasileira. 

Portanto, no momento histórico da constituição do 
mercado de trabalho livre no país, a questão da instrução 
transformava-se num dos temas obrigatórios, tanto nos 
discursos que circulavam a partir de parcelas liberais dos 
setores dominantes, quanto por parte dos representantes dos 
novos grupos médios emergentes. 

Nesse contexto, o discurso republicano, que buscava 
seus fundamentos entre os postulados liberais e positivistas, 
passaria a proclamar exaustivamente a necessidade de se 
estender a instrução elementar a toda a população do país, 
pois esse seria o caminho seguro para a formação da 
nacionalidade, bem como a garantia para o progresso e 
prosperidade futuros. Ao mesmo tempo, o relativo aumento das 
reivindicações da população pela criação c manutenção de 
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escolas elementares viria dar àqueles discursos uma conotação 
de resposta às demandas colocadas pela realidade social. 
Diante disso, ao longo das três primeiras décadas republicanas 
e, sobretudo, no período que se segue à I Guerra Mundial, o 
tema da instrução popular transformou-se num dos eixos 
norteadores dos discursos produzidos em diferentes níveis do 
social e que tinham em vista a modernização da sociedade e a 
formação da nacionalidade. 

No caso do Paraná, como afirma a professora Lilian A. 
WACHOWICZ, o aumento das reivindicações da população pela 
educação escolar também ocorre nesse período, "coincidindo com 
a modernização da indústria do mate e com a influência da 
imigração européia".3 

As aspirações da população paranaense pela expansão do 
ensino elementar, bem como as deficiências da instrução 
pública no Estado, podem ser detectadas, desde o início do 
século, pelas reivindicações veiculadas através da imprensa, 
pela criação de escolas de primeiras letras e pela não~ 
extinção das Já existentes. 

Assim, nas páginas do Jornal õ Coiessrcio, sucediam-se 
reclamações como as de um leitor de Antonina que solicitava 
uma escola de primeiras letras para uma das localidades 
daquele município, distante e de difícil acesso, onde mais de 
200 famílias viviam da lavoura e não havia uma só escola.4 

Nesse caso, tratava-se do restabelecimento de uma escola 
primária, que Já fôra criada durante o período imperial. 

Era maio de 1900, o correspondente do Jornal em Palmeira 
denunciava a redução, de uma para cada sexo, das quatro 
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escolas de Instrução primária daquela cidade.7 Ainda, segundo 
suas palavras, ao se tomar tal medida, certamente não fôra 
ouvido o inspetor escolar, e não se conhecia, ao nível da 
administração estadual da instrução pública, qual seria o 
montante da população escolar palmeirense, bem como a boa 
freqüência às escolas públicas e particulares da cidade.® Logo 
em seguida, outra denúncia far-se-ia em relação à falta de 
escolas em Irati, onde haveria mais de 150 crianças em idade 
escolar." Além disso, também as localidades de Prudentópolis e 
Paranaguá estariam passando por situações semelhantes.10 

À insuficiência de recursos e à falta de organização 
administrativa, alegadas freqüentemente como causas da 
precariedade da situação do ensino público no Paraná, 
acresciam-se fatores político-partidários que contribuíam 
significativamente para a sua ineficência e desorganização. A 
reforma eleitoral de 1882, estabelecendo que o eleitor 
soubesse ler e escrever, fez com que crescesse o estímulo à 
criação de escolas com fins eleitoreiros, aumentando a 
desproporção entre escolas criadas e providas, problema que 
viria desde o período provincial,11 tal como afirma a Profa. 
Lilian WACHOWICZ: "no período republicano, o problema aumentou 
sensivelmente; à medida em que o regime se apoia no voto, a 
Assembléia prossegue criando cadeiras para atender às 
solicitações dos eleitores".18 

Desse modo, à criação de uma escola nem sempre 
correspondia o seu provimento, isto é, na maior parte das 
vezes sua existência ficava restrita à letra- da lei, sem que o 
poder executivo providenciasse a designação de um professor 
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que assumisse o seu funcionamento. Além disso, interesses 
político-partidários se encarregavam de determinar um grave 
desequilíbrio na distribuição espacial das escolas criadas 
pelo poder legislativo. Tal situação seria denunciada pela 
redação do Jornal 0 Caassrcio, em meados de 1900, ao discutir a 
importância da instrução popular e a necessidade de o poder 
público lhe dispensar maior atenção: 

Has, por certo, não basta tersos escholas em grande quantidade, 
espalhadas a Cesio], a vontade dos professores, a capricho da 
polít ica; precisamos estabelecer escholas na proporção das 
populações, na medida das necessidades. No Paraná actualmente 
[há] uma quantidade enorme de escholas e é boa a l e i do ensino 
publico; não tem havido, porém, necessário cri tério na 
distribuição dessas escholas, visto haver localidades que as 
tem demais, outras de menos, outras nenhuma eschola.1* 

Além desses, outros problemas de diversas ordens 
dificultavam e até impediam a implantação efetiva de um 
sistema de ensino elementar no Estado. À falta de ações 
governamentais, ordenadas e coerentes, acrescia-se a carência 
de professores habilitados, agravada pelos baixos salários que 
em nada estumulavam a formação e a qualificação de pessoal. 
Por outro lado, a insuficiência financeira crônica do governo 
paranaense deixava, muitas vezes, a cargo dos próprios 
professores a responsabilidade pelo total atendimento às 
necessidades materiais da escola. Embora o Regulamento de 1857 
previsse que ao governo caberia prover as escolas públicas dos 
móveis e utensílios necessários, bem como do material escolar 
para os alunos pobres, esses encargos ficavam, muitas vezes, 
na dependência da responsabilidade e boa vontade dos 
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professores, os quais contavam apenas com seus parcos salários 
para satisfazê"los, o que é atestado pelos próprios relatórios 
oficiais da época.14 

Diante disso, observa-se.a multiplicação de iniciativas 
particulares na tentativa de suprir as lacunas deixadas pelo 
poder público no atendimento às demandas pela instrução. Os 
registros na imprensa acerca da instalação de aulas 
elementares pela iniciativa particular tornavam-se freqüentes, 
bem como as solicitações de subvenções do governo para essas 
escolas. Parte dessas iniciativas, cumpre destacar, partiam 
das associações de trabalhadores, tais como a Sociedade 
Protetora dos Operários, em Curitiba, ou a União Operária 
Palmeirense, em Palmeira, por exemplo. 

A primeira, Já em princípios de 1896, tomara a 
iniciativa de criar uma escola para os filhos dos operários, e 
outra, noturna, para os próprios associados.13 Já, ao final do 
ano seguinte, uma visita do Inspetor e do Diretor Geral da 
Instrução Pública atestava o bom funcionamento dessa escola, 
apesar da supressão de uma subvenção de 600 mil réis, que 
deveria ser . garantida pela Câmara Municipal.1" Em abril de 
1900, foi instalada uma escola noturna de instrução primária 
na localidade de Palmeira.17 

Anteriormente, ainda em Janeiro de 1896, um deputado 
"oposicionista" apresentara ao Congresso Legislativo do Estado 
um projeto de lei prevendo a concessão de uma verba anual às 
sociedades operárias que criassem escolas noturnas. 0 mesmo 
projeto previa, ainda, que às escolas criadas a partir de sua 
aprovação poderiam ser anexadas "officinas para o ensino das 
artes mechanicas: assim como bibliotecas populares", o que 
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determinaria uma elevação da cota prevista para cada uma.18 

A reforma eleitoral que determinava, a partir de 
setembro de 1882, o alistamento apenas de quem soubesse ler e 
escrever motivou o interesse pelo ensino para adultos. Assim, 
aulas noturnas seriam instaladas em várias localidades do 
Estado, e, em muitas delas, "o professor trabalha 
gratuitamente, sendo o mesmo professor regente (...) da escola 
pública regular, durante o dia".1* 

A despeito das dificuldades que se colocavam ao seu 
funcionamento, essas aulas se mantiveram, e, Já no início da 
década de vinte, atestava-se o aumento de sua freqüência. 

Como no início, esse tipo de escolas dependia dos ânimos . 
particulares para sustentá-los, quando havia professores que se 
dispuhan a lecionar as primeiras letras a pessoas adultas, na 
escola noturna, oferecendo três neses de serviço sei 
remuneração, sendo que o inspetor oferecia uma sala de sua 
própria c a s a . B O 

Em maio de 1924, os operários da vila Deodoro dirigiam 
um abaixo-assinado ao Presidente do Estado solicitando a 
criação de uma escola noturna. A iniciativa seria prontamente 
elogiada pelo Coaaercio do Paraná, que chamava a atenção dos 
governantes para que não fosse desperdiçada uma oportunidade 
tão auspiciosa de proporcionar a instrução necessária è 
população: "é que somos dos que com muito accerto pensam que a 
instrucção popular constltue uma das pedras angulares da 
gloria de uma nacionalidade".81 

Por esse tempo, também na capital aumentavam as aulas 
noturnas para operários. Mantidas pelo governo do Estado, 
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funcionavam nos grupos escolares Tiradentes e Xavier da Silva 
e, segundo os registros da imprensa, o número de matriculados 
seria bastante elevado. Em vista do aumento pela procura de 
vagas. Já se pensava em criar uma escola noturna para 
operárias. 

í (iigno de louvores u acto do sr. presidente do Estado, olhando 
também para as rocas operarias que deseja« receber instrucçío. 
Chamamos a sU-ntão dos senhores industriais que têm eia seus 
estabelecimentos moças trabalhando para que levei ao 
conhecimento destas a creação dessa aula nocturna para 
operarias qu.e funciona no grupo Xavier, ( . . . ) . " " 

Apesar de fatos como esses, sem dúvida significativos, 
as deficiências da instrução pública no Paraná permaneciam e, 
através da imprensa, as críticas ao descaso dos governos e 
despreparo dos professores revelavam que a falta de 
atendimento às aspirações populares pela instrução vinha de 
longo tempo. 

Os pobres sentem necessidade de instrüccão; eis em todos os 
logares suas associações, suas escolas nocturnas, suas 
instituições de proteccao mutua, porem essas iniciativas nau . 
podem vigorar por fa l ta >ie recursos, a iniciat iva particular é 
seiipre curta.133 

De acordo com essas críticas, o sistema de. instrução 
pública no' Paraná seria praticamente inexistente, poic as 
poucas escolas seriam tão falhas que chegariam mesmo a ser 
inúteis. Além disso, o descaso governamental para com a 
instrução pública assumia maior gravidade por atingir mais 
duramente àqueles que dependiam exclusivamente dela, no caso, 
os operários. 
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Nega-ss tudo ao operário, até a instrucção, entretanto, esses 
«esisos que assim procedem, em quadras eleitoraes apeiiam para o 
povo, imploras da classe operaria, que do povo é a mais 
numerosa, os seus suffragios afim de guindarem aquelles que 
mais tarde serão seus carrascos! ( . . . ) . 
Como paranaenses sentimos profundamente esse mal-estar, esse 
pouco caso, por paria dos poderes públicos, da nossa 
instrucção, um dos ramos que mais contribuem para a civilização 
de um povo.e* 

Assim, o descaso dos governos pela instrução popular, 

atestado a cada passo pela falta de escolas e de professores -

e pelas deficiências dos mesmos, quando existiam 

prosseguiria sendo denunciado constantemente pela imprensa, 

como em fins de 1916 fazia o Comercio do Paraná a respeito da falta 

de escolas, particularmente no interior, comentando que, mesmo 

aí, onde o povo, "por mais diminuto ou atrazado" que fosse, 

clamava: "escolas, escolas para os filhos do pobre, para os 

filhos do povo!".« 

Diante dessas evidências, o que se pode perceber é que, 

apesar das questões de ordem política e administrativa que 

colocavam entraves à expansão da instrução popular, crescia, 

entre boa parte da população curitibana e paranaense, a 

aspiração pelo acesso à instrução. Isso também revela, até 

certo ponto, uma maior conscientização dessa população, 

relativamente ao valor adquirido pela escola, no contexto de 

uma sociedade em que as mudanças sócio-econômicas estavam a 

requerer cada vez mais, a posse do saber escolar. 
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3.2 A EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO COMO CONDIÇÃO DE CIDADANIA E 
DE MODERNIZAÇÃO SOCIAL 

( . . . ) o ausento constante da população das cidades exige que se 
fac i l i t e às classes proletárias os meios de vencer as 
dificuldades sempre crescentes da luta pela existência; ( . . . ) 
para isso se torna necessário, não só habil i tar os filhos dos 
desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico e 
intelectual, Cben] como fazê-los adquirir hábitos de trabalho 
profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do 
vício e do c r i m e . " 

As características do ensino Jesuítico, instalado no 
período colonial, marcariam de forma indelével a educação 
escolar no Brasil, que assumiria os contornos de um ensino 
eminentemente elitista, retórico e acadêmico, dissociado da 
realidade e voltado para a formação de quadros políticos e 
administrativos entre as camadas sociais dirigentes e seus 
apaniguados. Essas características de uma educação 
"desinteressada", que privilegiava a cultura geral, em 
detrimento de um tipo de ensino mais voltado para a realidade 
social, convinham perfeitamente a manutenção da estrutura 
colonial, pois ao reduzido contingente de indivíduos,* que 
tinha acesso à. educação escolar e que não estava ligado 
diretamente às atividades produtivas, interessava apenas a 
"ilustração do espírito", no que era perfeitamente atendido 
pela educação "literária e humanista",87 proporcionada pelos 
padres-mestres da Companhia de Jesus. Na verdade, tal como 

*0 ensino implantado no período colonial e que sobreviveu durante o Império sem sofrer 
alterações significativas, era privi légio de uma minoria representada pelas famílias patriarcais 
dominantes e, ainda assim, somente para uma parcela destas. Isso porque dele seriam excluídas as mulheres 
e os filhos primogênitos, sendo simplesmente vedado aos escravos. (ROMANELLI, Otaíza de 0. História da 
educação no Brasil. Petrópolis : Vozes : 1978. p.33). 
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afirma Nelson Werncck SODRÉ, a educação Jesuítica convinha às 
camadas sociais dirigentes "porque não perturbava a estrutura 
vigente, subordinava-se aos imperativos do meio social, 
marchava paralelamente a ele. Sua marginalidade era a essência 
de que vivia e se alimentava" 

Esse modelo de ensino conservou-se quase que inalterado 
em suas bases ao longo de quatro séculos. Mesmo no início 
deste século, quando mudanças sociais e econômicas 
significativas começariam a se processar no país, como aquelas 
provocadas pela crescente urbanização e ura maior 
desenvolvimento de algumas atividades industriais, seria 
possível detectar a permanência de muitos desses traços no 
modelo de ensino praticado no Brasil. 

Contudo, uma das evidências marcantes no processo de 
instituição do mercado de trabalho livre no país seria o 
esforço empreendido por uma parcela dos setores sociais 
privilegiados no sentido de promover a modernização da 
sociedade brasileira. Esse esforço transparecia, 
principalmente, através de discursos emitidos tanto por 
representantes desses setores, como através do3 órgãos da 
imprensa com eles comprometidos. 

Cora base em pressupostos liberais e posivitistas, tais 
discursos privilegiavam, entre outros, o tema da educação 
popular, como condição imprescindível para a pretendida 
modernização social, econômica e cultural. 

Nesse sentido, esses discursos de caráter modernizante 
privilegiavam as concepções que consideravam a educação 
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escolar como elemento essencial de preparação para o trabalho* 
e, por extensão, como condição para que a sociedade atingisse 
o grau de progresso e. civilização almejado. Nesse ponto, 
também é preciso que se reflita acerca das alterações 
processadas no próprio conceito de trabalho, no momento da 
instituição do mercado de trabalho livre no Brasil. 

Como Já se afirmou anteriormente, o modelo de educação 
implantado desde os tempos coloniais guardava profundos laços 
com o modelo sócio-econômico, fundado no trabalho escravo e na 
posse da grande propriedade rural. Nessa sociedade, que se 
acostumara a pensar o trabalho como "coisa de escravo", o 
preconceito contra as atividades físicas ou manuais tornou-se 
uma característica muito forte. A "instituição da 
escravidão"*9 no Brasil, além de ser uma implicação inerente 
aoe fundamentos do sistema econômico global, imbricada no 
próprio movimento do capital internacional, identificava-se 
também com condições expressas num conjunto de valores e 
padrões que concebia o trabalho manual como próprio de seres 
supostamente inferiores - negros, índios ou mestiços 
escravos.90 

Entretanto, a partir da gradativa substituição do 
escravo pelo trabalhador livre, da introdução dos imigrantes 
europeus o da incipiente urbanização, diversificando a 

*A concepção de educação como tlementu de preparação pars o trabalho já ei-ta va presente nos 
discursos òi representantes da intelectualidade brasi leira, anteriormente ao período analisado neste 
estudo. Esse é o caso, por exemplo, tío Parecer de Rui Barbosa sobre a reforma de ensino Leônicio de 
Carvalho, en 1879. Em seu parecer Rui Barbosa defendia a idéia pela qual, o ensino secundário, organizado 
segundo os princípios científ icos da época, deveria garantir "a todas as classes da população o ensino 
técnico para as várias carreiras industriais1 . - BARBOSA', Rui. Obras Completas, vol. IX, 1882, Tomo I . 
Reforma do Ensino Secundário e Superior. Ministério da Educação e Saúde. Rio de Janeiro, 1942. 

Neste estudo, o que se quer destacar é que, a partir da instituição do aercaoo de trabalho 
l ivre no país, os discursos que concebi*« a educação como preparação para o trabalho, ganhas uma ênfase 
saior. 
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estrutura ocupacional urbana e estimulando a formação de 
grupos sociais intermediários, ocorreria uma "redefinição 
social do trabalho" e do próprio trabalhador.81 Nessa 
perspectiva, assistia-se à emergência de todo um elenco de 
discursos que tinha como tema central a exaltação do trabalho 
livre, enquanto eixo norteador do processo de constituição de 
uma sociedade que se pretendia próspera e civilizada. 

Assim, desde meados do século XIX, as discussões desen-
cadeadas acerca da extinção da escravidão e da instituição de 
um mercado de trabalho livre no país, como também os vários 
projetos que se colocaram, fossem de cunho "emancipacionista, 
imigrantista ou abolicionista",as elegiam entre seus 
fundamentos a valorização social do trabalho livre. 

O trabalho, que na sociedade escravocrata era visto 
como uma categoria destituída de dignidade, como algo 
grosseiro e elementar que não exigia grande preparo 
intelectual de seus executores, passaria a ser elaborado como 
elemento constitutivo da própria essência humana, e, portanto, 
imbricado com a inteligência e a criatividade, adquirindo o 
sentido de progresso e realização pessoais. Cendo assim, a 
formação e o preparo do trabalhador assumiriam um caráter de 
extrema importância na nova ordem social que se estava a 
engendrar, o que traria para o centro das discussões a 
necessidade imprescindível de se educar o elemento 
trabalhador. Um dos primeiros resultados dessa estratégia, o 
mais imediato, seria a possibilidade da ampliação da cidadania 
de uma grande parcela social, através da participação pelo 
voto e o conseqüente aumento da representatividade. 
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Entre os fins do século XIX e as três décadas iniciais 
do século XX, circulava na imprensa curitibana uma série de 
discursos que chamavam a atenção para as questões relacionadas 
à educação popular e ã valorização social do trabalho. Nessa 
perspectiva, o trabalho seria apontado como elemento de 
dignificação social, pois, nos novos tempos, os indivíduos 
deveriam ser considerados mais pelo trabalho que desenvolviam, 
do que por uma suposta descendência ilustre; isso porque, se 
nos tempos passados "o envilecimento estava no trabalho; hoje 
o envilecimento está na ociosidade".33 

Assim, nos novos tempos, finalmente, o trabalho poderia 
ser apreciado em toda sua nobreza e virtude, visto a luta 
constante do homem contra os elementos naturais, cujos 
desafios deveria vencer para transformá-los em fatores de bem-
estar e progresso para o conjunto da humanidade. Nesse 
sentido, qualquer tipo de trabalho, mesmo o mais rude, 
adquiria o estatuto de elemento dignificante e moralizador, 
pois o trabalho seria o traço nivelador entre os cidadãos. 

No entanto, para que se cumprisse o ideal do trabalho 
em toda a sua amplitude, haveria ainda a necessidade da 
instrução, como um instrumento indispensável para a melhor 
capacitação dos indivíduos no seu desempenho como 
trabalhadores e coroo • cidadãos, pois "a instrucção que há de 
dar-se ao ser que assim contribue para a perfeição da terra, 
deve abraçar os dois caracteres da vida: como cidadão, como 
trabalhador".34 Desse modo, . o trabalho, elemento de 
dignificação do homem, deveria estar presente desde cedo na 
vida dos cidadãos, isto é, desde a infância, dever-se-ia 
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valorizá-lo e, até mesmo,' praticá-lo. Além disso, partindo-se 
do princípio de que no homem, constituído de corpo e espírito, 
o trabalho manual e o intelectual deveriam ser mutuamente 
complementares, não deveria haver diferenças entre aqueles que 
lavravam a terra e os que faziam descobertas científicas, pois 
ambos, a seu modo, seriam úteis à sociedade: "Felizmente, 
hoje, o trabalho manual não é mais considerado uma occupação 
baixa, e ninguém pode contestar-lhe a utilidade".83 Ao mesmo 
tempo, o trabalho manual seria valorizado como um elemento 
moralizador e, nesse sentido, a educação ideal seria aquela 
que contemplasse tanto as potencialidades físicas como 
intelectuais do indivíduo. 

0 trabalho manual é uma garantia moral, uma protecção contra o 
crime. 
0 trabalho acalma as paixões, occupa o espírito e não dá tempo 
de pensar-se no mal. A educação completa só pode ser aquella 
que desenvolve tanto as aptidões intel lectuais coao as 
physicas.36 

O trabalho e, sobretudo, a educação voltada para o 
trabalho assumiam, assim, o caráter e a função de elementos de 
controle social, pois, ao se desenvolver nos indivíduos o 
gosto pela atividade manual, mantendo suas mentes e seus 
espíritos ocupados em coisas úteis, estar-se~ia, ao mesmo 
tempo, afastando-os da ociosidade e, por conseqüência, dos 
crimes, das paixões. 

A defesa de uma educação mais utilitária, voltada para 

as necessidades e contingências de uma sociedade que 

pretendia se desenvolver em todos os campos da atividade 
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humana, fosse na agricultura, na indústria, ou no comércio e, 

preferencialmente, de acordo com os modernos métodos 

científicos, fazia-se, naturalmente, cora base nos princípios 

da nova ciência pedagógica, cujos principais expoentes seriam 

citados com freqüência. 

Com essa perspectiva, criticava-se a instrução pública, 

tal como existia, apontando-se, entre outros aspectos, o 

despreparo dos professores, o apego à rotina e aos métodos 

tradicionais, a falta, enfim, de um cunho científico que 

tornasse o ensino condizente com os pressupostos necessários à 

própria modernização social. 

Em a nossa instrucção primaria, só se vê ignorância e airszo! 
A rotina está ainda, por ahi, elevada á altura de um principio, 
e, erigida em methodo pedagógica, continua a esterelisar e a 
matar as intell igencias juvenis. 
Ignoram-se os modernos processos de pedagogia, não se spplica o 
methodo de ensino racional e scientif ico, me se aprende es 
qualquer compendio de educação."7 

A comparação com o ensino em países como a Alemanha, 

França, Inglaterra ou Estados Unidos, por exemplo, aparecia 

quase que obrigatoriamente era meio a esses discursos. Ao tipo 

de educação desenvolvido nesses países, visto como sendo 

estruturado em bases científicas e apoiado em métodos 

racionais, atribuía-se o seu grau de prosperidade e de 

civilização. Diante dessas constatações, o ensino no Brasil 

deveria se tornar um "ensino prático", voltado para o 

desenvolvimento das "indústrias". 
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É preciso pois que as escolas se transfomea, que a instrucção 
o f f i c ia l siga novo ruão. A educação industrial , a educação 
ar t ís t ica são só por si capazes de foruar o faturo grandioso do 
Paraná e da P a t r i a . " 

Essas concepções de educação passavam também pelos 
pressupostos do ideário republicano, tal como evidenciava o 
pronunciamento do professor Sebastião Paraná, ao fazer a 
apresentação da revista A Escóis, em fevereiro de 1906. Afirmando 
ser a educação do povo um princípio inerente ao ideal 
republicano, citava um "eminente educador", segundo o qual 
"ignorância e República são idéas que se repellem".3* 
Prosseguindo, declarava que, no regime republicano, o que 
destacaria uma nação não seria a força das armas, mas "a 
expansão -intellectual de seus filhos (...)".40 Assim, não 
seria qualquer escola que serviria a esse regime, mas a que 
proporcionasse uma instrução sólida, segundo os princípios da 
pedagogia moderna. E esses princípios seriam opostos aos do 
ensino tradicional, de acento humanístico e literário, baseado 
principalmente na memorização e na autoridade incontestável 
dos mestres. De acordo com os preceitos da nova pedagogia, os 
objetivos da escola deveriam ser: "o alevantamento do caráter 
da criança, desenvolver-lhe o raciocínio, pouco se importando 
com a memória, filtrando-lhe no espírito sentimentos de 
piedade e de probidade, (...)".41 

A partir de meados da década de dez, cresceriam os 
debates em torno das questões educacionais no Brasil, em meio 
a um movimento caracterizado, de acordo com Jorge NAGLE, como 
de "entusiasmo pela educação".4" 

Esse movimento esteve ligado, em parte, à formação das 
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ligas nacionalistas,* cujos programas, de caráter 
eminentemente cívico, privilegiavam, entre outros pontos, a 
instrução popular como forma de ampliar o exercício dos 
direitos políticos, através do voto. Os movimentos reformistas 
que caracterizaram esse período objetivavam o aumento da 
oferta educacional para uma população formada por um grande 
contingente de analfabetos. Já, a partir do início da década 
de vinte, essas discussões sobre os problemas educacionais 
iriam, cada vez mais, desligar-se dos problemas sociais 
políticos e econômicos em que estavam imbricadas, adquirindo 
uma certa autonomia em relação a eles. Embora continuassem 
concebendo a educação como uma das molas propulsoras do 
progresso do país, os "educadores profissionais" ~ que 
progressivamente tomariam conta do cenário das discussões 
iriam circunscrevendo os debates no âmbito da própria 
educação. Ou seja, ao se promover a melhoria da educação, 
através do aperfeiçoamento dos seus métodos e técnicas, 
remodelando-a, parecia-lhes possível resolver os demais 
problemas sociais." 

Entretanto, Já nos anos finais da primeira década deste 
século, ao lado das reivindicações quanto à necessidade de 
ampliação da oferta escolar para a população, começariam a 
surgir críticas a escola tal como se configurava na época. A 
ênfase excessiva ao trabalho intelectual, apoiado na 

*As Ligas ae Btfesa Nacional surge» es «eados da década de dei no bojo do «ovimento 
nacionalista eu que as campanhas cívico-educativas lideradas por Olavo Bilac transformaram-se es sua 
grande expressão. Segndo Harisa P. 1.4JGL0, essas campanhas apoiavam-se nuas concepção "em parte 
simplificadora e ideológica, segundo a qual a isultiplicação de escolas íe de quartéis) salvaria a 
nacionalidade". íLAJOLQ. Harisa. Usos e abusos da l i teratura na escola. Rio de Janeiro • Globo, 1982 
P.S3). 
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memorização e alheio à exigências da vida prática, seria o 
aspecto mais visado nessas críticas. As censuras ao ensino 
tradicional . apontavam principalmente para o seu caráter 
humanístico e acadêmico, que serviria apenas para formar 
bacharéis e engrossar as fileiras da burocracia, não se 
prestando à formação de verdadeiros cidadãos, devidamente 
instrumentalizados para enfrentar as exigências de uma 
sociedade que se modernizava. Diante disso, o ensino deveria 
passar por reformas urgentes, que garantissem a formação de 
"brasileiros, cidadãos, homens e não seres esgotados pelo 
trabalho intelectual, inútil na luta pela sobrevivência". Para 
tanto, o ensino deveria ser adaptado à "cultura atual" do país 
e despertar nos Jovens "não a tendência para a burocracia", 
mas o interesse pelo cultivo da terra, pelo comércio e pela 
indústria.4" Nessa perspectiva, as comparações com os modelos 
de ensino praticados em outros países pareciam inevitáveis e o 
"caráter pratico e utiliário da educação norte-americana", 
seria apontado com freqüência como um ideal a ser atingido.4" 

Além disso, a ampliação do número de escolas serviria 
para promover a integração da "classe mais numerosa - o 
operariado - que, devido às circunstâncias peculiares de sua 
vida, não pode auferir os benefícios da instrucção pública".4* 
As fábricas e oficinas, verdadeiras "escolas do trabalho", 
freqüentadas pelos operários desde a infância, embora 
benéficas, não seriara suficientes. 

i belo que SÍ cresnças desde cedo se exercitei» assim no 
trabalho, é ua meio nobilíssimo ds educação; tas essa educação 
não basta para foraar o cidadão; fa l ta a e-xola, paris que não 
se perpetue o analfabetismo na maior parte do nosso povo.47 
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Uma forma de "remediar esse mal" seria fazer cora que as 
escolas publicas funcionassem também à noite, tanto para 
atender aos operários como aos seus filhos. Além disso, a 
educação para os operários deveria ser mais prática do que 
teórica, isto é , deveria se adaptar "às suas necessidades". 
Assim, nem sequer se discutia o fato de, aos filhos dos 
operários, ser vedada a possibilidade de freqüentar a escola 
diurna, ou seja, no período normalmente indicado para a 
clientela escolar, pela necessidade que tinham de colaborar 
para a sobrevivência de suas famílias. Ao contrário, o que se 
propunha era a oferta da escola no período noturno também para 
as crianças operárias, que assim teriam a escola como ura 
acréscimo à sua Jornada diária de trabalho. 

Essa proposição, ao lado da idéia de que a educação 
para o operário deveria ser mais prática do que teórica, 
viria, de certa forma, antecipar, ou até mesmo confirmar, uma 
prática que seria uma das marcas do ensino no Brasil: o ensino 
técnico, ou profissionalizante, visto como uma categoria 
secundária, ou subalterna, no quadro da estrutura educacional 
do país, uma vez que se destinava àqueles que não teriam 
possibilidade de acesso aos níveis secundário ou superior. 

Porém, essas questões simplesmente não se colocavam 
nuraa sociedade recém-saída do regime escravocrata. Numa época 
em que a reduzida oferta de escolas afetava até mesmo algumas 
camadas sociais um pouco mais favorecidas, o simples acesso do 
operariado à instrução básica Já representaria ura avanço 
significativo. Além disso, a extensão do ensino ao operariado 
teria o sentido de lhe proporcionar "uma orientação segura de 
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sua missão e dahi a produção do trabalho consciente".4R 

Portanto, a instrução . deveria contribuir para integrar os 
trabalhadores ao mundo do trabalho, colaborando para a 
formação de cidadãos úteis e produtivos. 

Para atingir esses objetivos, não seria suficiente 
fundar muitas escolas, mais do que isso, seria necessário 
fundar escolas capazes de preparar o indivíduo para "a luta 
pela vida, pela iniciativa e pelo trabalho".4' 

A partir dos meados da década de dez, também o Jornal 
Comesrciü do Faranã passaria a veicular, com freqüência, matérias 
relativas às questões educacionais,30 dando ênfase especial 
aos pronunciamentos do Dr. Antonio Carneiro Leão,* um 
"distinto homem de letras", conforme afirmava a redação do 
Jornal. Um diagnóstico das condições do Brasil na época, 
segundo esse autor, apresentava como principal problema o fato 
de a sua população se compor de uma grande maioria 
"analphabeta, ignorante e incapaz de trazer o mínimo 
desenvolvimento, a mínima vantagem ao progresso nacional". 
Além disso, a existência de uma minoria mais ou menos 
instruída, destinada quase que exclusivamente às funções 
burocráticas, acrescida da ausência, quaBe absoluta, das 
chamadas "classes productoras, industriaes", serviria apenas 
para agravar o problema.31 

Citando os exemplos das "nações fortes", onde a escola 
seria, antes de tudo, a "officina da nacionalidade", afirmava 

*&Qundo Jorge NAGLE, o Dr. A. Carneiro Leão foi uri dos poucos autores da l i teratura 
educacional do país até 1920. (NAGLE, Jorge. Educação e sociedade na Primeira República. São Paulo : 
ErUj Rio de Janeiro : Fundação Nacional de Material Escolar, 1974. p.264). 



99 

o.Dr. Carneiro Leão que "educar não e ensinar apenas a 
escrever e a ler. t dirigir, desenvolver e incrementar as 
aptidões individuaes". Nesse sentido, a escola passaria a ser 
um instrumento para a formação de um contingente populacional 
produtivo e adaptado às exigências e necessidades da sociedade 
moderna. 

Trabalhar é a primeira necessidade e uma educação que nos torne 
aptos a fazel-o Esi o único remedia capaz de engrandecer o 
Brasil. 
Dir igir o povo para as profissões praticas, incutir- lhe o amor 
pele trabalho fecundo, para as carreiras independentes e 
productoras.30 

Mas, para que esse ideal se concretizasse, uma questão 
crucial se colocava: "Como transformar um povo que, enquanto o 
mundo todo trabalha e progride, elle repousa e cochila?" A 
resposta a essa questão viria imediata e contundentemente: 
"Fazendo-o trabalhar, ensinando~o a trabalhar".33 

Para alcançar esse objetivo, porém, não seria 
suficiente que se ensinasse ao povo apenas a ler e escrever, 
mas, ao lado disso, e mais importante talvez, seria despertar-
lhe o gosto pelo cultivo da terra, pelo fomento das 
indústrias, enfim, o interesse pelo trabalho produtivo.34 Na 
opinião do autor, se a ação educativa popular se limitasse à 
alfabetização, isso poderia vir a representar um perigo para a 
própria nacionalidade, pela possibilidade de aumentar a 
"anarchia social", uma vez que os pobres, quando 
alfabetizados, j á não se conformariam cora suas antigas 
ocupações e passariam a disputar as vagas da burocracia, 
aumentando a Já excessiva demanda pelas mesmas.35 
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Portanto, no provimento e expansão de um tipo de ensino 
que capacitasse as pessoas para o exercício das "profissões 
praticas" estaria a chave para a resolução da maior parte dos 
problemas econômicos e sociais do país, pois, segundo o Dr. 
Carneiro Leão, a partir desse pressuposto, seria "forçoso que 
[diminuísse] o número de desoccupados, dos perturbadores da 
ordem, (...) contínuos fomentadores de conchavos, anarchia e 
escandalos eleitoraes e administrativos".34 

Nos primeiros anos da década de vinte, intensificavam-
se os discursos que reclamavam uma remodelação no sistema de 
ensino, à luz de novas idéias pedagógicas e, principalmente, 
da transformação da escola no sentido de formar indivíduos 
aptos a concorrer num mercado de trabalho que se 
complexlfiçava. Com o final da Primeira Guerra Mundial, o 
acirramento das disputas pelos mercados (com a utilização das 
novas estratégias econômicas e comerciais, proporcionadas pela 
ciência e tecnologia modernas) seria anunciado por quem 
visualizava a necessidade imediata e inadiável de se dispor de 
um contingente de mão-de-obra melhor qualificado. Diante 
disso, reiteravam-se os discursos reivindicatórios de um 
ensino mais voltado às necessidades sócio-econômicas do país. 
Nesse ponto, repetiam-se as comparações com as chamadas nações 
civilizadas da Europa o América do Norte, cujo desenvolvimento 
econômico e social era visto como resultado imediato do nível 
e da natureza do ensino ofertado às suas populações. Entre 
essa constatação e a idéia que atribuía o atraso do Brasil à 
ignorância e à incapacidade do seu povo, a distância parecia 
muito curta. 
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O exemplo dos países europeus, onde as mais diversas 
instituições educacionais estariam sendo criadas com o sentido 
de uma verdadeira "Cruzada" para "se elevar as massas ignoran-
tes", seria constantemente apontado por aqueles discursos que 
costumavam atribuir à ignorância dos pobres e dos trabalhado-
res a responsabilidade pela miséria e pelos vícios que os 
estariam escravizando.^ Além disso, o aspecto positivo de uma 
campanha pela instrução dos pobres nos tempos que corriam 
seria o de "elevar a multidão em vez de abaixar até a ella as 
classes mais felizes, como pretende uma falsa ou calculada 
scieneia de demagogos".™ 

Entretanto, essas preocupações não se limitavam 
simplesmente a ampliação das oportunidades de instrução à 
população mais pobre, mas também, e principalmente, referiam-
se ao tipo de instrução a ser difundido. Para tanto, 
acreditava-se que dever-se-ia discutir, antes de tudo, 

5 natureza da instrução que convém ás nassas e o modo coao tss 
de ser ministrada essa instrucção. ( . . . ) 0 que, 
ifiwestionaveloenU, s preciso antes de tudo (desde que 
colloquemos devidamente o problema) é habil i tar o homem do Povo 
a sahir da contingência dolorosa a qus o reouziram na vida 
moderna as cofiplicsçSes de natureza social, cospiicaçoes que 
affectds, sem duvida, todas as classes, s-is que opprimem e 
torturam, sobretudo, e de modo crescente, o proletariado. 

Para se debelar um problema de tal magnitude, seria 
imprescindível que se proporcionasse a instrução ao povo, 
porém, essa não poderia ser de qualquer gênero, mas sirn uma 
instrução adequada às carências de que se ressentia a 
população pobre do país. 



202 

Nãc é a vaga instrucção, a instrucção que fecunda o esforço 
humano que reconstitue a creatura, que arma cada individuo de 
uma soiísia de poder, que só se pode aedir pela extensão da 
capacidade productiva a que se elevam a vontade e a 
inteligência. ( . . . ) 0 que aspiramos e o que queremos, é a 
instrucção fundamento da riqueza, a instrucção disciplina 
moral, ( . . . ) . 6 0 

Como seria possível atingir esse modelo ideal de 
instrução que fizesse de cada indivíduo um produtor de 
riquezas e, ao mesmo tempo, um cidadão consciente de seus 
direitos e deveres e, portanto, integrado à sociedade do 
trabalho? De acordo com as concepções presentes nesses 
discursos, a integração social dos homens pobres, a sua "plena 
moralização", somente seria possível pelo trabalho, e, nesse 
caso, a educação para o trabalho é que poderia melhor 
capacitá-los a desempenhar o papel de cidadãos úteis e 
produtivos. 

á natural a orientação da consciência universal acerca do 
ensino popular, é a escola pratica que temos de crear, a 
off icina, a fabrica, o estábulo, o caispo de experiencia, a 
cultura normal, o a te l ie r , a bibliotheca,- a le i tura publica -
tudo enfia que for indispensável para a formação de homens 
úteis. 
F. necessário que cheguemos a ura tempo, ea que não se encontre 
mais, em parte alguma um individuo sen profissão, sem o seu 
of f ic io, a sua arte, o seu mister. 

A idéia de se transformar os indivíduos e, 
particularmente, os pobres em "homens úteis", produtivos e 
integrados ao mundo do trabalho iria assumindo contornos mais 
concretos nos discursos que proclamavam a necessidade de 
modernização da sociedade, o que somente seria possível com a 
extensão do ensino a todos os cidadãos. De acordo com esses 
discursos, porém, a natureza do ensino destinado aos pobres 
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deveria ser aquela capaz de "tornar cada homem um operário, 
tendo à educação commum uma paraileia educação profissional, 
de modo a assegurar-lhe em qualquer tempo, os meios de 
subsistência (...)".48 Para tanto, impunham-se algumas medidas 
práticas como a fundação de "escolas industriais",4* que 
produzissem para a sociedade um contingente de mão-de-obra 
mais qualificada, capaz de dotar a produção nacional da 
capacidade de competir com os produtos importados. 

Diante da nova situação dos mercados, criada pelo pós-
guerra, afirmava-se: "A escola de amanhã desenvolverá o ensino 
profissional e o ensino técnico, pois à guerra militar que 
abalou o mundo, ahi vem renhida guerra industrial e 
mercantil".44 

Por outro lado, o entusiasmo pelos avanços tecnológicos 
e científicos das nações européias e da América do Norte e a 
comparação entre o seu progresso material e social com o 
atraso e a pobreza do Brasil contribuíam para que se 
atribuísse esse atraso e essa pobreza tanto à falta de 
escolarização do povo brasileiro, quanto ao modelo educacional 
que aqui se praticava. 

Os discursos dos intelectuaie e educadores que 
defendiam alterações no modelo de ensino tradicional podem ser 
considerados precursores de um movimento que viria a se 
engendrar no sentido de uma maior democratização das relações 
sociais e econômicas, a partir da emergência de novos grupos 
sociais, como o empresariado industrial, os grupos médios 
urbanos e o proletariado. O ensino tradicional, humanístico, 
literário e alienado das necessidades postas pelo cotidiano 
urbano-industrial Já não satisfazia, em grande medida, às 
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novas aspirações representadas por esses grupos. 
Na verdade, as críticas ao modelo tradicional de 

ensino, nesse primeiro período republicano, eram ainda difusas 
e pontuais, impregnadas daquelas preocupações cívico-
patrióticas, próprias dos movimentos de caráter nacionalista 
que marcaram o início do século. Tais críticas somente iriam 
se tornar mais consistentes e sistemáticas a partir de meados 
da década de vinte. 

No entanto, Já no período imediatamente posterior ao 
final da Primeira Guerra, as sucessivas constatações quanto à 
necessidade de se adequar o modelo de ensino às novas 
imposições colocadas pelas mudanças de uma sociedade que pouco 
a pouco se modernizava apontavam para a conveniência de se 
construir um modelo de ensino capaz de produzir indivíduos 
dotados de senso prático, de iniciativa e dos conhecimentos 
necessários aos novos empreendimentos nos terrenos industrial 
e comercial, típicos da sociedade capitalista moderna. 

Nessa perspectiva, é possível analisar as propostas que 
visavam à implantação de um modelo de ensino que garantisse a 
educação integral do indivíduo, ou seja, que proporcionasse 
uma formação geral e especial. Isso equivale a dizer que, ao 
lado da aquisição de conhecimentos gerais, dever-se-ia 
propiciar a aquisição de habilidades e o desenvolvimento de 
aptidões necessárias para o exercício de uma profissão, ou 
atividade especializada. Além disso, é preciso que se 
considere o caráter genérico e generalizante desses discursos 
que pretendiam abranger a educação e a sociedade como ura todo, 
pois quando se falava em formar o homem prático, voltado para 
as atividades produtivas, muitas vezes o alvo visado não seria 
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representado apenas pelas camadas sociais subalternas, mas 
também pelos novos grupos intermediários, ou mesmo parte dos 
setores privilegiados, que se queria ver distante do 
bacharelismo e da burocracia. 

Contudo, os discursos que faziam circular aqueles 
ideais revelavam uma singular dificuldade para se transferirem 
da proclamação à realização. A permanência de parte das velhas 
estruturas sdcio-econômicas o dos valores culturais das 
camadas sociais dirigentes, por muito tempo ainda arraigadas 
em concepções educacionais aristocráticas e ao menosprezo pelo 
trabalho manual, dificultariam as inovações pretendidas. Além 
disso, os fortes laços de dependência e até de cumplicidade 
política, econômica e social que ligavam a essas camadas os 
novos grupos sociais emergentes, em particular o empresariado 
industrial e os novos grupos médios urbanos e, ainda, as 
notórias dificuldades político-administrativas do Estado 
Oligárquico também contribuiriam para que a separação entre o 
fazer e o saber permanecesse e até se aprofundasse no contexto 
educacional e social brasileiro. 

Assim, ao lado de todo um elenco de discursos que 
proclamavam a urgência de se promover a aliança entre teoria e 
prática desde os primeiros anos da escolarização, o que se 
observava, na realidade, era a permanência de ura modelo 
essencialmente humanístico, principalmente nos níveis 
secundário e superior. Ao mesmo tempo, os níveis de ensino 
elementar e profissional, únicos a que teriam acesso as 
camadas populares, não conseguiam ultrapassar um manualismo 
restrito e empobrecedor. 
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No entanto, as proclamações relativas à urgência de uma 
remodelação no ensino durante a Primeira República, apesar de 
relativizadas quanto ao seu alcance prático, devem ser 
consideradas enquanto precursoras de ura movimento renovador, 
que iria atingir parte da educação nacional, a partir da 
década de 30.* 

Porém, ainda no decorrer dos anos vinte, uma série de 
reformas seria tentada, sem ultrapassar, contudo, o âmbito 
estadual, pois a própria organização do Estado Oligárquico 
contribuía para impedir qualquer realização de maior alcance 
em matéria de reformulação do ensino no país. 

Dentre os elementos recorrentes em todos os discursos 
que proclamavam a necessidade de se reformular o ensino no 
Brasil estava aquele que dizia respeito à transformação dos 
indivíduos, e dos pobres em particular, em trabalhadores e à 
necessidade de despertar neles o gosto pelo trabalho 
produtivo, isto é, o trabalho aplicado à agricultura, à 
indústria e ao comércio. 

Nesse sentido, pode-se entender a ênfase dada aos 
discursos que reivindicavam a instituição de escolas profissio 
nais c; que, na falta de uma maior implementação dessa 
estratégia, investiam, decididamente, na valorização das 
poucas escolas criadas para esse fim, durante a Primeira 
República. 

*\h Jlano das ideias educacionais, o movimento renovador, que assumiu contornos «ais definidos 
a pa; a r da criaçâc da Associação Brasileira de tducação, ei i?P4, no Rio de janeiro, caracterizava-se por 
usa pluralidade dc influencias ordinár ias da Europa e tos Estados Unidos, às veses "impropriamente 
reunidas" no chamado "Hovimsnto cie Escol d 5 f! G V -± £ ". ÍHAGLE.: p.i£?). 



3.3 ESCOLAS PARA O TRABALHO 
A crença na idéia de que a instrução seria a chave para 

a transformação da sociedade brasileira esteve na base dos 
debates sobre as questões educacionais do país, durante todo o 
primeiro período republicano. 

As contradições evidenciadas pela instituição do 
mercado de trabalho livre e as condições de pauperismo, 
ignorância e falta de "cultura técnica" por parte da maioria 
da população trabalhadora fizeram com que o tema da expansão 
do ensino elementar fosse vinculado, progressivamente, à 
necessidade de implantação de uma escola "integral",45 que, 
além do ensino das primeiras letras, proporcionasse também um 
mínimo de preparo para o exercício de uma profissão. 

Dessa forma, não se tratava apenas de simples combate 
ao analfabetismo, mas principalmente de se propiciar a 
"formação do homem brasileiro", transformando-o em um elemento 
ativo na construção da riqueza nacional e, ao mesmo tempo, em 
cidadão consciente dos seus direitos e deveres, imbuído de 
princípios de moral e de civismo. 

Para tanto, não mais seria suficiente a criação de ura 
maior número de escolas elementares, mas, ao mesmo tempo, 
tornava-se imprescindível repensar o papel dessa escola, a 
qual deveria, raais do que instruir o indivíduo, formar o 
cidadão. Nesse caso, o ensino a ser .desenvolvido deveria 
assumir, prioritariamente, um caráter "prático", coerente com 
as necessidades colocadas pelo engendramento de uma sociedade 
que, se esperava, não demorasse a assumir definitivamente, as 
feições de sociedade capitalista moderna. 

Nesse sentido, o gradativo estabelecimento dos 



requisitos capitalistas no país, particularmente no que 
respeita aos seus "desdobramentos urbanos e industriais", 
contribuiu para o crescimento de uma aspiração generalizada de 
progresso nacional."1 

No tocante ao aspecto específico da instrução, Jorge 
NAGLE afirma que: 

( . . . ) isso se traduziu sob a forma de preocupação com o ensino 
técnico-profissional, capaz de formar a são-de-ubra nacional s 
fazer, da civilização brasileira, uma civilização eminentesente 
"prática ", COÍO "práticas" eram as mais modernas e avançadas 
civilizações do mundo contemporâneo.67 

Ainda, segundo esse autor, a concorrência da mão-de-
obra estrangeira, que evidenciava as limitações da mão-de-obra 
nacional, contribuiu, "por força dos ideais nacionalistas", 
para enaltecer as virtudes de um ensino de cunho profissional 
e técnico. Assim, estabelecia-se uma ponte entre "capacidade 
produtiva e cultura técnica", que passaria a se constituir em 
ponto central das discussões sobre educação, vista como um dos 
elementos propulsores do progresso do país.Aa 

Contudo, em que pesem algumas tentativas de implantação 
do ensino técnico-profissional no país, essa estratégia ficou 
quase sempre restrita ao campo dos discursos e das intenções. 
Obstáculos de ordem política, econômica, administrativa e 
institucional impediam, na maior parte das vezes, a efetivação 
de medidas que concretizassem a implantação do ensino 
profissionalizante. Dentre esses obstáculos, evidenciava-se a 
total desarticulação entre os níveis de ensino elementar e 
técnico e o nível secundário, que continuava a representar o 
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traço diferencia] entre a educação das elites e a educação do 
povo.*-'p Isso equivale a dizer que, na medida em que o ensino 
secundário permanecia praticamente intocado em sua estrutura 
organizacional e pedagógica, durante todo o primeiro período 
republicano, desarticulado do ensino primário e técnico, 
permanecia também o distanciamento entre o ensino popular e 
aquele destinado às camadas sociais privilegiadas. 

Assim, ao se manter praticamente inalterado, o ensino 
secundário representou uma barreira a qualquer tentativa de 
inovação mais profunda nos níveis de ensino primário e 
profissional, pois os seus resultados seriam sempre Julgados e 
limitados em face das possiblidades de acesso e articulação ao 
níve] secundário.70 

Diante disso, o ensino técnico-profissional, durante a 
Primeira República, conservaria o mesmo caráter 
assistencialista que Já apresentava no período monárquico. 
Pode-se dizer então que o ensino profissional, relegado pelos 
valores sócio-culturais dominantes a uma categoria subalterna, 
destinava-se "aos pobres e desvalidos", caracterizando-se por 
um total isolamento em relação aos níveis médio e superior. 

Embora os discursos de educadores e de elementos de 
parcelas das camadas sociais dominantes elaborassem o ensino 
profissional como ura dos fatores do desenvolvimento econômico 
e social do país, os condicionantes da realidade não permitiam 
que o mesmo assumisse, na prática, as funções que lhe eram 
reservadas ao nível do discurso. 

Entretanto, ainda que em descompasso com os requisitos 
ideais que lhes costumavam atribuir, várias foram as 
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tentativas de implantação de escolas profissionais era diversos 
estados do país, inclusive no Paraná, no campo das atividades 
agrícolas, comerciais ou industriais. Apesar disso, raras 
foram as instituições desse tipo que realmente se efetivaram 
durante a Primeira República. 

A crença no trabalho como fator de regeneração moral 
constituiu-se num dos traços relevantes dos discursos dos 
setores sociais privilegiados, os quais circulavam através da 
imprensa ligada aos interesses do empresariado paranaense, 
desde o início deste século. Um exemplo disso erara os 
discursos veiculados por Jornais como 0 Cosasrcio e o Com:sr.:io do Finai 

que, freqüentemente, traziam à discussão o problema da 
necessidade de se instituir um ensino de natureza técnica e 
profissional, como estratégia de prevenção e recuperação da 
infância abandonada ou delinqüente. Nessa perspectiva, a 
instituição tanto de escolas profissionais, como de institutos 
disciplinares (industriais ou agrícolas) representavam uma 
dupla vantagem, pois, ao mesmo tempo em que proporcionariam a 
retirada dos menores das ruas, afastando-os dos contatos com 
os vícios e os crimes, possibilitariam a sua formação e 
regeneração pelos efeitos benéficos do ensino e do trabalho 
conjugados, preparando-os para serem adultos capacitados ao 
exercício de uma profissão e cidadãos adequados ao convívio 
social. 

3.3.1 Patronatos Agrícolas 

A proclamada "vocação agrícola" que se costumava 

atribuir ao Paraná foi, provavelmente, ura dos fatores que 
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colaboraram, desde o princípio do século, para a emergência de 

discursos que reclamavam a criação de instituições agrícolas, 

tanto para o ensino, como para o recolhimento de menores 

abandonados. 

Já em dezembro de 1900, o Jornal 0 Comercio reivindicava a 

reorganização da "Sociedade Estadual de Agricultura de 

Curitiba", colocando também a necessidade de, através desse 

centro, proceder-se à "organização criteriosa dos ensinos 

agrícolas, no campo da prática mais elementar (...)".71 

Em 1908, a revista rf Escola comentava a importância de 

melhor aproveitar o Instituto Agronômico do Bacacheri, nele 

instalando-se uma escola agrícola. 

Era um Estado coiso o Paraná, dotado de terras adequadas a todas 
as culturas e cujas principais fontes de renda se originam de 
productos e industrias agrícolas impõe-se a necessidade da 
organização de um centro de ensino profissional, que 
efficazmente concorra para o desenvolvimento uethodico e 
racional de suas forças productivas e para despertar a 
iniciat iva e aptidão industriaes.7 8 

As medidas propostas apresentavam um caráter geral, 

sendo recomendadas, principalmente, aos filhos de agricultores 

e criadores. Nesses discursos, o ensino agrícola aparecia como 

uma forma de corrigir, para o futuro, a falta de maiores 

conhecimentos técnicos e científicos, vista como a razão 

primeira das "praticas rotineiras e atrasadas",73 responsáveis 

pelo que se considerava a "baixa produtividade" da agricultura 

do Estado. Além disso, o homem do campo aparecia nesses 

discursos como alguém a quem bastaria uma "instrução prática", 



consentânea com sua "função social" e com sua suposta 
impossibilidade de acesso a conhecimentos mais avançados no 
seu ramo profissional. 

Ha tanto »ais necessidade de «irdstrar-lhes uas instrucção 
pratica, adequada á sua função social, quanto menos prompta é 
essa classe rural em adoptar os progressos da sciene ia e quanto 
menos facilidade possue (.. .5 para adquirir mais tarde 
conhecimentos uíeis na sua profissão.74 

Entretanto, um outro argumento viria a ser acrescido às 
razões comumente colocadas como justificativas para a 
implantação de estabelecimentos de ensino agrícola no Estado. 
No final da primeira década deste século, a imprensa ligada 
aos interesses empresariais paranaenses dava ênfase às 
iniciativas dos governos de outros estados, como o de São 
Paulo, por exemplo, que estaria se empenhando na criação de 
"institutos industriaes, destinados a recolher meninos 
abandonados, affeiçoando~os ao regimen do trabalho moralizador 
e à vida prática",75 ou ainda, h criação, em Belo Horizonte, 
de um instituto destinado à educação de menores desvalidos e à 
instrução agrícola.76 

Nesse sentido, no período que vai de 1909 a 1913 
aproximadamente, os discursos que reclamavam a instituição de 
estabelecimentos de ensino agrícola no Paraná assumiram uma 
outra conotação. Essec estabelecimentos passariam, então, a 
ser requeridos menos como instituições destinadas a repassar 
ao homem do campo os conhecimentos sobre as "modernas técnicas 
agrícolas" e cada vez mais como instituições destinadas ao 
recolhimento de menores abandonados e/ou delinqüentes, onde, 



além dos conhecimentos básicos de leitura e escrita e de 
alguns elementos relativos às profissões agrícolas, seriam 
neles incutidos, sobretudo, os hábitos moralizadores do 
trabalho. 

Embora, desde o início do século se discutisse a 
criação, em Curitiba, de uma Colônia Infantil, vista como uma 
instituição "onde a infancia desamparada poderá ter um meio de 
educar-se e seguir profissões que enobrecem e formam a energia 
e o caracter do individuo; ( . . . )T7, a transformação desse 
projeto em lei só se daria em princípios de 1913. A aprovação 
da nova lei mereceu destaque na imprensa ligada ao 
empresariado, que via como um dos seus aspectos positivos o 
fato de a mesma prever "a admissão na colonia dos menores 
delinquentes".70 Ainda, nessa perspectiva, em outubro de 1913, 
0 Cúnissrcio do Paraná dava destaque ao relatório do Procurador Geral 
da Justiça - Desembargador Conrado Ericksen - ao Presidente do 
Estado, o qual chamava a atenção para a necessidade de se 
instalar, em Curitiba, "um estabelecimento disciplinar 
industrial, visando a educação das infelizes creanças fadadas 
ao crime".7' Em seu relatório, o Procurador enfatizava a 
importância da criação de tal estabelecimento para os menores 
deiinqüentes, 

( . . . ) os quaes não podendo ser collocados no mesmo piano dos 
criminosos em geral, por outro lado, já a bem da educacão moral 
delles proprios, já como isedida de prophilaxia social, é 
indispensável qus sejam submettidos a um regimen de rigorosa 
educação laediantt s qual opportunamente desviados da senda do 
crime, possam tornar-se cidadãos úteis á Patria ? á 
Sociedade.00 



Alem disso, ao destacar a urgência de se concretizar a 
lei que autorizara o estabelecimento da Colônia Infantil, 
alertava para a insuficiência de tal medida, caso fosse tomada 
isoladamente. Em sua opinião, a ação da Colônia Infantil, 
restrita aos menores desvalidos, deveria ser complementada 
pela implantação de "estabelecimentos disciplinares 
induetriaes",81 destinados àqueles menores que já tivessem 
cometido algum delito. 

Entretanto, em meio aos discursos que defendiam a 
criação de escolas profissionais como alternativa para o 
recolhimento dos menores abandonados e/ou delinqüentes, uma 
outra vertente viria a se destacar, a partir de meados da 
década de dez - a dos discursos que viam na criação daquelas 
instituições uma estratégia de caráter preventivo, mais do que 
correcional. 

Com o término da Primeira Guerra Mundial e diante dos 
embates travados entre o patronato e o operariado durante as 
greves de 1917-19, o problema da assistência à infância 
passaria a envolver também a perspectiva da luta de classes. 0 
crescimento do movimento operário colocava para as camadas 
sociais dominantes, entre outros problemas, aquele que se 
relacionava com a necessidade de se defender a ordem vigente, 
Já a partir da formação das futuras gerações de trabalhadores. 
Cada vez mais, explicitava-se para as classes dirigentes a 
necessidade de, desde muito cedo, se investir na formação de 
um contingente de mão-de-obra dócil e produtivo. 

Nessa sentido, podem ser analisadas as preocupações 
evidenciadas pelos discursos da imprensa curitibana, .ligada 
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aos interesses empresariais, em relação aos perigos 
representados pelo descaso da sociedade em relação aos 
problemas do proletariado que, "assim como o mar, pode de um 
dia para outro encrespar-se ao sopro forte dos ventos da 
anarchia".00 Desse ponto de vista, e levando-se em conta a 
necessidade de prevenir problemas futuros que viessem a abalar 
a ordem social vigente, considerava-se de vital importância 
"levar à luz os filhos do povo" e, não somente 

lhes dar uma leve tintura de instrucção ( ) sen curar do seu 
apparelhasento para as lutas da vida pratica. A efficiencia 
desse esforço estará etn tornar obrigatório, não somente o 
ensino primário, uas egualmente o ensino profissional ( . . . ) . 8 3 

Uma das formas de materializar essas aspirações seria a 
criação dos "Patronatos Agrícolas", vistos como meios seguros 
para garantir "a recuperação e o amparo" aos menores "vadios e 
desvalidos". Assim, a criação da "Escola Pratica Elementar de 
Agronomia", em Araucária,84 pelo governo do Paraná, bem como a 
criação, pelo governo federal, de "Patronatos Agrícolas" era 
alguns estados, como Minas Gerais e Santa Catarina e no 
Distrito Federal, seria enaltecida pelo Comsrcio do Paraná, que 
considerava o investimento de recursos nessas instituições uma 
garantia de lucros futuros. Essa certeza vinha da idéia de 
que, uma vez dirigidos desde cedo para a agricultura, os 
menores tornar-se-iam lavradores dotados inclusive dos 
conhecimentos técnicos necessários, ao mesmo tempo em que 
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seriam transformados de vagabundos em trabalhadores." 
Nesse sentido, "a natureza especial do trabalho no 

campo", o afastamento do "meio pernicioso das ruas" e o fato 
de esses estabelecimentos não estarem ligados à idéia de 
"correção", sendo apenas "escolas praticas de agricultura", 
seriam fatores de garantia do seu sucesso.83 

Os patronatos agrícolas deveriam prestar assistência e 
proteção aos menores desamparados, ministrando-lhes 
conhecimentos rudimentares de "agricultura, mecanica agricola, 
criação e higiene", além da "alfabetização e do ensino 
profissional". Segundo suas condições de funcionamento, seriam 
admitidos menores entre 10 e 16 anos, que não fossem 
delinqüentes, não sofressem de moléstia contagiosa, nem fossem 
portadores de lesão ou deficiência que os inabilitassem para o 
trabalho agrícola.84 

Na esteira do entusiasmo pela instalação desses 
estabelecimentos em outros estados, a Io de julho de 1918 foi 
inaugurado, em Curitiba, o Patronato Agrícola da Escola 
Agrônomica do Paraná. Através de artigo no Comercia do Paraná, o 
professor Sebastião Paraná expressava seu entusiasmo pela 
oficialização daquele estabelecimento: 

Sem os nethodos ensinados pelas sciencias agrarias, um paiz 
como o Brasil, que vive principalmente do cultivo dos seus 
campos, não poderá progredir ( . . . ) . 
Para que se ensinar um povo a ler e a escrever si não se ensina 

*Be acordo com um Regulamento de 1919, que dispunha sobre os Patronatos Agrícolas, citado por 
Jorge NAGLE, essas instituições se destinavas "as classes pobres e visam à educação moral, cívica, física 
e profissional de menores desvalidos ( . . . ! " , constituindo-se em "instrumento de assistência, proteção e 
tutela moral aos menores ( . . . ) recorrendo para esse efeito ao trabalho agrícola, sea outro intuito que não 
o de ut i l i zar sua ação educativa e regeneradora, com o fim de os d i r ig i r e orientar até incorporá-los 
no meio rural". (NAGLE, Jorge. Educação na primeira república. In : FAUSTO, Bóris íorg. ) . 0 Brasil 
Republicano : sociedade e instituições : 1889-1930. Rio de Janeiro, São Paulo : DIFEL, 1978. v.2, p.275 
(História geral da civilização brasi leira, t . 3 ) . 



a trabalifir cora nsthodos scisntificos aplicados a aais u t i i s 
necessaria daí proíissoes - a Agricultura, ba--e lundaaental, 
priaaira psdra d> toda grandeza nacional?"7 

Mas, além de representar ura avanço para o 
desenvolvimento da produção agrícola do Estado, em bases mais 
modernas e racionais, a criação do Patronato significaria 
também a concretização de uma das reivindicações constantes 
nos discursos da época. Isso equivale a dizer que a criação 
dessa instituição representaria um passo a mais no sentido de 
se solucionai"' uma das questões mais prementes colocadas pelos 
discursos que tomavam a questão dos menores abandonados como 
um dos principais problemas da cidade, pois, nesse 
estabelecimento, os menores, além de receberem assistência, 
seriara alfabetizados e aprenderiam a "trabalhar na terra".** 

Entretanto, o trabalho na terra, mais do que uma das 
estratégias para a formação de um contingente de mão-de-obra, 
configurava-se como meio do garantir a moralização pelo 
trabalho e a prevenção contra o potencial de perigos sociais 
representados pelos menores que vagavam pelas ruas da cidade. 

A aproximação entre o ensino profissional e as 
estratégias de controle social em relação aos menores 
"desvalidos", isto é, a ênfase dada à escola - onde, além das 
primeiras letras, seriara ensinados os rudimentos de algum 
ofício ~ passaria a ser vista como uma solução para o problema 
dos menores, abandonados ou não, que, por se encontrarem nas 
ruas, depertavarn sentimentos de repulsa, medo e preocupação 
entro diversos setores das camadas sociais privilegiadas. 

Nessa perspectiva, as instituições que realizavam, de 
algum modo, a materialização daquela estratégia de controle 
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recebiam apoio irrestrito e entusiástico dos órgãos da 
imprensa ligados aos interesses empresariais. 

3.3.2 A Escola de Aprendizes Marinheiros de Paranaguá 
A partir de meados da segunda década deste século, o 

Coãssrcia do Paraná empenhou-se numa verdadeira campanha com vistas a 
estimular o encaminhamento de um maior numero de menores à 
Escola de Aprendizes Marinheiros de Paranaguá. Em Janeiro de 
1914, o Jornal tecia elogios à "Escola da Marinha" que, no seu 
entender, Já não se configurava mais como uma instituição 
correcional, mas como uma escola onde os alunos estariam se 
matriculando "espontaneamente ou levados por pais ou 
tutores".89 Porém, um fato aparentemente inusitado fazia com 
que a Escola estivesse correndo o risco de fechar suas portas 
por falta de uma maior freqüência, pois, embora precisasse de 
um mínimo de cem alunos para continuar funcionando, sua 
matrícula nao excedia a trinta. Contudo, segundo o Cownsrcio do 

Paraná, a importância daquela instituição seria incontestável. 

Não ha hoje quem ignore a utilidade e a importância das escalas 
elementares de Marinha como institutos de ensino, preparando 
para um futuro u t i l á patria e á familia milhares de aeninos 
que, orphãos ou sois dependencia de paes indignos, vegetas nas 
sargetas sociaes á penúria de educação, e que iriam mais tarde 
augisentar os cadastros do del icto. 9 0 

Para colaborar com a direção da Escola de Aprendizes 
Marinheiros, esse Jornal encetou uma campanha de recrutamento 
de menores, com vistas a garantir a continuidade do 
funcionamento da escola. O apoio da sociedade seria requerido. 
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dando-se como Justificativa o papel daquela instituição de 
ensino como instrumento eficaz de "profilaxia social", uma vez 
que a mesma propiciaria a retirada das ruas da cidade de um 
contingente considerável de menores, abandonados ou vadios. 

Era vista desses "benefícios", chamava-se a atenção de 
pais, tutores e autoridades para qiie se esforçassem no 

encaminhamento do maior número possível de rapazes à Escola de 
Paranaguá, pois as ruas da capita] estariam "repletas de 
garotos ociosos por quem ninguém se interessava".'1 

Em meados de 1914, diante de uma denúncia de que o 
recrutamento de menores para a Escola de Aprendizes 
Marinheiros estaria ocorrendo sem o consentimento dos seus 
responsáveis, o Cosmercia da Puruni adotaria a posição de defensor da 
direção da Escola, que alegava terem os ditos menores se 
apresentado espontaneamente, declarando ao Juiz serem órfãos, 
o que isentaria os diretores de qualquer responsabilidade.'" 

Entretanto, a tão propalada ação benemérita daquela 
Escola, ealvando do vício, da ociosidade e do crime a 
"infância desprotegida" e fazendo dos menores ali recolhidos 
"cidadãos úteis", parecia não ser suficientemente reconhecida 
e valorizada pela população, uma vez que, ano a ano, 
reiteravam-se as queixas quanto às dificuldades dc se 
conseguir um número mínimo de matrículas que impedisse o seu 
f echamento. 

Assim, Já no final dos anos dez, diante da persistência 
do problema, o Comareio do Par-iai insistia em lembrar a ação 
humanitária e benemérita da Escola de Aprendizes Marinheiros 
de Paranaguá: 
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A instituição ( . . . ) não foi creada unicamente pela necessidade 
que tes o governo dos serviços dos seus concidadãos, ao 
contrario, a sua existência é positivamente uma obra da 
caridade para a infanda que, ao desamparo, sem «eios de 
educação se embrenha pelo vicio e se a l ista nas f i l e i ras da 
vadiagem perniciosa.*® 

DeBtacava, ainda, as vantagens oferecidas aos menores 
que ali viessem a ser internados: 

Ha Escola de Aprendizes Harinheiros o aenor te» a sua 
alimentação de primeira qualidade, recebe todos os lezes o seu 
pequeno salario para os gastos nos dias de folga, tem a 
necessaria licença para visi tar seus parentes quando era logares 
distantes de sede da Escola, não lhe fa l ta o médico e o 
medicamento, os bons aposentos, o calçado, as roupas, ( . . . ) 
tudo enfiii, que é preciso para que o menor tenha a sua vida a 
salvo das necessidades.** 

Em Curitiba, lembrava ainda, muitos seriam os 
candidatos a serem beneficiados por essa instituição: "Nesta 
capital não são poucos os meninos que vivem por ahi Jogados a 
esmo, ou mendigando de porta em porta, ou vivendo sem abrigo, 
entregues a indivíduos que exploram até o seu diminuto 
trabalho. 

A intensificação da propaganda sobre as vantagens 
oferecidas pela Escola de Aprendizes Marinheiros parecia, 
contudo, não ser suficiente para convencer os pais, os 
responsáveis ou os próprios menores das vantagens e benefícios 
da Instituição, pois a ação de autoridades policiais e 
Judiciárias voltaria reiteradamente a ser requerida, como 
forma de garantir o número mínimo de alunos para a Escola. 

Os juizes de direito, juizes municipaes, e autoridades 
policiais, que apreciam mais intimamente a situação dolorosa de 
muitas creancas, sem lar umas, nal orientadas outras, podes 
prestar-lhes um serviço de mérito geral qual seja o destinal-as 
á Escola de Aprendizes.96 
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A intenção de profilaxia social se explicitava na 
seleção que deveria regular o ingresso dos menores na Escola 
de Paranaguá: 

é sabido que pelas ruas desta Capital e das cidades do interior 
vagam ao lado de rapazes já pervertidos de corpo e alua, pobrES 
meninos, orphãos ou abandonados pelos paes nas que estão na 
eminencia de perder-se, unicamente pelo abandono em que jazei. 
Não é para os pervertidos que lembramos a idéia de os enviar á 
Escola de Aprendizes, pois o principal requisito ( . . . ) é a boa 
conducta, ( . . . ) ias para os out ros . " 

A presença de um contingente cada vez maior de menores 
pelas ruas da cidade, fossem órfãos ou abandonados, ou apenas 
"filhos de pais indignos", parecia se configurar num problema 
que ia se avultando aos olhos daqueles elementos da sociedade 
que se preocupavam não apenas com a manutenção da ordem 
vigente, mas, sobretudo, com a necessidade de se produzir uma 
futura geração de trabalhadores melhor adaptada às exigências 
da sociedade do trabalho. 

A simples presença desses menores, vivendo livremente 
pelas ruas, ociosos, esmolando, ou praticando pequenos 
delitos, representava aos olhos das camadas sociais 
dominantes, a própria negação do trabalho, com o agravante de 
que, sendo crianças, desde cedo estar-se-iam habituando a 
viver à margem do mundo ordenado pelos princípios do trabalho. 

Sendo assim, e considerando-se as dificuldades 
enfrentadas pelos poderes públicos, no sentido de se 
efetivarem as propostas de criação de colônias infantis, 
institutos disciplinares e outras instituições do gênero -
destinadas ao confinamento e regeneração da "infância 
desvalida" pode-se entender os investimentos feitos pelos 
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discursos dos setores sociais privilegiados, cora o fito de se 
utilizar ao máximo das instituições Já existentes, como a 
Escola de Aprendizes Marinheiros de Paranaguá. 

3.3.3 A Escola de Aprendizes Artífices 
Durante a Primeira República, a iniciativa mais 

consistente no sentido de se instituir o ensino técnico-
profissional no Brasil foi tomada pelo governo federal, a 
partir do Decreto n° 7566, de 23 de setembro de 1909, criando 
em quase todas as capitais dos estados* uma Escola de 
Aprendizes Artífices.90 

Embora seus objetivos fossem referentes ao ensino e à 
aprendizagem profissional, no próprio decreto de criação, 
ficava evidenciado o caráter assistencialista que iria marcar 
essas instituições ao longo de sua existência. Já, no 
preâmbulo desse Decreto, ficava estabelecido que as Escolas de 
Aprendizes Artífices teriam como finalidade "não só habilitar 
os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável 
preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos 
de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade, escola do 
vício e do crime; (....)"." 

Portanto, ficava assim definida a clientela a que se 
destinavam as Escolas de Aprendizes Artífices, ou seja, os 
"desfavorecidos da fortuna", ao mesmo tempo em que se 
explicitava a intenção moralizadora de, desde cedo, incutir 
nos meninos pobres os "necessários hábitos de trabalho", com o 
que se estaria prevenindo a vagabundagem e o crime. 

*Foram criadas 19 escolas, uma em cada Estado, com excecão do Rio Grande so Sul, em cuja 
capital já havia o Instituto Técnico Profissional. FONSECA. Celso Sucko« da. História do Ensino 
Industrial no Brasil. Rio de Janeiro : SENAI/DN/DFEA, 1986. V . í , p.180. 
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Na República, tal como Já ocorrera durante o Império, o 
ensino técnico-profissional destinava-se expressamente ao 
atendimento dos pobres, das crianças abandonadas, órfãs, ou 
desvalidas, constituindo-se, nas palavras de Jorge NAGLE, 
"menos como um programa propriamente educacional, e mais como 
um plano assistencial aos 'necessitados da misericórdia 
pública'; o seu objetivo inequívoco - muitas vezes, explicita-
mente proposto - era o da regeneração pelo trabalho."100 

No Paraná, a Escola de Aprendizes Artífices foi 
instalada a 16 de Janeiro de 1910, em prédio cedido pelo 
Estado ao governo da União. A matrícula no seu primeiro ano de 
funcionamento fôra de 250 alunos, distribuídos pelas oficinas 
de alfaiataria, marcenaria, selaria, tapeçaria, sapataria, 
serralheria, mecânica e aulas de pintura decorativa.101 As 
condições de ingresso na Escola de Aprendizes Artífices, 
estabelecidas pelo Decreto n° 9070, de 25 de outubro de 
1911,100 além de manter a preferência pelos "desfavorecidos da 
fortuna", exigia dos candidatos os seguintes requisitos: "ter 
a idade mínima de 12 anos e máxima de 16; não sofrer de 
moléstia infecto-contagiosa; não ter defeitos físicos que 
inabilite para a aprendizagem do ofício".102 

0 Decreto presidencial n" 13064, de 12 de Junho de 
1918, instituiu nas Escolas de Artífices um curso noturno de 
aperfeiçoamento, destinado aos alunos maiores de 16 anos que 
quisessem "se aperfeiçoar na prática do desenho industrial, na 
technologia dos officios, recebendo ao mesmo tempo, instrução 
litteraria, pratica do calculo e conhecimentos geometricos".104 

Esse Decreto, entre outras alterações no regulamento, reduziu 
de 12 para 10 anos a idade mínima para a matrícula no curso 
diurno.105 



No Paraná, o direcionamento da Escola de Aprendizes 
Artífices para uma clientela específica, constituída pelos 
filhos dos operários, ou por menores pobres e "desvalidos" 
ficaria evidenciado Já durante as gestões havidas entre o 
governo local e o federal para a escolha do terreno onde seria 
construído o edifício próprio da Escola. Assim, era princípios 
do ano de 1913, após uma reunião entre o Prefeito Municipal de 
Curitiba e o Diretor da Escola, ficou resolvida 

3 acquisição de vasta area de terreno, situada nas proxiíidades 
da rua Floriano Peixoto, servida por linha de bonds, e apta 
pava comportar todos os aperfeiçoamentos de ua grande 
estabelecimento de ensino. Accresce ainda que a futura situação 
da Escola de Art í f ices, fica encravada no meio de densa 
população proletaria. 
Vemos assim o começo da realização do plano de uaa vasta usina 
de operários ( . . . ) . 1 0 4 

Ao comentar um relatório enviado ao Ministro da 
Agricultura, Indústria e Comércio, pelo Diretor da Escola de 
Aprendizes e Artífices do Paraná, Paulo Assumpção, o ConBsrcio íb 
Firaní afirmaria que o plano da Instituição se destinava a 
"remodelar os costumes da infancia proletaria" e preparar 
"núcleos de otiraos elementos sociaes".107 Desse modo, 
evidencia-se a determinação de promover a educação 
profissional, não apenas como instrumento de formação de mão-
de-obra, mas, também, como meio de moralização dos costumes e, 
portanto, de controle dos futuros trabalhadores. 

A percepção da Escola de Aprendizes Artífices do Paraná 
enquanto instrumento potencialmente eficaz de moralização pelo 
trabalho e de formação de trabalhadores produtivos e "dignos" 
aparecia também nas manifestações do grupo dirigente da classe 
empresarial paranaense, através do Boletim da Associação 
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Comercial, era que se comentava a participação daquela Escola 
na exposição em homenagem ao 60° aniversário da emancipação 
política do Paraná, era dezembro de 1913. 

Este utilissimo estabelecimento de educacão veio preencher uma 
sensível lacuna que se sentia em nosso meio, trazendo coa a sua 
fundação o bem estar às classes desprotegidas e principalmente 
um incentivo ao trabalho. 
As creancas abandonadas, da mesma forma que as familias pobres, 
que não podem pagar ao professorado para obterem uma educação e 
instruccão profissional, encontraram nesta Escola o meio de se 
instruírem e de se tornarem úteis á Sociedade e á Patria. 
Ha Escola Federal de Aprendizes Art í f ices do Paraná, ! . . . ) a s 
creancas aprendera e ( . . . ) se pode affirmar que daquella Escola 
sahirão futuros e dignos operários.1 0 0 

Entretanto, ao que tudo indica, a clientela a quem as 
atividades da Escola eram particularmente endereçadas parecia 
não corresponder a tantas expectativas, o que se evidenciava 
no relatório apresentado pelo Diretor da Escola ao Ministério 
da Agricultura, Industria e Comércio, em princípios de 1912. 
Constatando não serem satisfatórios os índices de freqüência 
escolar, o Diretor se queixava de não haver "corretivo 
bastante, dentro das linhas regulamentares, para trazer os 

aprendizes á desejada assiduidade no trabalho das officinas e 
na assistência dos cursos nocturnos".10' 

No entender do diretor Paulo Assumpção, a instituição 
da "Caixa de Mutual idade"* a partir de outubro de 1911, 

serviria como um estímulo a uma freqüência mais regular. 
Contudo, reconhecia que, apesar disso, as causas da baixa 
freqüência permaneciam em prejuízo da escola. 

*Q decreto nQ 9070, de 25 de outubro de 1911, inst i tu iu a Caixa de Hutualidade e a Associação 
Cooperativa. Por esse regulamento, da renda líquida obtida com o produto da venda dos artefatos feitos 
pelos alunos e repartida em 15 quotas iguais, 5 quotas seriam destinadas à Caixa de Hutualidade, e as ÍO 
restantes seriam distribuídas entre todos os alunos. (FONSECA, Celso B. da. p. i85). 



% necessidade ou ambição de ganho e o • tia .5 desvia 
iluimos das suas obrigações escolares., uns influenciados pelos 
proprios Paes, outros desejosos de auferi; es- pequenas gorge tas, 
prejudicando assim a regularidade dis ^roprios estudos 
( . . . ) . 1 1 0 

Como solução mais efetiva para o problema da baixa 
freqüência, o Diretor propunha ao Ministro uma alteração no 
regime regulamentar do estabelecimento: 

0 ideal desces estabelecimentos, segundo penso, es vez ne 
inst i tu i r - lhes salários mais 011 menos remuneradores [seria] 
crear-Ih>:i o regimen 1 íe internato, aproveitando esse messu 
salarie .»ara sustentação diaria üe cada aprendiz. 
Não seria necessário que todos fosseis internos, bastaria 
estabelecer a j i teribuição de u* terço dos aluímos matriculados 
CGIIIO internes, UK te- ço cos» seaiintsrr.O-S * outro terço C & Í O 

externos. 
Ho primeiro grupo seriai» adsiittidos os orphãos, ses arriso 
algum, procedentes de qualquer localidade do Estado e os filhos 
de saes viúvas ou de pa.es miseráveis, no segundo aquelles que 
tendo teclo, e sendo filhos de viuvas tivessem suas mães 
empregadas en, occupações externas; no terceiro grupo, 
finalmente todos os menores aspirantes ao snsiuo profissional 
«ue estivessen nas condiçoes regulamentares. 
S m «à ainda adœittidos nos dois primeiios grupos todos os 
seriares cujos pses ou responsáveis quixessem fazer USÜ 
contribuição, de accorde com as respectivas despezas e cos 

A elaboração de estratégias visando à garantia de 
freqüência regular à escola parecia ir ao encontro de uma 
idéia que, cada vez mais, ganhava corpo em meio aos discursos 
da época - om relação aos menores, ou à infância abandonada -
qual seja, a da sua internação em instituições onde pudessem 
ser instruídos, moralizados e controlados. 

Era defesa do seu intuito, o Diretor da Escola de 
Aprendizes Artífices sugeria, inclusive, o modo de 
funcionamento da escola, uma vez adotado o regime que 
propunha: 
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tia organização do internato o trabalho seria distribuído, tanto 
quanto possível, entre os proprios beneficiados, creando-lhes o 
espirito de ardes e economia, revesando-os na direcção interna 
do seu dispensário e nas occupações inherentes a esta casa de 
pequenos operários.1 1 8 

Para completar o projeto de modo satisfatório, a 
própria localização da escola deveria atender a alguns 
requisitos, para o que seria dada preferência a 

um terreno amplo e apropriado, fora do centro coamercial, em 
arrabalde aprasivel, onde até a alimentação pudesse ser provida 
com o auxil io do trabalho dos menores, completando-se desse 
modo a educação do homem moderno, affei to e preparado para 
todas as vicissitudes da v ida . 1 1 3 

A efetivação desse projeto representaria a 
concretização de um duplo objetivo: garantir uma freqüência 
regular à Escola de Aprendizes e Artífices do Paraná, ao mesmo 
tempo em que se criaria um espaço de internação de menores, 
onde, além de propiciar uma instrução elementar, seria 
possível incutir—lhes hábitos de trabalho, como ficava 
evidenciado na conclusão do relatório: 

Sendo assim, cessava o receio de irregular freqüência. Os 
aprendizes receberiam salutar e indefectível educação. Terias 
inteiro amor a sua escola e, l ivre dos desvios e das sugestões 
que se lhes deparam a todo momento na esphera em que vivem, 
lograriam também triumphar de todos os óbices que se antepõem á 
boa formação dos seus caracteres.1 1 4 

Os discursos em defesa da instituição de escolas cujo 
ensino fosse mais consentâneo com a realidade, capaz de 
preparar o indivíduo para a vida prática, para as lutas do 
cotidiano pela sobrevivência, acabavam tendo pontos em comum 
com os que preconizavam a necessidade de instituições 
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disciplinares e de internação de menores, ou seja, para melhor 
preparar para a vida, seria necessário separar esses menores 
do meio em que viviam, isolá-los tanto quanto possível, 
retirá-los do convívio social, para mais tarde, devolvê-los 
"regenerados". 

Nessa direção é que a redação do Comercia do Firaná 

comentaria um projeto em tramitação para a ampliação das 
oficinas da Escola de Aprendizes Artífices do Paraná. 

Com a ampliação das off icinas, poderia a Escola nos fornecer 
grande nuisero de braços para as Industrias, hoje tão 
defficientes, ao nesiio tempo que arrancaria das garras da 
siseria e do vicio dezenas de creanças.113 

A formação de um 
disciplinado e produtivo 
estabelecimentos de ensino, 
cada vez que se fazia a 
relacionadas. 

contingente de mão-de-obra 
era uma das metas desses 

sempre lembrada pela imprensa a 
divulgação de notícias a eles 

Confortador, por certo, é o se constatar a maneira por que a l i 
se relacionou os diversos methodos de ensino, fazendo dos 
aeninos pequenos operários conscientes, adaptando-os aos 
misteres da vida pratica. 
Sem dúvida ha justos motivos para regosijar-nos com a franca 
prosperidade daquelle Estabelecimento profissional porquanto 
elle é não só um grande laboratorio de disciplina como também 
onde se preparam homens úteis, attingindo assim, dous Csicl 
«axifflos problemas nacionaes.114 

Muitas eram as deficiências do ensino técnico-
profissional no Brasil durante todo o período estudado. Dentre 
elas, destacava-se a falta de preparação adequada do corpo 
docente, que, segundo NAGLE, era constituído por professores 
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normalistas - no que pouco se distinguia do ensino primário -
e por mestres oriundos das fábricas e oficinas - sem o 
necessário embasamento teórico e técnico-pedagógico. A falta 
de unidade, uma vez que cada escola organizava seu próprio 
programa, e a utilização do método imitativo, pelo qual o 
aluno aprendia pela simples observação do trabalho do mestre, 
que deveria reproduzir, também se constituiriam em obstáculos 
ao melhor funcionamento daquelas instituições de ensino.117 

Contudo, em que pesem as várias tentativas de 
reformulação do ensino profissional nessa época,* a 
especificidade da clientela a ser atendida pelas Escolas de 
Aprendizes Artífices continuaria inalterada ao longo das duas 
décadas que se seguiriam a sua criação. Na verdade, o ranço 
assistencialista, que constituía um dos traços marcantes do 
ensino técnico-profissional no Brasil, desde o período 
monárquico, permaneceria ainda por muito tempo, estendendo-se 
para além do primeiro período republicano." 

Localizar os menores em espaços definidos, mantendo-os 

afastados das ruas, submetê-los à vigilância constante e 

incutir-lhes hábitos civilizados, representaria a realização 

dos mais caros ideais relativos à moralização dos costumes da 

população, bem como a garantia de um futuro contingente de 

*As questões relativas à organização técnica e pedagógica das Escolas de Aprendizes s 
Artífeces foras alvo de discussões e de tentativas de melhoramentos, na década de 20, principalmente, a 
partir dos estudos e propostas apresentadas pela Comissão Luderitz, cujo relatório foi apresentado ao 
Hinistro da Agricultura, Indústria s Comércio, em 1924. Essa Comissão elaborou também ura Projeto de 
Regulamento do Ensino Profisional Técnico, concluído em 1923, o qual visava a uma ampla reformulação do 
ensino profissional. Além ie introduzir alterações em seu currículo, previa a reformulação dos cursos 
Normais e a criação de cursos específicos para a formação de professores que dispusessem dos conhecimentos 
específicos necessários ao ensina profissional. Parte das sugestões apresentadas pela Comissão Luderitz 
seriam aproveitadas na aprovação de uma portaria, em novembro de 1926, que disporia sobre a nova 
regulamentação das Escolas de Aprendizes e Artíf ices. (NAGLE, p.165-168) 

**Av Constituição de 593", ao tratar do ensino profissional, em seu artigo 12?, ainda afirmava 
a sua destinação "às ciasses menos favorecida-". (FONSECA. Celso S. dê. História do ensino industrial no 
Biasi l Rio de Janeiro : SENAI/DH/DPEA, 19Sô. v . í , p.23i) 
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trabalhadores dóceis e produtivos. Para tanto, a idéia de se 

conjugar esforços no sentido de se obter, desde muito cedo, os 

resultados positivos que poderiam advir do adestramento das 

futuras gerações de trabalhadores, pelo ensino das primeiras 

letras, aliado ao treinamento em algum ofício, seria 

enfatizada constantemente nos discursos veiculados pela 

imprensa comprometida com os interesses empresariais. Nesse 

sentido, a instalação de escolas destinadas à aprendizagem 

profissional, a partir do início da segunda década deste 

século, representaria um passo significativo na concretização 

da estratégia de produção de uma classe trabalhadora diligente 

e disciplinada. 

3.3.4 Escolas de Comércio 

As razões de se abordar o ensino comercial nesse tra-

balho se vinculam, essencialmente, à ênfase dada a esse tipo 

de ensino pelos discursos da imprensa curitibana ligada aos 

interesses empresariais, que, além do seu sentido profissio-

nalizante, lhe conferiam uma tarefa de caráter moralizador 

sobre a "classe caixeiral".* 

O ensino técnico-comercial, durante o primeiro período 

republicano, não mereceu do governo federal qualquer 

iniciativa de oficialização, tendo as ações da União, 

relativas a esse ramo de ensino, sido limitadas, era momentos 

*As expressões "classe caixeiral" e "empregados no comércio" pareciam ter, na época estudada, 
lis significado bastante abrangente. Assis "ciasse caixeiral" poderia se referir tanto aos "caixeiros" 
propriamente ditas, quanto aos que exerciam funções mais graduadas, como gerentes e sócios, por exemplo. 
Ao mesao tempo, entre os "empregados no comércio", poderiam se situar todos aqueles que desenvolvesse! 
atividades no ramo cosercial. 



determinados (1905, 1923, 1926), ao estabelecimento de algumas 
normas para o mesmo, as guais incidiam sobre as instituições 
particulares, que passariam a ser fiscalizadas pelo poder 
central.11" Assim, a criação de instituições dedicadas ao 
ensino comercial ficou praticamente restrita à iniciativa 
privada, que, freqüentemente, recebia subvenções 

governamentais. 
No Paraná, já na década de 80 do século passado, 

surgiram cursos comerciais em Paranaguá, Antonina e Curitiba, 
ligados a entidades associativas particulares, como no caso do 
Curso de Paranaguá, mantido pelo Clube Literário,119 com 
subvenção provincial, e o de Curitiba, criado pela Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio. 

Em 1896, a formação específica do empregado do comércio 
era requerida como uma necessidade que já se fazia sentir no 
setor comercial curitibano. 

{ raro, nessa classe a indivíduo que les conhecimento da 
Escripturacão mercantil e de contabilidade cie modo que ea toda 
parte vemos reinar a sais profunda anarchia, no que diz res-
peito a taes questões. i eo 

Afirmando ainda ser "necessário que o empregado do 
comercio tenha a instrucção compatível com o cargo que 
exerce...",IPI lembrava-se à Associação dos Empregados no 
Comércio que Já era tempo de tratar de assunto tão relevante. 

Por volta de 1906, foi criado em Curitiba, no âmbito da 
administração estadual, o Instituto Comercial," que parece não 

"Esse Instituto, cnado pela le i i," :.S7, de 18 de iiiarco áe 1905, füj instalado no Eir is ic 
Paranaense, tendo seu inicio de fuiicionaieenlo e;; £ de marco às ívOé, Í.OÍB urna matricula de 59 alunos í í 
ESCOLA, Curitiba, Tiar.i?0ó>. 
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ter tido uma ação duradoura, pelo que se pode deduzir da 
observação contida no relatório do Diretor Geral da Instrução 
Pública, citado por Lilian WACHOWICZ, no qual afirmava ter o 
referido curso "começado com o entusiasmo dos Jovens que 
infelizmente pouco a pouco o foram abandonado".1™ 

A criação desse estabelecimento foi saudada pela 
redação da revista ,4 Escala, a qual afirmava que "a educação 
industrial [sic] prepara os mancebos para entrarem armados na 
arena dos Jogos da fortuna". Ao concluir, ressalva ainda que a 
formação na "Academia de Commercio", como em qualquer outra 
instituição seria insuficiente para o exercício profissional, 
caso a mesma não se fizesse acompanhar da devida prática.1Ba 

No entanto, em Curitiba, os cursos comerciais, durante 
as primeiras décadas republicanas, parecem ter ficado 
restritos a iniciativa privada, principalmente, àquela 
originada em entidades de classe, como a Associação Comercial 
do Paraná e a Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio. 

Embora tenham sido criadas, ainda na última década do 
século passado, as aulas de "Escripturação Mercantil", 
mantidas pela Associação Curitibana dos Empregados no Comércio 
e previstas desde a sua fundação, parecem não ter mantido uma 
regularidade suficiente, pois acabavam sofrendo as 
conseqüências dos problemas que dificultavam o funcionamento 
da própria Associação em seus primeiros tempos. Assim, em 
várias oportunidades aparecem referências à reabertura ou 
reorganização dessas aulas, seja na documentação da própria 
Associação, seja através da imprensa. 
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Em setembro de 1897, em sessão ordinária, a diretoria 
da Associação dos Empregados no Comércio deliberava a 
"reabertura das aulas de Escripturação Mercantil."1"4 No 
entanto, o caráter predominantemente recreativo assumido por 
essa entidade, na época, bem como a alternância de períodos 
marcados por uma maior ou menor atuação de suas diretorias, 
parece não ter colaborado para a consolidação de suas 
atividades educativas. Um outro dado a ser considerado seria a 
atuação paralela e, ao que tudo indica, complementar, dessa 
entidade associativa em relação a Associação Comercial do 
Paraná, principalmente tendo-se em conta que muitos dos sócios 
mais atuantes pertenciam, simultaneamente, às duas agremiações.* 

No que se refere à instrução, parece ter havido uma 
espécie de revezamento entre elas. Do programa da primeira 
diretoria que assumiu a Associação Comercial do Paraná, a 
partir da sua regorganização, em meados de 1909, constava "a 
fundação de uma Escola de Commercio e Industria".1"3 Já, em 
setembro desse mesmo ano, teria início o funcionamento das 
"aulas da Associação", assim registrado pelo seu Boletim: 

No dia i Q de Setembro foram inaugurados os cursos conmerciaes 
mantidos por esta Associação que poderão ser utilizados pelos 
socios e seus fi lhos, ou por empregados no commercio que os 
desejarem freqüentar, mediante as condições estipuladas nos 
Estatutos.1 0 i 

No relatório de Julho de 1911, apresentado ao final da 
gestão da primeira diretoria eleita após a reorganização da 

'Dentre esses sócios podem ser citados Domingos Duarte Velioso, João Vianna Seiler, Frederico 
Hainguê e David Carneiro. Ver nota a p.éS do I capítulo. 



Associação Comercial, o Presidente, Dr. Pamphilo d'Assumpção, 
registrava o funcionamento regular das aulas mantidas pela 
Associação, com uma freqüência média de 30 alunos.1®7 Essas 
aulas abrangiam ac disciplinas de português, francês, alemão, 
aritmética e escrituração mercantil. 0 relatório registrava 
ainda que a "cadeira de Escripturação Mercantil" encontrava-se 
vaga naquele momento, "por ter se ausentado o respectivo 
professor, porque os alunos preferiam suas aulas sem estarem 
habilitados em matérias cssenciaes como português e 
arithimetica".ies 

Esse registro chama a atenção para dois pontos. 
Primeiro, o curso mantido pela Associação Comercial do Paraná 
parecia estar organizado em forma de aulas avulsas, sem a 
sistematização mais específica em termos de graduação e 
seqüência, no que estaria de conformidade com as 
características dos cursos secundários da época. Em segundo 
lugar, a preferência dos alunos pelas aulas de escrituração 
mercantil parece apontar para uma maior necessidade dos 
comerciantes (a clientela preferencial dessas aulas), no 
sentido de se prover dos conhecimentos específicos a sua área 
de atividades - talvez, no intuito de melhor aparelhar seus 
serviços de contabilidade, dando aos seus negócios um caráter 
mais moderno e racional. 

Contudo, em Janeiro de 1913, o Jornal Comercia da f-ir-mí 

noticiava a "reorganização das escolas de ensino 
prático, outrora mantidas pela Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio".1" Logo em seguida, seria solicitado 
ao Congresso Legislativo do Estado "um auxilio para a 
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manutenção de uma escola em que sejam ensinadas ao matérias 
indispensáveis á vida comercial c que a Associação deseja 

reabrir ( ) para a instruccão dos sócios."130 (sem grifo no 
original). 

Nessa ocasião, propunha-se ainda a ampliação do seu 
currículo, acrescentando-se as Já tradicionais aulas de 
línguas e escrituração mercantil os cursos do datilografia, 
esperanto, geografia e prática de viagens comerciais.131 

Se o auxílio foi concedido e se o objetivo de 
reabertura das "aulas comerciais" foi alcançado nessa época, 
não se tem registro na documentação consultada. Mesmo que 
tenha sido alcançado, c bastante provável que esse êxito tenha 
sido temporário, pois, conforme registraria mais tarde ura 
editorial da revista União e 'trabalho, essa agremiação, há tempos, 
vinha passando por "vacilantes situações do ephemera 
prosperidade e de acentuada decadência. "ias 

No entanto, os cursos mantidos pela Associação dos 
Empregados no Comércio receberiam novo impulso, a partir de 
1917, quando uma nova diretoria, liderada pelo empresário João 
Vianna Seiler, assumiria o comando dessa entidade 
associativa,133 à qual tentaria imprimir um caráter mais 
beneficiente e educativo e menos recreativo. Nesse ano, foram 
instituídas aulas avulsas de português, francês, inglês, 
alemão, aritmética, escrituração mercantil e geografia, para 
as quais foram nomeados "professores de reconhecida . 
idoneidade".13* A freqüência inicial teria 3ido de cerca de 
100 alunos, segundo o depoimento do presidente João Vianna 
Seiler, no discurso proferido por ocasião das comemorações 



pelo 24° aniversário da Associação, em 8 de dezembro de 1919. 
Ainda, segundo esse depoimento, era 1918 foi conseguida. Junto 
ao governo estadual, uma subvenção de 3 contos de réis, a 
título de auxílio, e com a Prefeitura municipal foi obtido o 
mobiliário e o material escolar.133 

A reforma dos estatutos empreendida em 1918 veio 
reafirmar como objetivos da Associação o fomento da instrução 
e do civismo, o que se daria através da manutenção de cursos 
gratuitos de nível primário e secundário para os sócios e 
filhos de sócios, e, ainda, da promoção de "conferências 
cívicas que rememorem fatos da história nacional",B6 

A partir de então, a Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio manteria um curso primário e um curso 
comercial, abertos preferencialmente aos sócios e seus filhos, 
cuja freqüência seria gratuita. Porém, para permitir o acesso 
de não-sócios ao curso comercial, seria criada a categoria 
"Classe de Alunos"; desses, seria cobrada uma taxa mensal, que 
em 1920 montava a 2 mil réis. Era seu relatório, apresentado em 
1921, o Superintendente de Ensino, João Alfredo Silva, 
registrava que, em 1920, 242 alunos haviam pago aquela taxa.137 

Além disso, a Associação oferecia algumas matrículas 
gratuitas aos filiados à Sociedade Protetora dos Operários. 
Segundo o relato do Superintendente de Ensino, esse parecia 
ser um procedimento regular, oferecendo-se, anualmente, dez 
matrículas gratuitas para sócios e filhos de sócios daquela 
entidade associativa, que poderiam ser tanto para o curso 
primário como para o comercial.,3a 

Os cursos da Associação Curitibana dos Empregados no 



237 

Comércio pareciam bastante concorridos. De acordo com o que 
consta do relatório sobre o ano de 1920, o nümero de alunos 
ouvintes e matriculados alcançara, nesse ano, o total de 557, 
sendo 237 no curso primário, 197 no curso comercial e 123 nos 
cursos avulsos de línguas e datilografia, tendo havido um 
aumento de cerca de 200 alunos em relação ao ano anterior.189 

Porém, ao que tudo indica, muitos dos alunos do curso 
comercial não chegavam a concluir o ano letivo, como se pode 
deduzir das palavras do Superintendente de Ensino: 

COBO sempre acontece, até o meiado do ano a frequencia em todas 
as aulas foi completa. Hos últimos mezes, porém, se f izerai 
sentir as deserções determinadas pela vau Ilação dos alunos no 
cumprimento das disciplinas escolares, ante cujas exigencias se 
foram achando fracos para prosseguir na tarefa, principiada com 
certo ardor e deixada a meio pela incapacidade de cumprir as 
obrigações.140 

No que se refere ao relacionamento entre a Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio e a Associação Comercial 
do Paraná, é interessante notar que o tema da instrução 
realizava de forma relevante a complementaridade que parecia 
existir entre as duas entidades. 

As aulas mantidas pela Associação Comercial, a partir 
de sua reorganização em 1909, ao que tudo indica foram 
assumidas, ou substituídas pela Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio, a partir da reorganização desta, em 
1917. Ao menos é o que se evidencia pelo relatório do 
Presidente da Associação Comercial, apresentado era Julho desse 
ano. Nesse relatório, não há mais referências às aulas da 
Associação, porém, no item referente à ocupação das salas de 
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seu edifício, o Presidente, além de relatar que parte do andar 
superior era ocupado pela Associação dos Empregados no 
Comércio, registra: 

Ultimamente a Directoria fez adaptar no terceiro andar do 
prédio, quatro salas sendo três para funccionaren as aulas da 
Associação Coritibana dos Empregados no Commercio e uma para o 
archivo da nossa Associação.141 

Portanto, é de se perguntar se com a reorganização da 
Associação dos Empregados, a partir de 1917-18, empreendida 
pela diretoria liderada pelo empresário João Vianna Seiler, 
que se propôs a imprimir à entidade associativa dos empregados 
no comércio ura caráter beneficente, educativo e cívico, não 
teria essa entidade assumido as aulas mantidas pela Associação 
Comercial, como forma de efetivar uma ação complementar entre 
elas, racionalizando e eliminando uma dupliciadade de funções 
que ambas estariam mantendo no campo do ensino. 

A resolução de se fazer com que a Associação Curitibana 
do Empregados no Comércio assumisse efetivamente um caráter 
educativo e cívico, além de beneficente, ocorria Justamente 
numa época marcada pelo que Jorge NAGLE chamou de "entusiasmo 
pela educação" e em que as atividades das ligas nacionalistas 
se encontravam em grande efervescência. Nesse sentido, ao 
final da década de dez, a campanha desenvolvida por essa 
Associação para o incremento do seu quadro associativo, 
encampada pelo Jornal Commercio do Fanais, caracterizar-se_ia pelos 
apelos em prol da instrução e do civismo, os quais continham 
um acentuado traço de moralização da chamada "classe 
caixeiral". 
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Para despertar a atenção do público para as vantagens 
de se fazer parte da Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio, enfatizavam os seus aspectos beneficentes, 
educativos e moralizadores: 

Na sua sede, s i ta nas altos do palacete da Associação 
Comercial, não existe botequim, e nem jogos de especie alguma, 
a que muita recommenda aquella sociedade como um verdadeiro 
factor social, que propende a estreitar os laços de 
solidariedade de uma classe digna e laboriosa, por meio da 
instrucção s da bensficiencia. Todos os empregados no commercio 
conscios de seus deveres e direitos, te» a estricta obrigação 
de i r ao encontro dessas idéias, se inscrevendo como socios da 
Associação, que representa a verdadeira garantia de todos. l 4 e 

No entanto, para conseguir uma maior freqüência aos 
cursos noturnos oferecidos pela Associação aos seus sócios 
seria necessário obter o fechamento do comércio a um tempo 
hábil, que possibilitasse a freqüência às aulas. Nesse 
sentido, retomava-se uma antiga reivindicação para que o 
comércio curitibano fosse fechado às 19 horas, argumentando~se 
sobre a necessidade de tal medida, a fim de facilitar aos 
empregados no comércio o acesso à instrução. 

Mas, além do benefício da instrução como fator de 
aperfeiçoamento profissional, voltava-se sempre a enfatizar o 
seu aspecto moralizador. Em Julho de 1917, seria Justamente 
esse o argumento usado para tentar convencer os membros da 
Câmara Municipal de Curitiba, no sentido de atenderem às 
reivindicações da "classe caixeiral", que estaria recebendo o 
apoio do "grande comércio", "honesto e progressista", para que 
se votasse uma lei regulamentando o fechamento do comércio 
curitibano, em um horário determinado: 



Visi ta i por iouentos aquelle templo do saber e da beneficiêricia 
e f icareis admirados de ver usa pleiade òe moços cançados da 
labuta diária, procurar cultivar a intel l igencia, estudando e 
fugindo assim dos antros de perdição e perversão que abundam ea 
nosso seio! 1 4 3 

Em meados de 1917, a aprovação de uma lei que 
determinava o fechamento do comércio às 19 horas, conseguida 
cora o apoio da Associação Comercial e do grande comércio de 
Curitiba,144 provocaria no empresário Domingos Duarte Velloso, 
a época integrante da comissão fiscal da Associação dos 
Empregados, os seguintes comentários: 

Hoje, ahi estão as aulas abertas pela beneraerita Associação C. 
dos Empregados nj Comercio repletas de aluanos, onde vão 
aprender linguas. As aulas de musica, e es breve as de desenho, 
necessarias tambsa pois que o empregado no comniercio de hoje, 
será o futuro comerciante de ananhã. 
0 proprio patrão, muito tem a lucrar com a intell igencia do seu 
empregado. A boa conversação LOS OS clientes, o conhecimento 
perfeito dos objectos que vende, tudo influe para o bom nome da 
casa. 
Justa, humariitaria e patriótica, é a l e i que acaba de ser 
votada. Saibam os empregados no couaercio aproveital-a.1 4" 

Para conseguir a adesão dos patrões, que encerrando 
mais cedo as atividades dos estabelecimentos comerciais 
estariam permitindo aos seus empregados a freqüência aos 
cursos da Associação, chamava-se a atenção para as vantagens 
que obteriam para seus negócios se pudessem contar com 
auxiliares melhor preparados para o exercício da profissão. 

Mais do que isso, porém, é preciso que se considere 
qual seria o significado dessa argumentação no meio patronal 
do comércio, quando se constata que o quadro associativo da 
Associação dos Empregados no Comércio era constituído, em sua 
maioria, pelos próprios comerciantes, segundo registros da 
imprensa e da própria entidade.146 



241 

Quando o empresário Domingos Duarte Velloso Be referia 
ao empregado no comércio como um "futuro comerciante de 
amanhã", seria muito provável que estivesse se referindo aos 
próprios filhos de comerciantes, que, no caso, seriam a 
clientela potencial das aulas da Associação. 

Portanto, a defesa do fechamento do comércio a um 
horário determinado, além de representar uma forma de 
disciplinar o funcionamento do comércio na cidade, teria a 
função de facilitar aos futuros comerciantes a freqüência às 
aulas do Curso Comercial da Associação, onde teriam a 
oportunidade de se preparar para o melhor desempenho de suas 
atividades futuras. 

Contudo, é importante considerar que, a partir de uma 
maior regulamentação do horário de funcionamento do comércio, 
abria-se a possibilidade de que mesmo os empregados 
propriamente ditos, pudessem freqüentar as aulas da 
Associação, sendo essa uma das intenções explícitas nos 
discursos favoráveis ao fechamento do comércio às 19 horas. 

Nesse ponto, deve-se refletir acerca das 
especificidades que cercavam os empregados no setor de 
serviços - no que se refere as casas comerciais e escritórios -
do ponto de vista patronal. Essas especificidades, geralmente, 
seriam relativas a uma suposta diferença de natureza entre o 
trabalho desenvolvido pelos empregados no comércio e 
escritórios, tido, em geral, como mais intelectualizado, em 
oposição ao trabalho "puramente braçal", que seria o dos 
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operários de fábricas e oficinas.* 
Nessa perspectiva, e tendo-se em conta o caráter 

moralizador da instrução, nas concepções em voga na época, 
pode-se pensar o que significaria a possibilidade de o 
empregado no comércio, ao freqüentar as aulas e demais 
atividades da Associação, estar ao lado daqueles que, através 
do exemplo, lhes serviriam de modelo no que se refere às 
regras do convívio social. 

Nesse sentido, a própria particularidade do trabalho do 
empregado no comércio, que o colocava em contato direto cora os 
clientes, exigiria que apresentasse um mínimo de habilidades 
sociais, necessárias ao desempenho de suas funções. Esse nível 
de exigência se aprofundaria na medida em que esse empregado 
pretendesse atuar em casas comerciais de maior prestígio. Esse 
aspecto pode ter estado, em parte, entre as motivações que 
levaram os donos de grandes estabelecimentos comerciais a 
apoiar alguns dos projetos que visavam regulamentar o horário 
de funcionamento do comércio era Curitiba, pois teriam 
interesse em contar com uma mão-de-obra mais qualificada, que 
melhor se adequasse ao atendimento de sua clientela. Além 
disso, a própria complexificação dos negócios, na medida em 
que a sociedade curitibana atingia um certo nível de 
modernização, também estaria a exigir um melhor nível de 
preparo dos empregados no comércio. 

*As diferenças entre a «stureza do trabalho dos operários fabris e dos empregados no setor de 
serviços, na concepção patronal, é analisada por liai isa Saenz LENE, a partir dos discursos dos empresários 
paulistas, ao argumentarem contra a aprovação da Lei de Férias, em 1925. Na visão daqueles patrões, u 
empregado do comércio e de escritórios, por desenvolver um trabalho mais intelectualizado, que demandaria 
ui esforço cerebral «ais intenso que o do operário (que exerceria uma atividade puramente necânica), teria 
maior direito ao gozo de férias, além do que, sendo moral e socialmente superior ao operário, o empregado 
do setor de serviços teria melhores condições de desfrutar das férias de forma mais adequada e sadia, se» 
se deixar corromper moralmente pelo ócio. (LEHE, Harisa Saenz k ideologia dos industriais brasileiros : 
1919-1945. Petrópolis : MOZÍS, 1976. p.117-119). 
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Ainda, de acordo com o espírito moralizador que 
predominava entre os dirigentes da Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio, em fins de 1919, foi deliberado pela 
diretoria que se mandasse confeccionar cartazes contendo 
"pensamentos de homens celebres, contra tudo que possa 
concorrer para a dissolução dos costumes".147 Esses cartazes, 
que seriara afixados nas salas de aula, no saguão e na 
biblioteca, teriam como finalidade combater "os vícios e a 
immoralidade que infelicitara a mocidade brasileira".14" 

A ação moralizadora da Associação dos Empregados no 
Comércio ficava patenteada por Domingos Duarte Velloso, ao 
fazer uma apreciação das suas atividades: 

Eai sua regular existência, jamais nos salões da Associação se 
vio Csic] una garrafa de álcool ou um baralho de cartas de 
jogar. A l l i só se aprende a amar a patria e a respeitar a 
sociedade. 0 espirito se distrae na leitura dos l ivros; e nos 
grandes bailes se aprende as regras do boa tom.14* 

Toda essa ênfase na negação de qualquer traço menos 
"moralizador" das atividades desenvolvidas pela Associação 
parece também estar ligada ao esforço que se promovia, então, 
para eliminar da sua imagem os aspectos quase que 
exclusivamente recreativos que a vinham caracterizando desde 
há muito. Nesse sentido, tornava-se freqüente a apologia da 
educação, como forma de fortalecer moral e intelectualmente os 
Jovens atuantes no comércio. Para tanto, a ação educativa da 
Associação deveria ir além das aulas nos cursos primário e 
comercial. Para conseguir que os Jovens comerciários se 
tornassem realmente "educados" e imbuídos de espírito cívico, 



outras atividades seriam propostas e desenvolvidas pela 
entidade associativa. 

Além das aulas, os sócios poderiam \ freqüentar a 
biblioteca da Associação, que, em 1920, contava com um acervo 
de cerca de 2000 volumes, segundo registra o relatório 
apresentado em fins desse mesmo ano.130 

0 caráter cívico que se pretendia imprimir à Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio seria assegurado, entre 
outras atividades, pela promoção de "conferências cívicas", 
que teriam por finalidade "dar licções de civismo à mocidade 
de nossa terra",131 bem como atividades relacionadas às datas 
comemorativas nacionais. As conferências versavam sobre 
assuntos diversos, considerados "de grande utilidade social: o 
alcoolismo, a syphilis, e outros assumptos dos quaes a 
mocidade deveria ter salutar conhecimento".15® 

Na concepção dos dirigentes da Associação dos 
Empregados no Comércio, portanto, a instrução e a educação 
seriam vistas como aspectos complementares de uma ação maior, 
que teria por objetivo a formação de cidadãos que, além de 
produtivos, estivessem imbuídos de espírito cívico. 

A instrucçãa resolve us dos mais espinhosos problemas sociais; 
nada faria porém, sem o concurso direto e accentuado da 
educação. U:«a prepara o terreno em que a outra lança as 
sementes. A instrucção é a base do progresso, a educação é a 
essencia. 
Vós empregados, que hoje sois e amanhã tereis f i lhos, avsliae 
do valor do vosso papel de educadores e da vossa 
responsabilidade em relação ao futuro da Patria que queresos 
bella e gloriosa.1 3 3 

Além do curso comercial oferecido pela Associação 
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Curitibana dos Empregados no Comércio, surgiria em Curitiba, 
em princípios de 1921, a "Escola Pratica de Commercio", 
dirigida por João Alfredo Silva, que fôra superintendente de 
ensino daquela entidade associativa.154 

Enquanto o curso comercial oferecido pela Associação 
dos Empregados do Comércio teria a duração de três anos, essa 
outra escola se propunha a formar guarda-livros, datilógrafos 
e correspondentes comerciais em apenas 15 meses. Isso seria 
possível dada "a feição essencialmente pratica" de que se 
pretendia dotá-la. Tendo como lema a frase "mais vale uma onça 
de pratica que uma tonelada de theoria", essa escola 
facilitava o acesso àqueles que, mesmo sem possuir 
certificados, ou diplomas anteriores, quisessem se habilitar a 
trabalhar no setor de serviços. De acordo com a publicidade 
sobre essa escola, qualquer pessoa que conhecesse apenas os 
rudimentos das quatro operações o soubesse ler e escrever 
poderia "adquirir os conhecimentos que o habilitassem a vencer 
com relativa facilidade na carreira comercial".1=3 

Ao que parece, o currículo dessa escola assentava-se 
mais no treinamento da prática de escritórios, sem muita 
preocupação com a aquisição dos chamados conhecimentos 
"teóricos": 

Moldada em feição essencialmente pratica, possui escriptorios-
iflodelo (bancaria, industrial , comerciai, por atacado e 
representações), cou o uso de todos os documentos empregados no 
commercio.1Sé 

Pela facilidade de acesso e pela rapidez com que se podia 
concluir os cursos, a afluência de alunos à "Escola Pratica de 
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Commercio" parece ter sido numerosa, pelo que se pode perceber 
do que registrava o Álbua da Gazeta do Povo, era 1924, ao afirmar que era 
três anos letivos a referida escola Já formara mais de 300 
alunos entre guarda-livros, datilógrafos e correspondentes.137 

Em contraste com esses dados, e em que pese o número 
significativo de matrículas na escola da Associação Curitibana 
dos Empregados no Comércio, o número de formandos dessa última 
seria simplesmente irrisório. Tem-se, assim, que em 1919 
concluíram, pela primeira turma da escola da Associação, como 
guarda-livros, apenas dois alunos, e, em 1920, três alunos.15» 

Um outro dado a ser considerado é o que se refere ao 
caráter não~oficial dos certificados e diplomas concedidos 
pelos cursos da Associação dos Empregados no Comércio, isto é, 
os certificados conferidos aos que concluíam o curso, 
habilitando-os como guarda-livros, não eram reconhecidos 
oficialmente.139 

Portanto, pode-se perguntar qual seria o alcance da 
atração exercida por ura curso de três anos, estruturado com 
base num programa relativamente extenso, para aqueles que 
buscassem apenas os conhecimentos essenciais que 03 
capacitassem a exercer atividades menos especializadas em 
estabelecimentos comerciais, bancários ou em repartições 
públicas? Daí, talvez, uma das possíveis explicações para as 
queixas do Superintendente de Ensino, João Alfredo Silva, em 
relação ao abandono das atividades escolares por grande parte 
dos alunos do curso comercial.1*0 

Diante disso, parece até certo ponto • contraditório que 
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a Associação Curitibana dos Empregados no Comércio mantivesse 

um Curso Comercial que se mostrava longe de cumprir sua 

finalidade, uma vez que, mesmo com uma freqüência inicial 

significativa, a maior parte dos alunos não chegava a concluí-lo. 

Uma investigação acerca dos motivos da evasão dos 

alunos do Curso Comercial da Associação dos Empregados no 

Comércio seria objeto de um outro estudo. No entanto, uma 

hipótese a ser levantada, como um dos possíveis fatores dessa 

evasão, poderia estar ligada ao não-reconhecimento oficial dos 

certificados conferidos pelo curso.1'1 Esse fato pode ter 

contribuído para que aqueles alunos que pretendessem 

prosseguir seus estudos em nível superior acabassem por se 

desinteressar, abandonando o curso comercial antes de seu 

término. Essa consideração se relaciona com as afirmativas de 

que os cursos secundários, na época estudada, seriam vistos 

apenas como degrau de acesso aos cursos superiores."e Nesse 

caso, o que se quer ressaltar é que, sendo a clientela 

potencial do curso da Associação Curitibana dos Empregados no 

Comércio constituída, principalmente, pelos seus associados, 

que em sua maioria seriam os comerciantes e seus filhos, é 

provável que muitos se desinteressassem em concluir um curso 

que, ao final de três anos, apenas oferecia diplomas não 

oficiais de contador ou guarda-livros. Além disso, é provável 

que também os empregados no comércio propriamente ditos, que 

se matriculassem no curso da Associação, logo se sentissem 

desestimulados em prosseguir num curso de duração 

relativamente longa e com um currículo extenso, cujo resultado 
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final, era termos de habilitação, não seria muito diferente 

daquele obtido num curso de menor duração, como o que era 

ofertado pela Escola Prática de Comércio. 
Um outro aspecto a ser considerado nessa discussão se 

refere à abrangência que a expressão "empregados no comércio" 
poderia assumir na época estudada. De fato, os "empregados no 
comércio" poderiam ser todos aqueles que desempenhassem alguma 
função no setor comercial, tanto os simples "caixeiros", 
quanto os que ocupavam postos de gerência nas casas de 
comércio, ou em bancos e escritórios, por exemplo. 

A preocupação dos dirigentes da Associação Curitibana 
dos Empregados no Comércio em manter um Curso Comercial talvez 
não estivesse relacionada propriamente com o aspecto 
"instrutivo" do curso, no sentido da formação profissional de 
seus associados, mas é provável que estivesse ligada multo 
mais com o seu caráter "educativo". 

Nesse ponto, é preciso se ter presente o tom 
moralizador dos discursos emitidos pelo grupo dirigente da 
Associação, particularmente aqueles que tinham como tema a 
educação. Esses discursos, sendo endereçados aos "empregados 
no comércio" em geral, teriam o efeito de divulgar e 
reafirmar, tanto para os patrões, quanto para os empregados, 
as vantagens da educação para o trabalho, que traria como 
conseqüência a formação de um contingente de mão-de-obra 
melhor preparado e com comportamentos mais adequados ao 
desempenho de suas funções, num campo que se estava 
diversificando e se complexifiçando, como seria o caso do 
setor comercial. 
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Por outro lado, considerando-se que os cursos da 
Associação dos Empregados no Comércio eram destinados 
prioritariamente aos associados e seus filhos e que o quadro 
associativo da entidade era composto, em sua maioria, pelos 
próprios patrões, como atestavam os seus dirigentes, é 
possível indagar se os discursos de tom moralizador emitidos 
por esses dirigentes não eram endereçados também a 
determinadas parcelas do próprio grupo de empresários. 

Nesse caso, os empresários, que seriam o alvo 
privilegiado desses discursos, provavelmente seriam aqueles 
que, por não preencherem satisfatoriamente os requisitos para 
se inscreverem como integrantes do chamado "grande comércio", 
também não costumavam ser considerados suficientemente 
"modernos" e "civilizados". Aqui, deve-se ter presente os 
comentários de algumas lideranças empresariais, quando 
comparavam os empresários paranaenses aos de outros estados 
"mais adiantados", como São Paulo, por exemplo, e concluíam 
que somente a "escola" poderia tirá-los do estágio de 
ignorância e atraso em que supostamente se encontravam.* Nesse 
sentido, a ação moralizadora da Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio, através de suas atividades educativas, 
cívicas e recreativas, visaria fazer com que também esses 
empresários se tornassem não apenas mais "instruídos", mas 
também melhor "habilitados" ao convívio numa sociedade que se 
pretendia "moderna e civilizada". 

A análise da ação educativa da Associação Curitibana 

*Ver as afirmações de Domingos Duarte Velloso e João Vianna Seiler nas páginas 48-50, í° 
capítulo deste trabalho. 
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dos Empregados no Comércio remete a uma certa ambigüidade que 
parecia marcar sua trajetória desde a sua criação e que 
estaria ligada à própria composição de seu quadro associativo 
que admitia qualquer pessoa que desempenhasse funções 
comerciais. Assim, os discursos moralizadores dos dirigentes 
da Associação dos Empregados no Comércio visariam tanto os 
trabalhadores no comércio, quanto os próprios patrões e, nesse 
caso, se constituíram em algumas das estratégias inseridas nas 
relações de poder entre as lideranças e os demais segmentos da 
classe empresarial. 

Assim, fosse em relação aos segmentos menos 
"civilizados" da própria classe empresarial, fosse em relação 
aos trabalhadores do comércio, ou à população pobre e 
trabalhadora como um todo, os discursos dos grupos dirigentes 
do empresariado paranaense evidenciavam um traço comum: na 
empresa de modernização da sociedade paranaense em geral e 
curitibana em particular, à "educação para o trabalho" estaria 
reservado um papel privilegiado. 

De acordo com Maria Stella M. BRESCIANI, desde fins do 
século XVII, "a escola dos pobres vinha em resposta à 
necessidade de evitar os males da falta de educação" e de 
formar "serviçais fiéis e bons trabalhadores".143 Nesse 
sentido, não somente a criação de escolas elementares, mas, 
principalmente, a transformação das escolas em "oficinas de 
trabalho" assumia, aos olhos das camadas sociais dominantes, a 
conotação de estratégia ideal para a formação de um futuro 
contingente de mão-de-obra adaptado às normas da sociedade do 
trabalho. 
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A imprensa ligada aos interesses empresariais prestava 
sua colaboração nesse empreendimento, fazendo circular no 
social os discursos de sociólogos, políticos e pedagogos, que 
atribuíam tanto à escola, quanto às instituições disciplinares 
para menores a função de agentes de profilaxia social. Isto 
equivale a dizer que tanto uma quanto as outras estariam 
encarregadas de transformar as crianças pobres, abandonadas ou 
não, em futuros trabalhadores, disciplinados, diligentes e 
submissos, isto é, cidadãos conscientes do "seu lugar" na 
moderna sociedade capitalista. 

Nessa perspectiva, à escola se atribuiria muito mais 
uma função adestradora dos trabalhadores potenciais, do que a 
de transmissora do saber historicamente produzido, o que 
significa que a função "educativa" da escola se sobreporia à 
sua função "instrutiva". 

Desse modo, a valorização da escola nos discursos dos 
setores sociais dominantes dava-se, muitas vezes, bem mais 
pelo que ela representaria enquanto instância de moralização 
das futuras gerações de trabalhadores, pela sua singular 
capacidade de associação entre ensino e trabalho, do que 
propriamente por uma suposta possibilidade de promover a 
qualificação para o trabalho. 

Para Maria Stella M. BRESCIANI, "a força moralizadora 
do trabalho e o insuportável espetáculo da vagabundagem e da 
mendicância infantil reforçam-se mutuamente nas propostas de 
enclausuramento das crianças pobres".1" Nesse sentido, a 
instituição escolar/disciplinar reuniria, num mesmo movimento, 
o duplo mérito de retirar das ruas um contingente sempre 
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crescente de crianças e Jovens "vadios" e/ou "viciosos" e, ao 
mesmo tempo, representar a possibilidade de transformá-los em 
futuros trabalhadores produtivos e disciplinados. 

Os êxitos relativos que a instituição escolar tem 
alcançado nessa tarefa, ao que tudo indica, não deveriam ser 
atribuídos propriamente aos "conteúdos escolares", ou seja, ao 
"saber" que a escola deveria transmitir, mas sim muito mais às 
experiências disciplinares vivenciadas no seu interior.145 

No discurso dos setores sociais privilegiados da 
sociedade curitibana do período entresséculos, a empresa de 
modernização dessa sociedade passaria não apenas pela 
ampliação do sistema de ensino elementar, via aumento da 
oferta de escolas à população, mas, também, pela realização de 
reformas educacionais que pudessem produzir um modelo de 
ensino mais adequado às novas exigências do sistema produtivo. 
Para tanto, proclamava-se a urgência de transformar um ensino 
considerado excessivamente teórico e livresco em ura ensino 
"prático", voltado às necessidades de um mercado de trabalho 
que se complexifiçava na medida de uma crescente 
diversificação das atividades econômicas. 

As críticas ao modelo de ensino tradicional apontavam, 
como alguns dos seus efeitos, uma suposta tendência ao 
"bacharelismo" e a "burocracia", que estariam na base de um 
deficiente desenvolvimento econômico, particularmente nos 
setores industrial e comercial. Daí as constantes 
reivindicações para a implantação de um modelo de ensino que 
contribuísse, sobretudo, para despertar nos indivíduos "o 
gosto pela vida prática", isto é, o interesse pelas atividades 
produtivas. 
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Além disso, nos discursos veiculados através da 
imprensa ligada aos interesses empresariais, a miséria e o 
atraso tecnológico do país eram vistos, com freqüência, como o 
resultado imediato da ignorância de uma população 
majoritariamente analfabeta. De acordo com esse ponto de 
vista, da expansão da rede escolar dependeria a solução dos 
problemas econômico-sociais do país. 

Nessa perspectiva, à escola caberia não somente a 
transmissão de conhecimentos, com vistas a uma melhor 
qualificação para o trabalho, mas, principalmente, a formação 
de cidadãos "conscientes". 

Nesse caso, à escola, mais do que ensinar a ler, a 
escrever e a contar, caberia "ensinar a trabalhar", incutindo, 
desde cedo, nas futuras gerações de trabalhadores, os hábitos, 
os valores e os comportamentos requeridos pela sociedade do 
trabalho. 

Essa dupla função a ser desempenhada pela escola se 
evidenciava nos discursos da imprensa ligada aos interesses 
empresariais, quando apresentavam a educação e a instrução 
como elementos diferenciados, mas complementares entre si. 
Assim, enquanto à instrução ficaria reservada a mera 
transmissão de conhecimentos, a educação deveria garantir a 
"formação do cidadão", perfeitamente integrado ao meio social. 

Sob esse enfoque, podem também ser analisados os 
discursos que destacariam a instalação de escolas 
profissionais. Embora essa ênfase apontasse, aparentemente, 
para uma concepção da educação como instância de qualificação 
para o trabalho, o que as análises das relações entre educação 
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G trabalho têm demonstrado é nunca ter havido, de fato, uma 
dependência direta da empresa capitalista à uma instituição 
alheia ao seu controle - como a escola - para a preparação de 
sua mão-de-obra.144 

Diante disso, é possível indagar, então, o porquê da 
insistência das proclamações sobre a necessidade da 
implantação de um sistema de ensino elementar que, além de 
fornecer a maioria da população pobre ura mínimo de 
conhecimento, também fosse capaz de lhe "ensinar a trabalhar". 

Uma das prováveis respostas a essa indagação pode estar 
entre as análises que apontara a escola como uma instituição 
domesticadora e "civilizadora", por excelência.147 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A investigação era torno dos discursos raodernizantes 
enunciados por representantes dos setores privilegiados da 
sociedade curitibana do final do século XIX e início do século 
XX evidenciou a elaboração de uma ampla estratégia de morali-
zação da população pobre e trabalhadora. 

De acordo com esses discursos, um aspecto fundamental 
da empresa modernizadora seria a diversificação da economia 
paranaense, representada, sobretudo, pelo incremento das ati-
vidades industriais- A elaboração de táticas variadas, com a 
finalidade de se conseguir da sociedade em geral e dos traba-
lhadores, em particular, a adoção de atitudes favoráveis ao 
trabalho industrial mecanizado constituiu-se em um dos ele-
mentos essenciais dessa estratégia. 

Ao mesmo tempo em que ocorria seu processo de organiza-
ção de classe, o empresariado curitibano desenvolvia um movi-
mento de afirmação diante do conjunto social, auto-represen-
tando-se como elemento personificador da própria modernização. 
Assim, em meio aos discursos que elaboravam a imagem ideal da 
sociedade curitibana, fundada nos princípios do trabalho e da 
ordem, surgia a figura do empresário moderno como aquele que 
se fez pelo trabalho e esforço próprios e que por isso "3abe" 
os meios mais adequados e "racionais" de conduzir a sociedade 
nos rumos do progresso e da civilização. 
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No entanto, para que esse ideal se concretizasse seria 
necessário que a totalidade do conjunto social internalizasse 
os valores da sociedade do trabalho. F.m conseqüência, um olhar 
vigilante e controlador se estenderia sobre o social, pro-
curando identificar os grupos de indivíduos que, por seu com-
portamento "desviante", não se ajustavam às normas reguladoras 
dessa sociedade. Nesse sentido, o alvo privilegiado desse 
olhar seriam aqueles que, por possuírem apenas "a propriedade 
do próprio corpo e não trabalharem", viam-se na contingência 
de sobreviver às custas do produto do trabalho de outrem,1 

representando aos olhos dos setores sociais dominantes a pró-
pria negação do trabalho e uma fonte de permanentes preo-
cupações. Esses indivíduos, fossem mendigos, vadios ou menores 
abandonados, seriam objeto de inúmeras táticas disciplinares 
que visavam, além de sua regeneração pelo trabalho, lo.calizá-

los em espaços determinados, preferencialmente longe das ruas 
centrais da cidade, em locais onde sua presença não pudesse 
causar incômodos e mal-estar aos cidadãos civilizados. 

Mesmo os trabalhadores regulares não estavam isentos 
das investidas do poder disciplinar. Percebidos pelos repre-
sentantes dos setores sociais privilegiados como ignorantes, 
incautos e, portanto, incapazes de gerir sua própria vida, a 
esses trabalhadores seria atribuído o papel de "cidadãos de 
segunda classe", que necessitariam ter suas vidas pautadas 
segundo os valores e regras de conduta de quem, mais do que 
eles, "sabia" como deveriam se conduzir no interior da socie-
dade civilizada. 

Entretanto, dentre os trabalhadores, aqueles que, por 
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suas atitudes contestatdrias, ameaçavam semear a insubordina-
ção no mundo do trabalho, representavam no imaginário dos 
setores sociais dominantes um perigo real a ser enfrentado. 
Para eles não haveria complacência, e, tanto quanto possível, 
deveriam ser afastados do convívio social. 

Porém, mais importante do que corrigir os desvios 
representados por aqueles que não se integravam ao mundo do 
trabalho, seria previnir que tais desvios viessem a ocorrer. 

Na empresa de formação de uma classe trabalhadora pro-
dutiva e submissa, a educação da criança pobre seria vista 
como estratégia fundamental. Se o trabalhador adulto Já estava 
contagiado pelos vícios, pela falta de hábitos civilizados e 
pela sua resistência às imposições do trabalho organizado 
segundo as exigências do capital, a educação das crianças 
pobres, dirigida pelos princípios do trabalho honesto e produ-
tivo, surgia como a alternativa ideal, capaz de garantir para 
o futuro a disponibilidade de um contingente de mão-de-obra 
adestrado segundo as normas da sociedade do trabalho. 

Nessa perspectiva, a "escola prática" aparecia em meio 
aos discursos veiculados pela imprensa ligada aos interesses 
empresariais como o elemento capaz de fazer com que, desde 
cedo, os valores do trabalho fossem internalizados pelos futu-
ros trabalhadores. A realização dessa tarefa dependeria muito 
menos dos conteúdos que a escola viesse a transmitir e muito 
mais das experiências disciplinares vividas em seu interior. 

Nesse aspecto, cumpre destacar a contribuição de 
Mariano F. ENGUITA que, em seu livro "A Face Oculta da 
Escola", reconhece o mérito de Michel FOUCAULT ao chamar a 
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atenção para "os mecanismos de vigilância e controle do com-
portamento e sua integração na relação pedagógica", e, sobre-
tudo por ter trazido à luz "o obscuro mundo oculto por detrás 
do retumbante discurso da educação, a trama disciplinar inte-
rior que constitui a outra face dos supostos valores liberais 
e igualitários da escola".8 

Assim, diante dos discursos que privilegiam o tema da 
educação como instância de preparação para o trabalho, ha que 
se ter em conta as práticas disciplinares* que permeiam a ins-
tituição escolar, alcançando a vida do estudante para além de 
seus limites, como elementos de uma ampla estratégia que, 
quase imperceptivelmente, conduz à "socialização para o 
trabalho".3 

Desse modo, é possível refletir acerca do significado 
dos discursos da imprensa comprometida com os interesses 
empresariais, que valorizavam a escola enquanto espaço de pre-
paração para o trabalho. Em outros termos, ao assumir o papel 
de instância preparadora das futuras gerações de trabalhado-
res, a escola estaria, de fato, provendo a sua inserção no 
mundo do trabalho, de modo a aceitarem e se adequarem às suas 
normas e exigências, com o menor grau de resistência possível. 

Ao final deste trabalho, algumas respostas e multas 

*Esi "A Face Oculta da tscola", Hariano F. ENGUITA faz usa análise instigante acerca das 
práticas disciplinares que permeiam a instituição escolar, chamando a atenção para o papel relevante que 
essas práticas desempenham na reprodução das relações sociais de produção na sociedade capital ista. Assim, 
a freqüência obrigatória, as práticas derivadas da própria organização interna da escola, como sejam, a 
imposição da ordem, a submissão à autoridade, as relações burocráticas e impessoais, a alienação do estu-
dante eis relação aos fins, conteúdos e processos de trabalho escolar, a organização do tempo e a determi-
nação dos espaços; além de muitas outras práticas que se multiplicam, atingindo a vida do escolar em seus 
menores detalhes dentro e fora da instituição (seja através das tarefas e atividades sxtra-escolares, que 
alcançam inclusive o seu tempo de lazer - como os "jogos educativos"). Enguita, p.íól-190. 
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questões. Entre essas, uma se apresenta insistentemente: até 
que ponto os discursos de caráter modernizante, que circulam 
entre os vários pontos do social nos dias de hoje, não contêm 
em seu interior uma ampla estratégia de controle e moralização 
da população pobre e trabalhadora? 
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ANEXO I 
FONTES E METODOLOGIA 



267 

1 FONTES 

A análise dos discursos enunciados por representantes 
do empresariado e/ou demais elementos liberais da sociedade 
curitibana, identificados com o tema da modernização social, 
esteve apoiada num conjunto de documentos que explicitavam de 
uma forma ou outra, essa temática. 

Recorreu-se, então, aos documentos produzidos no 
interior das entidades associativas do empresariado, tais como 
a Associação Comercial do Paraná e a Associação Curitibana dos 
Empregados no Comércio, bem como em órgãos da imprensa 
periódica, cujos programas de ação revelassem uma clara 
identidade com os objetivos de defesa dos interesses da classe 
empresarial. 

Além disso, foram selecionadas algumas publicações que, 
embora não diretamente ligadas àqueles interesses, pudessem, 
pela natureza do seu conteúdo, contribuir para fornecer 
informações relevantes sobre a conjuntura da época estudada, 
nos seus aspectos econômicos, sociais, políticos e culturais. 
Nesse caso, incluem-se as revistas, almanaques, álbuns e 
boletins. 

Assim, pôde-se dispor as diversas fontes utilizadas da 
seguinte forma. 



1.1 DOCUMENTOS MANUSCRITOS 

1.1.1 Documentação da Associação Comercial do Paraná 
Essa documentação se compõe de livros de Atas das 

Assembléias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias, Livros de 
Atas de Reuniões de Diretorias, além de dois livros de 
correspondência e um livro de sócios. 

0 material disponível na Associação Comercial do Paraná 
não é muito numeroso e apresenta lacunas significativas o que, 
provavelmente, se deve ao período em que a Associação ficou 
praticamente inativa (1902-9), bem como às diversas mudanças 
de sede porque passou essa entidade. 

Dentre os documentos remanescentes, os que 
proporcionaram ura volume relativamente razoável de 
informações, de acordo com os objetivos do trabalho, foram os 
livros de Atas das Assembléias Gerais e de Reuniões de 
Diretorias. Essa documentação registra principalmente os 
interesses e as preocupações tanto dos dirigentes, quanto do 
empresariado em geral, em torno dos problemas mais imediatos 
que os afetavam, particularmente aqueles referentes a questões 
político-adrainistrativas, como aumento de impostos, elevação 
no custo dos fretes, taxas de importação e exportação, 
problemas com as vias de transportes e relacionamento com o 
poder público. 

1.1.2 Documentação da Associação Curitibana dos Empregados no 
Comércio 
A documentação dessa entidade foi de interesse para a 

pesquisa, na medida era que se constatou a relevância das suas 



ligações com a Associação Comercial do Paraná, sendo que a sua 
atuação se mostrou não somente paralela, mas sobretudo 
complementar à dessa Associação, tendo chegado mesmo a atuar 
em nome da classe empresarial, no período em que a Associação 
Comercial permaneceu inativa.1 

A documentação existente no arquivo da Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio também não se apresenta 
completa, constando apenas de alguns livros de Atas de 
Assembléias Gerais e de Reuniões de Diretorias, além de outros 
que registram o movimento das "aulas comerciais" e do ensino 
primário e um livro em que se registraram os trabalhos da 
comissão encarregada de angariar fundos para a construção de 
sua sede própria. 

As informações encontradas nessa documentação se 
referem principalmente às atividades internas da Associação 
dos Empregados no Comércio (sobretudo recreativas, 
assistenciais e culturais), bem como às ligações com a 
Associação Comercial do Paraná, particularmente através da 
atuação de seus sócios e dirigentes que, muitas vezes, atuavam 
simultaneamente em ambas as entidades associativas. 

1.2 DOCUMENTOS IMPRESSOS 

1.2.1 Jornais 
Considerando-se, segundo Maria Helena R. CAPELATO, que 

ao se lidar com a fonte-Jornal deve-se ter era conta que, "mais 
importante do que a "realidade dos fatos" é a maneira pela 
qual os sujeitos da história tomaram consciência deles e os 
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relataram" e, ainda, que "na construção do fato Jornalístico 
interferem não apenas elementos subjetivos de quem o produz, 
mas também os interesses aos quais o Jornal está vinculado",e 

os Jornais produzidos por entidades empresariais, ou ligados a 
grupos do empresariado curitibano, no período entresséculos, e 
que se proclamavam comprometidos com os interesses dessa 
categoria social, apareceram como fontes primordiais para a 
pesquisa. 

Com essa perspectiva, foram selecionados os Jornais ú 
Comsrcio e Comsrcio >1o F-irm. O primeiro, órgão de propriedade da 
Associação Comercial do Paraná, circulou no ano de 1900, entre 
24 de fevereiro e 31 de dezembro, mais precisamente. Dentre 
seus objetivos, destacava-se "a defesa dos interesses geraes 
do commercio", além da "Justiça, da instrução pública, da 
lavoura, de todas as industrias, todas as classes de trabalho, 
a Patria e a Republica", pois todos estes aspectos estariam 
"ligados à grande causa do commercio".3 

Os números desse Jornal, que circularam entre fevereiro 
e agosto de 1900, encontram-se microfilmados na Seção de 
Documentação Paranaense da Biblioteca Pública do Paraná, sendo 
que os originais pertencem à coleção do Museu Paranaense. Já, 
os exemplares que circularam entre o mês de agosto e dezembro 
de 1900 encontram-se no arquivo do Círculo de Estudos 
Bandeirantes. 

0 editorial do último exemplar, que data de 31 de 
dezembro de 1900, informa que a circulação do Jornal ficaria 
suspensa até que a nova Diretoria da Associação Comercial 
reorganizasse o seu serviço tipográfico e resolvesse por 
reiniciar sua publicação.4 



Ao final de 1908, reaparecia em Curitiba o Jornal O 
Comercio, Já de propriedade do Jornalista e dirigente da 
Associação Curitibana dos Empregados no Comércio, Generoso 
Borges. 

No editorial do seu primeiro número, em 25 de novembro 
de 1908, ficaria novamente explicitada a defesa dos interesses 
do comércio e da indústria paranaenses, como sendo "as causas 
que mais interessavam à vida econômica do Estado."® 

A vida desse Jornal, nessa fase, também foi efêmera, 
tendo sua publicação interrompida em abril de 1909. 

Quanto ao seu posicionamento, foi praticamente o mesmo 
nas duas ocasiões em que circulou, caracterizando-se pela 
defesa intransigente da liberdade e dos direitos dos cidadãos 
proprietários, pelo respeito às autoridades constituídas e às 
instituições, pela vigilância em relação à moral e aos 
costumes e, ainda, por um pretenso apartidarismo político e 
suposta imparcialidade frente ao poder público. Além disso, os 
discursos veiculados nesse periódico revelam dados 
significativos, não somente em relação aos assuntos que lhes 
diziam respeito enquanto categoria econômica e social, mas 
também quanto aos mais variados aspectos e acontecimentos 
afetos à sociedade curitibana daquele período. 

0 Jornal Coemercio do Paraná, em vários aspectos semelhante ao 
0 Comercio, teve uma duração relativamente longa e regular. Seu 
primeiro número veio a público em 12 de outubro de 1912 e sua 
circulação prosseguiu até meados da década de vinte, pelo que 
se pôde verificar através das referências feitas a seu 
respeito em outros Jornais da época. 
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Os originais encontram-se encadernados na Seção de 
Documentação Paranaense da Biblioteca Pública do Parana', sendo 
que faltam os exemplares referentes ao segundo semestre de 
1923 e de 1925. Uma busca em diversos arquivos de Curitiba foi 
feita na tentativa de se localizar os exemplares faltantes 
desses anos e/ou de anos posteriores, na hipótese de sua 
publicação ter prosseguido após 1925; entretanto, não foram 
encontrados. Os arquivos pesquisados foram os da Associação 
Comercial do Paraná, da Associação Curitibana dos Empregados 
no Comércio, da Casa da Memória, Museu Paranaense, Instituto 
Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense, Círculo de 
Estudos Bandeirantes, Biblioteca do Prof. Osvaldo Pi lotto e 
alguns antiquários. 

0 Jornal Comercio do Farsná era de propriedade de grupos de 
empresários e pessoas ligadas às entidades associativas 
empresariais. De início, pertenceu à "Sociedade Anonyma 
Commercio do Paraná", que tinha como Diretor-Presidente o Dr. 
Victor Ferreira do Amaral, como Diretor-Tesoureiro, o 
empresário Wenceslau Glasser, Generoso Borges como Redator-
Chefe e Domingos Duarte Velloso como Diretor. Do Conselho 
Fiscal, faziam parte ainda os empresários José Hauer Jr., 
Pretextato Taborda e David Carneiro Jr. 

No editorial do seu primeiro número, Domingos Duarte 
Velloso afirmava, entre as metas do novo órgão da imprensa 
curitibana, a independência e a luta 

"pelo desenvolvimento do Estado, impulsionando o comnercio, 
propagando suas industrias, incitando os agricultores, fugindo 
sempre das discussões estéreis que estiolam, procurando «anter 
sempre uma linha certa e digna que o torne u t i l e agradavel não 
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somente a essas dignas ciasses como ao iliustrado publico de 
cujo favor dependerá.'"1 

Ainda, desse programa fazia parte o propósito de manter as 
colunas do Jornal sempre abertas às associações comerciais do 
Estado, "para defeza dos interesses da classe commercial".7 

Embora ocorressem diversas mudanças na chefia da sua 
redação, o Comercio du Psraná permaneceria como propriedade da 
"Sociedade Anonyma Commercio do Paraná" até maio de 1920, 
quando, devido a dificuldades financeiras, os acionistas 
decidiram pela sua dissolução.8 Dessa forma, o Jornal passaria 
às mãos do empresário Leopoldino Rocha, proprietário da 
Livraria Econômica, que Já o arrendara há algum tempo. 

Apesar de ser dedicado à defesa dos interesses do 
comércio, da indústria e da agricultura, nem sempre o Coseercio do 

Piríiií refletiu fielmente as orientações da Associação Comercial 
do Paraná. As diversas mudanças na chefia da sua redação podem 
ser, algumas vezes, indicativas de divergências internas à 
classe empresarial. Assim, houve ocasiões em que as diferenças 
de posicionamento frente às questões políticas estaduais ou 
nacionais provocaram alterações na equipe que dirigia o 
Jornal, como em relação ao acordo que envolveu a "Questão do 
Contestado", ou a discussão quanto à participação ou não do 
Brasil na Primeira Guerra Mundial. 

No editorial do exemplar de 12 de março de 1914, em 
melo a uma análise da crise econômica que atingia o Estado, a 
redação do Jornal afirmaria não ser o mesmo um "órgão official 
da Associação Commercial do Paraná", que possuía o seu 
"Boletim", e de cuja análise sobre a crise discordava. Apesar 
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disso, o Jornal reafirmava seu progama que o consagrava às 
"causas Justas e à coletividade, principalmente às classes dos 
srs, commerciantes, industriaes e lavradores, classes que nos 
tem amparado com sua decidida sympathia (...)."* 

Portanto, mesmo divergindo da orientação da Associação 
Comercial do Paraná em relação ao tratamento de algumas 
questões, o Caaiisrcio do Paraná reafirmava suas metas de defesa dos 
interesses do empresariado como um todo. 

Para o período compreendido entre 1901 e 1908, e 1910 e 
1912, em que não havia em Curitiba um Jornal especificamente 
ligado à entidade empresarial, foi consultado o periódico Diário 

da fords. A escolha desse Jornal se deveu ao fato de o mesmo se 
constituir num órgão de "orientação liberal", dirigido a um 
público bastante amplo e que freqüentemente tratava dos 
assuntos que diziam respeito aos interesses empresariais, 
colocando-se quase que invariavelmente ao lado dos 
empresários, sempre que discutia questões ligadas aos seus 
interesses, como aquelas relacionadas aos problemas da 
indústria do mate, por exemplo. Além disso, produziu, nesse 
período, um número significativo de matérias que visavam a 
divulgação de novas indústrias e davam especial destaque aos 
empresários no desempenho de suas atividades. 

Além dos Jornais 0 Comercio e Coimercio do Paraná, foram 
consultados, para o período inicial do estudo, ou seja, a 
última década do século XIX, exemplares de dois Jornais que 
circularam em Curitiba nessa época: 0 Diário do Coesercio (1894) e 0 

Jornal do Costaercio (1898), ambos localizados no arquivo do Círculo 
de Estudos Bandeirantes. 
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1.2.2 Outros Periódicos 
Da documentação produzida pela Associação Comercial do 

Paraná faz parte, também, o seu "Boletim", criado em Julho de 
1909, em cumprimento a uma das metas do programa de sua 
reorganização. 

Em seu artigo de apresentação, o Baletia da Associação Comercial do 

Paraná era caracterizado como "órgão de publicidade e ponto de 
contato entre os comerciantes".10 

Na exposição do seu programa, explicitavam-se alguns 
dos pressupostos muito freqüentes nos discursos do 
empresariado. 

Dentro da l e i , da ordem e do respeito devido áquelles com quem 
convivemos na sociedade, o Boletim defenderá co» calma mas cos 
energia todas as causas justas das classes que representa, 
( . . . ) . 
Representando classes conservadoras mas que não são 
retrógradas, nem retardatárias, será progressista sem ser 
revolucionário, procurará abrir e descortinar para o commercio 
e para as industrias, a estrada ampla das aspirações da vida 
moderna ( . . . ) . 1 1 

Tal como a documentação interna da Associação Comercial 
do Paraná, o conteúdo das matérias contidas no Boletim dá 
ênfase aos assuntos relativos aos interesses imediatos do 
empresariado, além de priorizar também as informações e 
estatísticas comerciais, bem como matérias de cunho pedagógico 
envolvendo assuntos relativos ao comércio, indústrias e 
agricultura. 

Outras fontes que proporcionaram informações 
importantes foram os almanaques, através dos quais dados 
significativos quanto a conjuntura econômica e social puderam 
ser levantados. 
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Assim, foram pesquisados o Alnanach Paranaense, 0 Alaanach do Paraná, 0 

"ilbuM da Gazeta do Pom" e 0 Alsatuch dos Hunicipios. Este último, principalmente 
nos exemplares correspondentes aos anos 1922 e 1925, traz 
matérias relevantes sobre as indústrias do Paraná, onde se 
pode coletar informações que, além dos dados técnicos sobre 
instalações e maquinários, podem ser indicativas de aspectos 
significativos quanto às relações de trabalho. 

Além dessas, outros periódicos, como as revistas A Escola e 

União e frabalho, serviram de fontes complementares, fornecendo 
Informações acerca dos temas relacionados à educação e às 
questões que envolviam a Associação Curitibana dos Empregados 
no Comércio, no que se referia principalmente ao seu 
relacionamento com a Associação Comercial do Paraná e às 
estratégias de controle dirigidas aos empregados no comércio 
ou à própria classe dos comerciantes. 

Cabe, ainda, um esclarecimento acerca da utilização do 
Jornal Operário Livre. Esse Jornal teve como proprietário Agostinho 
Leandro, que, segundo o Diário da hrde, tendo iniciado suas 
atividades como alfaiate em Morretes e sendo dotado de 
"espírito progressista" e de "natural intelligencia, (...) 
fez-se às custas dos próprios esforços"18, estabelecendo~se 
como proprietário de hotel em Curitiba. Além de se 
autodenominar industrial e se afirmar como um "propugnador de 
princípios liberaes", colocava-se, e aos periódicos que 
dirigia, sempre em defesa dos fracos e dos humildes. 

A utilização desse periódico se mostrou relevante na 
medida em que apareceu como veiculador das aspirações 
populares pela educação. 
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2 MÉTODOS E TÉCNICAS 

No desenvolvimento da pesquisa, procurou-se seguir os 
objetivos propostos, procedendo-se à coleta e organização dos 
dados de acordo com os processos do método histórico. 

2.1 DOCUMENTOS MANUSCRITOS 
A documentação existente nas entidades associativas, 

como a Associação Comercial do Paraná e a Associação 
Curitibana dos Empregados no Comércio, foi levantada, 
selecionando-se os documentos que poderiam interessar 
diretamente aos objetivos propostos, de acordo com o período e 
os assuntos abordados. Assim, os livros de Atas foram 
explorados exaustivamente e, os dados, selecionados e 
transcritos em fichas, que num momento posterior foram 
organizados por assunto e de acordo com a ordem cronológica. 

2.2 DOCUMENTOS IMPRESSOS 
Tendo como pressuposto que a fonte-Jornal assume 

relevância a partir da sua caracterização como veículo de 
Idéias e de defesa de interesses determinados, procurou-se, 
prioritariamente, localizar os órgãos da imprensa curitibana 
no período estudado que se identificavam com os interesses da 
classe empresarial. 

Nesse sentido, os Jornais 0 Comercio, Comercia do Paraná, bem como 
o Boletiii da Associação Comercial do Paraná e a Revista União e trabalho foram 
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pesquisados na busca de matérias e informações que, de algum 

modo, pudessem representar interesse para o tema proposto para 

a análise, seguindo-se inicialmente a ordem cronólogica. 

A partir desse levantamento, procedeu-se à seleção dos 

temas que apareciam com maior freqüência e que eram tratados 

pelo Jornal com mais consistência e interesse. 

Para a seleção e organização desses dados, constituiu-

se ura arquivo, onde os mesmos foram dispostos segundo critério 

de conteúdo e calendário. 

A classificação do conteúdo se deu por assunto, de 

acordo com a problemática levantada no início do trabalho e 

que foi sendo aprofundada na medida em que alguns assuntos 

foram sendo percebidos como relevantes no seu decorrer. 

Assim, o tema da modernização econômica no discurso 

empresarial foi subdividido em organização da classe 

empresarial, atuação das lideranças empresariais, relações dos 

grupos dirigentes do empresariado com o poder público e com a 

própria classe, entre outros. Já, o tema da modernização pela 

via da integração ao mundo do trabalho foi sendo desdobrado a 

partir do cruzamento das informações contidas em assuntos 

relativos à crise de moradias populares, a carestia, aos 

menores, vadios e desempregados, aos trabalhadores nacionais e 

estrangeiros, etc. 

A organização do conteúdo dentro de cada tema seguiu a 

ordem cronológica, visando facilitar a localização dos 

assuntos. 



Os dados extraídos da documentação foram transcritos 
manualmente, em sua quase totalidade. 0 estado de conservação 
da maior parte dos documentos não permitiu a utilização de 
métodos reprográficos, sendo que apenas alguns exemplares da 
Revista União s frabalho e do Bolstia da Associação Cossrcial do Paraná foram 
fotocopiados. 
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